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Neste volume damos a continuação das 
noticias e documentos das transacções que 
tiverao logar entre Portugal e a França du- 
rante os últimos sete annos do reinado d'EI- 
Rei D. José L 

Nos primeiros mezes do anno de 1771 coit- 
tinuou o Ministra de Franca , iMarquez dé 
Clermont, a occupar-se de colligir todas a& 
noções relativas ao commercio acti vo^e passivo - 
de Portugal,. aiSm de apresentar 4 sua volta a 
Pariz varias Memorias sobre est^ebjecto. Por 
esta occasiao pedio este Diplpmata licença ao 
seu Governo para deixar a Legação que pre- 
enchia havia três aniios. E tendp^lhe; esi^ 
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sido ii^oneedida por Despacho do Duque de 
Choiseul de 26 de Março deste anuo, partio 
de Lisboa o dito Ministro em 6 de Julho, 
ficando M. de Montigny com o caracter d'En- 
carregado de Negócios (1 ) . 

A negociação mais importante que se tratou 
neste anno foi a da exigência da França acerca 
da introducção em Portugal dos pannos das , 
suas fabricas, cuja admissão encontrara a mais 
decidida opposição no Marquez de Pombal por 
ser tal entrada contraria ás Leis e ao pro- 
gresso das manufacturas do Reino. O Gabinete 
Francez para a alcançar chegou a propor uma 
negociação para a abolição do Direito (CAu-- 
baine (2) . Residia nesta época na Corte de 
Franca D. Vicente de Souza Coutinho com o 
caracter d'Enviado extraordinário, e tão aceito • 
se tinha feito no animo de Luiz XV e dos seus^ 
Ministros, que a França já no anno de Í767 
havia tomado a iniciativa negociando com a ^ 
nossa Corte para o elevar ao cargo d'£lmbai- 
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(1) riie|w3,4btô. 

(2) Fide. sobre estas negociaçSes os documentos de p. 5, 6, 
7, 8, 9,10, 44; 12, ÍB, 14, 18, 2i, 22. 
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xadpr (i)t ao quç o nosso Governo anpuia ^m 
Fevereiro do anno dê 1772:, e se Ihç derScí 
credenciaes ern data de 1 de Majreo/e teve á 
6ua primeira audiência de Luiz XV no dia 26 
de Maio, sendo recebido com grandes^ de- 
monstrações. O Marquez de Cleroíònf foi no 
mesmo dia revestido do mesmo caracter para 
residir Junto d'£^lRqi D. J(tfé (2). Neste mesmo 
amiQ qonjipuavão as negociações sobre a in*^ 
troducção dos pannos (3) , e tentou a França ^ 
renovar a questSo dos limites da Gayenna 
apesar dç terem £Stes sido 4eterminados peid 
Tratado de Lisboa de 4 de Março de i 7^0 ^ e 
pelo de Utrecht (4). 

Taefi forao os objectos prineipaes das trans-i * 
aoçges que houverâo entre as tluas Cortes 
durante este anno , ma& se estas não forao nem 
mui aeguidasy nem mui importantes, nem por 
isso deixarão de ser itiui frequentes as ci!>m|QÍt]r- 
nicaçõea do Encarregadóde Negócios de França 
ao seuGoyerno sobre as providencias admi|ii$- 

'' » « 

(1) Fiáe p. 19 e ?0. ' 

(2) Fide p. 21, 23, 27, 28 e 31. 
(8) Fide p. 25, 26 e 30. 

(4) Fide p. 38 e 39, 
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trativas , e sotre os melhoramentos adoptados 
pelo Marquez de Pombal, sobre os qtiaes (1) o 
Governo Francez manifestou por diversas vezes 
o seu louvor e admiração (2). 

Ko anno de 1773, que se seguio, chegou a 
Lisboa em 10 d'Agosto o Marquez de Clerraont 
d'AmboÍ3e revestido do caracter d'Embaixador 
de França em Portugal. Teve este Diplouiata 
as suas primeiras audiências de SS. MM. no 
dia 15 do mesmo mez. O Marquez de Pombal 
foi logo visilaVo, do que o Embaixador ficou 
raui penhorado (3). O mais importante das 
communicações diplomáticas feitas no decurso 
deste anno, consistirão 1° no aggravo que El- 
Kei lie França teve do Núncio se ter intromet- 
tido em negociar um casamento entre o Prin- 



(1) I' Da Lei sobre 09 vinhos do Porlo; 2° dos Estalutoa do 
Collegio dos Nobres ; 3" sobre os Terrenog baldios; 4* sobre d 
obra do P° Ualagrida; fi" sobre a Estatua equestre d'EllteÍ 
D, loaé ; C," sobre n nomearão do Cardeal da Cunha de Ministro 
A.stistente ao Lesparho; 7° sobre as diversas communidndes de 
Krades de Portugal não prestarem obediência aos Geraea resi- 
dentes em Roma; E° sobre a Rerorma da Universidade de 
Coimbra; 9" r^obre a abertura das Aulas de Mafra; IO* sobre 
RS Escolas gera es. 

(!) f^ide p. 37,51, 53 e fio. 

(3) fide p. S6. 



cipe D. José e uma Princeza de Sabóia , o que 
mesmo Núncio negava haver feito fl), 2° sobre 
os impostos de que tinhSo sido gravados os 
negociantes Francezes, 3' em continuarem oa 
Representantes de França a comrounicar á sua 
Corte as providencias tomadas pelo Marquez 
de Pombal (2). 

No anno seguinte de 1 774 , propoz o Embai- 
xador de Franca ao seu Governo um projecto 
para se fazer o commercio da escravatura para , 
as colónias Francezas (3). Propunha aquelle 
Diplomata, que para esse cfTeito devião os 
Francezes apossar-se de uma das Ilhas Co- 
rnares (^). Nesta mesma época capturarão os 
Hespanhoes de Buenos-Ayres nas vezinhanças 






(1) ride p. S8e59. 

(I) Fiãe Ca das Pescarias do Alparve; 3° sobre aaMarinh»» 
do Sal; 3° da Lei que sbolin a denomiDBçSo dos chamados 
Cbrislãos novos ; 4° da CoadeDiDBçSn da obra de Rainal da 
Hietoria phÍlo*opltica ; b" i á» Reforma do exercito ; ti° da 
abertura du Collegio dos Nobres, 

(3) fide p, Gi. 

(4) fide p. 65. 

As Comores estão situadas na entrada septentrional do cansl 
de Hozambique. Os Fraacezcs apossariio-íe á poucos ânuos de 
destas chamada MayolU, onde formarão tun estabeleci- 
mento. Esta Ilha tem 30,000 habitantes. 
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Lisbda 86 .prineípiarao cam:ii?uita activídaiilSe 
a fazer grandes preparativos^ militares para "^ 
serem expedidos» para aquellas.*|>arageDS (1 ^. 
Esta notida causou vivç itp^pres^o no ósitÁ^ 
nete Francez, receando um rompiniento entre 
as duas Cortes de Forttigal e de Madrid y e 
principalmente por' temer que os Inglezea 
tomassem parte neste negocio. Em conse^ 
quenqia destes acontecimentos o Embaixador 
de França recebeu ordem^ para v%tar todos 
os movimentos mari timos e militares que se 
fizessem em Portugal contra Hespanha (2). 
Apesar de teriem continuado os mesmos arma- 
mentos 9 preparativos de gyerra , em Agosto 
deste amiD, a Embaixaitor julgava <|tie a 
Corte de Londres não sahiria do systema paciv^ 
fico que convinha á suer 'posição. Mas em 
Setembro do mesmo «imo Já nSo^tftda mesma 
QfíiniSo, escrevendo á sua Corte ^ que não se 
podia dissimtdar que o8:Inglezes havião per«- 
suadido os Portuguezes que deviSo. conser- ' 
yof sobre as margens do Rio da Prata as 
possessões que favoreciao o contrabando (3). 



(!) Fide p. 69 em nota. 

(2) Fide p. 70e71. 

(3) Fide p.:7í — 77. 
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&]tretanto o- Governo Portuguez ia conti- 
nuando com os mesmos armamentos desti- 
tiádos pai^ »t)t Brazil 9 mandando' successiva-> 
-niente para aqucllé S^tado navios ^e guerra, 
^ munições ^tè regimentos d'inrantaria (1), tra^ 
tando de os occultarcom muito cuidado (2). 
t Em 6 de Setembro deste mesmo anno de 
•1774 expedio o Conde de Vergennes as cartas 
recredenciaes ao Marquez de Glermont^ orde- 
nando^lhê de voltar para França^ logo que 
as entregasse, e que tivesse a sua audiência 
de despedida de SS. MM. (3), a qual teve logar 
no dia 41 di'Outubro d'aquelle anno (4), 
ficando "^ como E^ncarregado de Negócios de 
FraQça . o Gonde^cl'Hennisda] , (kmselheiro 
vÍiNl'£mbaixada , ^ue sabia mui bem a lingoa 
Portugueza e era <muifo estimado da nossa 
Corte (5). Tevê ellè, clurante a sua missão, o 
seu Governo ao facto de tudo quanto.se pas- 
sava em Portugal i jádando-lhé parte circum- 



«^ 



(1) Fide p. 


, 74e 


75. 


(^}- 


Fide p. 


77- 


-7a. 


(3) 


Fidep. 


77. . 




(4) Fide p. 


80. 
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Fide p. 


81. 
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staDciada do estado da saúde dlSlRei D* Jo^, 
que nesta época dava já gratidç cuida^o^Já 
instruindo-o dos projeetos queltiftribuiao ao 
Marquez de Pombal de ^õrer alterar a suecesr 
sSo ao Throno, no caso da morte d'ElRei e áe^ 
outros acontecimentos. Nos fins deste anno 
recommcndou o Conde de Vergennes a este*- 
Diplomata de vigiar se com efieito existia al- 
guma frialdade entre a Corte dcPortugal jei a dç 
Londres (1 ) , frialdade qqc. parecia motivada 
pela protecção que o Marquez de Pombal dava 
ás fabricas nacionaes (2). \ 
Em Fevereiro do anno seguinte de 1775 ^ '*^'f, 

continuando os armamentos dç guerra po ^)í 

tf 

Brazil dava disso conta ào seu Governo a 

* ■ 

mesmo Diplomata. O Governo Francez appro-^'*t't 
vou todavia que nos fortificássemos na fron- 
teira do Rio Grande (8). 

Em Abril continuarão os armamentos, a 
ponto que elle informava o seu Governo que 
tinhamos no Brazil seis navios de guerra, 
e 5,000 homens em armas ^ e que se havião 



(1) Fiát p.83. 

(2) Viàt p. 84. 

(3) Viát p. 8^9 89 6 90, Despacho de 4 d^Abríl. 
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Ptemtado até 15,000^ alguns dos qnaes tinhio 
partido para Santa Catharina , e se preparavSo 
no Tejo niáU 8 pavios de linba e 2 fragatas^ 
íazendo-se ao mesmo {empo em Minas Geraes 
;^iim Kcrntaraento d% 1 ,000 homens. 

^Bm|Aarço recebeu elle ordem do seu Go- 
verno para se occupar das cousas do commer- 
cio Francez em Portugal, que se achava no 
estadia mais precário (1 ). 

ApeJiar das hostittdades entre os dois paizes^ 
nSo íbi alterada a boa harmonia entre as duas 
Cortes* O Governo Francez porém escrevia ao 
seu Encarregado de Negócios em Lisboa era 
2Ô d' Agosto- désíè anno, dizendo -lhe que 
Ituiz XVI via com muito sentimento accumu- 
farem-se havia muito tempo os motivos de 
desintelligencia entre Portuga! e HeS{>ánha, 
principalmente pelos preparativos multipli- 
cados que nSo cessava de fazer enviando ti^opas 
e armamentos para o Brazil. O Ministro oífe- 
recia os bons ofBcios da França para prevenir 
utíia rotura que poderia produzir uma guerra 
geral, que as medidas tomadas pelo nosso 
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(1) ride p. 88. 
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Governo teriSo por infallivel resultado , ordejr ^ 
nando-se ao dito Encarregado que flaUasse 
neste sentido ao Marcfuez de Pombal (1). 

Em consequência destas instrucções teve 
uma conferencia o Conde d^Hennisdal ^ín .^ 
Ayres de Sá, Ministro dos Negócios Estran-r 
geiros . O Encarregado de Negócios de França * 
entre outras cousas declarou em forma d'a- 
meaça ao nosso Ministro que a união, da 
França com Hespanha era indissolúvel; queipo 
caso de rompimento , ElRei de França não podia 
dispensar-se de empregar as suas forças contra 4 * 

uma Potencia que EIRei considerava como a * * *4 

mais antiga amiga da sUa Coroa. Ao que o ^. 

nosso Ministro Tespondeo : que Portugal nao 
exigia outra cousa senão a estricta execução V 

do Tratado de 1763 (2). 

Quando este negocio das differenças entre 
a nossa Corte e a de Madrid se achava neste 
estado, chegou a Lisboa o novo Embaixador 
de, França, Marquez de Blosset (3), e depois 



(1) Fide Documento» p. 99 e 100. 

(2) Fide Documento, p. 109. 
(á) Fidâp. 108 f 109. .' 
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4e ter tido as suas ^primeiras audicDcias de 
SS. MM. tratou logo de propor de novo um 
acconimodaiDeuto entre as duas Cortes pela 
mediação da França, (1).Era 47 de Novembro 
* deste anno teve este Diplomata a sua primeira 
' conlerencia coin o Marquez de Pombal. Este 
; ministro acolhco o Embaixador com tantas 
mostras de benevolência, que o penhorou de 
modo, que ellc escrevendo á sua Corte se mos- 
trou mui grato áquellas demonstrações; mas 
quando tfatou de responder ás aberturas que 
lhe fezaquelle D^lomata, posto que se sérvio 
f* «. dò8 termos mais polidos, deferio a aceitação 

.da intervenção da França nas nossas. questões 

com a Corte de Madrid. Attribtiio o Embai- 

* , «^dor esta hesitação do Ministro Portuguez de 

se nSo se ter querido explicar, a duas cauáas : 
V a não ter consultado ainda sobre isso a 
Inglaterra ; 2* ou a não querer em caso 
algum que a Françs^ se. intromettessé neste 
assumpto (2). E tendo aquelle Diplomata 
sondado depois M. Walpole, Ministro Britâ- 
nico na nossa Corte, sobre o mesmo objecto. 



ir- 



(1) Viáe p. 111. 

(2] Fiie o importante DocomeDto d6 p. 111 a IIS. 
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este tratara as nossas desavenças com Hespâ- 
nha^ como cousa de pouca importância e sem 
consequência^ segurando-lhe que o Gabinete 
Portuguez se enganaria se contasse com à 
Inglaterra , pois tinha esta grandes embaraços 
entre mãos para se expor aos perigos de uma 
guerra geral para sustentar os nossos direitos 
na America. 

Em consequência disto expedio logo o dito 
Embaixador um correio ao seu collega de 
Madrid dando-lhe conta desta conferencia. 

Pouco depois desta, expedio também o 
Marquez de Pombal ordem ao nosso Embaii- 
xador ejm Madrid para participar ao Governo 
Hespánhol, que ElRei de Portugal tinha man- 
dado expedir ordens para cessarem as hostil!^ 
dadçs na America, e exigir do Marquez de 
Grimaldi que lhe communicasse se S. M. G. 
havia mandado expedir iguaes ordens (1). 

Continuou a Franca durante este anno a 
dirigir ao nosso Governo frequentes recla- 
mações ácertra dos navios apresados na Casa^ 
manca (2). , - 

(1) ride Nota de 10 de Dezembroilè 1775, p. 116. 
(?) Fide p. 92,94,96,07,98, 101, 102,-1 OS,- 104, 106, 107, 
108,115,117,116 e 119. 







Este negocio, e o não ter o Marquez de 
Pombal aceitado a mediarão nas nossas desa- 
venças com a tiespanha parece ter produzido 
no animo de M. de Vergennes algum azedume, 
pois em Despacho de 22 de Dezembro do dito 
anno expedido ao Embaixador, Marquez de 
Blosset, dava a entender que a França prote- 
geria com as armas o commercio Francez nas 
paragens d'Africa, onde aliaz fazião o contra- 
bando, e onde lhes era defezo (1). 

No anno seguinte de 1776 continuou a 
França a negociar com o nosso Gabinete sobre 
a quealão então pendente entre Portugal e 
Hespanha relativa ás hostilidades que tinhão 
logar na America meridional (2) ; mas as diffi- 
culdades longe de se aplanarem, cada dia se 
aggravavão, Já pelas tragiversaçòes da politica 
do Marquez de Grimaldi, Ministro dosJScgocios 
Esti'angeiros d'EIReÍ Catbolico, já pela conti- 
nuação das hostilidades que os Hespauhoes 
commettíão nas nossas fronteiras do sul do 
Brazil (3). Sobre estas graves desavenças e 



(1) ride p. 118 Q 120. 

(2) yidtp.Í2U 

(3) rWsp. meaeg. 
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sua origem, o fóitor encontrará nos impor- 
tiihtes documentos inéditos que produzimos 
neste volume todas as particularidades : l*" na 
deduccao dos falotos que no annp de 1 773 dérão 
principio ao rompimento entre Portugal e 
Hespanha nos dominios do Brazil, enviada 
eomo instrucção pelo Marquez de Pombal a 
D. Vicente de Souza nosso Embaixador çm 
Paris y em data de 24 de Janeiro deste anno (1 ),{ 
2* no Despacho expedido pelo mesmo Marquez 
ao dito Embaixador em 6 de Fevereiro do 
mesmo annq de 1 776 (2), e na curiosa Memoria 
ein oito artigos que accompanhoii o mesmo 
Despacho (3). 

Apezar porém da$ solidas razões que o 
nosso Ministro allegava para fazer valer a 
justiqa de Portugal, o Gabinete Francez 
mostrando-se muito favorável á Hespanha 
sua alliada, e sustentando o Marquez de 
Grimaldi , deo motivo ao Marquez de Pom- 
bal a offerecer ás duas Cortes de Inglaterra 
e de Franç4 um projecto jpara o arraxyam^njto 

(1) Fide Documento de p. 127 a 145* 

(2) ride Documento de p. 145 a 157. 

(3) Fide Documento de p. 157 a 160. 
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destas desavenças, que consistia ua convo- 
cação de um Congresso em Pariz debaixo da 
Mediação daquellas Cortes, estabelecendo o 
nosso Ministro que por aquelte meio se m&-. 
nifestaria a boa fé dos procedimentos dos ' 
Portuguezes, Hvrando-se por este modo reci- 
procamente as Cortes alijadas de embaraços 
desagradáveis, e expondo-se ao mesmo tempo 
aos olbos da Europa o merecimento da causa, 
se removião todas as animosidades parctaes 
que podessem existir de Ministério a Minis- 
tério, que devião servir de estorvo a uma 
reconciliação sincera (1). 

A Corte de Londres admittio o projecto, 
mas não deixou o Gabinete Bi'itanico de reco- 
nhecer que a dita proposta devia ser feifa 
direcíamente á Corte deMadrid , devendo antes 
obter a approvação d'Ell\ei de França , e o 
Ministério Inglez expoz a Luiz Pinto de Souza, 
nosso Ministro em Londres, as razões que tinba 
para não fazer directamente aquella proposta 
á Corte de Madrid (2). Era todavia Lord Wey- 
mouth, Ministro Britânico, de parecer que as 



(1) f^iit Docnmento, 
(3) f^idt p. IGSeieg. 
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mzões que allegava Dão erão applicaveis á 
França , pois seria honroso para esta propor 
a um seu alliado um arbítrio, cm que se pre- 
tendia manifesitar a justiça, e^ conciliarem-se 
os interesses reciprocos de Portugal e d'Hes- 
panha com a paz de toda a Europa (1 )» 

Em quanto isto se passftva , a Corte de Ma- 
drid, longe de responder ás aberturas que lhe 
fizera o nosso Embaixador, exigio uma satis- 
fação da nossa Corte pelos casos occorridos na 
America (2). 

No entretanto o Embaixador Portuguez 
D«- Vicente de Souza sondou os lVlinistix>s 
Franceij^fss sobre a proposta do Congresso, Í' 
estes lhe manifestaríb, que ElRei Christia- 
nissimo nenhuma duvida teria em entrar na 
Mediação juntamente com S. M. Britânica, 
mas que para isso se effeituar era mister que 
ElRei de Portugal se declarasse na forma 
ordinária (3). Em consequência disto con- 
vidou o Marquez de. Pombal o Embaixador 
de França em Lisboa, Marquez derBlosset, a 



(1) Fide p. 166 e 168. 

(2) ride p. 166. 

(3) Fide Documento p. 169 de 2 de Marco de. 1776. (/^íí., 

p. 170.) . .' ^ 
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uma conferencia, na qual lhe manifestou 
novo o desejo de obter a mediação da França 
e da Inglaterra, e entregou ao mesmo Diplo- 
mata a proposta que fazia a Corte dilespanha 
para se reunir em Pariz um Congresso, no 
qual os interesses das duas Nações visinhas 
serião discutidos pelos Plenipotenciários res- 
pectivos com os de França e d'Inglaterra na 
qualidade de Árbitros. O Embaixador de 
França porém dando parte desta conferencia ao 
Conde deVergcnnes insinuava a este Ministro, 
que tal proposta não tinha outro fim senSo 
ganhar tempo, e demorar a negociação (1). 
Ao mesmo tempo que o Marquez de Pombal 
tratava da Mediação com M. de Blosset, o 
nosso Embaixador em Pariz, D. Vicente de 
Souza, reclamou ofGcialroente a mesma Me- 
diação da França, e propoz a reunião de um 
Congresso (2). Mas a opinião deste Diplomata, 
apezar de ter executado as ordens da nossa 
Corte, era que tal projecto de nada serviria 
sem o consentimento da Corte de Madrid (3) , 



0) ride p. 171. 

(!) Fiáe p. 17Seseg. 

(3) ride p. 173 e 174. 
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que Desta época exigia da nossa : 1° Que se 
reparasse a tomadia dos navios Hespanhoes. 
2" Que se esperasse pela resposta á Memoria 
que ae havia apresentado por parte de Por- 
tugal produzindo títulos. 3° Que se fixasse o 
termo da negociação, e que ElRei de Portugal 
a propozesse a ElRei Catholico (1). 

Com effeito a Corte de Madrid punha por 
primeira condição para a aceitação da Me- 
diação, a satisfação e;(Ígida (2). A firmeza 
porém do nosso Ministro Marquez de Pom- 
bal era de grande obstáculo á obtenção da- 
quella satislação nos termos que a Ilcspanha 
a exigia. Apezar d'is80 mandou aquelle Mi- 
nistro cm Abril deste anno apresentará Corte 
de Madrid totlaa as peças relativas áquelle 
objecto por via do Marquez d'Almodovar, 
Embaixador d'EIRei Catholico em Lisboa , 
sendo a principal a da resposta do nosso 
Governo á reclamação da satisfação, mas esta 
não foi approvada pelo Governo Francez, 
julgando-a este insuficiente (3). Entretanto 
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os nossos Ministros ein Pariz e Londrei 
mostrarão com sólidos argumentos a justiça 
que assistia a Portugal (1). 

Para melhor inteirarmos o leitor sobre 
estes importantes factos e transacções, damos 
no seu devido logar a bem elaborada resposta 
que fez em 17 de Abril deste anno de 1776 o 
Marquez de Pombal sobre as condições man- 
dadas á Corte de Pariz pelo Marquez de Gri* 
maldi em nome da de l\|adrid , como condições 
previas sem as quaes não aceitaria a MediaçSo 
e arbítrio dos Reis d*Inglaterra e de França 
proposto em officio de 17 de Março do mesmo 
anno pelo Embaixador de Portugal em Madrid^ 
na qual o hábil Ministro Portuguez mostrou 
que fora o Gabinete Hespanhol quem primeiro 
proposera, que a decisão das questões entre 
Portugal e Hespanha se commcttesse a uma 
Mediação e Árbitros (2). 

O excellente papel diplomático, a que allu- 
dimos^ foi communicado ás Cortes de Londres 
e de Pariz (3). Sem embargo das razões que 



(1) Viàft Documentos de p. 180 e 182. 

(2) Viàt Pocumentó de p. 184 a 196. 

(3) Fiáe p. 197 fli 199. 
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{K>r nossa parte se allegavao^ e do que os £nH 
baixadores d'lDg1aterra em Madrid e Pariz 
obra vão para diminuir a indisposição do. 
Gabinete Hespanhol^ este se mostrava cada 
vez mais irritado pelo facto do apresamento 
dos navios Hespanhocs; .o Gabinete Francez 
temendo um rompimento entre as duas Nações, 
deu ordem ao seu Embaixador em Lisboa de 
ter sem perda de tempo uma conferencia com 
o Marquez de Pombal , na qual lhe declarasse 
que , se elle desejava sinceramente a paz /era 
indispensável que sem demora , nem prelimi- 
nares, reconhecesse ser de toda a justiça dar 
a satisfação pedida, justiça que era reconhe- 
cida não somente por ElRci de França e por 
todo o seu Conselho, mas também por S. M. 
Britânica (1). O nosso Embaixador em Pariz 
era desta opinião, declarando que apezar 
das solidissimas razões allegadas pelos Portu- 
guczes, a satisfação devia ser dada, por ser 
impossivcl continuar -se a negociação sem 
aquelle preliminar (2). Mas esta opinião foi 
desapprovada pelo Marquez de Pombal , como 



(J) Fide Documentos» p. 199 e 201. 
(2) Ibid. 
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se vé pelo Despacho que este Ministro lhe di- 
rigio em 26 d'AbrÍI deste mesmo anno, no 
qual se queixa em termos fortes da pouca 
energia com que a Inglaterra se haviq portado 
neste negocio, mostrando no mesmo Despacho 
o muito que elle estava ao facto das cousas d'a- 
quelle paiz, de sua politica, das suas forças, 
e de outras particularidades assaz importantes 
para a historia diplomática (1 ). 

PJo mesmo Despacho transpira a grande ener- 
gia deste grande Ministro tratando das preten- 
çÕes da Corte de Madrid. Esta politica do nosso 
Ministro na questão de que estamos tratando, 
se revela ainda mais claramente em outro 
Despacho que cUe dirigio ao nosso Embaixador 
em Pariz na mesma data de 26 d'Abril (2). 

O Gabinete de Madrid decidio-se por fim a 
aceitar a proposta da Corte de Portugal de 
se formar um Congresso, para nelle se tratar 
das desavenças entre as duas Coroas (3). Tor- 
_nava-se porém difíicil o levar a effeito este 
projecto, em consequência de se recusar o 



(1) Fiie Docamento, p. 204 a 207. 
f!) ride Documento, p. lOB « !10, 
(3) fide p. 2l!esí!g. 
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nosso Governo a dar a satisfação que o Gabi- 
nete de Madrid exigia , como se vê pelas 
razoes allegadas no Despacho do Marquez de 
Pombal de 7 de Maio do dito anno, expedido 
a D. Vicente de Souza (1),'e no oflQcio que 
o mesmo Ministro dirigio no mesmo dia a 
M. Walpole, Ministro Britânico na Corte de 
Lisboa. O Gabinete Francez continuou a insistir 
na satisfação que se devia dar a Hespanha, e 
sobre esta enviou M. de Vergennes novas 
instrucções ao Marquez de Blosset (2), pon-: 
derando o Ministro Francez, que com esta se 
apressaria a conclusão da negociação, e se 
cortarião pela raiz as discussões existentes 
havia tantos séculos entre a Hespanha e Por- 
tugal , por causa dos limites das suas posses- 
sões na America meridionaL 

Multiplicavao-se porém a cada passo os 
incidentes, que augmentando o desabrimento 
entre as duas Cortes retardavao o accordo e 
conclusão destas desavenças. 

Durante estas nao cessou o Marquez de 



(1) ride p. 213a216, e Documento, p. 219 a224 ; e bem 
Mfim o de 1 1 déMaio do dito amio de p. 224 a 226. 

(2) ride p. 217, 230, e DocnmeiítOf p. 231. 
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Pombal tle enviar armamentos, soldados e 
navios de guerra para a America (1), e ao 
mesmo tempo de por o Reino em estado de 
defesa contra qualquer aggressão da Hespan ha. 
Disto tirava esta ultima novos e constantes 
pretextos para estorvar as negociações das 
duas Cortes nossas alliadas (2), mandando 
até poi' ultimo marchar tropas pai-a as fron- 
teiras (3), e como a Franca para prevenir que 
a guerra se rompesse, instasse de novo para 
que déssemos a satisfação exigida pela -Corte 
de Madrid , se decidio a nossa a annuir a isso, 
salvo porém a da desapprovaçSo e castigo 
dos officiaes, a que por fim também annuio 
com certas moditicações (4). Nestas circura- 
stancias parece que se tomara um novo expe- 
diente propondo-seoterminar-se a negociação 
de Corte a Corte, mas das instrucçÕes dadas 
pelo Marquez de Pombal ao nossoEmbaixador 
em Madrid cm 12 de Junbo do mesmo anno, 



1 

1 



(Ij Fide p. 69, nota 150, e p. 69, 7S,etc. 
(!) fide p. Í3e a 230. 
(3) fide p. 234. 

[i) Fiie Documentos de p. 2U, 237, 239, 240, 245, 247 
e segaintes, e Docom., p. 249 e 250. 



f 



se mostra, que as vistas daquelle Ministro cou- 
tinuavão a ser as mesmas acerca da necessi- 
dade da reunião de um Congresso (1). Quando 
o preliminar da negociação se achava assen- 
tado, occorreu um novo incidente, que amea- 
çou de corapromctter os resultados delia. 
Foi este que apesar das ordens de suspensão 
das hostilidades, que o nosso Governo ha- 
via expedido, não tendo estas chegado ao 
mesmo tempo á America, como acontecera 
cora as da Corte de Madrid, expedidas ao Go- 
vernador de Buenos-Ayres, as hostilidades 
tinhão continuado da parte das tropas Portu- 
guezas (2). Tratou logo o nosso Ministro de 
mostrar os obstáculos que os accidentcs do 
mar tinhão posto á chegada daqiiellas ordens, 
dirigindo um curioso Despacho ao Embaixador 
de Portugal em Madrid na data de 6 de Julho 
sobre este objecto (3). Este accidente causou 
todavia grande sensação nas Cortes de França 
e dlngla terra (4). O Ministério Britânico te- 



(í) f^iãe p. 3« o 245. 

(2) ridop. Í5I. 

(3) Fide Documento de p. 352. 

(4] f^ide p. 254, 2ã6 e 357, e Documento de p. 2b8. 
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mendo as consequências que podiSo resultar 
d'aquelle acontecimento, julgava que a nossa 
Córteseachavaobvigadaa provar do modo mais 
authcntico, e sem perda de tempo, ú Hcspanha 
e a toda a Europa : 1° Que os Porluguezcs não 
tinhão sido os aggressores. 2° Que as ordens 
não tinhão chegado ao sul do Brazíl quando a 
acção se havia passado, 'ò" Que se aqucllas 
tinhão chegado, e os Commandantes Portu- 
guezes as não tinhão executado, devião ser 
publicamente castigados. Mas felizmente não 
tardarão as duas Cortes era convencer-se que 
as ordens mandando suspender as hostilidades 
nào tinhão chegado a tempo de prevenir 
aqnelle acontecimento (1). Para isto muito 
concorreo o que o nosso Ministro em Londres 
expôz a Lord Wevmouth (2) , e o seu collega 
D, Vicente de Souza em Pariz aos MinistroB 
Francezes (3). Em quanto estes Ministros tra- 
balhavão para justificar o Gabinete Português 
com as duas Cortes alhadas, o nosso Embai- 
xador em Madrid negociava por intervenção 




(1) fide DocumcDto, i>. 358 e 2113. 

[3] Vide Documenlo de ,p. 2í>'ò a 362 e 2S^. 

(3) Fiit p. 262. 



^ 



J 



dos Embaixadores d'lnglaterra e de França 
LordGrantham e Marquez d'Ossun, para apla- 
narem esta nova e grave difficuldade (1). 
Experimenlavão porém estes Diplomatas 
grande opposição no Marquez de Grimaldi , e 
nos outros membros do Ministério Hespanhol, 
como se vê pelo curioso oíFicio do nosso Em- 
baixador D. Francisco Innocencio de Soiiza de 
28 de Julho de 1776, o que parecia dar cui- 
dado aos dois Ministros Francezes, Conde de 
Vergennes e M. de Maurepas, que segundo 
dizião ao nosso Embaixador, se achavão na 
impossibilidade de suspender o ressentimento 
d'£lRei Catholico, allegando que a moderação 
que apezar d'isso se observava na Corte de 
Madrid não procedia de outra cousa, senão 
dos bons oíFicios da França, que a acalmara 
com a expectação de repòr-se tudo no mesmo 
estado, logo que cltegassem as ordens aos 
Commandantes no sul do Brazit (2), Estas 
desavenças que tinhamos com o Gabinete de 
Madrid induzirão os Ministros Francezes a 
buscarem todos os meios de se esclarecerem 




(1) fide Offleio de D. Francisco Incoceocia a p. 266. 
(!) ride p. J?8e!77. 
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sobre a questão dos limites entre o Brazil e as 
possessões Hespanholas. 

Para esse effeito escreveu o Conde de Ver- 
genneâ. Ministro dos N^ocios Estrangeiros t 
uma carta em 27 de Agosto deáte anno ao 
gcographo Delisle, consultando-o sobre as 
differenças que existiSo entre Pol^tugal e a 
Corte de Madrid por causa dos limites da<- 
quellascoloniaSy significando-lhe que Luiz XYI 
desejava que elle lhe communicasse um tra^ 
balho que elle Delisle tinha feito sobre este 
objecto (1). 

Mas, o que é mui curioso é, que M. de Ver- 
gennes nao só ignorava que o trabalho dé que 
tratava tinha sido feito pelo celebre d'AnvilIei 
mas o que é mais pasmoso^ é que ignorava 
também que Delisle , geographo eminente^ 
tinha morrido em 1 726 , por conseguinte havia 
50 annos (2)! £ como a carta que o Ministro 
dirigia ao defuncto , levasse no sobrescripto o 

(i) Arch. dos Negócios Estrangeiros de França, vol. CVI da 
Corresp. de Portugal. 

(2) Sobre este celebre gcographo, reja-se o interessante 
elogio qae d^elle fez Fontenelie , e o artigo que lhe consagrou 
Waldcttnaer no T. I , p. 360 da sna obra intitalada : € Fie dê 
plutieun fWíQWMgu eélèlret » (Laon, 1S30}. 
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titulo de primeiro geographo d'ElRei , foi edta 
parar ás mSos de Buache, outro geographo, 
que tinha recebido este titulo como successor de 
Delisle. Este abrio-a^ e respondeo ao Ministro 
no dia seguinte, dizendo*Ibe « que ellea tinha 

r 

aberto por que Delisle morrera em i726, e 
accrescentava, que consultara Roberto de Vau- 
gondy (1), que tinha feito uma pequena carta 
para accompanhar uma Memoria , que o Conde 
d'Aranda9 Embaixador d'Hespanha, fazia im- 
primir relativamente ás differenças da sua 
Corte com a nossa, sendo esta carta feita sobre 
o esboço que o pi^òprio Embaixador lhe tinha 
dado.^ Que elle Buache tinha ido depois vér. 
d'Anville , que se apropriara da carta ddUfi * 
Conde de Vergennes, e lhe dissera que tinhar 
feito um trabalho sobre aquelle assumpto^ que 
estava em um maço de papeis e que seria dif- 
fícil na sua idade de 78 annos, de pôr em 
ordem, e que por este motivo podia passar-se 
muito tempo antes de poder fazer trabalho 
algum (2). » 

(1) Este geographo publicou um grande Atlas in*-folio prt^ 
cedido de uma Introducçào ioaiportante para a Historia d<. 
Geographia* '* ' 

(3) Carta original de Buache' nos Ardiivos dos Negócios 
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Mas esta resposta de d'Ai]vili« foi timá' 
astúcia do yelho geographo para mostrar ao 
Ministro que ainda era vivo^ pois no mesmo 
dia escreveu a M. de Yergennes um bilhete^ 
dixendo^lhé a que havia muitos annos que tinha 
feito este trabalho a requerimento de D. Luiz 
da Cunha, Embaixador de Portugal, e que 
asparava poder encontralo nos seus pa«* 
peis (1 ). » 

No dia seguinte 29 d'Âgosto, o Ministro, ém 
resposta ao antecedente, pedio ao celebre geo* 
grapho que lhe confiasse oS papeis para os -^ 
mandar pôr em ordem (2)* NSo tardou d^An- 
ville em responder a esta exigência ^ è nó diá 
flii^uinte escreveu ao Ministro, dizendó*lhe 
que empregara dois dias para descobrir taés 
papeis ) e que os nãò encontrara (3). 



j; 



Estrangeiros de França , yoI. G VI da Correspondência de Por«- 
tugal , onde a encontrámos. 

(1) Aréh. e vol. Citados, foi. 249. 

(2) Ibid. 

(^) Árch. • Yol. citados. 

Esta carta original inédita do mais celebre geographo da 
JBuropa, é escripU no melhor estilo, e conchie da maneira 
seguinte , diiendo ao Ministro que a solução das qnestSès entre 
•s diiM Gordas parloioia exolosiyamente á geographtá, 6 
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- D'AnviHe recorreu a 48ta desoulpn pawi^ 
impedir que Buache se apossasse dos papeis^ 
era consequência de lhe ter dito M. de Ver- 
gennas na carta que lhe escrevera , que fôra 
por este géograpfao que soubo^a que elle tinha 
feito aquelie trabalho. 

jPescobriu por fi]iLd'Anviile a Memoria quar 
aliai; encontrámos manuscripta, a que é lim- 
tada de 7 de Setembro deste anno de4776)\ij|^ 
com o titulo : « Memória sobre a Linha de Dê* * 
mareaçdo de limiieã m America entre as duas 
Coroas ãe Portugal e Hespanhoj composta par d^An^ 
ville (1 ). » • ; 

O Ministro nao se contentou com a remessa 
desta Memoria, e no dia 10 do dito mez àgrâ'- 
deceu a d'AnviHe , pedindo-Ihe (^ixe lhe con»- 



concluía : a Au reste , je ne suis pas surpris d^une affectation 
1 à me refuser ici le titre de Premier Géographe, si elle TÍent 
» da «eur Bt^che. Cest d^ailleuni qa*étaiit anden, et peA-* 
» sionnaire de PAeadémie des Belles-Leltres , je suis eafré par 
» Toie dMleotíon et aana faveiiv dans P Acadéttiie des Sdetieer 
» pear y prendre la place destínée k la géographle. • 

(1) Arob* e rol. oitados , foli 264 . 

Contem 3 paginas e 1/2. £ «na analyse úm dema^oaçaeá* 
detcrmiaadM pMoa gráos ;do Meridiano de Cubo* Tevde pel<f 
qual as daas Coroas deyidirão o globo. 
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fiasse a carta manuscripta levantada por 

ordem de José da Silva Paes, que lhe fora 

coiBrounicada por D. Luiz da Gunfaa. Decidio- 

se então d'Ânville á mandar a carta ao Mi^ 

nistro, dizendo-lbe que a copia que tinha- 

feito era em papel mui flno , é que por esse 

motivo lhe Vemettia otitra copia ^ acciresc^- 

tando que havia trinta e cinco annos, que na 

:j[. ilhá4e Santa Catharina o Governador José da 

Silva Paes a tinha mandado levantar^ e con-^ 

cluia fazendo grande elogio deste frabalho 

geographico (1). 



(1) Arch. evol. citados, foi. 274. 

As próprias expressões de d'AnYÍUe s&o t&o honrosas para. a 
memoria d'aqaelle official Portuguez qae por esse motivo as 
transcreveremos aqai , além da utilidade que resulta destas 
noticias para a historia dos trabalhos geographicos feitos pelos 
Ifortçguezes na America. 

D*AnYÍlle , fallando pois da dita carta e do autor d*ella , diz : 
c Dont il est fait mention dans la relalion de 1'Amiral Anson. 
» £et homme, d^un mérite peu commun, selon ce que j*en 
» puis juger par une carte qu^il avait dressée de son Gonver* 
» nement josque vers le cap Sainte-Harie (sans ai ler plus loin), 
.9 a fourni á une carte de TAmérique méridionale des morceaux 
I párticnliers qui ladistingoenl, cetie earie «i^ayemt été com' 
9 muwiqué$p$r VAmboisadeur de Portugal D. Luiz da Cunha, 
• et j*en eonfenre k copie. » 
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Ò Miuistpo porém nao se satisfez só com 
estes documentos. Em 3 d'Oútubro seguinte 
escreveu a M. Bignon , Bibliothecario da Bi- 
bliolheca Real/pedindo-lhe a communicação 
de uma Memoria sobre os limites do Brazi| e .^ 

do Paraguay que existia na mesma Biblio- 
thçca (i) , mas depbis de veinte dias de ^ 

investigações feitas nas collecções da raesma^^ ' 

Bibliotheca nao foi possível descobrir tal *^ 
Memoria (2). <> 

Finalmente se o Ministro dos Negócios Es- \ . 
Irangeiros ignorava, como vimos, que um dos 
seus mais illusfres compatriotas era fallecido * 
havia meio século, se elle ignorava nao só a 
existência do maior e mais illustre geographo, 
d'Anville, que aliaz morava no próprio Palácio 
do Louvre, ignorava também , quando pedia a 
communicação da Memoria da Bibliotheca Real^ 
que nos Archivos do seu próprio Ministério 
existia uma carta feita era 1718, que repre«- 
sentava a África occidental e a linha divisória 
d^Alexandre VI marcada pelo Meridiano de 
Cabo Verde (3). 



(1) Arch. e vol. citados. 

(2) /Wd., vol. cit., foi. 309. 

(3) Encontra-mos esta carta nos Archivos dos Negócios Es* 
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Em quanto se passavSo em Pariz os curiosos 
incidentes que acabamos de relatar, continua* 
rSo com grande actividade nSo só as correspon- 
dências officiaes entre o Marquez de Pombal e 
08 nossos Ministros em Madrid, Londres e Pà- 
riz, mas tan^bem pntre estes últimos. O ponto 
pHncipal que entSo se discútio, e que tomava 
ndaib difficil o accommodamento das desa- 
venças, era o de precisar a época em que o 
nosso Governo havia expedido ao Brazil as 
ordens para se suspenderem as hostilidades, 
è provar que estas não podiao ter chegado 
a tempo de prevenir as hostilidades que 
decorrerão no intervallo de tempo dá expe- 



- •- 



trangeiros no toI. LII d* GonrMp. de Fortagal entre foi. $24 
e ^38. Esta ca^ta eneontra-se em segoimenio a uma Repre- 
sentação datada de 18 de Janeiro de 1718 de rarios Negociantes 
Portuguezes , proprietários de Navios tomados iias costas do 
Brazil pelos armadores da Martinica dqfKHS da saspensão 
^armas entre a França e Portngal em oonieqaeBcía da Paai 
dtltrecht 
Julgámos não dever passar em silencio as curiosas particu- 
' laridades que referimos no te^ não só péla relação que ellas 
tem com a historia das nossas transacções diplomáticas, mas 
também por que as curiosas anecdotas que mencionámos forão 
inteiramente ignoradas dos autores que escreverão as biogra- 
^phias dos dois celebres geographos. 
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X, 

■» 

drçSô e da dhégada das mesmas órdét^é (1), 
e o óutrô ponto também escabroso é nitíitó 
difficil que se oppunlia aò mesmo accommòdâ« 
mento, era o das restituiçSea de todos os poátòk 
tomados pelo nosso exercito que á Còtíé dé, 
Madrid exigia da nodsa (2). A Corte de Lon- 
dres achando-se neâta época empenhada Da^ 
guen^ com as suas colónias da America sep« 
teritriorial, que se haviSo declarado indepèn- 
dentes pelo acto do Congresso de 4 de Julho 
deste an no de 1776, tratava por tcdos os 
modos de evitar um rompimento entre Hes-- 
panha e Portugal , por temer que çsta occor- 
rencia viesse augmentar as difficuldades d 
embaraços com que lutada, $endo nesse caaíò 
obrigada pelos Tratados a auxiliar Portugal 
contra a aggressão da Hespanha apoiada pela 
França. Para prevenir esta eventualidade, 
mandou o Governo Britânico ordem ao seu 
Enviado em Lisboa, Walpole, em Setembro 
deste anno, de persuadir o nosso Governo a 
dar todos os passos possiveis para apasíguar 



(i) Vide Documento* de 20 d'Agosto e S de Setembro de 
1776, p. 273 6 278. 4 

(2) Ibid., p. 276. • ^ >. 
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O animo de S. M. Catholica , exigindo além 
disso o Governo Britânico que o nosso asse- 
gurasse á Corte de Madrid, que todos os postos 
que acabava de perder no Rio Grande lhe 
9eri8o restituidos. 

Mas o Marquez de Pombal exigio do Governo 
Inglez que antes de tudo asGôrtes interessadas 
declarassem o que pensa vao das Memorias que 
ultimamente lhe tinhao sido communicadas 
com as peças justificativas (1)* 

Ao mesmo tempo que o nosso Ministro 
respondia ao Enviado da Inglaterra pela ma- 
neira que fica dita , ordenou a continuação 
dos preparativos militares, completando os 
regimentos, eabastecendo as Praças de guerra 
do Reino, e mandando mais reforços para a 
America. 

A Corte de Londres e a de Versalhes nao 
tendo achado satisfactorias as razões allegadas 
nas Memorias e documentos que o Marquez 
de Pombal lhes havia mandado communicar, 
insistirão para que Portugal desse a satisfação 
que a Hespanha exigia , epara que se mandasse 
sem demora ordem ao Marquez de Lavradio, 

(U ^**^^ Documento, p. 280. 
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Vice-Rei do Brazil, de repor as cotísas no 
estado em que se achavao em 17 de Julho do 
anno antecedente. Mas o Marquez de Pombal 
para ganhar tempo ^ pretextou uma doença 
para' não receber o Enviado dlnglaterra, 
mandando ao mesmo tempo expedir novos 
reforços para o Brazil (i). 

Respondeu por fim o nosso Ministro ás 
instancias do Gabinete Britânico com varias 
Memorias e deduccões ainda mais volumosas 
e explicitas que as de que já em outro logar 
fizemos menção* Estas ultimas erSo comtudo 
mais positivas, pois o Marquez de Pombal 
declarava, que S. M; Fidelissima se nao podia 
prestar aos desejos do Governo Britânico, 
nem restituir aos Hespânhoes o que elles ha- 
vi5o perdido no Paraguay (2). 

Esta decisão do nosso Governo causou 
grande impressão no Gabinete de Versalhes, 
como se vê nos Despachos dirigidos pelo Conde 
de Vergcínnes ao Embaixador de França em 



(1) Fid0 p. 283 e 284 , Despacho de tf. de Vergennei de SG. 
de Setembro deste anno. 
(2j ^'ide Documentos de p. 284 a 286 e 292. ^ 
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líshot^ idatados 4^ 14 e 21 d'OatqbrQ 4o dito 
anpo de 1776 (1). 

A persisteqçia do nosso Governo em não 
ççder á3 repetidas instanciai das diigs Cortes 
fez suspeitar á de* Versalhes que o nosso Gabi- 
nete er^ secretamente aconselhado pela Ingla- 
terra para tomar uma tal attitude. Nesta sup*- 
posiçaOy ordenou o Conde de Yergennes ao 
Jgmbaixador em Lisboa que tratasse de descu- 
brir quem fornecia ao Governo Poi^uguez os 
meios p$ira ;triumphar da Hespanha, ^quaes 
erão também os secretos motivos que impelliâo 
o nosso primeiro Ministro para seguir uma 
tal politica na desaveogn fiotjpt a Corte de Ma- 
drid (2). O Ministro Francez recommendou ao 
Embaixador em Lisboa que vigiasse os passos 
do Enviado Britânico Walpole. O Governo 
I)e^panhol também estav^^ra grande. íncer- 
tfí» acerca das vistas da Inglatei^ra sobr^ este 
niegocip em consequência dos armamentos 
l)|ivaes dqi mesma Potencia (3). 



(2) IbiÕ. , p. 288 e 290. ^ 
Í3)'/*W., p. 289. 
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.Tendo ElRei D. José adoecido gpay^nente 
em Dezembro deste apno^ nomeou jpstci^Prin*- 
cipe a Rakiha, siia esposa. Regente do Reino 

r 

durante a sua doença. Esta nomeação da 
Raipha, irmaa d^ElRei Gatholico, serenou al- 
gum tanto o Gabinete de Madrid , e fez con- 
ceber ao Governo Francez a esperança de que 
a influencia do Marquez de Pombal experimen- 
taria quebra , de que resultaria oajplanarem- 
se todas airdifficuldadeSj que existiao entre a 
nossa Côrte e a de Madrid. Mas bem depressa 
se desvanecerão taes esperanças, pois o Marquez 
apesar da Regência da Rainha continuoaa ter 
a mesma influencM. (f )# A Rainha Regente 
li mitava-se a apresentar as propostas do pri- 
meiro MinistPb a ElRei, e a assignalas depois 
da approvaçao daquele Monarca (2). £ á nossa 
attitude militar continuava todos os dias a ser 
maisrf^eitaivel, a ponto que tínhamos nestiir 
época 9,000 homens sobre a margem direita 
do Rio Grande, onde nos fortíficavamos , e 



(í) Fiãe Documentos de p. 294 e seg., e Officio do Marquez 
deBIçsset de 24 de Dezembro deste anno de 1776, e do 4 de 
Jan«iro.4« 1777. , 

C2)'^tfê p. 2Í)7. , : •• 
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por outro lado as nossas tropas faziao incur- 
sões e correrias nas possessões Hespanholas 
nas vezinhanças do Amazonas. Nestas circum- 
stancias o Gabinete Francez parece ter fun- 
dado a esperança de um accommodamento da 
nossa Corte com a de Madrid, quando a Prin- 
ceza do Brazil (a Rainha D. Maria P) subisse 
ao Throno, época em que segundo a opinião 
de M. de Blosset, o Gabinete de Lisboa adop- 
taria todas as vias de conciliação relativamente 
á disputa sobre as colónias, e trataria então 
de manfer a paz entre as duas Coroas (1). 
No que se nao enganou aquelle Diplomata. 

Continuando entretigEito o fio destes acon- 
tecimentos e transacções, diremos què em 
21 de Janeiro deste anno de T777 o mesmo 
Embaixador de França avisou a sua Corte da 
continuação dos nossos armamentos militares, 
^^2^endo que a mao que os dirigia mostrava 
uma habilidade consummãda, e que era mister 
que a Hespanha fosse mui hábil para poder es- 
capar aos perigos de que a ameaçávamos. Todo 
o Rio Grande (accrescentava este Diplomata) 



^í) Fiáe p. 297 eo importante Docnmento de lidrlaneiro 
dè 1777 âp. 298 eseg. ' -^ * 
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notrá nas mãos dos Portuguezes, e yer-se-ha 
que este acontecimepto tornará immortal o 
Marquez de Pombal (1 ) • 

Tal foi o estado em que ficarão estas impor- 
tantes negociações em 23 de Fevereiro deste 
anno, em que occorreo a morte d'£lRei 
D. José. A reconciliação das desavenças com 
a Corte de Madrid só se efiectuou no prin- 
cipio do reinado da Rainha D. Maria P pelo 
Tratado de- Santo Ildefonso do i* d'Outubro 
deste anno de 1 777 (2). 

Taes forSo as principaes negociações que 
tivemos com a Franca durante este reinado. 
Nao terminaremos esta introduccão sem dar- 
mós uma noticia do conceito que o Governo 
Francez e osHeus representantes em Portugal 
fizerao d*ÉlRei D. José e dos seus Ministros 
bem como da sua administração. 

EIRei D* José quando subio ao trono tinhji 
36 annos. Era dotado de um caracter mui 
doce, rtficiocinava com exactidão, era mui 



(1) Fide p. 3«^1. 

(2) Fide Tomo 11 deste Quadro elementar de p. 292 a 300 
que «Mserra' as nossas RelaçOes diplomalicas com Hespanha 
durantf o reinado da Rainha D. Maria l\ 



* 






H^ 






XLVI — 



justo 9 agastava-se por moiqentos, mas lici- 
tava com muita racilt4atie ao» bons senti- 
mentos, mas não tinhá^ Vontade determinada 
sobre negocio algum , o qiíe procedia de 
não gostar do trabalho, ao qual se não 
havia habituado durante a vida d'£lRei seu 
Pai, que não consentia que elle tomasse parte 
na administração, e somente no que respei- 
tava aos armamentos maritimos. Em conse- 
quência disto, este Príncipe não seintromettia 
em cousa alguma para não causar ciúme 
áquelle Monarca , habituando-se por isso ao 
descanço , e ao gosto dos divertimentos. 
No principio do Seu reinado conferia todavia 
todos os negócios do Estado «om a Rainha Mâi 
e com os dois Gardeaes da.€kH^ia e d- Al- 
meida (^ ) , e dava audiencktf regi^ares todas ^ 
as semanas (2). Mas bem dçpresSa entregou ã 
;^recção dos negócios ao celebrev|Cíttistro no 
qual depositou toda a sua confiança durante 
todo o tempo em que reinou. Sem' embargo 
disso, era este Soberano mui cioso de siia 
autoridade, e negocio algum importante 



l" ■< ■! 



(1) Viàe Tomo YI do Q}ít.aáfo^ p. vui e p. 2. 

<2) Ibid., p. 7. 
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%e decidi»^ sem o seu consentimento » e se 
aecreditariuos ns ioíbiunacões secretas dos 
Egabaixadores de Fraúça , não era este Prín- 
cipe tio amado dos seus súbditos como o fora 
ElHei D« JoSoY seu Pai, e que ainda depois 
de morto era a sua memoria venerada (1). 

Pela occasião do Terramoto mostrou £]Rei 
D. José grande coragem. Determinava ir ac- 
companbado de todos os Príncipes seus irmãos, 
enterrar os mortos, o que impedirão que elle 
pozesse em pratica (2). Não mostrou menos 
valor e sangue frio quando por vezes tentarão 
contra a sua Vida. De séu natural melancólico 
experimentava grande distracção com a mu^ 
siea e com a caça. Amava com paixão estes 
divertimentos, e a estes sacrificava sorama^ 
enormes, e se ElRei seu Pai havia gastado 
• para cima de 70 milhões em construir Mafra, 
o famoso Theatro Real d'£lRei D. José cus^ 



(t) Fide Tmno VI deste Quadro , p. 49 , nota 75. 

(?} Embaixador de França participando á suf^ Corte a 
noticia que damos no texto , accrescenta : « Je ne sais pas qui a 
o renda au Roi de Portugal ce mauvais aerYiçe de Peinpécher 
D d^ se présenter lui-même pouir ensevelir les morts quand 
» tonU le monde refus^it de s^y porter. » (Cilicio de 15 de 
Pezembtjode 1755.) ' 
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tava em proporção som mas igualmente avul- 
tadas (1 ). ElRei convidava muitas vezes o Corpo 
Diplomático a assistir ás representações prin- 
cipalmente nos dias de grandes solemnidades, 
como por occasião dos annos d'ElRei Catho- 
lico. A opera durava até depois das duas 
horas da noite. Muitas vezes occorrerao 
grandes disputas de precedências diplomá- 
ticas relativamente aos assentos no camarote 
dos Ministros estrangeiros, principalmente 
entre os Embaixadores de França e d'Hesr- 
panha (2). 
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(1) Âs despezas erão taes qae o Embaixador de França 
escrevia á soa Corte : < On est tous les jours i^ux expédients... 
» 11 est notoire que le Roi Jean V n^était pas anssi pressé malgré 
» ses dépenses immenses , malgré la oonstnictioiL de Mafra oú 
» il a dépensé 75 millions. » 

O theatro d*ElRei D. José no Palácio qae se queimou peto 
Terramoto era o mais sumptuoso e magnifico da Europa. 
O que se construio de novo diz o Embaixada que era inferior 
ao de Madrid e de Dresde. 

Só o vistuario e a sala custava por mez 250,000 fcanoos, 
e o celebre cantor Gizielo cusfava por anno 30,000 escudos 
em dinheiro» e 22,000 francos para asna meza, além da casa 
e carruagem* 

(2) Embaixador de França , Conde de Bachi , recusou-se 
de ir ao Camarote por não ter ali uma cadeira igual á que 
tinhão os Cardeaes (1752). Arch. de França, voh LXXXV-da 
CoiTesp. de Portugal, foi 138* 
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As caçadas, que erão magnificas, princi-> 
pa] mente asr de Salvaterra, fazíao também 
uma enonpie despeza (1). No anno de 1774 
foi ElRei accommettido de accideutes da ^ ^"^ 

mesma natureza , mas menos violentos do 
que os que experimentara ElRei D. JoSo V 
seu Pai. Era justamente pela semilhança 
destes attaques , que este Frincipe se affectou 
aponto de cahir em uma profunda melancolia, 
, e, posto que melhorasse no anno seguinte de 
*^4t75, os Médicos temião que o mesmo Sobe- 
rano experimentasse uma recahida, e lhe 
prohibirao de estar de pé. Em consequência 
deste estado tinha-se passado um anno que 
o^ Ministros estrangeiros não tinhãp visto 
este Monarca (2). No mez de Janeiro do anno 
seguinte de 1776 continuou ElRei a estai^ 
doente com chagas mui profundas nas pernas 
como *B. Rainha disse ao Embaixador de 
França (3) , e como peiorasse no mez de Março, 
mftiidou vir a Salvaterra onde se achava 
variòs Médicos, além dos que lhe assistiSo. 



(1) Fide Sobre a despeza da Casa Real, vol. Til, p. 176. 

(7) Officio do Embaixador de Frai^ça á sua Corte. 

(3) Oflicio do Marques de Blosset, Embaixador de França, 
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Ordenou qué se ajuntassem todos na • áua 
presença aflm de os x)uvir diêcofrer sobre á 
moléstia e sobre os remédios què elles jul- 
gavão que se deviao administrar, e como 
nSo tivesse ficado contente do resultado das 
opiniões daquelles facultativos, mandou-*os 
sahir, dirigi ndo-lhes o verso bem conhecido 
do poeta Latino : « Paríuriunt^ mmteSj etc. r> 
Experimentou alguma melhora no seguinte 
mez e no de Maio, mas em 18 de Junho 
tornou a peiorar das chagas , e foi também* 
de novo accommeltido de outro ataque de 
paralysia. 

O povo, apezar de mui assaltado de cuidado, 
consolava-se dizendo, que ElRei D. JoSo ¥ 
tinha vivido nove annos paralítico. Mas n^o 
aconteceu assim a ElRei D. José, pois (5Dn^ 
tinuou a peiorar no discurso deste anno. Páf a 
se distrahir, fazia-se transportar para o quarto 
da Rainha j onde ia jc^ar o 31 . Mas em JNo- 
vembro foi o peito atacado^ « foi tSo grande á 
oppressão que experimentou, que foi sacra-* 
mentado e ungido no dia 26 do dito mez, e o 
Núncio lhe deitou a benção papal , segundo o 
costume. 

No dia 29 nomeou este Monarca a Rainha 
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Regente do Reino durante a sua doença. Desde 
este momento nfioí pode mais articular uma 
só palavra^ mas como a cabeça estava per- , 't 

feitamente desembaraçada , escrevia para pe- ^^* 

dir as cousas que desejava. Neste estado se 
achava este Soberano nos princípios de Ja- 
neiro do anno seguinte de 1777, em cuja época 
foi de novo accommettido por outro ataque, 
que principiou por convulsões, ficando de- 
pois destas paralytico do queixo inferior. 
Desde este momento^ duas pessoas estavão 
constantemente occupadas em sustentar a me- 
tade do corpo deste Príncipe, que estava cer- 
cado de almofadas, sem o que o corpo cahiria. 
Apezar deste horrível e lastimoso estado, este 
Monarca experimentava satisfação em ouvir 
conversar, e como ouvia mui bem , a Rainha 
lhe dava conta de tudo quanto se passava no 
Conselho. Em 11 de Fevereiro tendo peiorado, 
recommendou este Soberano á Rainha sua 
Augusta Filha , o Clero , a Nobreza , e os seus 
povos, declarando que perdoava aos presos 
d' estado, e rccommcndando que fossem postos 
em liberdade. Finalmente no dia 23 deste mez 
sucumbio este Monarca a um novo ataque. 
Este Príncipe mostrou sempre a maior con- 
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sideraçao pela Rainha sua Esposa. Esta vir- 
tuosa Princeza, filha de Pbilippe V, e que 
fora primeiramente promettida por Esposa a 
Luiz XY, nunca se quiz intrometter nos 
negócios do Governo, tinha muito espirito, 
bondade , viveza e firmeza de caracter, è foi 
sempre inseparável d'EIRei seu Esposo (1 ). 

A firmeza e constância que ElRei D. José 
mostrou, conservando durante os vinte e sete 
annos do seu reinado, o seu celebre Ministro, o 
Marquez de Pombal, á testada administração, 
é o maior elogio que se pode fazer do caracter 
deste Príncipe. 

Posto que muito se tenha escripto acerca 
deste grande Ministro , não deixaremos^ toda- 
via de mencionar aqui o que se encontra nas 
Correspondências diplomatii^as dos repreato-^ 
tantes da França a seu respeito, por serem 
estas noticias de summo interesse, e todas 
inéditas. 

El Rei D. José logo que sobio ao trono 



(1) Um dos Embaixadores de França escrevia ao seu Go- 
Terno o seguinte fallando da Rainha : c Joint à une sagetio 
» consommée, une sagacité d'esprit peu commune; elle aioie 
» áincèrement son penple. » 
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nomeou^o Ministro dos Negócios estrangeiros 
e da guerra. No principio do seu Ministério ia 
todos os dias trabalhar com o seu coUega 
Pedro da Motta, que apezar de haver dez 
annos que nSo sahia de casa em consequên- 
cia das suas enfermidades, continuou assim 
mesmo a exercei* o cargo e as funcções de 
Ministro dos Negócios do Reino. Posto que 
gozasse da confiança d'EIRei seu Arao^ o 
Marquez de Pombal teve de lutar com intrigas 
poderosissiraasy e com diíiiculdades extremas 
durante muitos annos, tendo contra si a Fa- 
milia Real , o Clero e a Nobreza. Apezar disto , e 
de ter de conferir todos os negócios com Pedro 
daMotta^como deixámos dito; logo no terceiro 
anno do seu Ministério tentou de dirigir exclu- 
sívaímente a administração (1). No anno de 
1756 a opposição conlra este Ministro era tio 
forte e tão públicos os ataques contra a sua 
administração 9 que ElRei julgou necessário 



(1) Em HS de Fevereiro de 1753 o Embaixador de França, 
Conde de Bachi , escrevia á sua Corte dizendo : 

< Je dois justice a M. de Carvalho qu'il passe jusquMci pour 
> étre net et incorruptible , et pour bon patriota. On le taxe 
9 tenlement de vouloir gouveruer et se rendre niaitre des 
>' aífáires. > 
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promulgar o Decreto de 17 á^Agttdto contra o» 
que fallassem dos Ministros do Gabinete. 

Apeaar dos multiplicados regulamentos pu«« 
blicados por este Ministro para melhorar os 
diversos ramos da administração publica, 
sobretudo o das fabricas nacionaes, não tinhao 
estes produzido ainda no an no de 1 759 o effeito 
que o Ministro havia esiperado. 

Segundo as informações circumstanciadas 
mandadas ao Governo Francez^ a fabrica das 
sedas custava immenso dinheiro, e difficulto- 
samente poderia vingar em Lisboa por ser 
esta cidade a mais cara do Reino, por lhe 
virem todas as matérias primas do estrangeiro, 
sendo em consequência mui caro o que se 
fabricava. O commercio nos primeiros tempos 
da administração deste Ministro, tinha também 
diminuido muito depois da pragmática, e do 
mesmo modo os rendimentos públicos tinhãp 
experimentado grande desfalque. A agricul- 
tura apenas podia dar as subsistências para 
seis mezes. Mas já no anno de 1779 este 
grande Ministro tinha triumphado de muitos 
destes obstáculos (1). 

(I) 0Gonded'HeimÍ8dal, Ministro de França , escremiMiU 
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A extraordinária energia que elle mostrou 
na occasiSo do horrivel terremoto de 1755 
acabou de provar a ElRei os grandes méritos 
e as eminentes qualidades deste Ministro. 
Foi em consequência disso^ e por esta occasiSo, 
que elle assumio todo o poder (1 ), a ponto, que 
desde essa época elle não communicava as 
mais das vezes aos seus collegas as nego- 
ciações importantes, nem os oíficios que so- 
bre estas recebia dos nossos Embaixadores , 
nem as respostas que lhes dava (2). 

época á sua Corte o seguinte : < Ge grand Ministre ne roit plus 

> rien , méme dana Parenir le plus recnlé , qui pnisse dtérer 
a Tordre quHl a rétabli dans les príncípales partiet de Tadmi- 

> nistratiou , et il ne lai reste qu*á jouir de ses travaux et des 
» progrés journaliers de tous les établissements qa^íl a entre- 
» ipHi poor le bien des penples et ponr la gloire de son 
» maitre. » 

(1) O Marquez de Glermont d'Amboise , outro Embaixador 
jnnCo da nossa Corte, escrevia á sua dizendo acerca do 
Marquez : 

« Ge Ministre dont Tesprit , les connaissances étendues et la 
» fermeté inébranlable , et toutes les grandes qualités, ...gon- 
» Teme cet Êtat de la manière la plus absolue. » 

(2) O Conde deBacbi, outro Embaixador de França, escrería 
áoorca do Marquez de Pombal : 

. c U «st toujours accablé d*afiaires , et cela ne saurait être 

> aatrement. U forme lai seul tout son bureau , et les plus 
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As importantes reformas que einprehendeii 
e executou , merecerão os coittiiiuados elogios 
de todos os differentes Ministros do Gabinete 
Francez, e dos Embaixadores que residirão 
na Corte de Lisboa durante o seu Ministério 
O Conde de Dachi, que era certamente um dos 
Diplomatas mais imparciaes, escrevia á sua 
Corte dizendo-lhe « que não sabia como po- 
derião niarcbar os negócios de Portugal se o 
Marquez viesse a adoecer seriamente (1). >• 
Na opinião deste Embaixador ninguém o po- 
deria convenientemente substituir. O Duque 
deChoiseul, M. de Puissieux, o Duque d'Ai- 
guillon e outros Ministros Francezes não só se 
correspondião com o nosso celebre Ministro, 
mas até por diversas vezes ordenarão aos 
Embaixadores de o corapriínentar em nome 
do Governo Francez (2). 

B petilei bagalclles se devanl rapporler «u Roí , ne laíssenl pna 

• que d*y avoir beaucoup ik travnil. > 

(I) • Je craios fort (dizia este Embaixador) poDr lui qu'il ne 

* aoil (dt ou tard la victíme du travai! trup fort c|u'll ptitre- 
B prend , el dana lequet il nc venl poiítt se lalaser aider. • 

(?) M. Baiiillé eBcre*ia ho Embaixador deFrani-aosepuinle: 
< Ce que vous me inanJez siir le caractere et len inlenlions de 

> M. de Carvalho me L-onCrme dans Topiíiion que ni>us avonii 

> déjn de ses Inlents et de <>b probiié , el nnu<i <uiiihni(on!< ■in*' 
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Os Ministros estrangeiros tinhão por elie o 
maior respeito e consideração (1). 

Segundo o conceito destes Diplomatas tinha 
o nosso Ministro um tacto e uma grande 



3 dn travail aoU 



) Duque d'Ai~ 
a este respeito 



• cèremení que aa santé ailêrée par Ve: 
D promptemeot et solidcment retablie, n 

Quando se fez a reforma da Uaiversidade , 
guillon, orgâo do Gabinete Fr ancez , escrevia 
ao Hiuislro de Franra em Lisboa : 

• H. le Uarquis de Pombal est par ses taleata et par la supe- 
I riorite de ses lumières pina en éCat que personne d'aa«urei- 
< h rUniveraité de Ooímbre tous les succès qa'oii doit se pro- 
I mettre d'un établissement aosai u(ile. i> 

O mesmo Ministro respondendo em ontraoccasiãoaoHinísIro 
de França, dizia-lbe; 

n Vous rcadci^ un témoignage bieu mérité à Tétendue des 

I vnes et aux luinièrea qul dirigent le Mioislère de M. le 

> Marqnis de Pombal. Ce Miniatre D'a cesse de s'oceuper avec 

• ua cèle infatigable de (ont ce qui pouTait le plus eSícace' 
t meut contribuer à In gloire du Rol soa maítre et jnstifier sa 
» eonfiance. > 

()) O Hiniatio de Fraaea, entre outros, escrevia-lhe em 

I I d'Agosto de 1 77ó , o seguinte : 

< ie n'3Urais pas dons ce moment Thonneur d'écrire à V. E. . 

■ si je ne me rappelais une de ses repouses digne égalemont 

> du cceur d'un honiiète liomme et des (alenta d'un grsnd 
» Ministre. — /e ne nte iroute pai imparluné (mo dit v. E.) 

■ íor>9H'oti me rappelle guelqtie affaire , parce que fui lou- 

• joari fcnvie de tn'en touvenir, etc. • 
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sagacidade na edcolha das pessoas que empre- 
gava (1) nos cai^gos públicos. 

Iinpassivel nas occasiões das grandes crises 
em que se achou ^ encontrava sempre recursos 
no seu espirito para dissimular os cuidados 
que estas lhe davão. 

Quando a França offereceo ao nosso Governo 
por occasiao do Terremoto avultadas sommas 
de dinheiro^ o Marquez de Pombal, recusando- 
as, respondeo ao Embaixador de França, 
a que ElRei D. José tinha recebido os offereci- 
i> mentos dos seus Al liados com o mesmo 
» reconhecimento, como se estivesse no caso 
» de aceitaFos, mas que se tinhão enganado 
D em toda a Europa sobre a situação dePortu- 
» gal ; que a perda que Lisboa experimentara 
x> 6ra na verdade grande, mas que esta recahia 
» só sobre o luxo, e que este diminuiria. Que 
» não haverião palácios, menor numero de 
» paneis e de moveis preciosos, tornar-se-ha 
» (accresceniou este Ministro) á simplicidade 



(1) H, d^Heniúsdal, Miniitro de França, escrevia á sua 
Corte : 

c( M. le M arquia de Pombal ne s^est pas contente d'établír de 
rsages loii , il a choiti dans toui les ordres lea sujets les pios 
» éclairés et les plus recoinmandables par leur caractere. » 



à\ 
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» de D08S0S pais. Deos será menos ricamente 
» servido 9 mas selo-ha melhor* 0$ Fidalgos 
» tornarão a achar as suas terras para as 
» poderem agricultar, e para o movimento do 
»commercio. As casas e terras terão o seu 
» valor. Os pequenos traficantes ficarão arrui- 
» nados^ mas bem depressa aparecerão outros. 
M Não haverá mercadorias promptas para se«- 
» rem expedidas para o Brazil » tanto melhor, 
»pois estas abundão naquelle paiz, e serão 
Dom consequência disso mais promptamente 
M vendidas. Que El Rei tinha conservado os 
>» seus cofres y etc. M 

Concluindo o Embaixador que este Ministro 
tinha continuado a fallar no mesmo tom sobre 
muitos outros objectos. 

No ànno de 1776 quando a vida d'£IRei 
estava no maior perigo , e que os negócios po- 
líticos se achavão mais complicados pelas 
nossak desavenças com Hespanha, o Marquez 
mostrava a maior jovialidade^ como se tal não 
existisse (1 ). 



(1)0 tfmbaixador de França efcrevia á tua Corte : 
a M . ie M arquú de Pombal conaenre dons sou intérieur aataat 
» de liberte et de gaieté que s^il u'avait rien à craindre. > 



r . r 
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Quando em Novembro do mesmo anno El- 
Rei foi. sacramentado, o Marquez nao se 
ausentou um só instante do quarto deste 
Soberano, dando mostras de grande firmeza, 
apezar da inquietação que devia interiormente 
agitalo(l). 

Era este Ministro dotado de profunda eru- 
dição* particularmente nas cousas que diziao 
respeito á sciencia do Gíoverno. Era igual- 
mente dotado de uma eloquência natural 
extraordinária (2). Fallava melhor do que 
escrevia. Gostava muito de discorrer, mas nem 
por isso deixava penetrar a sua opiniSo. O seu 
Livro valido era a obra de Real : Science du 



(i) o Marquez de Blosset, Embaixador de França , efcrevia 
i sua Corte dizendo : 

< L'audace et la fenneté de ce Ministre ne se wmi point 

> démentíea au milieu des inquietudes qu'il doit aToir. Poar 
» donner une idée de Ia trempe eztraordinaire de Táme de 
» M. de Pombal , Pon est méme étonné de voir quMl yent tout 
» de bon effèctaer la demière augmentation ordonnée dans 
» nnfanterie. » 

(2) Outro Ministro Franoez escrevia o seguinte : 

< Le Marqnis de Pombal est rempli de Térudition la plus pro- 

> fonde , particuliérement dani iet choses qui ont rapport au 
» eouTernenent , et il est doué d*une éloquence naturelle 
» extraordinaire. » 



1 



Gouvernenienl, que elle chamava o Livro Mór (1). 
Tinha maneiras mui polidas, e era mui alegre 
na conversação (2). 



(1) A predilecção que o Marquez tinha por este Livro era 
principalmente pelos princípios que o Pabllciuta estabelece '. 
> Dw commaniiement et de fobéissance. « 

(2) Em uma Memoria que o Embaixador de França enriou 
8 SUB Corte em 2 de Janeiro de 1777 fazia deste Ministro o 
seguinte retrato ; 

u Le Harquis de Pombal esE nn de ces étres donés d^une 
y énergie de caractere Jusqaá mattriser ceux qui les eavi- 
1 ronnent , et de toule la fermelé nécessaire ponr lutter avec 

■ BUccès coolre leaobstaclusqailsrenconlrent. II s'est contente 
»de suivre la route frayee par les Cardinaux de Richelieu, 

> Mazarín et Alberoni , avec lesquels íl a quelqne ressemblance, 

• Fieret implacable eomme le premier, il ala ruse dusecond, 

> avec Taudace et ropiniãtceté du troiaième. II dirige d'une 
» niain ferme les alTaires inléricures et extérieures du pajs. 

• Infatigable , actif , possédant des connaissBuces assez éten- 

• dues, nyant le tact Irés-tin pour apprécier les hommes et 

> saiair lemoment le plusfavorableàlaréassKedesesdesseíns, 

• il trouve facilcincnt dans sa longuc expérience les expé- 

> dienls, les res,wurces doiit il peut avoir besoin. II saít, 
g malgré Ia violence de ses pasaions, cacber rimpétuosilé de 
D ses premíers moments et se rendre maítre de lui-méme quand 

■ il veut. Simplc dans sou maintieo , poli dans ses maniéres . 
s gal dans la conversation , il parle mieujc qu'il n'écrit, Toutes 

> les qualités morales dont on vient de douncr Tesquisse sonl 

■ entrées dans un physique admirable, et tiennent á une 
a charpente vigoureuse que rien ne fatigue ni altere, Quoique 
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Apezar destas qualidades , era tal o temor 
que inspirava 9 que neste mesmo anno de 1777 
quando a ElRei D. José, paralytico e mori«* 
bundo , não restava já esperança alguma de 
restabelecimento, quando já se previa a dis- 
graça deste Ministro ^ ninguém se atrevia a 
fallar ao Cardeal da Cunha, por ter este Prelado 
abandonado aquelle Ministro, a quôm devia o 
ter sido chamado a presidir ao Conselho. 

O Marquez tinha sempre tido grande estima 
pelo Cardeal , e reconhecendo que este pos- 
suía não só um perfeito conhecimento de 
todos os ramos da administração^ mas também 
que era dotado de talentos mui variados, e 
que tinha além d'isso conhecimento^ mui 
vastos e muito descernimento, persuadió Elr 
Rei a que o nomeasse Ministro assistente ao 
Despacho. Tendo o Marquez em vista com 
esta nomeação previnir o caso de se impossi- 



» ágé de 0oizante-dix«sept ant, il se sent si sain de corps et 
» d'eiprity qu'il se croU iminortel, et il parle de vastes pro- 
» jets qae ses enfanto poniraient à peine Yoir entíèrement 
* achevés. » / 

Concliiia dizendo , que o Marques deveria deixar o Ministério 
antes da morte d'£lRei para se n2o ezpdr depois desta ás via- 
gonçaa doe seus numerosos inimigos* 
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bilitar por motivos de enfermidade de assistir 
ao Conselho , de poder sempre ficar in*- 
fluindo nos negócios do Estado, e por ser 
além d'isso esta escolha agradável á Nobreza , 
por isso que o Cardeal se achava ligado pelos 
vinculos do sangue com todas as principaes 
familias (1). 

Tendo o Marquez em suas mãos toda a 
autoridade e a direcção de todos os negócios 
do Estado 9 bem pouco se pode dizer de seus 
collegas, cujas funcções se limitavão quasi ás 
de simples executores das resoluções do Mar- 
quez, tanto mais que este Ministro não tomava 
a menor providencia mesmo nas cousas d'ex- 
pediente que não fosse resolvida por ElRei, 
e em nome deste Soberano. . 

Daremos comtudo a respeito dos outros 
Ministros algumas noticias tiradas das cor- 
respondências secretas dos Diplomatas, que 
residirão em Portugal durante o mesmo 
reinado* 

Diogo de Mendonça Corte Real foi nomeado 
Ministro da Marinha logo no principio do 
reinado d'£lRei D. José. Era este Ministro 



(1) Fide p. 33eMg. 
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regular no trabalho, moderado, e rauito bem 
visto d'£lRei , pelas finas attençSes que tinha 
com este Soberano concorrendo para o dis- 
trahir com os divertimentos da caça, da 
musica e das jornadas. Se acreditarmos as re^ 
lações officiaesa que nos referimos, tal pri- 
va nca não deixou d'excitar os ciúmes do 
Marquez (1). 

Como quer que seja, em 3 d^Âgosto de 
1756, foi este Ministro desterrado para Mar- 
zagão em Africa. 

Attribuio-se a disgraça deste Ministro a ter 
sustentado uma correspondência secreta com 
o Infante d'Hespanha D. Luiz com a idea do 
casamento deste Principe com a Princeza do 
Brazil, herdeira do Throno, e por ter elle con- 
tribuido a fazer vir a Lisboa incógnito o dito 
Príncipe, que elle tinha feito esconder em casa 
de Martinho Velho Oldemberg, e era também 
accusado de ter ocultado a ElRei outras cousas 
importantes. Coube a D. Luiz da Cunha seu 
collega a triste commissão de ir intimar-lhe 
o Decreto que o enviava ao desterro. Foi no- 
meado em seu logar Thomé Joaquim da 

(1) Fide o T. Yl deste Quadro^ p. 20. 
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Costa, Conselheiro de ultramar, e que foi 
também desterrado eni 23 de Setembro tie 
1 760. 

Martinho de Mello e Castro, imi dos nossos 
mais dtstinctos Diplomatas, que foi nomeado 
Ministro da Marinha, habituado durante mui- 
tos annos de residência em Londres, e em 
outras grandes capitães da Europa, não se 
amoldou no principio aos costumes, hábitos 
e cousas de Portugal, e teve nos primeiros 
momentos do seu Ministério a tentação de 
disputar a autoridade ao Marquez e de brigar 
com elle, e tendo accompanhado EIRei a 
Salvaterra, aprovei tou-se desta opportunidade 
para censurar nos termos mais positivos a 
conduta do Marquez; mas este Ministro lez- 
Ihe immediatamente experimentar quanto lhe 
era superior (1),apontoqueelle senãoatrevia 
depois a mudar de uni navio para outro um 
marinheiro sem o consentimento do impe- 
rioso Marquez. D. Luiz da Cunha, sobrinho 
do celebre Diplomata do mesmo nome, que 



(1) Xa propri 19 .expressões do Embaixador de FrnDça po 
Despacho que temos r vUta são aa segninles ; 

a Le redoulable Marquia lui ílt Benlir loule sa snpéHoHlé, 
» el f e spcrélaire a bJeiílAt hnU^é piívillon. » 



residia em Londres na qualidade d'Enviado 
extraordinário veio era Maio de 1756 prehen- 
cher o legar de Ministro e Secretário d'Estado 
dos Negócios de guerra e dos Estrangeiros. 
Este Ministro, velho e enfermo, que amava a 
tranquillidade, era só Ministro no nome, 
pois segundo os documentos offidaes que 
temos á vista , era o Marquez quem tudo de- 
tridia nas duas repartições que estavâo a cargo 
deste Ministro. Tendo fallecido em Junho de 
1775 foi nomeado para o logar que elle qccu- 
pava^ Ayres de Sá e Mello. Este Ministro 
tinha um caracter franco, um juizo recto e 
muita probidade 9 mas como nao possuia as 
mesmas luzes, nem a mesma actividade do 
Marquez, posto que este delle muito se servia, 
dava a entender que elle nao tinha nem boca, 
nem energia (1). Tal é a pintura que fizerSo 
os Diplomatas Francezes que residirão na 
Corte de Lisboa, do Senhor Rei D. José F e de 
seus Ministros. 

Ás noticias que derâo aquelles Diplomatas 
nas Correspondências officiaes com o seu 
Governo, concordSo muitas ddllas com ou- 

(1) Correspondência do Embaixador do França. 
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tras dadas pelos Embaixadores e Ministros de 
outras Potencias da Europa que residirão era 
Portugal durante o raesrno reinado como 
mostraremos em outras partes desta obra. 

SSo por tanto taes documentos dignos do 
maior interesse pelas razões que já em outra 
parte expendemos (1). Gomo documentos 
históricos são precipsissimos, sendo evidente 
O^nforme as regras da critica mais elementar 
que toda a publicação deste género que exclu- 
sivamente se limitar aos nacionaes, será nao 
só tida por parcial e infiel , mas igualmente 
sem os documentos oíficiaes estrangeiros não 
haveria meio algum de confrontar as relações 
dos Diplomatas estrangeiros bem instruidos 
e testemunhas contemporâneas que tratarão 
dos negócios e das pessoas, com as dos na- 
cionaes para se poderem assim esclarecer os 
factos, conhecer o andamento das negociações, 
e julgar do caracter das personagens. 

E com effeito quem ousaria sustentar que 
em uma negociação entre duas Nações só se 
deveriao publicar os documentos de Uma, e 
oraittir os da outra ? 



(1) Vide T. m, p. CXL, e T. V, p. Gcxxxiv. 




A consequência lógica de tamanho absurdo 
seria que se deveria publicar uma Nola Poi-- 
tugueza , e se não deveria publicar a resposta 
estrangeira que a completa ou elucida! Que 
se deverião publicar as instrucções passadas 
aos Agentes Portuguezes e não as passadas 
aos Diplomatas esti^angeiros enviados á nossa 
Corte, apezar de nestes documentos se revelar 
a politica dos Gabinetes estiangeiros a nosso 
i.espeito ! 

Os documentos e relações authenticas ti- 
radas e extrahidas dos Archivos dos Minis- 
térios d'Eslado estrangeiros dão um inesti- 
mável valora uma obra das relações politicas 
de Portugal com essas Potencias. 

É justamente com documentos estrangeiros 
deste género que os melhores historiadores 
da sabia Alienianha e de França tem composto 
e fundado a parte politica das historias que 
hão publicado e que são reputadas clássicas. 

Citaremos apenas dois exemplos : 



(1) • Les inilruclioni (di/ um Publicista Fraucez] con- 
> liennent un euaemble Ue dcssina, de vues et de motifa 
• raisonnés, en sorte qu'il u'cat point de pièces pliis propres 
» à fuire conoaitre Tespril et In lemiance <iu Cnbinel. • 






I 
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1* o historiador Ranke, da Academia de 
Berlin, fundou toda a sua Historia do Estado 
politico e da administração iutcrior da Hes- 
panha nos reinados de Carlos V e de Plii- 
lippe II nas preciosas relações diplomáticas 
dos Embaixadores de Veneza, que residirão 
em Hespaidia durante us reinados daquelles 
Príncipes. 

2" M. Mignet compoz toJa a sua impor- 
tante relação histórica da Successão d'Hes- 
panha não com documentos Hespanlioes, mas 
pelo contrario com as relações e despachos 
diplomáticos dos Embaixadores Francezes 
residentes na Corte de Madrid. 

Foi com a correspondência do Cardeal 
Borghesi, sobrinho do Delegado Apostólico 
em Polónia, o Conde Aiexandi-e Rangoni, 
í]ue M. Mériniée conseguio elucidar nni dos 
pontos mais obscuros da historia moderna da 
Rússia, a dos Falsos Demelrios. 

Accrescen tare mos que ha aiiiios um celebre 
Diplomata Russo nos disse, que na época em 
que CS Soberanos alliados estiverão em Pariz , 
lhe fora concedida a faculdade de examinar 
as relações e correspondências diplomática.^ 
dos Embaixadores Fiancezes que tiiihão rest- 



i 
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dido na Rússia, e que se guardSo nos mesmos 
Archivos dos Negócios estrangeiros , onde co- 
lhemos nSo só as que já se encontrSo nos 
volumes desta obra , mas muitas outras ainda 
inéditas, e que fora tal a sua admiração do 
que alli encontrara , que disse ao Imperador 
Alexandre : a Senhor, a ' Historia inteira da 
» Rússia desde Pedro P acha-se toda nos pre^ 
» ciosissimos documentos dos Archivos dós 
» Negócios estrangeiros , nas Correspondências 
» e Memorias dos Embaixadores de Franca. » 

O erudito editor das CoiTespondencias dos 
Embaixadores Venezianos diz destas o seguinte 
formaes palavras : 

« N^est ni de fhistoire façonnée'(faprès un 

» système qu'il faut chercher dans ces docu- 
» ments. On y trouvera des Diplomates qui 
» jugent en historiens , qui observent en 
» hommes d'afiaires. 

» Sans elles (sem estas relações) on ne saurait 
» écrire une histoire véritahte. Les Vénitiens , en 
» jugeant les Gouvernements et les Nations, 
» étaient assez haut placés pour bien voir (1). » 



(1) Toniazeo : CoUection des Documente inédits $ur VHU- 
imre de France^ publiés par ordre du Roi. 
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Seja-nos permittido citar ainda uma grande 
autoridade. M. Coysin no seu Prefacio da obra 
intitulada : nÊUides sur Madame de Longueville, » 
diz que as Correspondências confidenciaes sao 
os melhores documentos em que a historia 
se pode fundar (1). 

Assim pois, a parte mais preciosa desta 
nossa obra do Quadro Elementar das Relações 
axiomáticas de Portugal já publicada , é a que 
se funda nos Documentos estrangeiros, e nas 
(Correspondências confidenciaes desta natu- 
reza, e que até agora erão inteiramente 
desconhecidas, e que não estavâo ao alcance 
dos nossos compatriotas por se acharem fora 
do Reino. 

Finalmente foi a publicaçSo de taes docu- 
mentos e noticias que derao maior valor (2) 



(1) < A Taide des plus sincères documcnts que puisse 

» employer l*histoire , les Correspondances covfidentielles ou 
» les coears en s^épanchant loin de Toeil du public révèlent 
» inTolontairement les caracteres , c^est-à-dire les causei les 
» plus vraies des événemenis humaitts, » 

(2) Academia Real das Sciencias de Lisboa. Esta i Ilustre 
corporação jnlgou que a a maior parte dos documentos que 
v> produzimos era totalmente desconhecida, e que por este 
» modo tínhamos feito notável serviço tanto d Historia 



1 



» 



\ 



;i esta nossa ol)ra tanto cm Portugal como 
fói-a d'elle (1). 

Mas nem por isso se poderá ilizer que esla 



■ iiplomalica como á Nietoria civtt da nossa pátria. > 
(Extracto do Ollicin da mesmn Academia de ?G d'Abr]l de 
1843) Julgou que, ° eila obra rra Ião abundante de facto» 
• novíii e exireinamente inleressanles para a Historia nio 
u fo' ão nosso paiz , mat igualmente d'aqueUet com quem 
•■ temos tido retaçõet, e que n dtscoberta que tínhamos feito 
11 de ricas luInaE. e que a explorarão que delias lixemos dérn 




> logar a lao proveitosa lavra 

' PorlQgaeia qual até agora não se litijia ainda nem apro- 

• veilado, nem tnesmo suífteilado que podesie exiílir. • 
l Eilraclo do Offitio du mesma Companhia de ?! de fevereiro 
de I84S.) 

Finalmenie a que ot fados novos e desconhecidos que pro- 
vi duzimos que mnstravão o caracter das personagtn* q^e 
t nelles inlereierão debaixo de um atpecto bem differenfe 
■ daquelle por que até agora trão considerados , se tornava 

• por isso eela nossa ohra um Arehivo precioso para a nossa 
» Historia taiilo civil como diplomática. » (F.itrarlo do Ofllciu 

• da mesma de 1K de Janeiro de lUH.) 

(I) Basta remeLter o leitor 1° ao que a respeito desta nossa 
;>bia se encontra na fíevue de tíibliographie anatylique 
iiti Comple rendu dei ouvrages identifiques et de kaule iilté- 
rature,!. llí, p. 271 e Vb. (Ibid., p. 1033 na mesma obra, 
T. lY, p. 364 a 3Gli.) T Ao que se diz no artigo do celebre 
HiitoriaiJor Allem^o o D' Schicfer publicado na fíeoisla histó- 
rica de Berlin, de que se publicou uma fradncção Porltigiieia 
no Diário do Governa de !S de Maio de 1 1*45 , n" I ?3. 



I 
I 



nossa obra se TuD^a priucipatmeiílcem Docu- 
mentos estrangeiros, visto que nos voluDies 
já publicados, os Documentos Porluguezes 
tanio do Aicliivo Real da Torre do Tombo, 
como das CollecçÕes de Manuscrlptos das 
diversas Bibliothecas Portuguezas de que ali 
Azemos menção, montão a 2,016, e as cita- 
ções tiradas de 48 autores Portiigiiezes a 
1,250. Sendo assim o numeco de indieações 
e summaríos exclusivamente Porluguezes 
que SC encontrão nos mesmos volumes, 



Quando publicarmos os outros volumes 
desta obra o leitor encontrará os summaríos 
de muitos mil outros documentos exclusiva- 
mente Porluguezes tirados dos Arcliivos e 
Bibliothecas nacionaos. 
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QUADRO ELEMENTAR 



DAS 



RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS 



DE PORTUGAL. 



CONTINUAÇÃO DA SECÇÃO XVI. 
(Relações entre Portugal e França.) 



REINADO DO SENHOR REI D. lOSÊ 1% 

Escreve ElRei D. José a Luiz XV, dando-lhe m. tm 

Janeiro 

parte ter falecido neste dia a Infanta D. Maria ** 
Francisca Dorothea, sua filha (i). 

Participa M. de Clermont, Ministro de An. nn 

* Janeiro 

França na Corte de Lisboa , ao seu Governo , ** 
que a Infanta tinha morrido de um tumor que 
lhe veio ao peito em consequência de uma 
queda de carruagem que havia dado havia dois 
annos (2). 



(1) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
Tol. GI da Corresp. de Portugal , foi. 282. 

(2) Ibid. '' 

▼III. 1 
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An. iTTi O Ministro de França, M. de Clermont, 
33 escreve á sua Corte sobre as novas Leis que 
se tinhSo promulgado em Portugal, dizendo 
formaes palavras : « Les dispositions de çette 
» Loi sont sages et dignes du Ministre qui ne 
» se ralentit sur aucun objet utile au peuple 
» ou avantageux à son maitre (3). » 

An. 17TI O mesmo Ministro participa á sua Corte 

Janeiro . • n i -r • i <• • 

39 que se havia espalhado em Lisboa noticias 
aterradoras e receios de guerra, em conse- 
quência de se ter retirado de Londres o Prin- 
cipe de Masserano ^ e da Corte de Madrid o 
Ministro d'Inglaterra^ M. Harris (4). 

An. mi Despacho do Duque de Choiseul ao Marquez 
de Clermont, dizendo*]ne que a Lei que EIRei 
de Portugal havia promulgado abolindo o Di-" 
reito consuetudinário^ continha disposiçSes mui 
sabias e de utilidade evidente para a publica 
felicidade (5). 

p»m!it Participa o Marquez de Clermont ao seu Go- 
verno que se tinha dado ordem ás Torres para 
pao deixarem sahir nayio algum, afim de im- 
pedir que se escapassem alguns criminosos (6). 



(3) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
rol. GI, foi. 288. 

(4) Ibid.^ foi. 290. 

(5) má. 

(6) Ibid., foi. 294. 
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Neste dia escreve o floviado de Pprtugal em An. nn 
França, D, Vicente de Souza ^ ao Duque de 
Cboiseul , pedindo uma audiência d'ElRei 
I^uiz XV para lhe entregar as cartas de parti«- 
cipação da morte d^ Infanta D» Maria Francisca 
Dorothea (7). 

O Duque de Ghoiseul remette as respostas An. nu 
de Luiz XV ás cartas de notificação da morte 
da Infanta^ e participando ao Embaixador de 
Portugal y queEIRei de França tomava lucto 
por quinze dias (6). 

O Ministro de França em Lisboa, Marquez An. 1771 
de Glermont, participa ao Duque de Ghoiseul , *^*'' ^^ 
que havia muitos mezes que trabalhava na re- 
dacção de varias Memorias sobre o commcreio 
activo e passivo de Portugal^ e sobre o que se 
tinha passado dMmportante desde o principio 
da sua missão; e conclue dizendo que con- 
tava ser elle mesmo o portador no caso que 
se lhe concedesse licença para vir a Franca 
(9). 



O mesmo Ministro em officio deste dia pede An. 1771 
licença ao seu Governo para voltar a França, 



*-^i«»W**"ii^-"i»»-"*»«f"^-^"""«^*"-^""^"-^»»"""*" 



(7) Ârch. do Ministério dos Negócios Estrupg. de Frapçii, 
▼o}. GI da Corresp. de Portugal. 

(8) lUd. 

(9) Jhid., foL 305. 
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por isso que havia já três annos que exercia 
esta missão, e que tinha a arranjar os negó- 
cios da successao de seu Pai. Âccrescenta que 
o Cavalheiro de Montigny que viera com elle 
para Lisboa , e que trabalhava debaixo das suas 
ordens y era mui estimado de todos, e podia 
ficar como Encarregado de negócios (1 0). 

Março 19 ^ mesmo Ministro participa á sua Corte que 
tinha tido audiência d'ElRei D. José, na qual 
lhe havia entregue as respostas de Luiz XV ás 
cartas de notificação da morte da Infanta, 
Âccrescenta que o Tratado de Liga concluído 
entre Portugal e a França, em 1667, estipulava 
que os Privilégios de quegozavao os Francezes 
serião confirmados pordes annos^ e argumenta 
com isto para a conservação destes apezar de 
terem caducado depois do reinado d'£lRei 
D. João V (11). 

Ma 26 Despacho do Duque de Choiseul ao Ministro 
Marquez de Clermont, no qual lhe participa 
que EIRei lhe concedia licença para voltar 
para França, e ordenando-Ihe que apresen- 

(10) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
Yol. Cl da Corresp. de Portugal, foi. 367. 

M. de Montigny foi recommendado ao Duque de Choiseul , 
em 21 de Março deste anno, por uma carta da Princesa de 
Croy, em que lhe dizia que elle era official do regimento do 
Duque de Groy, que era homem de muito talento e espirito. 
(fínd.) 

(U) Ibid. 



tasse aos nossos Ministros, M. de Montigny, 
coroo Encarregado de negócios de França du- 
rante a sua ausência (Í2). 

O Enviado de França, Marquez de Clermont, a 
refere ao seu Governo o que passara em uma 
longa conferencia que tivera com o Marquez 
de Pombal relativamente a não se ter dado . 
despacho na Alfandega a certos pannos Fran- 
cezes, o que segundo elle provinha de ameaças 
da Inglaterra, accrescentandoque o que havia 
de positivo era, que havia poucos dias tinha 
entrado no Tejo unia fragata Ingleza a qual 
não passou de Belém, e trazia ordens mui se- 
cretas para serem communicadas ao Marquez 
de Pombal; eque o Cônsul de Inglaterra que 
aliás estava pessoalmente indisposto com o 
Ministro Portuguez , e que até então não havia 
podido avistaVo, obtivera por fim varias au- 
diências mui longas. 

O Marquez de Clermont, que até esta época 
tinha sido o maior apologista do Marquez de 
Pombal, diz neste ofíicio que era por extremo 
difficil tratar coro este Ministro , que desmen- 
tia os factos provados pela correspondência de 
outro Ministro e d'um Cônsul (13). 



(i!) Arch. do MÍDÍ3[erio dos Negócios Estrang, <Je Franc» , 
Tol. C[ da Corresp. de Porlugal , foi. 338. 
(13) Jbíd., fo). 339. 
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Án. 1771 Noto db Eilviftdo de FratlÇa apresenteda ao 
Marques dè Pombal sobre as difficuldades que 
fazia a Alfandega de dar despacho a certas 
Fazendas, citando todos os Tratados desde 
1641 (14). 

» 

An. mi Participa á sua Gôrtè o Enviado Marquez de 

Abril 1« ^, ,.11 m» 

Glermont que havia dado parte ao Marquez 
de Pombal da licença que tinha para vir á 
.*' França y e qué tendo fiillado a este Ministro 
sobro o negocio das Fazendas Francézas» elle 
lhe replicara^ persistindo, no mesmo ponto de 
que erao de contrabando e que a sua intro*" 
ducqao era contra a Liei do Reino ^ e que o 
mesmo Ministro accrescentára que além disso 
08 Portuguezes nao gozdvao em Frabça do* 
privilégios da Nação mais favorecida ^ tomo se 
mostrava da existência do Direitú d^Aubaine, H 
que elles estavao sujeitos. Conclue este Diplo^ 
mata participando que havia apresentado aos 
Secretários d'EstadO| M. de Montigny, e que 
fòra este recebido com grande benevolência, 
pois tinha pelas suas boas qualidades mere* 
eido a estima de todos (1 5). 

(14) Arch. do HÍúisterío dos Negócios Estrang. de França» 
▼ol. GI da Corresp. de Portugal. 

Em 2 d'Abril apresentou o dito Embaixador outra Memoria 
sobre o mdftno dbjeeto. IJMá*) 

(15) Ibid.y foi. 3^3. 



Rénietté o Enviado dé FraUdá uru sUmmàHo xn. ntí 
da itiíbritla^BD d que O Marquez de Pombal 
itiflíidou. proceder acerca da Nota que ellé 
Enviado lhe havia passado relativa á queixa 
que lhe havia feito o negociante Fràncez Rantin 
pdr lhe nSo terem dado na Alfandega despacho 

a uffl fardo de pannos (1 6)^ 

Escreve o Duque de Ghoisetíl ao Enviadd An. im 

^ Maio S 

de França, dizendo-lhe que ElRei Christia- 
nissimo tinha toda a disposição para negociar 
com a Corte de Portugal a abolição do Direito 
d^Âubaine (M). 

Memoria do Abbade de Laville , datada de An. nu 
Versalhes, dirigida ao Duque de la Yrillière 
sobre o prejuizo que o commercio Francez ia 
experimentar em Portugal com a prohibiçSo 
da entrada dos pannos (de que acima se trata) 

08). 

Participa á sua Corte o Marquez de Cler- An. itti 
mont a chegada a Lisboa de um navio do Brazil 
com cinco milhões de cruzados e muitos dia-» 
mantes (19). 



(16) Ârch. do Ministério dos Negócios Estrang. de Françá, 
Yol. Cl da Gorresp. de Portugal, fo). 362. 

A informação a que se refere e officio é curiosa pelas prag- 
máticas e outros documentos que cita, é em 12 pag. 1/2. 

(17) Ibid., Tol. Cll. 

(18) Ibid., foi. 4. 

(19) /òfd., foi. 7. 
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ab. 1771 Escreve o Duque de Choiseul ao Enviado de 
França em Lisboa , dizendo-lbe em resposta á 
replica do Marquez de Pombal sobre o negocio 
da introducçao dos pannos Francezes, que 
posto que nao houvesse entre Portugal e 
França Tratado especial de coramercio haviSo 
comtudo as estipulações do Tratado d'Utrecht, 
e os artigos VII e VIII do Tratado do 1" de 
Junho de 1641 (20). 

An. 1771 Participa o Marquez de Clermont ao Duque 
de Choiseul que o Núncio lhe tinha dito que o 
Marquez de Pombal tinha feito partir um 
correio para Pariz, em consequência de uma 
noticia de Génova, em que se dizia que os Je- 
suitas ião ser restabelecidos em Franca. Ac- 
crescentava o mesmo Embaixador, que era 
certo que este Ministro nao perdia um só 
instante de vista este objecto, que era para elle 
dos mais importantes. Que era impossivél 
fallar com elle em negocio algum sem que elle 
entabolásse uma longa conversa sobre este 
assumpto (21). 

wfiiíV/ Despacho do Duque de Choiseul remettendo 
ao Embaixador as cartas de Luiz XV para 
ElRei D. José e para a Rainha^ dando-lhes 



(20) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
Yol. Vil da Corresp. de Portugal. 

(21) Ibid., foi. 9. 
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parte do casamento do Omde de Provence (22). 

keplica do Embaixador Marquez deCIermont An. tm 
á resposta do Marquez de Pombal sobre a ques- 
tão da introducção dos pannos Francezes em 
Portugal (23). 

RespostQ do Marquez de Pombal á Nota in. im 
precedente do Embaixador de França sobre 
a introducção dos pannos Francezes em Por- 
tugal (24). 

Participa o mesmo Embaixador ao seu 6o« An. tm 
verno que havia na véspera feito entrega a 
ElRei D. José e á Rainha as cartas d'EIRei de 
França de notificação do casamento de S. A. R. 
o Conde de Provence (depois Luiz XVIII) com a 
Frinceza Maria Josepha Luiza de Sabóia. Por 
esta occasião referia o mesmo Diplomata, que 
tinha havido grande galla na Corte no dia 
anniversario d'ElRei D. José, que completava 
cincoenta e oito annos de idade. Dá parte igual- 
mente da nomeação de José de Seabra da Silva 
para o cargo de Ministro d'Estado, accrescen- 
tando que este Magistrado era Procurador da 
a Coroa, logar que elle preenchera com muita 
distincção; e que tinha bastante espirito na* 
tural e uma grande erudição, bem como era 

(22) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França , 
ToL Gil da Corresp. de Portugal. 

(23) Jbid.. foi. 20. 

(24) Ibid.f foi. 24. Este documento tem 9 paginas. 
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ellé dotado de um ieelo infatigável ^ qualidades 
que lhe haviao grangeado a estima do Marquez 
de Pombal, e que efa a este Ministro que èlle 
devia a sua elevaçSó, posto que só devesse aò 
seu merecimento os applausos de toda a gente. 
£ conclue, dizendo que se julgava com toda a 
verosimilhança que este Ministro , que apenas 
tinha trinta e oito annos de idade, substituiria 
o Marquez de Pombal na con Banca d'£lRei. 
. Que a sua nomeação parecia ter causado grande 
disgosto a Martinho de Mello, pois este só 
erá Ministro no nõme^ e o Marquez nSo lhe 
dava provas de confiança, do que resultava 
oensurat* el)e publieamente^ e com iiidife* 
Cf ic3o, muitas medidas tomadas pelo Marquei 
(25). 

fSnhòu Memoria sobre a prohibiçSo da entrada dos 
pánnosFrandezes em Portugal assignada pelos 
Syndlcos da Picardia, itiostf atido que a cidade 
d'Amiens sofiria com esta grandes prejuízos, 
e que o Embaixador de França em Lisboa 
devia reclamar contra esta prohibioão (26). 

fSiboVí Nota do Embaixador dè França Marquez de 
Glernlont dirigida ao Marquez de Pombal, 
replicando de novo á ultima resposta deste 



(25) Arch. do Ministério áoê Negócios Estanung. da Ffàn^i 
YoL CU da Gorresp. de Portugal, foi. 37. 

(26) /Má. 
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Miiiiatro ácferca do ndgocio da liltròdutíç&o dos 
pannOfl Franoezes (2t j. 

Despacho do Duque de Ghoisetil para o An. nn 

_-*---, * ^ , * Junho 11 

Marquez de Clermont em reáposta ás cdmmu-* 
nicações deste Diplomata relativamente ao ne^ 
gocio da introducçao dos pannos, dizendo- 
Ifae que a França não estava áutorisada peíos 
Tratados a exigir do Governo Portuguez a 
eatrada dos pannos Franoezes^ mas que tinha 
esta Potencia gozado até entSd da liberdade 
de ititroduGçao dos mesmos que a Corte de 
Lisboa lhe havia permittido; que o Embaixa- 
dor Portuguez em Pariz, D. Vicente deSou^ía, 
havia escripto ao Governo sobre a vantagem 
e interesse que Portugal tinha em tolerar a 
concorrência com Inglaterra (28). 

Carta d'ElRei D. José á Luiz XV etn fés- f^^^^^H 
posta á que este Soberano lhe tinha dirigido , 
participando-lhe a noticia do casamento de 
seu Neto o Conde de Provence Uom a Princcza de 
Sabóia (29). 

Escreve o Marquez de Clermont ao seii Go-» f;f^,,^'5J 
verno^ dando-lhe conta da grande Festa dada 
na véspera (dia de S. João) pelo Infante 



,t \ H,m^ 



(?7) Arch. do Hinisterfo dos Negócios iCstrang. de França, 
▼ol. CU da Corresp. de Portugal. 

(28) Ibid. 

(29) IMd., foi. 46 . 
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D. Pedro em o Palácio de Queluz. Elle diz que 
fôra magnifica, que a Princeza doBrazil e as 
Infantas cantarão. Houve fogo d'artifício e 
illuminacao dos Jardins. Durou esta Festa 
desde ás quatro horas da tarde até ao outro 
dia pela manhaa (30). 

ân. iiu O Marquez de Clermont escreve ao Duque 
d'ÂiguiMon que acabava de ser nomeado Mi- 
nistro dos Negócios Estrangeiros, dando-Ihe 
conta do negocio relativo á prohibiçao da en- 
trada dos pannos Francezes em Portugal (31 ). 

An. iTTi Despacho do Duque d'Âiguillon para o Em- 
baixador de França , em que lhe diz que espera 
do Governo de Portugal uma resposta favo- 
rável sobre o negocio da introducção dos 
pannos. 

Por esta occasião remette o mesmo Ministro 
cartas de notificação do Principe de Conâé 
para ElRei D. José, dando-lhe parte da morte 
do Conde de Clermont (32). 

An. mi Neste dia partio de Lisboa o Embaixador de 
França Marquez de Clermont, ficando como 
Encarregado de Negócios M. de Montigny (33) . 

(30) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
Yol. ClI da Gorresp de Portugal , foL 52. 

(31) Ibid. 

(32) md. 

(33) Ibid. 
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Kemette M. de Montigny ao Duque d^Ai- ^j- »»JJ 
guillon a replica que fez o Marquez de Pombal 
á ultima Nota do Marquez de Glermont sobre 
a prohibiçao da entrada dos pannos, e o mesmo 
Encarregado de Negócios dá conta da confe- 
rencia que tivera a este respeito com o Mar- 
quez de Pombal (34). 

Participa M. de Montigny ao Duque d' Ai- f^^^^ 
guillon que se ião crear corretores de coni- 
mercio; que esta noticia tinha atemorizado 
todos os Negociantes Portuguezes e Estraii- 
. geiros pelos immensos benefícios que os taes 
corretores fazião , accrescentando que já no 
reinado d'ElRei D. João V se havia tratado 
d'isto; o Duque dizia a ElRei por brincadeira, 
que se tal creação tivesse logar elle lhe pediria 
um tal cargo para o seu filho. 

Por esta occasião participa o mesmo Di- 
plomata que o Infante D. João estava mui 
incommodado, que tinha uma doença exqui- 
sita^ que não cessava um instante d' espirrar 
(35). 

Despacho do Duque d^AieuilIon a M. de An. mi 

^ ^ o Agosto 

Montigny, prevenindo-o de que lhe mandaria » 



(34) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
rol. CII da Corresp. de Portugal. 
Eate officio é cnrioso para a Historia do commercío. 
(3S)/òúl.,'foL72. 
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instruoçõeA depois deite Duque ter confieren- 

aiado com M. de Clermont (36). 

Agosto Participa M. de Montigny ao Duque d^Ai- 
guillon a noticia da chegada a Lisboa de um 
navio do Havrecom um passaporte falso, tra- 
zendo para Portugal fabricantes Franeezes 
para tecerem pannos, o que fazia suspeitar 
. que o Marquez de Pombal já sabia desta vinda, 
pois quando elle Montigny lhe ponderou que 
nao havendo fabricas de sarjas em Portugal , 
não havia inconveniente para a admissão das 
de França > este Ministro lhe respondera: 
ti Sil ny en a, il yen aura. » £ com effeito, acres* 
centa este Diplomata todos os esforços do 
Marquez de Pombal tendem a promover no 
adiantamento e o progresso das manufacturas 
e das artes, e até o dos theatros, e conclue 
dizendo que o theatro nacional já se ia cons- 
truindo por meio de subscripções, e que se 
tinbão mandado buscar actores a Itália, e que 
se tr^duzião m peça» Francezas (37)« 



setcm-* Despacho do Duque d'Aiguillon, Ministro 

^^^ *^ dos Negócios Estrangeiros, a M, dç Cbavigny, 

no qual fallando em o Embaixador de Por*- 

tugal em Pariz, D. Vicente de Souza Coutinho, 



(36) 4rch. do Ministério doa I*i(;go(}ios EistriWg* de f>ança, 
vol. CU 4ft Cprresp, iji# Fort0S*lf ^ol* 7^« 
(S7) IMd., foi. 77. 
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di9, formaes paleiVraa c aM.àe Soun mérite à 
» tous égards la considération géqçrale dont 
» il jouit dans ce pays-ci (38).»- 

Offlcto de M. de Montigny, Encarregado de An.^^y ^ 
Negócios de França, participando ao seu Go- ^^^ '» 
vepno que na sexta feira entre meio dia e uma 
hora , o Marquez de Pombal ao momento em 
que 8ahia do Paço depois de ter despachado 
com EIRei, um paisano se aproximou da car- 
ruagem e lhe atirou com uma grande pedra 
que 'quebrou a portinhola da carruagem, e 
auteâ de o prenderem lhe atirou com outras 
pedras. A guarda deste Ministro tendo corrido 
sobre este miserável , o Marquez ordenou que 
lhe nao fizessem mal algum, e que se limi»- 
tassem a prendeFo. M. de Montigny accres- 
centa que parecia extraordinário que um 
homem quasi nú atirasse sobre o primeiro 
Ministro entre duas guardas, a do palácio que 
lhe fazia a continência militar, e a sua pró- 
pria guarda que O accompanhava sempre com 
as espadas desembainhadas. O aggressor de- 
clarou que a única cousa que sentia çra nao , 
ter podido matar o Marquez ainda mesmo 
que a guarda o tivesse feito depois em postas. 
O mesmo assassino tinha ido dois dias suisces-' 
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(38) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de Ffftiiça , 
TOl. CU da dorresp. de Portugal » foi. 80. 



— le- 
sivos ao l^ateo do Ministro ioforniar-se se elle 

sahia (39). 

i Officio do mesmo Diplomata, participando 
ao Duque d'Aiguillon que ElRei D. José es- 
tando recostado em um canapé por causa 
das feridas que tinha nas pernas, querendo 
mover uma para mudar de posição dera uma 
pancada tão violenta sobre o osso da perna 
direita que fizera uma ferida de três dedos de 
cumprido (40). 

1 Nesta data M, de Montigny participa ao seu 
Governo que tinhão sido prezos vários desem- 
bargadores do Paço, e o porteiro do Paço da 
Bemposta, e diversos Clérigos (41). 

n Despacho do Duque d'AiguilIon a M. de 
Montigny, em resposta ao oííicio precedente, 
em que lhe manifesta o vivo disgosto do que 
acontecera a ElRei D. José, e fazendo votos 
pelo seu restabelecimento (42). 



I 

i 



(39) Arch. do Uinislerio doa Negócios Estrang, de Françt, 
Tol. CII da Corresp. de Portugal, Tal. 80. 

(40) Ibid., foi. 95. 

(41) Ibid. 

O mesmo Encarregado informa, em dat&de 13 d'Oi]tubro 
seguinte, que um dos desembargadores ia aer desterrado para 
Angola, em consequência de negócios de dinheiros. 

(4!) Ibid., foi. lOI. 
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M. de Monligny participa á sua Corte que An. nu 
se havião expedido ordens á Universidade de " s '* 
Coimbra para se fechar até á publicação dos 
novos estatutos da Reforma, e que do mesmo 
modo se havia prohibido até nova ordem a 
admissão de alumnos no collegio dos Nobres 
(43). 

M. de Montigny informa a sua Corte que An. itti 
se estava imprimindo em Lisboa em diversas «• 
lingoas a traducção de um livro Portuguez 
sobre o que havião praticado os Jesuilas na 
Universidade de Coiítibra. Que nesta obra se 
aecusavão estes de ter aniquilado todos os 
estudosem Portugal corrompendo-os. Final- 
mente que esta obra era em muita parte tirada 
da deducção chronologica (44). 

Officio do mesmo Diplomata , participando An. itti 
á sua Corte que os Magistrados e Tribunaes bro a 
tinhão deferido havia muito tempo o pronun* 
ciarem as sentenças definitivas de um grande 
numero de criminosos de que as prisões esta- 
vao atulhadas^ de maneira que os prezos fugião 
pelos subterrâneos e pelos telhados. 

Participava igualmente que El Rei D. José 
continuava a estar incommodado^ mas que isso 



' (4*3) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de Fraaçft^ 
▼cl. CH da Corresp. de Portugal , foi. 102. 
(44) Ibid., foi. 108. 

viii. 2 
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a nSo impedia de ir caçar para Pancas, para 
Mafra e para o Pinheiro (45), 

An. 17TI Remette M. de Montieny á sua Corte o aviso 

Dezem' ^ ^ 

h«>i4 do Ministro José de Seabra, datado deste dia, 
expedido ao Juiz da Alfandega sobre os pannos 
e outras mercadorias provenientes dos portos 
de França, cuja entrada e admissião era con- 
traria ás leis e ao progresso das manufacturas 
do Reino , e que ElRei lhe determinava que 
desse prompto despacho ás demais fazendas 
dos negociantes Francezes que deviao entrar 
em Portugal, e que pelo que respeitava ás 
prohibidasyse lhes concedia a sua reexportação 
com as cautelas praticadas em semilhantes 
casos, e sem direito algum d'entrada ou de 
sabida (46). 

Dezem'- Participa o mesmo Diplomata ao Duque 

bio 17 d'Aiguillon , que se tinha promulgado uma lei 

para reprimir as fraudes que se praticavSo 

com a factura dos vinhos do Porto. Este agente 

louva muito esta lei (47). 

j"*nl"o Carta de M. Simonin, antigo Encarregado 

• de Negócios de França em Portugal, ao Duque 

d'Âiguíllon, datada dePariz, dizendo-lhe que 

D. Vicente de Souza Coutinho lhe fallaria em 

(45) Ârch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
Y(4. CII da Gorresp. de Portugal , foi. 118. 

(46) Ihiõ.,, foi. \n. 

(47) /ôtd., foi. 124. 
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iim negodo em que elle Simonin lhe havia 
Q$qripto de Lisboa. Que em 1767 o Duque de 
Gboiseul encarregara a elle Simonin de saber 
da nps^a Corte se e)Ia queria revestir o mesmo 
D, Vicente com o caracter d'£mbaixador afim 
de que EIRei de França podésse nomear outro 
para Portugal ; que a resposta que lhe fizera 
q Marque^ de Pombal fora , que « EIRei , seu 
Amo, estimaria sempre provar por todos os 
modos a sua amizade a EIRei de França, e 
que S. M . Fidelissima se guiaria neste objecto 
pelo que S. M. Christianissima fizesse, » mas 
que o Marquez lhe deixara entrever que exis- 
tindo então discussões mui vivaQ com os In- 
gleses, elle tinha algujp receio de lhes causar 
ciúme, era consequência do que esta proposta 
ficara sem effJeito. Jímfim que D. Vicente lhe 
dizia que havia npve annos que elle residia em 
França como Ministro. 

M. Simonin continua fazendo o elogio deste 
Diplomata, e em nome delle D. Vicente roga 
ap Duque d^Aiguillon que se occupe deste ne- 
gocio. M, Simonin junta a esta carta a copia da 
do Duque de Choiseul , datada de 31 de Maio 
de 1767, na qpal este Ministro lhe ordenava 
fizesse esta abertura e proposta ao Marquez de 

Pombal em favor de D. Vicente de Souza (48). 

————— ■ p ■ • •<' 

(48) Arcb, dP Ministério dos Negocioa Estrang. de França ^ 
▼ol. Gil da Gorresp. de Portugal, foi. 131. 

Fide a Correspondência de M. Simonin do anno d4 17^7, no 
Yol. Vu deste Quadro^ p. xuii e 2459 eseg. 
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An. iiii Escreve o Duque d^Aiguillon ao Marquez de 
8 Pombal sobre o negocio de nomear a nossa 
Corte D, Vicente de Souza, Embaixador em 
França, propondo nomear o Marquez de 
Clermont d'Amboise com o mesmo caracter 
junto de S. M. Fidelíssima. 

O Duque accrescentava que D. Vicente nao 
só era mui agradável â ElRei de França, mas 
que tãobem tinha a estima geral de todos os 
que o conhecião; e pelo que dizia respeito ao 
Marquez se expressava da maneira seguinte : 
« Je suis vraiment touché, Monsieur, des 
D choses obligeantes que V. E. a bien voulu 
)> mander à mon sujet à M. de Souza. Je sens 
»> tout le prix d'un sufFrage tel que le vôtre, 
» etpersonne ne rend plus de justice que moi 
» à la supériorité de vos talents et aux qualités 
» estimahles qui président à Tadministration 
» que le Roi de Portugal a confíée aux soins et 
» au zele de V. E. (49). » 

An. 17T2 o Duque d'Aiguillon escrevendo ao Encar- 

^ J«06Íro 1 1 TVT • 1 n 

** regado de Negócios de França em Lisboa, 
M. de Montigny, dá os maiores louvores á lei 
relativa aos vinhos do Porto (50). 



(49) Ârch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França^ 
vol. CU da Gorresp.de Portugal, foi. 136. 

Daqne d'Aigaillon remetteo esta carta a sello rolante a 
D. Vicente de Souza. 

(50) Jlnd. 
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Nota de M. de Montigoy dirigida ao Mar- >«. 
quez de Pombal sobre a Pauta da Alfandega, "! 
e sobre certos direitos (51 ). 

Despacho do Duque d'Alguillon para M. de ah 
Montigny, no qual repete que não existindo '' 
Tratado de comniercio com Portugal, não 
podia a França queixar-se das difficuldades e 
obstáculos que se punhão á admissão dos 
pannos das fabricas de França (52). 

Carta do Marquez de Pombal ao Duque d'Ai- *n. 
guillonem respostaá de 8 de Janeiro acerca do 
negocio de serem revestidos do caracter d'Em- 
baixadores os dois Ministros respectivos. 

O Marquez diz nesta carta que ElRei Fidelis- 
simo receberá com o maior prazer ura Embai- 
xador afim de fazer ver a Sua Magestade Chris- 
tíanissíma da maneira mais publica os seus 
sentimentos pela nomeação de um Embaixador 
junto de Sua Magestade, conhecendo que as 
razoes que até então havião impedido esta no- 
meação não subsistião, e que D. Vicente de 
Souza não podia ter feito cousa que mais 
agradasse a ElRei de Portugal do que ter me- 
recido a confiança e a approvação de Sua 
Magestade Christianissima. Que do niesmú 



(51) Arch. do Ministério dos Nej^ooioa Estrang. de França, 
Tol. Cn da Corresp. de Portugal, foi, 140. 

(52) Ibid. 
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mo4o o Marque£ de Clérmótit d'Âltibóis6 h«Via 
adquirido, a estima da Górte de Portugal. Que 
por estes respeitos expedia esta por um cor- 
reio a D. Vicente para que este Ministro se 
concertasse com elle Duque d'Aiguillon para 
marcarem o dia em que se devia publicar a 
nomea<;ão dos dois Embaixadores (53). 

Fmr!? Officio dc M. dc Mootígny ao Duque d'Ai- 
gtiillcn, dando-lhe parte que havia represe»-» 
tado ao Marquez de Pombal sobre o navio 
Sancta Helena naufragado na costa de Faro, 
do qual exigiao direitos por dia em quanto 
durasse a descarga de 4 p. 1 00 sobre a ava- 
liação da carga, e que havia exigido a izemp- 
ção visto que esta já se tinha praticado com a 
Inglaterra e com a Hespanhá (54). 

Peier!? Clarta do Duque d'Âiguillon a D» Vicente de 
Souza Coutinho , pedindo-lhe os seus bons 
oíficios para com a nossa Corte em favor do 
commercio Francez, afím de que o Marquez 
de Pombal lhe fizesse algumas concessões para 
que não ficasse de todo aniquilado (55). 

(5S) Arch. do Itinisterio dos Negócios Èstrang. de França , 
toK CÍI da Odtf esp. dé Poftagal , fbl. 1S4. 

(54) Ibid., foi. 155. 

(55) Ibid., foi. 156. 

Miitíttro «utIoU por copia «Bta WtU «O Efacálfêlado de 
Negócios em Lisboa , ém 1 1 deste BM» 



." V. 
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Escreve M. de Montianv ao Duque d' Ai- An. 1772 

Pcver 11 

guillon , participando-lhe que o nosso Governo 
tinha mandado izemptar de direitos o navio 
Francez naufragado em Faro, e que o Marquez 
de Pombal dando-lhe parte disso , acerescen- 
tára que podiao os Francezes vender era Por- 
tugal as fazendas não prohibidas^ e que estas 
aeriao izemptas do pagamento da quarta parte 
dos direitos que pagariao sendo despachadas 
em caso ordinário (56). 

Escreve o Duque d^Aiffuillon a M. de Mon- An. 1772 

' Fev6r. 18 

tigny, Encarregado de Negócios de França em 
Lisboa, dizendo-lhe acerca do plano da Re- 
forma da Universidade o seguinte : « O projecto 
de que se trata, e que tende a mostrar qual era 
o estado da instrucçâo e dos estudos, antes e 
depois da expulsão dos Jesuitas , é uma nova 
prova do disvélo do Governo por tudo quanto 
pôde interessar a boa ordem e a prosperidade 
do paiz. Conclueaquelle Ministro recommen- 
dando a M. de Montigny que lhe remetta a 
obra que se imprimio em Lisboa sobre as 
Ordens Religiosas (57). » 

Escreve o Duque d'Aiguillon ao Marquez de An. i77r. 
Pombal em resposta á carta deste Ministro 



(56) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
▼ol. €11 da Gorresp^ dt t^ortttgal, foi. 158. 

(57) Ibid,, foi. 169. 
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sobre a reciproca nomeação dos Embaixa- 
dores, dizendo-lhe que « esta demonstração 
publica das duas Cortes da união entre Suas 
Magestades contribuiria a estreitar e a per- 
petuar os laços de amizade que existião entre 
ambas , que se ia concertar com D. Vicente 
para determinarem a época da declaração dos 
dois Embaixadores, » e accrescenta, formaes 
palavras : « Et V. E. doit être bien persuadée 
» que dans cette occasion , comme dans toute 
» autre circonstance, je ne lui laisserai rien à 
» désirer de mon zele pour tout ce qui peut lui 
» plaire. » E pelo que respeitava á pessoa de 
D. Vicente de Souza ^ depois de fazer os maiores 
elogios deste Ministro, conclue dizendo: «Le 
» choix de M. de Souza pour le revêtir du ca- 
/) ractère de Ministre de premier ordre será 
» d'autant plus agréable au Roi , que S. M. a 
» toujours donné la plus entière approbation 
» à la conduite qu'il a constamment ténue ici ; » 
e pelo que respeitava a M. de Clermont, dizia 
que os testemunhos de favor que elle Mar- 
quez mostrava por este Diplomata augmen- 
tavão o .seu mérito na consideração que ElRei 
já tinha por elle (58). 



An. 1772 Carta original de D. Vicente de Souza Cou- 
tinho ao Duque d'Aiguillon, dando-lhe parte 



(58) Arch. do Ministério dos Negodos EatraDg. de França, 
Yol. Gil da Corresp. de Portugal , foi. 16.4, 
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de ter recebido Despachos da nossa Corte, nos 
quaes se lhe participava que El Rei D. José 
havia concedido aos negociantes Francezes um 
prazo de três mezes para venderem as merca- 
dorias prohibidas que se achassem na Alfan- 
dega de Lisboa. Âccrescenta que o Marquez de 
Ppmbal o encarregara igualmente de lhe com- 
municar a copia do ofíicio do Ministro de Por- 
tugal em Roma acerca do que se tinha passado 
relativamente ao negocio do chapeo do Cardeal 
de La Rocheaimont. E que quanto ao negocio 
dos Embaixadores bastaria que S. E. fixasse 
um dia que elle julgasse a propósito para de- 
clarar a nomeação do Marquez de Clermont 
afim de se declarar também em Lisboa o 
mesmo (59) . 

Despacho do Duque d^Aieuillon ao Encar- ad. 1772 

FCTOT 95 

regado de Negócios de França em Lisboa, no 
qual fallando-lhe do commercio entre as duas 
Nações lhe ordena que exija do nosso Governo 
só o que estiver em uso, pois a França con- 
fiava a este respeito nas luzes e na equidade 
do Marquez de Pombal , e que o mesmo Mi- 
nistro a isso desse attenção (60). 

Escreve M. de Montigny ao Duque d'Ai- ^J;^J'" 



(59) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
▼o). CU da Corresp. de Portugal, foi. 160. 

(60) Ibid,, foi. 167. 
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guilloDf t>flrticipandò-lhe que oAbbâde OH- 
vieri* Secretario de M- de Sainte*ÉIÍ8abeth , 
Embaixador de Napoled em Madrid, e que fora 
fVequentes vezed empregado pela mesma Corte 
na ausência dos Ministros, de quem elle tinha 
ganho a confiança, tendo vindo a Lisboa yêr 
alguns parentes, foi convidado para preencher o 
emprego de Reitor do Collegio Real dos Nobres, 
que aceitara; este logar estava vago pela demis«- 
Bío que delle tinha dado o Cavalheiro Pecci (61). 

píveí"^ O Encarregado de Negócios de França dirige 
ao Marquez del^ombal um resumo das Notas 
que em 14 de Julho do anno antecedente, e 
era 1 1 de Janeiro deste, havia dirigido áquelle 
Ministro sobre o commercio Franoez em Por- 
tugal (62). 

An. 1772 Replica do Marquez de Pombal á Nota ante- 
cedente de M. de Mòntigny acerca da mtro- 
ducc$o dos lanifícios Francezes em Portugal 
(63)'. 

M«*o" Ordena ô Duque d'ÂiguilIon a M. de Mòn- 
tigny que agradeça ao Marquez de Pombal o 



(61) Arch. do Minbterio dos Negócios Estrang. de franca, 
rol. Gil da Gorresp. de Portugal, foi. 168. 

(62) Ibid. 

(63) ÍMd., foi. 172. 

Encarregado de If «goolos d« Fhua(a rottBtCeo está r«ipotl« 
ao seu GoTerno em 3 de Março. 
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ter izcmptado de direitos as fazendas do navio 
naufragado (64). 

Carta de Gabinete d'EIRei D4 José com copia An. 1772 
para Luiz XV, com as cartas credenciaes de "'^^^ 
Embaixador em favor de D. Vicente de Souza 
Coutinho, Ministro Plenipotenciário de Por- 
tugal em França (65)« 

Carta credencial de Luiz XV em íkvor do An. 1772 
Marquez de Clermont d^Amboise^ nomeado "*^*' 
Embaixador junto de Sua Magestade Fidelís- 
sima ElRei D. José (66). 

Officio de M. de Montigny, participando á xn. 1772 
sua Corte que o Embaixador d'Hespanha tinha ^"^^^ 
apresentado a EIReí D. José a ofBcialidade da 
fragata Franceza La Folie (67). 

M. de Montigny remette ao Duque d' Ai- j^^. 1772 
guillon o Alvará dos Estatutos do Real Collegio *•"«•** 
dos Nobres, e outro sobre os terrenos baldios, 
accompanhando esta remessa de grandes elo-^ 
gios ao Marquez de Pombal (68). 



•A^UÊ^ma» ■ I !»> ■> 



(64) Àfch. do Minidterio dos Negócios Estrang. de FraDçii, 
fol. CII da Corresp, de Portugal, foi. 179. 

(65) Ibid., foi. 183. 
. (66) Ibid., foi. 196. 

Na mesma data se enoontrflo cartas do fnesmo Monarca para 
a Rainha de Portugal. {Ibid.^ foi. 197.) 

(67) Ibii. 

(68) Ibid., foi. 205. 



— 28 — 

.71» Carta original do Marquez cie Pombal diri- 
gida ao Duque d'AÍguil!on, participando-lhe 
que no dia 10 de Março passado havia sido 
publicamente declarado Embaixador Junto de 
S. M, Christianissinia D. Vicente de Souza 
Coutinho (69). 

"" Nesta data participa M. de Montrgny, En- 
carregado de Negócios de França ao Duque 
d'AiguiIlon, a noticia de ter havido era Lisboa 
um tr^emor de terra no dia 5 ás onze horas e 
trinta e cinco minutos da noite, e que durara 
um minuto, mas não causara damno algum 
(70). 

(7TJ Despacho do Duque d'Aiguillon ao Encar- 
regado de Negócios em Lisboa, M. de Mon- 
tigny, em que lhe diz que o partido que EIRei 
de França e de Portugal tomarão de ter nas 
respectivas Cortes Ministros de primeira or- 
dem era uma nova prova da reciproca amizade 
existente entre os dois Soberanos, o que devia 
excitar o prazer geral (71). 

15" Escreve o Duque d'Aiguillon a M. de Mon- 
tigny acerca dos estatutos do Collegio dos No- 
bres, declarando que estes erão conformes ás 



I 
I 




(69) Arch. do Uiaiaterio dos Hegocios Eatrang. de França, 
Tol. Cll da Corresp. de PortuguI , foi. 307. 
[70J Ibid., foi. 209. 
(/l) Jbid. 
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vistas esclarecidas e de sabia previzao do Go- 
verno Portuguez, que por tal creaçao prevenia 
os males e inconvenientes que resultariao de 
se não dar uma boa educação á joven Nobreza 
(72). 

Escreve M. de Montigny á sua Corte, parti- An. 1772 
cipando que neste dia se tinha feito de vela 
para Goa o navio Portuguez N. S. do Monte do 
Carmo levando tresentos desterrados (73). 

' Participa nesta data o mesmo Encarregado An. n» 

* ^ Maio 12 

de Negócios á sua Corte que dois Hollandezes 
mascarados havião atirado dois tiros d'espin- 
garda sobre a carruagem do desembargador 
José Ricaldes Pereira de Castro quando vinha 
da Ajuda; que lhe não havião acertado pelo 
muito que as mulas correrão, mas que elle 
adoecera gravemente em consequência do 
abalo que nelle produzio este successo. Este 
Magistrado (accrescenta elle) era intimo amigo 
do Marquez de Pombal , e tinha muitos ini- 
migos. Que além disso os attentados que suc- 
cessivamente se commettião davão motivo a 
serias reflexões; que era para desejar que seus 
autores fossem descobertos, e que para isso 
se fazião activas diligencias. Finalmente que se 
tomavão grandes e severas medidas contra os 

(72) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
vol. CU da Gorresp* de Portugal , foi. 215. 

(73) Ibid. 
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contrabandistas, c que o nosso Ministro se 
prestava com repugnância a conceder a intro- 
ducç&o de objectos prohibidos (74). 

líiiíVo* Escreve o Duque d'Aiguillon ao Encarre- 
gado de Negócios de França em Lisboa, di- 
zendo-lheque os negociantes Francezes devião 
ser mui circunspectos na escolha das merca- 
dorias que remettessem para Portugal afim de 
se não exporem a bem merecidos confiscos 
(75). 

^aiô'? M. de Montigny, Encarregado de Negócios 
de França, participa ao seu Governo o que 
occorrera relativamente á sentença que con- 
dem nou a ser queimada a obra que tinha por 
titulo : (( Juízo sobre a verdadeira causa do Terre- 
» moto, » pelo Padre Malagrida (76). 

An..n72 Despacho do Duque d'Aiguillon ao mesmo 
Encarregado de Negócios, dizendo-lhe que a 
França não se podia queixar do nosso Governo 
ter estabelecido a fabrica de pannos de Porta- 
legre, se os Francezes conservassem o com- 
mercio das lãas (77). 

ff 

(74) ÂFch. do Ministério dofl Negócios Estrang. de França, 
rol. CU da Corresp. de Portugal, foi. 224. 

(75) Jbid., foi. 225. 

(76) Ibid. 

(77) Ibid. 



t . 
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Escreve ò Duque d'AiguiI1on ao Marquez de j[J;,Jjy 
Pombal, respondendo á carta que este Mi<- 
nistro lhe escrevera sobre o restabelecimento 
das Embaixadas, e conclue, formaes palavras : 
« II ne me reste qu'à assurer Y. £• de ma 
v constante disposition à concourir avec elle à 
» tous les moyens d'entretenir entre les Róis 
» nos Maitres et leurs nations la plus constante 
» intelligcnce et la confíance la plus inalté- 
n rabie (78). » 

Participa o mesmo Ministro dos Negócios jSpiJJ^o 
Estrangeiros a M. de Montigny, que D. Vi- 
cente de Souza Coutinho tinha tido a sua pri» 
meira audiência de Luiz XV como Embaixador 
de Poitugal no dia 26 de Maio passado, e que 
este Diplomata fora recebido com as maiores 
demonstrações de benevolência (79). 

Escreve o Encarregado de Negócios de Viluilo? 
França ao seu Governo, participando-lhe que 
no dia 6 deste mez, em que se cclebravSo os 
annos d'ElRei D. José, se havia transportado 
para a Praça do Commercio a pedra que devia 
servir de base á estatua equestre do mesmo 
Soberano, cujo modelo já estava acabado (80). 



(7S) Axcb. do Ministério dos Negócios Estrang. da França , 
vol. GH da Gorresp. de Portugal, foU 230. 

(79) Ibid. 

(80) Ibid. 



# 
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An, iTii Parficipa o"ihesmo Encarregado de Negócios 
de França á sua Corte que no dia 9 havia 
chegado a NáodosQuintos, trazendo quatorze 
cofres de quinhentos mil cruzados cada um. 
Eutre estes sete milhõesde cruzados, havia dois 
e meio para EIRei, e o restante para o com- 
mercio, e que os diamantes trazidos pelo 
mesmo navio se avatiavão em um milhão de 
cruzados. 

No mesmo navio vierão três Jesuítas que 
havião sido presos no interior do Brazil (81). 

An. IÍT2 Nesta data escreve M. deMontigny aoDuque 
d'AiguiÍ!on, dizendo-lhe que o nosso Governo 
tratava com invariável actividade em consti- 
tuir independentes os Frades de Portugal dos 
Geraes que residiSo em Roma (82). 

An- 1775 Escreve o Duque d'Aiguillon a M. de Mon- 
tigny acerca da estatua equestre <rEIReÍ 
D. José, dizeiído-lhc que seria esta um monu- 
mento que serviria a perpetuar o testemunho 
do respeito e do amor dos povos pela pessoa 
de S. M. Fidelíssima (83). 

An. 1172 Participa á sua Corte o Encarregado de 
Negócios de França que o Infante D. Pedro 

(81) Arch. do Minialerio dos Negócios Eslrang. de França, 
vol. cu da Corresp. de Portugal. 

(82) Ibid.. foi. 138. 

(83) rbid., foi. 339. 



havia dado no dia 24 uma sumptuosa festa á 
Família Real e ao Corpo Diplomático, e á No- 
breza , na qual se correrão touros e houve 
uma serenata em que cantou a Piinceza do 
Brazii (a Rainha D. Maria 1") e as Infantas, 
e houve depois uma cea esplendida e magni- 
fico fogo d'artef]cio; que no dia 29, dia de 
S. Pedro, o mesmo Infante fiéra outra festa 
magnifica em que houve theatro Italiano (84). 

O Encarregado de Negócios de Franca parti- a 
cipa á sua Corte que EIRei D. José acabava de 
nomear para o Ministério oCardeat da Cunha, 
com o titulo de Ministro d'Estado assistente 
ao Despacho. Que o Marquez de Pombal tinha 
sempre tido em grande estima este Prelado não 
só pelos seus talentos, mas também pela ami- 
zade que ibe tinha. Que esta nomeação fora 
feita pelo Marquez com o fim de que, em caso 
de se impossibilitar por motivo de doença, 
poder ficar sempre influindo nos negocies 
d'Estado |ior via do Cardeal, o qual linha um 
conhecimento perfeito de todos os ramos da 
administração de que o Marquez era a alma e 
a vida. Que este Ministro tinha julgado que o 
Cardeal tinha talentos assaz vastos , um discer- 
nimento seguro, e vistas mui extensas para 
poder com utilidade do serviço d'EIRei pôr 



(Si) Arvh. do Minislcrio dos Negócios Esírang, de Ftimça, 
vol. CII da Corresp. de Portufiil, foi. 340. 



em acção todas as molas do systema politico 
do Estado. Acci^escentava o mesmo Diplomata 
que esta escolha devia ser mui agradável á' 
Nobreza, por isao que o Cardeal estava ligado 
pelos vínculos do sangue a todas as principaes 
familias, e aos que gozavno do favor e con- 
fiança d'EIRei. 

Concluía dizendo, que os libellos publicados 
em Madrid erão attribuídos aos Jesuítas que 
conservavão correspondências com Ilespanha, 
e que havião de novo chamado a attencão do 
Ministro Por tuguez que desejava ver arruinada 
-de todo aquella Sociedade (85). 

'•! Escreve o Duque d'Aiguillon a M. de Mon- 
tigny, dizendo-lhe que o plano do Marquez de 
Pombal relativo a separar os Religiosos de 
Portugal da obediência dos Geroes estrangeiros 
era digno de grande elogio, e provava a escla- 
recida attencão que dava aquelle Ministro á 
administração e ao governo das ordens reli- 
giosas existentes nos Estados de S. M. Fidelís- 
sima (86). 

■t Participa M. de Montigny á sua Corte que 
tinhão sido mandados em desterro para An- 
gola o Principal Nogueira, o irmão de Diogo 



(85) Arch. do Ministério dos Negócios Eslrsog. de 
Tol. ClI da Correap. de Fortugnl , foi. !43. 

(86) Ibid., foi. m. 
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de Mendonça, e dois sobrinhos dô D. Luiz da 
Cunha 5 e muitos particulares em cujas casas 
6e havi&o encontrado livros doft Jesuitas que 
urSo prohibidos (87)- 

Nesta data «participa o mesmo Encarregado f^^^^'']] 
de Negócios de França á sua Corte ^ que EIRei 
Bê José acabava de conceder aos Secretários 
d'Estado o sentarem-se em tamborete quando 
lio ao Despacho (88). 

Escreve o Duque d'Aiguillon a M. de Mon- An. 1772 
tigny, ordenando-lhe qUe cumprimente da 
parte delle Duque o Cardeal da Cunha pela sua 
nomeação de Ministro assistente ao Despacho, 
e igualmente felicite o Marquez de Pombal por 
Occasiao desta nomeação (89). 

Escreve M. dé Moiítigny ao seu Governo, An. im 
participando-lhe que EIRei D. José havia vi- 
sitado as diversas manufacturas estabelecidas 
êm Lisboa. Que Sua Magestade se não esquecia 
de cousa alguma para popularizai* o Governo 
(90). 



(87) Arch. do Minnterio dos Negócios Estrang. de Ffaiiça, 
T0I. Cn da Corresp. de Portugal , foi. 24^. 

(88) JMd.i foi. 247. 

Até a esU época os Secretários d^fistado despacharão com 
£lRei postos de joelhos sobre almofadAa de Telado. 

(89) Ibid. , foi. 248. 

(90) JHd,^ foL 34». 
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An. im JNesta data remette o Duque d'Âiguillon a 

^V M. de Montigny as cartas do Príncipe de 

Conde para EIRei D. José e para a Rainha , 

participando -lhes o nascimento do Duque 

d'Enghien, seu Neto (91). 

An. 1772 M. de Montigny, Encarregado de Negócios 
28 de França, tendo mandado ao seu Governo a 
carta regia que nomeava o Marquez de Pom- 
bal, logar tenente, para a reforma da Uni- 
versidade de Coimbra, o Duque d'Âiguillon 
respondeo-lhe em termos tao lisongeiros acerca 
deste nosso Ministro, que lançaremos aqui 
as próprias palavras do Duque. Dizia este no 
Despacho de 8 de Setembro : « L'attention et 
» les lumières de M. le Marquis de Pombal 
» s'étendent à tous les objets qui peuvent coo- 
D tribuer au plus grand avantage de Tadmi- 
» nistration qui lui est confiée; on ne peut 
» qu'attendre tout le succés possible de la 
» reforme qu'il se propose de faire, et le plus 
» súr garant qu'on puisse en avoir, c'est 
» qu elle se fasse par les soins et sous les yeux 
» d'un Ministre aussi éclairé (92). » 



(91) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
▼ol. CII da Corresp. de Portugal, foi. ?51. 

Estas cartas forão na forma dos usos diplomáticos entregnes 
pelo Encarregado de Negócios a D. Luis da Cunha, Hinistro 
dos Negócios Estrangeiros. (Ibid>) 

(92) IM. 

M. de Montigny remetiendo em 6 de Oatnbro ao Daque 4' Ai- 
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M. de Mohtigny participa ao seu Governo An. ms 
que o Marquez de Pombal tinha partido neste ^ro a 
dia para Coimbra. Que a Família Real o accom- 
panhára atéVilIanova ; e concluía dizendo que : 
Cf ElRei D. José ao principio não estava dis- 
» posto a consentir que o Marquez se separasse 
n delle^ mas as razões que este Ministro lhe 
i> dera , o determinarão a approvar esta sepa- 
» ração (93) . » 

Nesta data participa á sua Corte M. de Mon- in. tm 
tigny que o Marquez d'Almodovar havia tido br© 22 
uma longa conferencia com D. Luiz da Cunha 
acerca do supposto Policarpo, um dos assas- 
sinos que tentarão contra a vida d'EIRei 
D. José, e que havia sido preso em Badajoz. 

Conclueeste of&cio dando parte que havião 
diversos fabricantes Francezes na fabrica de 
pannos de Portalegre (94). 



gnillon a tradncção das cartas dirigidas por ElRei D. José ao 
Marquez, conferindo-lhe uma autoridade sem limites para 
effeituar a reforma da Universidade , dizia : a Et les éloges de 

> son Maitre conserves dans les Archives seront à la postérité 

> un monument fídèle de la confíance du Roi dans son zele et 

> dans sa prudence éprouvée, et dans ses talents supérieurs. » 

Concluindo : < M. le Marquis de Pombal ayant conçu tant de 
9 vastas projets utiles à son pays a jugé que , pour prospérer, un 
» royaume devait surtout étre éclairé par les sciences et orne 

> par les arts. » (íbid,) 

(93) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
Tol. GU da Gorresp. de Portugal, foi. 265. 

(94) Jbiá., foi. 267. 
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An. nu . . IS^sta 4<ita dá parta á sua Corte o mesmo 
bro 39 Encarregado de Negócios que em breve se ia 
abrir em Mafra o collegio onde se devião en- 
siuar o Hebreu, o Grego e o Latim ^ e varias 
lingoas vivas. Accrescentava que o Marque^ 
de Pombal havia chegado a Coimbra, e que 
ElRei lhe havia escripto uma carta em que lhe 
manifestava a, maiOr satisfação pelos seus tra- 
balhos (95). 

iLD« 1779 Participa nesta data o mesmo Diplomata ao 
,36 puque d'Aiguillon a noticia que muitos estu-* 
dantes da Universidade, atemorizados pela9 
grandes obrigações que os novos estatutos e 
a reforma lhes impunha^ havião fugido dç 
Coimbra (96). 



An. 17T2 Memoria sobre os liniites daCayenna^ diri-« 
'i2 gida ao Duque d'Âiguillon , Ministro dos Nego<> 
cios Estrangeiros d'EIRei em França. 

Nella se diz que os limites desta colónia 
haviSo sido determinados pelo Tratado de 
Lisboa de 4 de Março de 1 700 (97) no Rio dás 
Amazenas, mas que pelo d'Utrecht ElRei de 
Franca cedera ao de Portugal a navegação de 
Amazonas com às terras chamadas dõ Cabo do 



!.■■ ' ■■ ■■■ ' 'l I ■ I ■ ■ iipt i i^i». 



(95) Arch. do Ministério dos Negócios Estrangt de França, 
ToLCII da Corresp. de Porrngal» foi. 269. 

(96) Jbid.^ foi. 274. 

(97) Fide este Tratado no T. IV, P* 2« i)^ta ohra, p. 768. 
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NoHe. até ao Rio á'Y((pok ou de Vicente Pinson , 
más que isto causara até agora grande incer- 
teza neste negocio. Que os dois rios tanto nas 
antigas como nas modernas cartas e nas tra- 
dições dos habitantes do paiz , erão dois rios 
differentes e separados um do outro por 
60 legoas. Que o de Vicente Pinson é a 20 
legoas do Amazonas, e o Yapok a 80. Que á 
vista disto a Franca não tinha cedido tal ter- 
ritorio, e que Portugal não se poderia preva- 
lecer do dito Tratado para o occupar (98). 

■ 

O Diiquè d'Aiguillon respondendo a M. de An. 1772 
Boyenes acerca dà Mettíoria sobre oà limites 
da Gayenna acima transcripta, diz-lhe que 
mandara fazer á Corte de Lisboa as conve- 
nientes representações sobre o que elle pro- 
punha acerca da interpretação que se devia 
dar ao artigo VIII do Tratado d'Utrecht, tanto 
mais que depois que se havia celebrado o dito 
Tratado a Franca não tinha feito representação 
formal a este respeito , e accrescentava formaes 
palavras : « Parece-me que nós não temos 



(98) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
▼ol. CU da Corresp. de Portugal, foi. 275. 

Em opposição ás ultimas asserções desta Memoria deverá o 
leitor consultar a erudita dissertação do nosso Consócio no 
ImtUuto Histórico e Geographico do Brazil , o S' Joaquim 
Caetano da Silva, intitulada : «i Memoria sobre os limites do 
Brazil com a Guyana Franceza, conforme o sentido exacto 
do artigo VIU do Tratado' d^Vtrechi (Kerista Trimensal, 
2« aerie, T. VI, n" 20. 1851 ). » 
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31 fundamento algum para propor a Portugal 
u de dar aos limites das suas possessões uma 
» restricção que não se acha nos termos do 
^ Tratado, ete. » Coneluia o Ministro, dizendo 
que era de parecer que os passos que se dessem 
a este respeito serião inúteis. Que para enta- 
bolar a negociação seria necessário haver dados 
mais positivos da corographia demonstrativa 
deste objecto (99). 

An. 1772 Despacho do Duque d'ÂiguiIlon a M. de 
Montigny, fazendo grandes elogios das novas 
Leis promulgadas em Portugal acerca dos es- 
tudos e instrucção publica (100). 

An. im Participa M. de Montigny ao seu Governo 
^iSo^ a noticia da creação e estabelecimento d'£s- 
colas geraes em todo o Reino (101). 

An. 1772 Nesta data o Marquez de Clermont d'Âm- 
b?S^n' boise, Embaixador de França junto da nossa 
Corte, estando ausente com licença, remette 
ao Duque d'Âiguillon uma Memoria que se 
acha com o titulo de « Mémoire de M. le Marquis 
de Clermont (ÍAmboise sur la décadence du commerce 



(99) Aerch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
▼ol. CIU da Gorresp. de Portugal, foK 17. 
(10 ) Ibid. 
(101) Ibid.y foF. 65. 



- 41 - 

de ta France en Portugal depuis 1769 a 1773.» 
Mas as matérias que encerra são inteiramente 
differentes do objecto que este titulo indica. 
Principia dizendo que a primeira cousa que 
lhe fez grande impressão á sua entrada em 
Portugal, fora a differenca que se notava 
entre o exercito Portuguez e Hespanliol , dif- 
íerença que era toda em vantagem do pri- 
meiro. Que o mesmo acontecia entre as duas 
praças fronteiras de Badajoz e d'Elvas. Que 
na primeira não tinha visto nem uma só peça 
montada, em quanto em Elvas dava logo á 
primeira vista idea de ser uma grande praça 
de guerra : « Vartillerie y esl immeuse el entre- 
íenue avec te plus grand som (diz formaes pala- 
vras) e reina ali tamanha actividade que por 
esta se pode julgar com grande favor da Con- 
sUtuicào militar deste Estado. » Passa a referir 
que á sua chegada a Lisboa não havia negocio 
algum serio a tratar com a França. Que a 
Hespanha se achava muito agastada contra o 
Marquez de Pombal, por causa de uma sup- 
posta negociação secreta entabolada por via 
da correspondência particular d'EIReÍ Catho- 
licocom a Rainha de Portugal sua irmãa. Se- 
gunda a opinião do Embaixador o nosso 
Ministro tinha só em vista enganar a Hes- 
panha com as apparencias de uma ailiança 
solida entre as duas Cortes contra a ambição 
dos Inglezes, para occultar desta arte o seu 
plano de facilitar assim o restabelecimento 
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das boas relações com á Corte de Londres^ 

Fallando depois do abandono da praça d# 
Marzagão, diz qiie não fora uma grande perda 
para Portugal em rai^ao das muitas despez^ 
que a posse desta praça nos obrigava. Yém a 
fallar. a este propósito em Diogo de Mendonça 
Corte Real 9 que ali se achava desterrado, e 
a respeito deste individuo descarrega toda a 
(ix:telhQria contra o Marquez de Pombal pel^ 
persiguição que tinha feito a este seu coUega* 

Passa depois a tratar do que se passara com 
^ Corte de Koma no Pontificado de Cler- 
Oiente XUJ^ que o Marquez de Pombal attentp 
a todos 09 movimentos do Conclave , fora mui 
descontente da eleição do Cardeal Ganganelli| 
e repete o que fica dito na correspondência de 
M« Simonin. A reconciliação de Portugal com 
a Corte de Homa foi universalmente applaudida 
neste Reino I di;sia este Diplomata» O Núncio 
Conti conduzia-se com tamanha austeridade 
que era considerado como um Santo. Açcres- 
çentaqdo que o povo jse admirava da sua 
grande modéstia e da magnificência do seu 
estado. 

Passa a fallar no attentado do homem de 
Villa Viçosa contra a pessoa d'ElRei D. José, 
e refere que pouco tempo depois o mesmp 
Soberano sahindo do theatro outro homem do 
povo lhe quizéra fallar por força» dizendo que 
vinha da parte de Deos. * 

Diz sobre os rendimentos do Brazil, que a 
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diminuição destes era immeu.sa. Quç era quasi 
de metade desde 1770 a 1771, o que parecia 
confirmar a opinião que havia em Lisboa de 
que as minas cada vez produzião menos. 
Quanto ás possessões que Portugal conser- 
vavia nas índias Orientaes^ dizia este Diplomata, 
que nos erão mui onerosas e que só as con- 
servava-mos por amor próprio nacional. Pelo 
qyq dizia respeito a Macáo, que era esta de 
todas as possessões Portugqezas que possuía- 
mos naquella parte do globo , a única donde 
tirava-mos alguma vantagem, mas que a 
maneira ruinosa como os Portuguezes fazião 
O commercio fazia que este se limitasse a bem 
pouca cousa. Que elles comecavão por pedir 
dinheiro emprestado pagando um juro muito 
subido para poderem pagar e sustentar as 
tripulações dos navios que ali mandavão, e 
que compravão mui caras a maior parte das 
mercadorias e com interesse mui exorbitante 
que delias pagavao, se seguia que só trazião 
da China mercadorias de inferior qualidade 

que erão obrigados a vender mui caras para 
não perderem. 

Quanto á Africa, dizia o mesmo Diplomata 
que nos restavão ainda um .grande numero 
de possessões naquella parte do globo, e que 
apezar da decadência em que ellas se achavão 
havia muitos tempos, ainda nos podiamo^ 
tornar Senhores do Commercio exclusivo dos 
eacravos para as np^sas çglqniaS; mas que 
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para isso era necessário que tivéssemos un 
rtiariíiha activa, mas que o MaiquezLÍePombalP 
parecia dar pouca atteiição a este ramo aliás*J 
tão importante. Fallando da Madeira diz quei 
esta ilha já produzira muito assucar. 

Passa depois a fallar dos Ministros, e prin- 
cipiando pelo Marquez de Pombal, de quem 
elle era muito adverso, accusa-o de dar os 
lugares áquelles com quem tinha parentesco. 

De Martinho de Mello fez elle o seguinte re- 
trato. E homem mui assomado e ambicioso, e 
que tinha tido a esperança de representar ura 
grande papel no Ministério. Que ao principio 
elle accompanhara EIRei a Salvaterra e se 
aproveitava então de tal opportunidade para 
censuramos termos mais positivos aconducta 
do Marquez. Accrescenta que este Ministi'0 
era idolatrado dos Inglezes , aborrecido da 
nobreza, que elle tinha indisposto pela sua 
altivez, e do povo, que se queixava do rigor 
com que elle fazia executar as ordens mais 
terriveis. Segundo a opinião do Embaixador, 
a entrada de José de Seabra no Ministério 
mostrava que a influencia de Martinho de 
Mello seria cada vez menor. Quanto a José de 
Seabra, dizia o mesmo Diplomata que era este 
Ministro mui ligado com o Marquez de Pombal 
desde os seus primeiros annos. D. Luiz da 
Cunha, Ministro da guerra e dos Negócios 
Estrangeiros, era Ministro só no nome, pois 
não tinha influencia alguma nos negócios, que 
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1^ o Marquez que tudo decidia naS duas 
repartições que estavão a seu cargo, concluindo 
que o Ministro Estrangeiro que fosse assaz 
indiscreto em faliar em um negocio diplomá- 
tico ou em outro qualquer a D. Luiz da Cunha , 
antes de o ter tratadocora oprimeiro Ministro, 
podia estar certo que não só o não conseguiria, 
mas também que isto o ínhabililava para al- 
cançar qualquer outro. 

Diz que o exercito se compunha de 32.000 
homens de linha, e que a marinha militar 
jazia no estado d'iuercia, que apenas havia 
doze navios de gueri^a que apodrcclao no 
porto de Lisboa. Que era para lastimar que 
uma nação que em um século d'Ígnorancia 
se cubrio de gloria abrindo aos outros povos 
da Europa caminhos desconhecidos pelos 
qúaes enriquece» o commei'CÍo desta parte do 
globo, se ache em tamanha decadência. 

Quanto á agricultura, que Portugal apenas 
produzia grãos para o consumo de alguns 
mezes. Que mandávamos para Inglaterra obra 
de 40,000 toneis de vinho. Emlim que as 
nossas laãns erSo mui curtas para se poderem 
fabricar pannos. 

Passando a faliar da administração de jus- 
tiça, diz que esta era mui atrapalhada e con- 
fusa pela multiplicidade de Leis. 

Pelo que respeitava á educação, diz o mesmo 
Diplomata que depois da extincção dos Je- 
suitas, apezar dos esforços do Marquez, a maioi' 
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parte dos Professores que mandou vir dltaliá, 
já se havião ausentado de Portugal. 

Refere que a maior parte da nobreza e da 
gerite rica vivia ainda em barracas de madeira 
mandadas construir depois do Terremoto, 
àccrescentando, que nò primeiro plano de ree- 
aificac5o de Lisboa as casas deviao ser de um 
só andar, mas que este se modificara; e qúé a 
cidade nova estava mui adiantada^ mas que 
as casas nao tinhão elegância, e erão mal 
distribuidas ! 

Passando depois a fazer o retrato das Pes- 
soas Reaes, diz o seguinte, que ElRei D. José 
quando subira ao throno tinha trinta e âeis 
annos deidade, que a vida ociosa que este 
Pl*ihcipé tinha passado até então o obrigavao 
a confiar tòdqs òS objectos da administração 
publiba a um primeiro Ministro pára se forrar 
a um trabalho a que nao estava habituado. 
Este Príncipe, dizellè^ c dotado de um ca- 
túctev Wui dòee, raciocina com exactidão^ 
mas fião teiti decisão nem votítade deterrtii- 
liadtí Sobre negocio algum. 

A Rainha destinada h'outrò tempo a sUWr 
ao throno ella se recorda com prazer d'ess(a 
^poca. Falia a ElRei com o maior interesse 
sobre os negócios. O seu talento e a sua gratlde 
firmeza de carácter tírihSo feito pensar nos 
p*íftièif*òs Bíiiítíi desfe reinado que esta Prin- 
£ezH teria gràr/de influencia nos negócios. 
Qtíè efD outftr tempo èllâ tinfaà feito algumfts 
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tentatívas para se oppôr á autoridade do, 
Marquez de Pombal, mas que havia- muito 
tempo que ella havia renunciado a renovaras, 
e tomou em consequência o partido ^e se 
occupar exclusivamente da educação dasPrin- 
cezas suas filhas, e da administração dos seus 
particulares negócios, e governa mui Jbem ibl 
aua casa. A musica e a caça são os seus 
maiores prazeres. Passa depois a gabar muito 
a doQura de caracter da Frinceza'do Brazil, 
filha herdeira d'£IRei, e accrescenta formaes 
palavras : « Son extérieur est noble; on dit 
» qu'elle est devote ju8qu'à la superstition. » 

As Infantas tinhão grande gosto e talento 
para a musica, especialmente a Infanta D* Ma- 
riana, que além de ter amais bella voz, possuc 
o conhecimento perfeito da musica, e é neste 
ramo. tão forte como o mais hábil professor. 

A Senhora Infanta D. Maria Francisca, diz 
elle, é mui gorda para a sua idade, mas mui 
agradável. Quanto ao Infante D. Pedro, que 
se dizia em geral que este Principe não tinha 
tdento, mas que era dotado de grande bon- 
dade » miii generoso, e muito rico, e que tinha 
muita ordem nos seus negócios. Que as suas 
festas erão magnificas , do maior gosto e ele- 
gância. 

Paliando do Principe D. José, diz, que a 
physionomia deste Principe era mui agradável , 
e que tinha muito espirito natural e um ca- 
racter mui amável) e que a sua educação fora 
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confiada ao Bispo de Beja, e que este mestre 
lhe fora dado pelo Marque?, de Pombal. 

Tendo feito assim a descripção da Família 
Real, passa depois a fazer a do Corpo Diplo- 
mático então residente na Corte de Lisboa, 
principiando pelo Embaixador dHespanha, 
dizendo, que dSo era homem de grande capa- 
cidade , que o Secretario Lardizabal havia 
désoito annos que estava em missão em Lisboa, 
e que o Marquez d'Atmodovar passava a sua 
vida com uma Duqueza Italiana. 

O INuncio Conti, de uma das principaes 
familias de Roma, tinha muito espirito, mas 
era muito intrigante, e de uma ambição des- 
medida, etc, 

O Ministro d'lnglaterra, o Cavalheiro Lit- 
telton, que era Enviado extraordinário, par- 
tira para Londres em 1770 para não voltar 
mais a Portugal , escandalizado pela maneira 
com que o Marquez de Pombal evitava todas 
as occasiòes de o vèr e ouvir. Que era mui 
estimado de todos; apezar de ter um exterior 
mui frio, e fallar com uma fastidiosa lentidão, 
que se podia mesmo dizer ridicula, lhe achavão 
todos muito espirito, saber e graça. O Cava- 
lheiro Horf, Cônsul d'Inglaterra, sem ser 
Encarregado de Kegocios da sua Corte, úão 
deixa de representar os interesses do seu paiz 
com tanta dignidade como um Embaixador. 
Arguem-no de ser mui altivo, mas clle não dá 
motivo a tal accusação, scnSo por uma dis- 
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Iraccão lat , qtie elle não pôde moderar, mas 
que era sem embargo disto muito honrado e 
muito instruído. 

Accresceiíta que M. Littelton devia ser 
substituído por M. Walpole, que fora Secre- 
tario da Embaixada nas Cortes d'Hespanha 
e de França. O Ministro de Nápoles, Conde 
Macedónio, era, segundo o mesmo Diplomata , 
homem mui sesudo e mui doee,e nmito amado 
e considerado de toda a gente. Que o seu Secre- 
'lario de Legação se tinha indisposto com todos 
duranie a missão do Príncipe de São Severino, 
seu predecessor, mas que não era deffeciente 
d'instrucção e de talento. 

O Ministro de Dinamarca, M. de John, 
Enviado extraordinário, devia este emprego à 
negociação que tratou desde 1762 até 3 d'Ou- 
tubrode 176G em queseassignou o Tratado de 
Commercio com Dinamarca. Diz que era pobre 
e tinha muita vaidade. 

O Ministro Plenipotenciário da Corte de 
Sardanha na nossa Corte, era então o Conde 
Mariní , que tinha chegado a Lisboa cm 16 de 
Fevereiro de 1770, O Embaixador de Franca 
dizia á sua Corte que era homem de grande 
prudência, que tinha viajado muito, que tinha 
instrucção, e que se achava mui relacionado 
com o Núncio; concluindo que a Corte de 
Roma tinha em 1766 empregado inutilmente 
a mediação d'ElRei de Sardanha para terminar 
as dezavencas cora Portugal. 
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Pastft depois o áitò Embaixador a faltar dtd 
Ministro d'Hòl)anda , M. Saurin , qtiê ertí dUtfO 
tempo tinha sido Secretario dai Legações dt 
Pariz e de Turim, dizendo que era homem de 
boa sociedade, cúttt espirito, ma^ que pftá^ 
sava por ser muito avarento, e muito felit úú 

'i^. jogo- 

Conclue finalmente, dizendo acerca do Ml^ 

nistro d'Austria o seguinte : a O Cavalheiro 

Lebseltern é homem mui estimável e é geral"" 

mente estimado. Tinha sido primeiramente 

Secretario dé Legação em Hespanha, e deô- 

Í>ozou a filha única de M. Arnaud^ primeiro 

Guarda-Roupa de S. M. Gatholica. * 

A Suécia tinha então em a no3sa Corte um 

Encarregado de Negócios. E a Côrte da Russiá 

e Veneza tinhao apenas Cônsules (102)* 

▲n. 1772 Despacho do Duque d'Âiguillon ao Marquei 
bro i9 de Clermont d'Amboise, rcmettendo-lhe a* 
suas cartas credenciaes d'EmbaÍKador jiitito 
d^ElRei e da Rainha, e um extracto do cere* 
monial que se observou com a recepção ^íé*- 
blica do Conde de Merle (1 03). :■■■■■. 

(102) Arch. do Ministério dos Néscios Estíang. de FécaàJfH, 
Tol. Cni da Corre^p. de Portugal , foi. 66. 

(103) Ibid., foi. 97. 

Na Carta credencial dizia Luiz XT, quê c o desejo invariáfél 
^ qtie tinha de testemunhar as constantes disposfçbes .de úeaib 
» stante amizade entre as duas Coroas, o tinha deteraiíi|Ad!9 
• a manda-lhe o láarquez de Glermont. » 

E em Despacho de ii do dito mez de Dezembro, diiia ó 
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. OíBcio de M. de Montigny» Encarregado de ▲&. 1772 
Negócios de França, enviando á sua Corte bw 2a 
uma Lista numérica das Escolas primarias que 
havia em Portugal nesta época: 

Er9io estas de primeiras Letti^as. . . 479 

Latim. . * 236 

Grego 38 

Khetorica 49 

Philosophia 35 

O que faíia o total de 837 Professores (104). 

Offido de M. de Montigny, participando -^Jí^^íJÍ* 
ao seu Governo , que Ayres de Sá , Embaixador ^^ 
de Portugal em Madrid que se achava em 
Lisboa com licença, havia partido na véspera 
para Hespanha (1 05). 

Communica M. de Montigny á sua Corte as An. 1773 
providencias que o Marquez de Pombal havia 
d&do acerca das Pescarias do Algarve e das 
Marinhas de Sal (106). 

— ^— ^«. - - - f ^•^. — --^1 — ^ ...■>>.--- .. ... --. — ■■ ,. 

É U^ttil d^Ai^llon aO Encarregado de Negócios , M. de Mon- 
itgligr» áòerca do Marqaex do Pombal , o seguinte : 

c L^opinion que nous avons des talents et des lumières de 
» M. le Marquis de Pombal nous donne d 'avance Pidée la plus 
1 «Tintageuse des changements et des addllions que ce Ministre 
»doit faire aux statuts de rUniversilé» eic. » (Ibid*, foi. 100.) 

(104) Arch. do Ministério dos Negócios £strang. deFrtnd») 
▼ol. Cni da Gorresp. de Portugal, foi. 10|. 

(106) Ibid., foi. 117. 

(106) Ibid., foi. 133. 
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Àn, 177S Officio do mesmo Diploirla ta, participando 
ao Duque d'Aiguillon que o Marquez de Pom- 
ba] adherindo ás reprèseíitações que elle lhe 
. tinha feito acerca dos impostos com que forSo 
gravados os Negocianlç&Francezes acaba de os 
V izemptar dos mesmos pçlo Avisp de 1 3 do cor- 
f*. repte que remettia por copia (1 07)^ 

An. 1773 Despacho do Duque d'Aiguil]pn a M. de 
Montigny, tratando da Lei que abolia a escra- 
vatura em Portugal; diz que cousa alguma 
podia melhor mostrar a humanidade d*£lRei 
do que estai Leij (108). 

An. I77S Participa M. de Montigny á sua Corte que o 
Cônsul de Rússia em Lisboa havia recebido 
ordem da Imperatriz para fazer executar pelo 
melhor pintor os retratos em pé de toda a 
Familia Real Portugueza para a collecção que 
S. M. fazia de todos os Soberanos da Europa 

(109). 

*■ . 

An. 177S Nesta data escreve o Duque d'ÂiguiHon a .,, 
M. de Montigny, louvando as medidas * legiaf- 
lativas tomadas pelo Marquez de Pombal 
(110). 






(107) Ârch. do MioiBterio dos Negócios Estrang. de Franoa, 
▼ol. GIIl da Corresp. de, Portugal. 

(108) Ibid., foi. 135. 

(109) Ibid.. foi. 148. 
(HO) Ibid, 
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Officio de M. de Montigny, participando ao An. itt» 
Duque d'Âiguillon, que o Marquez d'Almo- 
dovar. Embaixador dlJespanha junto da 
Corte de Lisboa , havia casado por procuração 
em Madrid com uma filha do Marquez de 
GrouilIaSy e que os escaleres reaes tinhao 
hido buscar esta Embaii^atriz a Aldeagalega 
(111). 

Officio de M, de Montienv, remettendo á sua ab. nn 
Corte um exemplar da Lei que abolia a deno- 
minação dos chamados Christãos Novos (11 2), 



Despacho do Duque d'Aiguillon ao Marquez ah. im 
de Clermont d'Amboise, Embaixador no- 
meado para a Corte de Lisboa, em que lhe diz 
que havia escripto ao Marquez d^Ossun para 
que era nome d'ElRei de França apoiasse era 
Madrid o requerimento que elle Marquez de 
Clermont havia feito a S. M. Catholica para 
que verificasse a promessa feita por Philippe V 



(111) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
trri. Cni da Gorresp. de Porlugal. 

(ílf) Ibid., foi. 197, 

Este Diplomata dizia acerca desta Lei o seguinte : « Ordon- 
» ntnce qui doit étre á jamais l^onneur de son règne, et qni 
» prouve combien sont éclairées les vues du Ministère, exempt 
> des anciens et funestes prêjugés qui ont desole ce Hoyaume. » 

Duque d'Aiguillon em resposta dizia ao Encarregado de 
Negócios acerca desta Lei o seguinte : 

< C'est un monument de Téquité de ce Prince (ElRei D. José}, 
» et on ne peut y donner de trop justes eleges. » (Ihid,) 
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a seu Pai de o crear Grande d'Hespanha, e 
acerescentava^ que, logo que uttíniasse este 
' ftegoeio em Madrid , se encaminhasse sem de- 

mora para Lisboa (1 13). 

» 

^. 4w M. de Montigny participa á sua Corte a 
noticia da chegada a Lisboa da náo dos quintos 
trazendo do Brazil treze cofres contendo 50 
milhões i/2 de cruzados, sendo três para ]ElRei 
^ e um cofre de diamantes avaliado em um 
milhão. Accrescebta que chegara também á 
notícia de terem morrido desterrados em An- 
gola o Principal Nogueira e o irmão de Diogo 
de Mendonça, Corte Real (11 A). 

An. 1773 Officio de M. de Montigny dirigido ao Duque 
d'Aiguillon, participando-lhe a noticia de tér 
sido o Principe D. José atacado dé bexigas , 
e que a Nobreza e toda a gente de Lisboa era 
mui contraria á inoculação (1 1 5). 

An. 1773 M. Étienne, Empregado na Legação de. 

^^3*'^ França em Lisboa , participa ao Duque tfAi^ 
guillon, que M. de Montigny, Encarregado iie' 
Negócios, havia sido atacado de bexigas, ^ que ' 
o Marquez de Clerraont devendo habitar o 



(llâ) Arch. do líinisterío do6 Neg^ios £«^Anf . de Fnmça , 
vol. CIU da Gorresp. de ik>rÉiifid« 

(115) /Wd. ... ■ V 
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iQ^mo Palácio em que elle estava só depois 
áe passados qmv^nU^ dias poderia ser apre- 
saptado 9 Corte (146). 

Chega o Marquez de Clermont , Embaixador ^^j,*/^' 
de França, a Aldeagalega, donde escreve ao *^ 
Duque d'Aiguilloh, participando-lhe que logo 
que chegara a esta villa, escrevera a D. Lniz 
da Cunha dando-lhe parte da sua chegada, e 
coipmunicandorlhe ao mesmo tempo a noticia 
da morte de M. de Montigny. Accreseentando, 
qu^ perdia neste Empregado um verdadeiro 
^ipigp, ^ que a doença de bexigas de que ello 
qnorrer^ )he nao permittia ir habitar o Palaeio 
anfars de quarenta dias. Que em consequência 
di^so aceitava a casa do Ministro de Nápoles 
que se achava ausente (117). 

M. Étienne escreve ao Duque d'Aiguillon, An. 1773 
participando-lhe que no dia 7 as bexigas de ^0'^** 
M. de Montigny se tinhão recolhido, e que 
em consequência se seguira a morte deste 
Diplomata no dia 8 do corrente. Que fora en- 
tepi^do na igreja de S. Luiz dos Francezes. 
O Corpo Diplomático e muitas pessoas de 
distincçSo assistirão ao enterro, bem como 
todos os Francezes. O Corpo foi conduzido 



(116) Ârch. do Ministério dos Nosoí;ío0 Eftr^ng, d« Fraaça, 

ToJ. ÇW 49^ Correap. ík ^orMigiii , ifol. 24?. 

(117) nnd. 
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peJos principaes Negociantes , e enterrado 
junto á sepultura de M. de Montagnac, antigo 
Cônsul , e Encarregado de Negócios de Frander 
no reinado d'EIRei D. João V (H8). 

Por esta occasião participa que o Conde de 
Tarouca fora nomeado para receber c cum^ 
prinientar o novo Embaixador de França 
(119). 



'♦ 



^*J^^ O Embaixador de França , Marquez dé Cler-^ 
^* mont^ escreve ao Duque d* Aiguillon , dando- 
lhe parte da sua chegada a Lisboa , e de ter tido 
as suas audiências de SS. MM. Fidelissimas no 
Domingo 15 deste mez. Que estes Frincipes 
tínhão respondido com muita benignidade 
aos seus cumprimentos, e fallando da Rainha , 
diz que esta Princeza se expressava muito 
bem em Francez e com muito espirito. Ac- 
crescenta que o ceremonial lhe não tinha 
permittido apresentar a SS. MM, o Marquez 
de Grave e o Conde d'Hennisds^l ; que o Mar* 
quez de Pombal , posto que se achasse a cinco 
legoas de Lisboa, tinha vindo a esta capit^^ 
apenas soubera da chegada delle Embaixada, 
para lhe fazer uma visita, e que não o achando 
em casa se demorara mais de uma hora com 
a ^Embaixatriz, e que tendo elle voltado a casa 



(1 18) f^ide T. V deste Quadro^ p cix. 

(1 19) ixch. do Ministério do» Negócios fistrang. de França ^ 
rol. Cin da Gorresp, 4e Portugal , foi. 257. 



24 
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achara ainda ali o Marquez^ a quem segurara 
da parte delle ( formaes palavras ) « Tatta- 
» chement que vous iuspirent ses grandes 
» qualités; il en a été fort touché. » E conclue 
dizendo que o Marquez estava mais robusto 
do que d'antes (120). 

Nesta data dá conta M. de Clermont ao An. tm 

Agofto 

Duque d'Âiguillon de sua longa viagem em 
Hespanha^ afim de tomar conhecimento exacto 
das costas do Mediterrâneo desde Perpinhao 
até Cartagena. Refere igualmente todas as 
honras que lhe fizerão em Hespanha ; accres- 
centando que em Portugal fora recebido na 
fronteira com o mesmo ceremonial que havia 
sido observado com os seus predecessores. 
Dá igualmente parte que tivera a sua audien^ 
cia no Paço da Ajuda. Na da Rainha estava á 
direita de S. M. D. João da Bemposta na qua- 
lidade de seu Mordomo-Mór. Diz que fora 
fazer a primeira visita aos Conselheiros d'Es- 
tado, e que apresentara depois o Marquez de 
Grave e o Conde d'Hennisdal, Conselheiros 
d'Embaixada(i21). 



Participa o mesmo Embaixador ao seu Go- ^"J-j^JJl* 

bro7 

(120) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
vol. CHI da Corresp. de Portugal, foi. 260. 

(121) Ihiã', foi. 265. 

Com, este Offioio remetteo á sna Còrt0 Q Embaixador a copíit 
do ])Í8cm'so que dirígio a SS. MM^ 
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verno que tinha chegado a Lisboa um correio 
de Roma expedido ao Marquez de Pombal» 
trazendo a noticia da extítnecao dos Jesuitos 
(422). *. 

An. i7f8 Em officio deste dia se refere ao Duque d'AÍT 
bro 21 guillon O mesmo Embaixador que na confor- 
midade d^s qrçlens que elle Duqup lhe havia 
dado, tratara o Núncio com muita frialdade. 
PopdçraVa p difP Embaixador que as cirçun*- 
stancias então presentes lhe dayão uma grande 
èptrada com o npssò prijneiro Ministro, e aí» 
suas relações cpip o Ministro de Sardanha 
faziâo vêr que çlje intrigava juntamente cpm 
o dito Ministrp p§r^ 3e negociar um cass-^ 
iqentp eptre o Pripipipe da Beira (9 S' P, José) 
e uma Prinpez^ de SaJ)ova (123). 

An. I7T3 Despacho do Dqque d'Aiguillon , remettendo 

M ao Marquez de Clèrraont as cartas para EIRei 

D. José e para a Rainha, do Duque d'Orleans 

de participação do nascimento do Duque de 

Vaíois,seu ííéto(i24), 

(122) Arch. do Ministério dos Negqcíos l^trang. de França, 
vol. CHI da Corresp. de Portugal, foi. 280. 

(l?3) /Ôtd., foi. 311. 
- que se diz neste Oificio parece indicar que o Marquei de 

Glerfflont tinha instruced^s para apoiar qualquer projecto de 
casamentjp do S' P. Jo^p, herdeiro do Reino, çom alguma 
Princeza da Familia Real d^ França, tanto mais ^qe ^Ib itçcres- 
centa, formaes pi^lavras, aqu'il (o Nui^fio) de?ai| cr^i^^i*^ 
jr idivmktufp de dépl^ire h U Cour de France. » 

(124) Ibid. 
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O Embaixador de França escreve nesta data ab. ms 

; Outnbro 

á sua Corte, fazendo os maiores elogios do " 
Marquez de Pombal pelo modo por que este 
Miqistro recompensava aquelles que ^ distin- 
guião no Ensino publico (1 25). 

Nesta data refere o mesmo Erpbaixador ao An. 1773 

Nov* 3 

Duque d'Âiguillon que havia dito ao Núncio 
Cardeal Conti que EIRei de França estava 
muito escandalizado que elle entrasse em uma 
negociação estranha ás funcções do seu mi- 
nistério, e mesmo contra as ordens q^ie elle 
recebera da sua Corte. Que a isto o Núncio Ihie 
replicara que muito osorprehendia semilhante 
cousa pois já se havia justificado por via do 
Núncio em Pariz de pão ter obrado em favor 
de nenhuma outra Corte, e que se havia con- 
formado ás ínstruccões do Cardeal Pallavicini , 
falia ndo ao Marquez de Pombal no negocio 
segundo as vistas d'ElRei de França (i 26). 

M. de Clermont participa ao Duque d' Ai- An. im 
guillop que a censura havia condemnado o 
livro da Historia philosophica de Rainal sobre o 
estabelecimento dos Europeos nas duas índias, 
accrescentando, que o Marquez de Pombal, que 
vigiava tudo, e zeloso pelos progrei^sos da3 



(125) Arch. 4o Minifterio dop Negócios Ilf^fing. i^ Fjrni^a, 
▼ol. CIH da Corresp. de Portugal. 

(126) /Wd., foi. 342. 
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, sciencias, deixaria difficilmente introduzir no 
Reino uma tal obra (127). 

iSífíVo' Participa o Marquez de Clerraont ao Duque 
d'Aiguillon a noticia dè que o Embaixador 
d'Hespanha tinha partido neste dia para Ma- 
drid com licença de seis mezes, e que Lardi- 
zabal tinha ficado Encarregado dos Negócios 
(128), 



An. im Participa o Marquez de Clerraont ao seu 

Delem- g^ , , 

bro 14 Governo a noticia de uma reforma no exer- 
cito Portuguez de 8,550 homens dMnfantaria 

(129). 



kA. 1778 Despacho do Duque d'Aiguillon , remettendo 
«wo M âo Embaixador de França, Marquez de Cler- 



(127) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
vol. CHI da Corresp. de Portugal. 

A este Officio respoudeo o Duque d'AiguilIon o seguinte : 
c Les faux príncipes êtablis dans le livre intitule Histoire 
* philosophique , etc, paraissent d*autant plus méri*.er la 
» condamnation prononcée par le Tribunal Royal de censure , 
» que rien n'est plus dangereux dans un état bien policé que 
9 de laisser accréditer des systèmes qui tendent à favoriser les 
» passions et à fournir aux ignorants les moyens de les justifíer 
9 k leurs propres yeux. M. le Marquis de Pombal est trop éclairé 
» pour ne pas donner à cet objet toute rattention quMl mente , 
9 et Ton devait s^attendre que les maximes erronées répandues 
» dans ce livre n^échapperaient pas à ses lumières et à sa pe- 
« nétration. > (/òtd., Despacho de 30 de Dezembro.) 

(128) Má. 

(129) Ibi4. 



1 
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mpnt, as cartas de participação de Luiz XV 
do casamento do Conde d'Artois. Neste Despa- 
cho accrescentava o Ministro, que visto a si- 
tuação politica da Europa o Marquez de 
Pombal havia obrado com muita sabedoria, 
fazendo uma grande reforma no exercito Por- 
tuguez (130). 

Nesta data escreve o Embaixador Marquez in. itts 
de Clermont ao seu Governo, dando-lhe a bS^S^ 
noticia de se ter feito no dia 23 do corrente a 
abertura do Collegio dos Nobres, e que o 
Reitor tinha feito um discurso Latino, tendo 
assistido a esta solem nidade o Marquez de 
Pombal , e os Cardeaes Patriarcha e da Cunha 
(131). 

Nesta data participa o mesmo Embaixador. ^^ ^^^ 
que no Domingo 2 deste mez se instalara pela ^■■•^^ 
primeira vez o Senado no seu novo Palácio. 
Que o Marquez, os Cardeaes, os Secretários 
d^Estado, e a principal Nobreza havião assis- 
tido a esta funcção, e que o Núncio e elle 
Embaixador, e o Enviado dlnglaterra tinhão 
sido convidados. Que depois se servira uma 
cea de mais de 200 talheres de uma grande 
magnificência» e conclue dizendo que esta 



(130) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França 
Tol. GUI da Gorresp. de Portugal , foi. 379. 

(131) Ibid. 
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feita flSii^ dirígtdft pêlo Cotidé d'Oeyras, fllhó 
Úú Mftrqties: (132). 

An. tm escreve nesta data o Gbànceller do Gònsu- 

"» lado de Franca eitl Lisboa ao seti Governo, 

dândõ pafte que fora confiscado lim navio 

Francez no estabelecimento Portuguez de Bis- 

sáo pelo Administrador das Companhias do 

Ck)miiiercio doMftfanhão (133). 

'■ ... # . 

An. im Nesta data dá parte ao seu Governo ò Em- 
» baixador Mâf (Juez de Clermont dõ acontecido 
aò Ministro d'Estádo José de Seabra da Silva, 
dizendo í w Nó dia 19 deste líieí, soubemos um 
acontecimento ben4 inesperado, e que deve ter 
sido mui sensivel ao Marquez de Pombal. José 
de Seabra, Ministro d'Estado, recebeu ordem 
de sáhir de Lisboa em 24 horas è de partir 
'" para a iua Quinta de Viseu, onde deverá 
épresentar-se ao Juiz de Fora. Accí*escenta qdè 
toda á gente era unanime no motivo qué 



(132) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
tòL Glt da Gorresp. de Portugal, foi. 1. 

O Embaixador dikia em oatro Officio datado de 19 d'Abril o 
seguinte fallando do Conde d'Oeyras , Presidente do Senado : 
« Depiíis le temps qu'il est à la tête du Sénat , il a montré na 
# ésprit propré fcnx affaires et un caractere qtii le fait égalè- 
» ment aimer de la Noblesse et du Peuple. 

» Le Morgado d'01iveira ne se distingue pas moins par une 
Ti applicatíon A Tétude qui «nnonce deâ talètitd que par les qaa- 
> lités les plus aimables et les phis ebtiMabl«8. « (IM,) 

(133) Jbid., foi. 2, 
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(Bftusou êitfi disgradftw Que nio Mmd& permit- 
tido ãod Bispou òonfirmarein nenhum Eccle-i- 
Hiastico nas ordens sacrad sem beneplácito 
Régio 9 o Marquez de Pombal havia posto toda 
a sua confiança em o dito Ministro que elle 
fkria observar esta Lei , mas que este a havia 
transgredido; que além d'isso havião chegado 
aos ouvidos d'EIRei certos vexames por elle 
praticados, o que determinara este Principe a 
obrar com tal vigor. Finalmente que entre os 
motivos que dictarao esta resolução fora um 
dos mais fortes o de haver desobedecido a El- 
Rei, dando uma ordem para fazer entrar por 
força em um Convento um morgado para fazer 
succeder no vinculo um collateral (134). 



Participa ò Embaixador á suá Côftè úúé o An. tin 
Conde d'HénnÍ8dal, e o Marquez de Grave, 
estavão em Salvaterra oòni a Familia Real , e 
que ElRei D. José lhes tinha mandado dar 
cavallos e carruagens (135). 



.A. 



(134) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
Tol. GIV da Corresp. de Portugal , foi. 31. 

Em outro OflBcio de 8 de Fevereiro participou o mesmo Em- 
baixador á sua Corte a noticia da desgraça do Dezembargador 
do Paço, irmão de José de Seabra (Ibid,)^ e que o Cavalheiro 
Luiz de Castro, Capitão de Mar e Guerra que estava ligado 
com o mesmo Ministro, fora igualmente desterrado pa^à Mel- 
gaço , e o Desembargador Francisco Rèimão Còêlho. {lÒid») 

(135) Jbid.^ 
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— 64 — 
ÁQ. 1774 O Embaixador de Franca participa á sua- 

Março « ^ r r 

Corte que tinha apresentado ao Marquez de 
Pombal^ M. de Bessières, novo Cônsul de 
França (136). 

turçolí Nesta data escreve o Duque d'Orleans Phi- 
Hppe ao Duque d'Aiguillon, pedindo-lhe que 
se informasse do Embaixador de Portugal por 
que motivo S.M.Fídetissima não tinha respon- 
j^ dido ás cartas de notificação que elle lhe havia 
7 dirigido do nascimento de seu Neto o Duque 
deValois (437). 

An. i774 Nesta data ISemette á siia Corte o Embaixador 
de França, Marque:^^ de Clermont, um pro- 
' jecto para se fazer ocommercio^la escravatura 
para as colónias Francezas. Este projecto era 
proposto por Cantofer, natural de Goa, que era 
mui protegido pelo Marquez de Pombal, e era 
mui rico (138). 

An, 1774 Officio Mo Marquez de Clermont, partici- 
pando á sua Corte a chegada a Lisboa do 
Núncio Muti , e que este tinha tido as suas pri- 
meiras audiências de Suas Magestades (139). 



(136) Arch. do Ministério dos Negócios Rstran^. de França , 
vo]. CIV da Gorresp. de Portugal. 

(137) Ibid., foL 58. 

(138) Ibid., foi. 66. 

(139) íbid.y foi. 78. 
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Escreve o mesmo Embaixador ao Duque a»^»"* 
d'AiguilloD, dizendo-lhe que lhe parecia que 
Portugal não queria tomar parte em uma dis- 
puta entre os Inglezes e Hollandezes relativa- 
mente ao commercio destas duas Nações na 
costa de Guiné. Que pelos artigos II e IV do 
Tratado concluído na Haya em 6 d^Agosto de 
1661 entre Portugal e as Provincias Unidas, 
os vassallos de SS. AA. PP. forSo igualados aos 
d'Inglaterra nos privilégios e direitos de que 
gozavao os daquella Potencia nos Dominios 
Portuguezes, e conclue dizendo que até então 
nada tinha havido a este respeito com o nosso 
Governo. Paliando neste mesmo oHicio do 
Brazil , diz que os Hespanhoes de Buenos Ayres 
tinhão capturado um navio Portuguez que 
fazia o contrabando nas visinhancas da Golonifii, 
e que este facto tinha irritado muito o nosso 
Governo (140). 

Remette o mesmo Embaixador ao seu Go- An. im 

• Abril I» 

verno um exenaplar da Lei sobre as pescarias 
do Algarve (141). 

Nesta data escreve o mesmo Embaixador ao An. 1714 

Maio % 

seu Governo sobre o negocio do commercio 
da escravatura, persuadindo o Ministin> da 



\i40) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
Tol. GIY da Corresp. de Portugal, foi. 74. 
(141) Ihiá, 



VIII. 
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conveniência que haveria de se apossar^ttl os 
Francezes de uma das ilhas Comeres (142). 

An. 1774 Participa o mesmo Embaixador ao seu Go-^ 

Maio 10 , , 

verno a noticia de ter sido conduzido preso ás 
prisões do Porto , José de Seabra da Silva , por 
uma escolta de cavallaria (143). 



An. 1774 O Marquez de.CIermont participa á sua 

MÍiÍ0 24 • 1 

Corte de ter chegado a Lisboa um correio ex- 
pedido de Pariz por D. Vicente de Souza com 
a noticia da grave doença de Luiz XV e da 
morte deste- Soberano , e que ElRei D. Joâé 
tinha mostrado o maior sentimento (144)^ 



An. 1774 Escreve o mesmo á sua Corte, párticipandch 
lhe que D. Luiz da Cunha ^ Ministro dos Ne^ 
gocios Estrangeiros y bem como o Marquez de 
Pombal lhe tinhão dito que, posto que a 
missão delle Marquez de Clermont tivesse 
expirado , que elle receberia o n^esmo trata-» 
mento ^ como d'antes (145). 



(142) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de FVança, 
▼ol. CIY da Corresp. de Portugal , foi. 106. 

(143) Ibid. 

Em Officio de 1 7 deste , par^cípava qae o Coutinho de Coim- 
bra, Tio da mulher de José de Seabra, fora conduzido pani o 
Forte da Junqueira. (Ibid,) 

(144) Ibid., foi. 132. 

(145) Ibid,, foi. 135. 
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Participa o Embaixador á sua Corte que no 4^^^ 
dia 27 partira de Lisboa para Roma o Cardeal 
Conti , e que ElRei D. José lhe havia dado umá 
cruz de diamantes avaliada em cem mil cruzados. 
Este Prelado deixou em Portugal universal 
saudade (146). 

Escreve o mesmo Embaixador, dizendo que ^^^^ 
havia recebido as cartas de Luiz XYI pelas 
quaes este Soberano notificava a SS. MM. Fi- 
delissimas a noticia da morte de Luiz XY, e as 
que o confirmava a elle Marquez de Clermont 
na qualidade de Embaixador (147). 

Nesta data participa o mesmo Embaixador á An. 1774 

í ^ Junho 14 

sua Corte que a Princeza do Brazil havia tido 
uiiia Infanta , que elle Embaixador não tinha 
hido á audiência publica dar os parabéns a 
SS. MM. por causa da niorte de Luiz XV, Imas 
que mandara o Conde d^Hennisdal, Conse- 
lheiro de Embaixada, que fallava mui bem 
Portuguez , para se desculpar. 

Participa igualmente que tivera depois a 
sua nova audiência como Embaixador de 
Luiz XVI, e que fora ao Paço na sua carrua- 



(146) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
vol. CIV da Corresp. de Portugal, foi. 135. 

(147) Ibid., foi. 158. 

t^articipava por esta occasião que tinha chegado do BrazU « 
lláo dos Ooíntofl trazendo seis milhses de cruzados^ 
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gens puxada a seis cavalios, sendo recebido 
eoni as formalidades do estilo. Que ElRei 
D. José lhe tinha manifestado muito sentír 
mento pela morte de Luiz XV e grande desejo 
de cultivar boa amizade com o novo Soberano 
(148). 

j^hlil*i Officio do mesmo Embaixador dirigido ao 
seu Governo, dando á noticia de continuar ò 
conflicto dos Hespanhoes com os Portoguézes 
na America por causa do contrabando. 

Accrescentando que, o Governadoir ^e Bue- 
nos Ayres fizera marehar tropas contra um 
forte Portuguez situado nos arrabaldes do Rio 
Grande, e a que tinhamos renunciado peia 
paz d'Utrecht., mas que do Rio de Janeiro se 
havião mandado para aquelle ponto doii$ 
regimentos ; e conclue que em Lisboa se fazião 
preparativos militares para serem expedidor 
reforços para aquellas paragens (149). 

■>. 

An. IT74 Escreve nesta data o Marquez de Glermont 

Junho 38 ^ 1 I -«T »«. 

ao Conde de Vergennes, novo Ministro dos 
Negócios Estrangeiros , dando-lhe noticia dos 



(148) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
▼ol. CIV da Corresp. de Portugal, foi. 162. 

(149) Ibid., foi. 213. 

Nesle Officio participava também que no dia 19 o Príncipe 
da Iteira levara em nome do Papa á fonte baptismal a Infanta 
•ua IrmUa que se chamou Clementina. (Ibid,) 
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grandes preparativos militares que se fatigo 
ém Portugal para o Brazil (150). 

Despacho do Duque d'Aiguillon ao Conde f^^U 
d'Hennisdal , Conselheiro d'Embaixada em 
Lisboa, dizcndo-lhe que as particularidades 
que lhe havia referido sobre os projectos do 
Marquez de Pombal relativamente á successão 
do throno de Portugal erão mui importan- 
tes, e recommenda-lhe que não deixe de lhe 
communicar tudo quanto podesse occorrer a 
este respeito. Accrescentando que EIRei de 
França tinha approvado todos os passos que 
élle Conde tinha dado acerca da captura do 
navio Francez nas costas d'Africa, e que elle 
Ministro estava impaciente desejando saber a 
resposta que o nosso Governo lhe haveria 
dado. Que segundo o seu entender os Fran- 
cezes tinhao iguaes direitos aos dos Portu- 
guezes na parte do território em que se eíFei- 
tuou a captura, e que houvera sobre este objecto 
uma negociação nos fins do século passado e 
no principio deste, em consequência do que 



(150) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
Tol CIV da Corresp. de Portugal, foi. 218. 

Em 19 de Julho seguinte participou a noticia da partida de 
íeis navios de guerra para o Brazil. {Ibià.^ foi. 235.) 

E em 36 de Julho dava a noticia da partida para o mesmo 
destino de outro navio de 54 peças e putro de 74. (Ibid,) 
. Em 9 d* A gosto seguinte partem mais dois navios de 64 peças 
para o BraziK (Ibid,) 
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lelle julgava que este procedimento de que «c 
trata não era justo, nem regular; que seita 
embargo disso o Governo Francez não daria 
passo algum sobre esta matéria antes delia se 
esclarecer pelas informações e documentos* 
Concluía, ordenaudo-lhe que observasse áo 
Marquez de Pombal que esperava que este 
Ministro não approvasse um tal procedífuento 
contrario no seu entender á boa amizade entre 
as duas Gôrtes^ e que esperasse as instrucções 
que lhe seriao enviadas (1 54). 



> I 



An. 1774 Officio do mesmo Embaixador referindo a* 

Jalho 12 

M. de Vergennes , que ElRei D. José ia todos 
os Sabbados fazer as suas orações ás Necessi- 
dades, masque neste ultimo naò fora áquella 
Igreja por ter sido attacado de vertigens, epor 
sentir um grande peso na perna e no braço 
direito. Que isto procedia de não fer feito 
exercicio durante a doença da Rainha (1 52). 



An, 1774 Despacho do Ministro dos Negócios Estran- 
geiros, Conde de Vergennes, ao Embaixador 
Marquez de Cfermont , ordenando- lhe da 
parte de Luiz XVI de vigiar to4os os mpvi- 



(151) Arch. do Ministério dos Negócios Bflrang. de FraBça, 
Tol. CIV da Gorresp. de PortugaU to\. 21€. 

(152) Ibid., foi. 231^ 

Sm oHiro Offidoiie 96des4^ mez pailioipava que KlRei estava 
tomando banhos das Alcaçarias. {Ibid.) 
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mentos marítimos e militares que se fizessesfi « 
em Portugal contra a Hespanha, e sobretudo 
da parte que os Inglezes poderião tomar neste 
negocio (153). 

Nesta data participa o Embaixador Marquez An. 1774 
de Clermont á sua Corte, que continuavão em 2 
Portugal os preparativos de guerra contra os * 
Hespanhoes na America por causa da Colónia 
do Sacramento, e que o Enviado d^Inglaterra 
tinha frequentes conferencias com o Marquez 
de Pombal , mas que elle Embaixador julgava 
que a Corte de Londres nao sahiria do sys- 
tema pacifico que convinha á sua posição 
actual (154). 

Despacho do Conde de Vergennes ao Em- An. i7»i 
baixador Marquez de Clermont, manifestando- » 
lhe o grande cuidado que davão os armamen- 
tos que se fazião em Portugal, e que estes 
causassem uma ruptura com Hespanha (155). 

Nesta data o Marquez de Clermont escreve An. 1774 
á sua Corte um oíficioem cifra, no qual par- n« 

(153) Arch. do Ministério dos INegocios E^irong de França, 
Tol. CIV da Corresp. de Portugal , foi. 239. 

(154) Jbid., foi. 255. 

Neste Offioio diz este Diplomata que o Hospital da Miseri- 
córdia ^TA VLm dos mais ricos e iQaia b^m. adniinistrados da Eu- 
ropa. [Ibid,) 

(155) /ètdf., fõí. J6Í. -^ 
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ticipa que a saúde d'£lRei D. José era cada diá 
roais precária ; qye Hie haviao assegurado <fãe 
do ultimo accidenteliavia este Soberano flçadp 
com a boca á banda, e o que augmentava o 
perigo do estado em que se achava o seu 
espirito era que se lhe representava da ma- 
neira mais horrível o termo da sua existência. 
Posto que os cortezãos e os que erão partidá- 
rios do Marquez de Pombal dizião que EIRei 
se achava cadavez melhor de saúde, conies- 
savão ao mesmo tempo que este Principe tinha 
o eapirito attacado, que estava mui fraco, e 
que não estava em testado de pacear mesipo 
nos seus jardins ; que não queria vêr nem os 
theatros, nem ouvir musica, nem jogar, e 
ainda menos ouvir fallar em negócios. Final- 
mente que este Principe passava todos os dias 
natnaior solidão entregue á mais profunda me- 
lancolia. Que sabia secretamente que o mesmo 
Monarca devorado de escrúpulos desejava 
empregar o resto da sua vida na salvação de 
sua alma e que pensava em abdicar a Coroa em 
favor do Principe do Brazil^ seu Neto. Que havia 
já muitos annos que se faltava nesta abdicação, 
e elle Embaixador nSó duvidava que o Mar- 
quez de Pombal o tivesse assim insinuado a 
EIRei, pois era o único meio que restava a 
este Ministro para conservar depois da morte 
de seu Amo o poder absoluto que exercia havia 
tanto tempo neste Reino. Que este Ministro 
tinha posto o maior cuidado em se apossar 
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da educação do joven Príncipe D. José , <^ev^ * 
cando*o de indivíduos que lhe erao todos mui 
affectos, mas que parecia que elle encontrava 
na execução deste projecto maiores difficul- 
dades do que havia pensado quando o conce- 
bera. A Princeza do Brazil herdeira da Coroa 
não cederá facilmente um direito que lhe per- 
tencia pelas Leis funda mentaes da Monarchia, 
sobretudo em favor de um joven Prindipe 
ainda incapaz de governar por simesmo, e 
que seria governado pelo Marquez, e que 
por outra parte a Rainha Mãi defenderá com 
muita energia os direitos de sua filha. Esta 
Princeza^ accrescenta o Embaixador, tem de 
novo recobrado sobre o animo d'ElRei uma 
parte do ascendente que o grande vali- 
mento do Marquez de Pombal lhe tinha feito 
perder. 

O Embaixador accrescentava : « Não me sor- 
prehenderá se o Marquez perder toda a sua in- 
fluencia no caso que a doença d'Ellíei se pro- 
longue. Já tinhão conseguido afastaKo da pessoa 
d'EIRei , que se não achava em estado de oc-^ 
cupar-se de negócios, e a Rainha por muitas 
vezes tinha mandado dizer ao Marquez que 
elle não poderia fallar a EIRei, e que havia ^ 
poucos dias que o Infante D. Pedro o tinha 
assim intimado aquelle Ministro da parte da 
Rainha. Que uma tão extraordinária mudança, 
posto que óccorrida por circumstancias natu- 
raes, fazia pensar o que jamais se attreveriao 
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pensar^ na queda e disgraça deste famoao Mi 
nistro (466). 



An. 1774 

Agosto 

23 



Nesta data participa o Embaixador á sua 
Corte quea^NaeSoFraoceza tinha feito celebrar 
sumptuosas exéquias pela alma de Luiz XV 
na igreja deS. Luiz em Lisboa. Que o Nuneid 
tinha ofíiciftdo, e que todos os Ministros, os 
Conselheiros tfEstado e a Nobreza tinhSo as- 
sistido (157). 



Ao. 177.4 

Agosto 

3d 



Officio do. Embliixádor de França, partici- 
papdo ao Ministro ÇJonde de Vergennes, quç 
o Governo PortugOèz tinha posto o maior cui- 
dado em occultar os armamentos destinados 
para o Brazil , e acçresçentava que este segredo 
só o sabia ElRei e o Marquez. Que elle Em- 
^baixador continuaria a prestar a maior atteh- 
çao a tudo quanto podesse acontecer. Que a 
saúde d'ElRei continuava a melhorar, e parti- 
cipava por esta occasião que fizera cantar uná 
Te Deum em S. Luiz pela prosperidade do novo 
reinado d'ElRei Luiz XVI, e que nesse dia dera 
úm grande jantar (158). 



^^m-* Participa o me^nfo Embaixador á s^ia Corte 



II» ■ ■ ■ 



(156) Arch. ào Miaiiterio dos Negocie»» Estran^. de França < 
vpl, CIV da Correap. dq fx>rtugi^l, foi. 2Ç4. 

(157) /Wd,, foi. 271. 

'(íSff) /Wrf», foi. >73. • 
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a noticia da partida para a America de outros 
navios Portuguezes com munições (1 59). 

Nesta data escreve o Embaixador de França, ah. im 

Sétomr 

Marquez de Clermont, á sua Corte, dizendo, kjnt 
que as melhoras d'ElRei fizerão cahir por terra 
todas as intrigas que se havião tramado contra 
o Marquez de Pombal. Que este Ministro lhe 
tinha dito que EIRei não tinha estado doente, 
que o que havia experimentado não seria nada 
cm um particular, mas que este Príncipe se 
assustara muito do accidente que tivera, ao 
que o Embaixador accrescenta, que tal acci- 
dente se podia considerar como uma conse- 
quência da apoplexia. Passando depois a pintar 
o caracter do Marquez, conta como o Conde 
de Rezende não podéra, apezar da licença que 
tivera d'EIRei, casar seu filho na sua Quinta 
9 uma legoa de Lisboa por que a Lei determi- 
nava que os casamentos da Nobreza se fizessem 
a duas legoas de distancia da capital. Que nin- 
guém podia fazer cousa alguma sem o consen- 
timento do Marquez. Que já não havia ^pvida 
de que os navios de guerra Portuguezes se 
tinhão dirigido para o Brazil. Que os prepara- 
tivos militares que havia dois annos se fazião 
continuadamente nos nossos portos mostravão 
a intenção de fazer alguma tentativa contra os 



(459) Arch. do Ministério dos Negooio0 Estrang. de França, 
rol. GIY da Correap. de Portagal, fòl. ?99. 
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i Hespanhoes nâAmefica, finalmente que elle 
informara de tudo o Marquez d*Ossun, Em*- 
baixador de França em Madrid (160). 

Mu 1774 O Conde de Verçennes, Ministro dos Ne- 
, íro« goeios Estrangeiros, respondendo ao Embai- 
xador de França em Lisboa sobre o negocio 
dos nossos armamentos marítimos para Ame- 
rica, diz, que lhe parece que a Inglaterra nao 
tomaria parte neste assumpto, mas sem em- 
bargo d'isso ordena ao Embaixador que tra- 
tasse de descobrir o objecto da conferencia 
secreta que o Enviado d'Inglaterra tivera com 
o Marquez de Pombal. 

O mesmo Secretario d^Estado prevendo em 
consequência do que lhe escrevera o Embaixa- 
dor acerca da doença d'ElRei D. José, a queda 
do Marquez de Pombal , dizia que nem a França 
nem a Inglaterra perderiao nessa queda , por 
isso que o Marquez tinha causado damno aos 
interesses das duas Nações. Recommenda ao 
mesmo tempo ao Embaixador que informasse 
a Có\^e de França quaes erao as pessoas que o 
publico indicava para succederem ao Marquez, 
e o que delias se podia esperar, e também 
desejava ter algumas noticias exactas sobre 
aquellas a qtie a Rainha era affeiçoada, do que 
muito necessitava o Gabinete Francez estar 



(i60) Arch. do Miaisterio dos Negócios Estrang. de França, 
▼ol. GIY da Corres^, de Portogal , foi. 200. 
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ao facto antes da mudança que haveria pela 
morte d'EIRei D. José. 

Cora este Despacho, remetteu o Ministro 
ao Embaixador as suas cartas recredenciaes , 
autorizando-o a voltar para írança logo que 
elle tivesse preenchido as formalidades da en- 
trega das ditas cartas, e tido a sua audiência 
de despedida de Suas Magestades (161). 

Escreve o Conde d'Hennisdal, Conselheiro An. m* 

Selem* 

d'Embaixadà em Lisboa, a M. de Vergenhes, bro is 
participa ndo-lhe a noticia de que vários regi- 
mentos d'infantaria Portugueza íSo embarcar 
no Algarve com destino ao Brazil, e àccrescen- 
tava que segundo se dizia se achavão cinco 
navios de guerra Inglezes no Rio de Janeiro 
(162). 

Offlcio do Embaixador Marquez de Cler- An, tTÍ4t 
mont, em que diz ao Conde de Vergennes, broa? 
que não se podia dissimular que os Inglezes 
havião persuadido os Portuguezes a conservar 
sobre as margens do Rio da Prata as possessões 
que favorecião o contrabando. Que este com- 
mercio era feito quasi exclusivamente pelos 
Inglezes que fornecião as mercadorias que se 
introduzido naquetlas paragens; que elle £m- 



(161) Arch. do Ministério dos Negócios Estranfç. de França, 
rol. CIV da Gorresp. de Portugal, fo). ?98. 

(162) /ftfd., foi. 305. 
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baixadorjulgaya^em consequência disto^ que 
havia entre a Corte de Londres e a de Lisboa 
alguma negociação a este respeito como indi- 
cavao as frequentes conferencias entre o En- 
viado d'Inglaterra e o Marquez de Pombal. 
Que lhe não parecia que os movimentos de 
tropas ordenados pelo Marquez fossem com 
a intenção de proclamar na occasião da morte 
d'EIRei D.José, o Príncipe da Beira. Passando 
depois a fallar dos Ministros, dizia que D. Luiz 
da Cunha era um velho enfermo que só dese- 
java acabar tranquilamente a vida. Quanto a 
Martinho de Mello , que este Ministro não se 
fazia amar nem do Marquez nem da Rainha, 
que elle era grande partidista dos Inglezes e 
que levava por esta Nação o seu enthusiasmo 
a ponto de ser nelle verdadeira mania. Que 
apezar disso tinha muits^ intelligencia e muitos 
talentos, mas que ninguém o podia sofiFrer pelo 
orgulho e pelo desprezo com que tratava todos 
é tudo depois que regressou d'Jnglaterra. 

{^assando a fallar da Rainha, dizia qye esta 
Princeza tinha muito espirito, muita virtude 
e tDuita religião. O caracter da Princeza do 
Brazil era geral e unanimamente louvado. Esta 
Princeza sacrificava todas as suas vontades a 
séu Marido e á Rainha sua Mãi. Que o Infante 
t). Pedro tinha a reputação de ser um Príncipe 
bom, justo e de juízo. A extrema devoção de 
toda esta Família Real > accrescentava ^ Em- 
baixador, teria em resultado o de g02ar de 



V 
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grande influencia na Corte de Roma. Que o 
Núncio Conti se havia habilmente aproveitado 
desta devoção para propor o casamento do 
Priocipe da Beira com umaPrinceza deSaboya. 
Que no caso da disgraça do Marquez de Pom- 
bal, o Visconde de Ponte de Lima, e D. José 
da Silva Pessanha serião nomeados Ministros 
porque gozavão da confiança daFamilia Real. 
Que este ultimo fora Embaixador em Nápoles^ 
e que estivera a ponto de ser proscripto quando 
foi do attentado dos Fidalgos, no qual o Mar- 
quez fizera coinprehender as principaes pes- 
soas da Nobreza que lhe erão contrarias. Que 
o Visconde de Ponte de Lima era Embaixador 
em Hespanha , e ficara posto de parte ; e que 
ofilhoqueviajaramuito, e era muito instruido 
a. ponto que podia passar por un savaní. Que 
erao estes Fidalgos que a França devia captar 
e contemplar pelo interesse do restabeleci- 
mento do seu commercio (163). 



Officio do Embaixador de França em Lisboa, àn, ^lu 
participando ao seu Governo que se estavio 4 
armando no Tejo mais duas náos de linha e 
duas fragatas, e que as melhoras d'£lRei con- 
tinuavão (164). 



(163) Arch. do Ministério doa Negócios Estrang. de Fraiif*, 
Tol. GIV da Corresp. de Portugal , foi. 329. 

(164) Jbid., foi. 341. 
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ÀD. 1774 Participa DÃfa data á sua Corte o tnesmo 

OatQbro . 

H £mbaixaidor que neste dia teve a sua audiên- 
cia de despedida d'£IRei D. José e da Rainha 
(165). 



An. tm Despacho do Conde de Vergennes para o 
18 Marquez de Clermont d'Amboise, Embaixador 
na Corte de Lisboa, dizendo-lhe que EIRéi 
Luiz XVI approvava que elle deixasse corao 
ÍEncarregado de Negócios de França o Conde 
d'Hennisdal até á chegada a Lisboa do Mar- 
quez de Blosset, nomeado com o mesmo ca- 
racter d'Embaixador para lhe succeder nesta 
missão. E em cifra, lhe diz que approvava a 
Memoria circumstanciada que lhe mandara 
sobre as personagens da nossa Corte, e pelo 
que dizia respeito ao Marquez de Pombal ex- 
plicava-seodito Ministro da maneira seguinte: 
. « Ha muito que conhecemos o caracter do 
- primeiro Ministro, e também ha muito que 
V nós teria-mos visto com prazer diminuir o 
.;- credito e influencia que elle soube ganhar, e 
que tem tido o talento de conservar em des- 
peito das cabalas que se tem formado para o 
perder no espirito d'EIRei D. José (166). » 



(165) Ârch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França» • ^ 
▼oJv CIV da Corresp. de Portugal, foi. 345. .%.;.^> ^ 

Este Embaixador foi nomeado para a Gârte de Nápoles. ,t* ' 

(166) íhid., foi. 347. 



^■.. - 
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Officio do Marquez de Clermont a M. de ab. iTf4 
Vei^eniiesy no qual lhe falia na fundição da ^ 
estatua equestre d'£IReí D. José, dizendo que 
se esperava que esta operação seria bem sue- 
cedida , accrescentando que esta estatua fazia 
a maior honra a um artista Portuguez, que 
não tendo tido nenhum modelo deste género 
defronte dos olhos, se pode dizer que advi- 
nbára os processos mais complicados e os 
immensos detalhes de uma tão difficil e arduâ 
empresa (1 67). 



Participa nesta data o Marquez de Clermont An. nu 
ao Conde de Vergennes, que tinha apresentado as 
ao Marquez de Pombal, aos Secretários d'Es- 
-tado e ao Corpo Diplomático, o Conde d^Hen- .. 
nisdal como Encarregado de Negócios de França 
(468). 

O Marquez de Clermont escreve ao Conde de ^^t^ 
Vergennes já de Badajoz, dizendo-lhe, que 
havia mais de quatro annos que se faltava em 
Lisboa no projecto de fazer succeder no throno 
o Príncipe da Beira, já adjungindo-o no go- 
verno a EIRei , já pela abdicação de S. M. 
Fidelíssima em favor deste seu Neto. Que elle 



1 

V 



'^^'*[\S7) Arch. do Miaisterio dos Negócios Estrang. de França, 
rtA. CrV da Corresp. de Portugal, foi, 348. 
(168) Ibid., foi. S50. 

vui. (> 
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Bmlituiaclor Mbil que esta reVoluçSo csUva a 
ponto de rftbeDtari>e que os preparativos de 
guerra fedtos no Algarve nao tinhão outro 
objecto ; que erSô estes destinados a oppor^-ae 
a todo o auxilio que se temia que S. M. Gatho*- 
Hça poderia dar á Rainha de Portugal para 
sustentar os direitos de sua Filha. Que julgava 
todavia que o Ministro d'Inglaterra> M. Wal*^ 
.polé, tinha antes empregado a influencia da^i^uiL 
Corte para tranquilizar o espirito do Marques 
de Pombal do que para atiçar o fogo; que- a 
Inglaterra não tinha nem os-meios nem a von- 
tade de se prestar a tal projecto , sobretudo 
nas ptésentes çlrcumstancias (1 69). 



An. 1774 Officio do Conde d'Hennisdal, Encarregado 
^*^* * de Negócios de França ao Conde de Vergenne^ 
participando-lhe a noticia do restabelecimento 
d'ElRei D. José, e que com as melhoras deste 
Soberano se tinha também restabelecido a 
tranquilidade na capital, e que em consct- 
quencia, disto, p lV^fi^rquez de Pombal contív 
nuava a conservar todo o seu credito e írir 
fluência, e que os seus inimigos tornarão a 
entrar na obscuridade e no silencio (1T0)* . 






^^^* d 



^•m*mn 



i» . »0l «< I i ^ l 



*'* » 



■r^^-t 



(169) Arch. do MÍBÍ8terio dos Negocioa Estrang. de França , 
Yol, CIV da Corresp. de Portugal. 

Hatqoez de Glemnmt pattío de Lisboa no dia 29 d« OotiAéa 
passado. iJbid,) • • • •'"» 

^, (170) Jbid., foi. 359. , 
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OfiScio do Conde d'Hennisdal ao seu Go^ ab. 1774 
verno, participando que o Marquez d'Âlino« 
dovar, Embaixador d'Hespanha^ tinha chegado 
a Lisboa no dia 24 (1 71 ) . 

Escreve o mesmo Encarregado de Negócios An. 1774 
ao seu Governo , participando que a estatua i>r« « 
4'ElReiD, José tinha sido descoberta, que tinha 
20 pés e 8 polgadas de aIt^ra, e que tinha 84,032 
libras de metal, que o fundidor se havia distin- 
guido, sobretudo pela perfeição que havia dado 
ao molde. Que o mesmo tinha descoberto uma 
espécie de porcelana da inelhor qualidade (1 72). 



/ ■■ 



O Conde d'Hennisdal participa ao seu Go- ah. J774 
yerno que ElKei J). José nomeara no dia 7 br© 10 
P. Francisco Innocencio de Souza, irmão do 
Embaixador em França, D. Vicente, Embais 
xador em Madrid, e accrescenta que este Fi- 
dalgo gozava da reputação de probidade, que 
tinha grande doçura de caracter, moderado, e 
haria sempre mostrado uma grande devoção 
ao Marquez de Pombal e á sua familia (173). 

Despacho do Conde de Vergennes ao Conde An. 1774 
d'Hennisdal , recommendando-lhe que vigiasse bro 15 



(171) Arch. do UinLiterio dos Negócios Estrang. de França , 
▼ol. GIV da Gorresp. de Portugal, foh 404. 
(J75) Ibid., vol. CV, foi. 2, 
(173) md., foi. 20. 
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se com «ífeito existia alguma frialdade entre á 
uo3sa Corte e a de Londres (1 74). '- 



. ( 



An. 1774 Participa o C!onde d^Hennisdal ao seu Go^ 
bro 20 verno, que se dizia que o Ministro de Portugal 
na Corte da Haya tinha mandado ao Gabinete 
Portuguez varias queixas de Suas Altas Pòten<- 
cias a respeito de uma entrepresa ultima* 
mente feita por alguns navios de guerra Poiv 
tuguezes contra o forte de S, Jorge da Mina 
(175). 



. --^ 



^. 17TS Officio do mesmo Diplomata dirigido ao 
5 Conde de Vergennes sobre as conjecturas que 
se fazião acerca dos recrutamentos em Por- 
tugal, e que os Inglezés se queixavão muitp 
da protecção que o Marquez de Pombal dayá 
ás Fabricas nacionaes (1 76). 



àm. 177S Nesta data participa o Conde d'HeQnisda1 á 
^ sua Corte^ que o Marquez de Pombal tinha^o 
projecto de restituir a Goa todo o seu antigo 
esplendor. E conclue dizendo que se notava 
que a melancolia de que ElRei D. José se 
achava assaltado desde a sua ultima doença^ 



,>. 



(174) Arch. do Ministério dos Negócios Estraug. de França, 
rol. CV da Corresp. de Portugal, foi. 19. 

(175) Jbid., foi. 60. 

^^ (176) Ibid,, foi. 59. < ' : , ' 



.'.' 
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■ * 



9e nap tinha desvanecido cam a viagem a Sal- 
vaterra (177). 



'\ - 



Escreve nesta data o Conde d'Hennisdai ao An. mi 
Conde de Vergennes, dizendo-lhe que o esta- 31 
belecimento que os Portuguezes tinhao em 
Benguela ou em S. Philippe, capital do Reino 
deste nome, se extendia desde o Rio Coama M» 
ào.Cabo Negro, entre o Reino d'Angola e do 
Jaga, podendo fazer um coramercio mais im- 
portante do que até então tinha feito, ElRei 
D. José havia com este fim constituido o dito 
território em um governo separado ''179), 



N^sta data participa o mesmo Encarregado ar. ms 
á sua Corte, que D. José da Silva Pessanha, 
que fora Ministro Plenipotenciário em Hol- 
landa e Nápoles, e depois Embaixador em 
Madrid, morrera no V deste mez de uma 
apoplexia com 60 annos d'idade (178). 



Remette o mesmo Encarregado á sua Corte An. tm 

^ Ferer. ti 

copia do Decreto da nomeação de Ayres de Sá 
e Mello, de Ministro d'Estado (180), 



«■ 



(177) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
tol. CV da Corresp. de Portugal, foi. 69. 

(178) Ibid, foi- 95. 

(179) Jbid., foi. 74. 

(180) Ibid., foi. 103. 
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ab. 1775 OMcio do mesiho £]lcarrég:ado de NeficockHl 
em que dizia ao Conde de Vergetines que ftft 
possessões Portuguezas de ultramar estavSo 
mais bem defendidas do que anteriorme&te 

081). 

An. 1775 Officio do mesmo Conde d'Hennisda! , parti* 
cipando ao seu Governo que se dizia qúe tia 
Bahia se preparava uma expedição de í 5,000 
homens (182). 



An. 1775 Participa o mesmo Encarregado de Negócios 
^^^ ao seu Governo, que apezar da grande cautela 
com que se occultava o estado da saúde d'El- 
Rei D. José, que se não podia esconder que 
este Soberano estava mui abatido e engolfado 
em uma profunda melancolia, e que polr isád 
tratavao de o conservar tanto quanto podifeiò 
distante da Capital. Que esta precaução indi- 
cava também a inquietaçSo que agitava o pri- 
meiro Ministro, e posto que fosse impossivel 
penetrar quaes serião as medidas que elle to- 
maria com o temor de qualquer aocidelitei 
que se podia todavia julgar qué ellas serifio 
todas conformes á sua politica nos negócios 
exteriores, e unicamente no sentido da sua* 



(181) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de PrigifA» 
yol. CV da Gorresp. de Portugal , foi. 107. 

(182) Ibid., foi. III. ' - 
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pessoal segurança, e da conserváçíío do seu 
credito e reputaçSô. Que neste respeito pouca 
esperança poderia ter sé Portugal viesse a ser 
governado pelos Conselhos da Rainha ou do 
Infante D. Pedro, do que se seguiria que naò 
podendo contar senão sobre o Principe da 
Beira junto do qual elle collocou seu filho , 
seu genro e o Tio de sua nora, èlle empre- 
garia todos òs meios para faz^ subir ao throno 
o mesmo Principe. 

Que corria então um boato que coincidia 
com esta conjectura, que consistia em se fa- 
zerem todos os preparativos para o casamento 
do dito Príncipe com sua Tia a Infanta D. Ma- 
ria Francisca Benedicta. Que o Principe tinha 
lAannosde differetiça de idade desta Princea^^ 
mas que o Marquez pensava que os Portu-^ 
guezes terião menos descontentamento quando 
vissem privar da Coroa a filha do «eu Sobe* 
rfino para substituir o filho desta Princeza. 

Âccrescentava o mesmo Diplomata, « e talvez 
o primeiro Ministro adoptou esta combinação, 
pensando que um casamento do Principe da 
Beira com uma Princeza estrangeira produ- 
zisse na Corte de Portugal um movimento vio- 
lento que lhe arran4;:j3is$e d^^.HAãps ^ redM^.49 
Governo (483). w 



T» ' ■ ' ' » '"< ■! t 



(183) Ârch. do Ministério áo^ FCegocios Eê^ri^ng. dç ^fança, 
▼ol. GV da Correap. de Portugal, foi. 11$. , 

O Conde de Vergennes respondendo' a este Òffielo èin t^ de 



:■; 



y. 



*. '* . 
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An. 1775 Despacho do Conde de Vergennes no Conde 
d'Henni$da], dizendo-Ihe que a situação pi^e- 
caria do commercio Francez em Portugal me- 
recia todfliL a aitençao e lhe recommenda que 
trate de se occupar deste importante negocio 
(184). 

\ m 

i , 

^. 177* escreve o mesmo Ministro ao dito Encar- 
. regajdp de Negocjps^ recoramendando-lhe que 
lhe diga se os attaques que EIRei D.José soffria 
çrSo da mesma natureza dos que experimen- 
tara EIRei D. João V seu Pai (1 85). 

An. 177S Nesta data participa M. d'Hennisdal á sua 
"^ '* Corte que a doença d'ElRei D. José continuava; 
e que apesar disso se trabalhava dia e noite na 
Praça do Commercio nos preparativos para 
utna festa magnifica que devia ter lògar no dia 
dós annos deste Soberano e que por esta occa- 
siao se devia também fazer a inauguração da 
sua estatua equestre (186). 



An. 177.^ Officio do Conde d-Hennisdal ao Conde de 



ÍÉi{fiò dízm 'aò'Cbi)dé'(FHèfifnisdBl , que ò Marqae% não tentaria 
uma Uo estrondosa revolução e tão perigòiM domo éra a dé 
fazer subir ao throno o Príncipe D. José. {Jbià.^ foi. 173.J 

(184) Arcfa, da Ministério dos Negócios £strang. de França, 
▼ol. GV da Gorresp. de Portugal , foU 122. 

(185) /Md., foi. 125. 

_a$6).-/w^fou.t26: : 



ti. 






.v^. 
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Yiergennes» dizendolheque tudo quanto bavia 
rda ti vãmente ao cominercio da França se re- 
duzia a ser testemunha dos continuados vexa* 
loes públicos e particulares que este experi- 
mentava, e que a incerteza que disso resultava 
influía sobre as operações commereíaes dos 
negociantes^ e por outra parte a instabilidade 
dos novos regulamentos que o Governo de 
continuo alterava, as chicanas e interpreta- 
sses dos executores das Leis , as delongas dos 
processos, tudo concorria para o aniquilar. 
ô Marquez de Pombal (accrescenta este Diplo* 
mata) abolio muitos privilégios, mas conser- 
▼oo outros em favor de interesses particulares, 
e um dos prejuizos mais notáveis deste Mi- 
nistro é o de pretender estabelecer e crear 
manufacturas quando não ha meios nem fun- 
dos para a subsistência dos operários (1 87). 



Despacho do Conde de Vergènnes ao Conde ad. nn 
d'Hennisdal, dizendo-lhe que approvava o , 
Governo Francez que os Portuguezes se forti- 
ficassem na fronteira do Rio Grande de S. Pe- 
dro, não duvidando que as disposições do 
Governo Portuguez fossem as mais pacificas 
(188). 



•» V 



(187) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
▼ol. CV da Corresp. de Portugal , foi. i^2^ 

(188) Ibid., fbl. 138. 
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An. im O Conde d^Hennisdal escreve nesta data'iM!Í 
Conde de Vérgennes, dizendo-lhé queosatfá^ 
quês que EiRei D. José experimentava erSo da 
mesma natureza^ mas menos violentou, do qnè 
os de que era acommettído ElRcl D. JoSo V 
seu Pai, e que era justamente por esse motito 
que EIRei çe achava tSo affeetado (Í89). 



▲b. ms Nesta data partídpa o Encarregado do 
Negócios de França ao aey Governo queEiiUii 
D. José se resentia constantemente dos mesmds 
attaques. 

Por esta oecutao eommunícava tambemv at 
noticia que por um navio chegado do Riò/<le 
Janeiro se sabia que daquelle porto tinha paiv» 
tido para o Sul uma pequena esquadra com- 
posta dfí um navio de linha de 74 peças , da 
fragata Nazareth de 30, de ura galião de 40, 
e de uni navio de 1 8 ditas, e de um transporte 
com 1,600 homens de tropas; que se dizia 
que tinhãò ido para a ilh^ de Santa Catharinii 

(190). ; 



Ao. 1775 Officio do Conde d'Henntsda! ao Conde 
de Vergennes, dando-lhe a noticia que filRei 



(1S9) Árch. do Hiiiisterto dos Negócios Éstràng. de Fraaça, 
▼ol. CV da Corresp. de Portugal, foi. '1 39, 
(190) íbid., foi. 156. 



{ 
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D. José haviíi sido attacado de uma paralysia 
iaas pernas (1 9Í )• 

. • Officio do mesmo Encarregado de Negócios 4p.i"» 

o o * Maio 28 

á sua Corte, descrevendo as Festas da inau- 

• 

giiraçao da estatua equestre d'£lRei D. José. 
£ oonclue participando que chegara a noticiai 
que a Náo Nossa Senhora do Carmo de 64 peças 
se perdera em Madagáscar (192). 

:Communica nesta data á sua Corte o Conde An. \Yn 
jd'áenriisdal que passava como certo que o 
Marquez de Pombal tinha, havia muito tempo^ 
proposto a ElRei D. José de obrigar sua Au- 
gusta Filha a ceder ao Príncipe da Beira os 
,seus direitos aothrono; mas que estaPrinceza, 
sustentada pelos Conselhos da Rainha sua 
Mãif jamais consentirá nisso ^. de maneira, 
accrescentava este Diplomata, que não restava 
outro recurso ao Marquez senão o de preca- 
ver-se com alguma cessão ou disposição es- 
cripta d'ElRei de Portugal em favor de seu 
Neto, e que este Ministro poria tudo em obra 
para alcançar um semilhante acto. 

Refere por esta occasião que ElRei assistira 
incógnito á inauguração da estatua equestre; 



(191} Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França , 
▼(DA* GV da Cíhríesp/de Portngal , ft>l, 17<. 
(19?) Ibid.y foi. 177. 
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que o Corpo Diplomático tinha recebido do 
iTiesmo modo que a Nobreza convites para esta 
Festa ; que os regozijos públicos consistiao era 
bailes^ concertos, ceas explendidas, lumina-- 
rias, etc. ; que os Ministros Estrangeiros tinhão 
posto luminárias; econclue dando a noticia 
da morte de D. Luiz da Cunha, Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, e de lhe ter succedidò 
neste cargo Ayres de Sá e Mello (193). 



j^ ms Oííicio do ^esmo Encarregado de Negócios, 
^ no qual faz á sua Corte uma descripçao cir- 
cumstanciada do ceremonial que se observou 
pela occasiao da inauguração da estatua eques- 
tre. A noite liouve theatro a que assistio a 
FamiliaReal. Refere que no momento em que 
EIRei chegou á Praça do Commercio com a 
Familia Real, aparecerão 7 carros triumphaes 
magnificos, 4 dos quaes rcpresentavao as 
quatro partes do mundo, e os habitantes 
destas formarão diversas danças. 

Refere igual mente, que tinha faltado ao Mar- 
quez de Pombal acerca do navio Francez apre- 
sado em Bissáo, e que lhe dissera qué o navio 
tinha sido capturado no Rio Gambia onde fazia 
ocommercioda escravatura, apezar dos homens 
da tripulação terem declarado que se retiravão 



(193) Arch. do Hinísteríp doe Negócios EstraDg. de França^ 
Tol. GY da Gorresp. de Portugal , foi. 185. 



desde qúe os aviâarão que este èomiuérciótbes 
nãò era permittido(194). 



Officio do Conde d'Hennisdâl, participaiido ám^irn 
ao seu Governo que EIKei D. José tinha ido 
<íom a Família Real alqjar-se em Oeiras no 
Palácio do Marquez de Pombal para ir de tá 
tomar os batihos do Estoril. Participa igual-^ 
mente que em Lisboa se tinha sentido um tre- 
mor de terra no dia 30 do passado (1 95). 



Nesta data escreve o Encarregado de Negócios ai^. nm 
de França ao seu Governo sobre os preparativos 
militares que se fazião no Brazil, que tinbar 
inos ali 6 navios de guerra e 5^000 homens em 
^rmas^ e que se havião recrutado até 15/000, 
alguns dos quaes já tinhão partido para Santa 
Catharina (196). 



Participa o mesmo Encarregado de Negócios ao. oíí 
ao Conde de Vergennes a noticia de que se 
prepâravao no Tejo 3 navios de linha e 2 fra- 



(194) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
ToL CV daCorresp. de Portugal, foi. 189. 

Em 6 deste mez o mesmo Agente remetteo á sua Corte uma 
Relação das Festas que se fízerão por occasião da inauguração 
da estatua d*£lRei. — Tem esta 9 paginas. 

(105) làid., foi. 222. 

(196) /Wd., foi. 210. 
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gatas ^ e im# em }BÁxm^ Gerae^ ^ fazia um r<H 
crutamento de 1,000 homens (<97). 

i3i,i"5 Despacho do Conde de Vergennes ao Cionde 
d*Henoisdal , remettendo a representação e 
relação do Capitão do navio S. João Baptista 
de Nantes, aprezadp pelos Portuguezes na Ca»^ 
samanca em Africa. O Ministro Francez parfíçe 
em certo modo reconhecer o direito de Portn*- 
gal áquellas paragens, pois Ihjç diz ; a Vereis 
que o dito navio deu fundo em Yton com o 
designio unicamente de fazer provisão de vi- 
veres, e que èlle nà'o regulo viagem remontando o 
rio da Cammança senão depois que o Gover- 
nador e os habitantes de Zanguichor insis- 
tirão para que assim o praticasse. Que elle 
veria igualmente que este navio tinha feito 
publicamente o commercto com os habitantes 
deste estabelecimento, e com um navio vindo 
de Cacheo, e fora capturado e a tripulação 
feita prisioneira sem lhe ter sido feita nenhuma 
intimação previa para se retirar. Que estes factj^S 
prova vão por uma parte a boa fé de Mit Bor- 
dage, Capitão do dito navio, e da outra a ma 
fé do Governador de Zanguichor. Que estes 
factor bastavao par^ autorisar a França a re- 
clamar o navio, o castigo do Governador, e 

(197) Arch. do Ministério dos Negócios ii;Mraiig. a« França, 
Tol. GV da Corresp. de Portugal , foi. 12^. - 
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para pedir indçowisaçoes ; mas que coma era 
possivel que o dito Capitão tivesse referido 
tnal este acontecimento, $• M. Christianissima 
queria antes de tudo conhecer os inotivoa que 
teve o Governador de Cacheo para obrar de 
aemilbante maneira. 

Que Sua Magestade o encarregava unica^ 
mente de pedir a Corte de Portugal , mais comm^ 
4e pouã-méme ^ como elle Conde d'}lennisdâl 
tinha feito até entao^ uma informação exacta 
€ circumstanciada acerca da captura do dito 
navio. Que se a captura fosse legitima, ell^ 
Ministro esperava que o Marquez de Pombal 
produziria os fundamentos de direito que 
assistia a Pprtugal para assim obrar e . afim "»'•• 
de convencer d'issoo Governo Francez, e que 
no caso contrario , elle Encarregado de negó- 
cios devia empregar todos os meios para escla- 
recer o dito Ministro afira de prevenir uma 
justa reclamação. Que elle Encarregado deveria 
dirigir uma Memoria sobre isto, tanto mais 
que Elíle! de França e o seu Ministro tinhSo a / . ^' . 
maior confiança na justiça e nas luzes do 
Marquez de Pombal. Que todavia podia acon- 
tecer que ©Ministro Portuguez sustentasse este 
acto de violência, pretendendo que os Fran- 
cezes nSo tinhão direito de frequentar aquellàô 
paragens onde õs Portuguezes tem estabelé*- 
cimentos ; neste caso elle devia dizer que não, 
tínka nenkutna irMmcção para combater nem fiara 
reconhecer as prétençôcs da Gôrte de Li$bbá 
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a '■ este respeito^ e que sè liíxiilássé « diirei* '<}íit 
daria conta a EIRei seu Amo. Que lhe repetia^ 
que, eite não devia nunca fallar em nome 
d'EIRei nesta discussão , e que se devia con- 
duzir de maneira que o Governo Porluguez se 
persuadisse que era meramente a sua opinião 
pessoal, e que por nenhuma forma se possa 
persuadir ser a d^ElRei de França ou do seu 
tlonselho. Que quando reclamasse a liberdade 
dos Marinheiros , tivesse todo o cuidado cm 
não reconhecer nenhum direito aos Portu- 
guezes sobre este assumpto (1 98). 



iSi 



IT75 



I ■ 



O Conde d'Hennisda1 escreve nesta data á 
sua Corte, mandando-lhe noticias do estado 
das cousas militares no Brazil , ponderando 
que apezar das hostilidades, a boa intelligencia 
entre a Hespanha e Portugal não tinha sido 
alterada (199). 



ÁB. tm 



Oflíicio do mesmo Encarregado de JNegocios 
em que diz ao Conde deVergennes^ que tinha 
pedido ao Ministro dos Negócios Estrangeiros 
Ayres de Sá a soltura do Capitão e Mari*- 
nheiros do navio S. João Baptista, signífi- 
cando*lhe que estava persuadido de que er9o 
innocentes, e que fizera esta reclamação em 



(198) Arch. do MinUltrlo do« llegocios Estrang. de Franç», 
▼oí. CV da Corresp, de Portugid^ foi. 2?S ▼*. . . 

(199) /«d., foi. 232. 
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mpa simples conversa com aquelle Ministro 
(2Ó0). 

,» . . • . . . • : 

Despacho do Conde de Vergennes ao Cotíde ad. ms 
dnSennisdaly ,recommendando-lhe que , lhe 
rcpra os motivos que derao logar á nomeação 
dé Ayres dè Sá para Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, e se os seus princípios poli ticos 
è as suas inclinações erão em favor da Franca 
ou da Inglaterra (201). 

O Encarregado de Negócios de França es- ad. itts 
creve nesta data ao seu Governo, participando ^"**'*^* 
que tinha tido uma conferencia com o Mar- 
quez de Pombal sobrç o negocio do navio 
S. João Baptista , e que este Ministro lhe res- 
pondera que era necessário tomar informações 
âo logar em que fora apresado; conclue 
dwdo a noticia que o Official da Marinha 
Ramires tinha sido nomeado Gommandante 
das forças navaes do Brazil (202)* 
' ■ » • 

^' ^6filcio do Conde d'HennisdaI ao Conde de An. 1775 
Vergennes , accusando a recepção do Despacho ^S* * 
instructivo' de 22 do passado e a copia da re- 
lação que o accompanhava, e lhe diz que rece- 



. (200) Àrch. do Ministério dos Negócios Eftrang. de FraD<;a, 
voi. €V da Còrresp., de Portugal, foi. 246. 
. (?0l) md., foi, 248. , 

(202) Ibid., foi. 240. 
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V. - ' • ■ ' . 

^ • - . • ■ 1 

bera igualmente d'Hespanha no mesmo 4i^ 
uma Memoria contendo em resumo as noticias 
das pipssessões e do ^ojaimerçio dos franç^es 
n^iis costas d'^r)ca , e tudo quanto era relai^^ 
á captura do n^vio S. João Baptista, e gué 
tiQna ti4o a este re3pçito uma idQnferenciacoi)i 
o Marquez, (jue lhe tinha próméttido de JÍ' 
dar todaç às informações a i^sté respeito (2oâ 

An, ms Despacho do Conde de Yergennes ao Conde 
15 (Í'Heqni^U dÍ9ísp4o-lhe quç a^nda ffeemo 
jque o coaQsco jrQ$«ç justo a ^espejtp do ORVf^ 
ap^iszado joa C^ãmwçà, g prj^ 4p Capiflo 
fitg^iegriçdo mo ppdia just^/Scarr^, 4^ jprdfí^ 
\bfi qm trate xi4 su« soltura (2lQ4)- 



An. 1775 O Conde d^fien0isdei escreve á sua Cór|e> 
15 1 dieendo o seguinte áeerea de Ayres de 8& -é 
Mello, Miniètro dos Negócios Es<rangeirM, 
que era homem de Muita pi^obidadè e ttodé^ 
rado, e que em Hespanha era mui amado e 
i^espejAado^ (^Um pireciííqui? eiteAgwH^tro 
€ra iwiii Afifei é aua die Awi^iiW 



(90S) Atíefti. do MÍDÍsIeríô do» Megfiçilos «atrasg. 4f F^if^ik, 
vol. CY da Gorresp. de PortugaU íoh 2ò^, 

(204) Ibid., foi. 359. 

Segundo nm 6fficio do encarregado de NegociOB^la nÉNma 
data , o navio S. João Baptista tinha sido dado á Gompanliia éo 
Pará e Maranhão, e os papeis tinhão sido mandados ao lais 
dos contrabandos. (Ibid.) 

(205) ÍW4.9 foi. UO. 
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Nesta data escreve o Conde de Vergènnes aó xn. 4770 
Encarregado de Negócios de França em Lisboa, 
dizendo-lhe que EIRei de França via cora muito 
sentimento acumularem-se havia i^uito teuqpo 
p$ inotivos de desintelUgencia entre Portqgal 
9 H^apanba , ^. Qs prep^rativoa iquItipUc^dq^ 
que •% primeira destas PotençifiQ pão cessfivft 
4^ fdi»eir hftvia maia de um allno^ enviandq 
tjpopas e armamentos para o Brazil» e as hos^ 
tiUdades que alli se commettiao. 

Que EIRei de França fiel á amizade here4i- 
taria eme tinha subsistido sempre entre Por- 
tuga] e a Fraqça, e considerando a guerra 
como o ipais perigoso de todos qs remédios^ 
nSp julgava f^zer a Sua Magestade Fidelissim^ 
uma cousa desagradável apresentando - lhe 
algumas reflexões que interessayão não só a 
su^ felicidade e a tranquilidade de seus Esta- 
do$, mas também a de toda a Europa. Que 
T^]^e\ de França julgaya que as cousas esta vão 
ainda em estado de se poderem arranjar ami- 
g^y^p}egf;e^ que EIRei de França interviria 
negte arranjo com a. mejhor vontade para por 
lU|çio 4.^ negociação se evjtar a effusão de san- 
gue » ^ que faria quantq )hç fosse pos^ivel para 
prevenir uma ruptiara, que as ipedidas tpnia- 
4^^ pelo GoYerqo Pprtugue? terão por infaliyel 
resultado. 

Ordepapois ao Encarregado dç Negócios que 
fallasse neste sentido ao Marquest de Pombul 
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e aos outros Ministros, aos quaes devia ins- 
truir (las intenções d'ElRei ile França (206). ; 

An. 1775 Despacho de M. de Vergennes ao Conde 
90 d'HennisdaI, accompanhando as instrucções 
precedentes. Faz este Ministro varias reflexões 
sobre, os perigos que teríamos em fazer a 
guerra áHespanha sem o auxilio da Inglaterra; 
e que esta empresa seria temerária se petó 
contrario o Gabinete Portuguez se preparavk 
á guerra instigado pela Inglaterra, que seria . 
isto uma mecha que poderia produzir um in- 
cêndio geral , e que Portugal devia estar certo ^ 
qué seria a victima da ambição desta ultima 
Potencia. « Accrescentava que ElRei de França 
tinha mandado instruir disto o Marquez d'Os- 
sun, e ordena ao Encarregado de Negócios 
que desse conta tanto a este Embaixador como 
a elle Ministro de tudo quanto passasse a este 
respeito, e do effeito que esta declaração pro- 
duziria no nosso Ministério. Recommenda-lhe 
que se os nossos Ministros lhe deixassem en- 
trever alguma disposição para a conciliação 
por via da intervenção Ingleza , ' qíié élle En- 
carregado a não devia rejeitarjeqiie nesse 
caso desse d'isso parte ao Marquez d'Ôssun. 
«Vós vosabstereis (dizia-lhe ó Ministro) de fazer 
menção das ph rases injuriosas què poderSo 

I 

(}06) Arch. do Hinn^terie âU N^gociÀsEstrang.' de França , 
Vpí! CV dá Gorresp. de í^ortúff^al , ibl.;âi66» •.;. •« T'* *^ ! 
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escapar no calor da conversação. A vivacidade 
muitas vezes excessiva nao é rara em Portu- 
gal , e não é necessário fazer disso um aggravo 
contra uma Nação que se deixa levar pelo seu 
caracter nacional (207); » 

. .1^ .... ■ 

Escreve o Conde>.de'Verfíennes:ao Encarre^ ad, ms 

gado de NegocioSnjie França em Lisboa , re- » 

raettendo-lhe copia das cartas do capitão do 

navio S. João Baptista simplesmente como 

esclarecimentos, accrescentando a observação 

de que , quaesquer que fossem as . delongas 

que tivesse d'experimentar este negocio, que 

lhe parecia que os prisioneiros devião ser 

postos provisoriamente em liberdade (208). 

Participa o Conde d'Hennisdal ao seu Go- ah. hts 
vemo, que a chaga da perna d'ElRei D. José - a2 
continuava a estar aberta, e EIRei muito in- 
commodado (209) . 

Despacho de M. de Vergennes expedido ao ab. 1775 
Conde d'Hennisdal em que lhe diz que a res- tS^ 
peito do navio aprezado na Casamança, esti- 
mava saber que o Ministério Portuguez esti- 



(207) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
to). GV da Corresp. de Portugal , foi. 268. 

(208) Jbid., foi. 270. 

(209) Ibid., foi. 271. 



^ 



>sse disposto a adoçar a sorte do dito navi< 
I c^Sl explicar os motivos da sua detenção. Que ú 

pabinete Fraucez linha concebido a este reSr- 
Incito tanta esperança qnanto era a certeza d^ 
f 1]ue Sua Magestade Christianissima não queria 
Labusar das circumstancias*em que se achava 
Lpara com a Hespaiiha, pois desejava manter a 
llnèlhor íntelligencia entre todas as Potencias, 
fí muito pl-iiicipalmenle com Portugal, que 
líEIRei de França considerava como lim doè 

antigos amigos da sua Coroa. 

Recommenda-lhe que haja de fallar neSi 

^fentido com os Ministros Portuguezes. Col 

'^Itie ordenando-lhe de novo que o tenha aò 
J'?^cto de todas as noticias relativas ao Brazil 

(210). 



d^ 



j Participa M. d'Hennisdal ao seii Governa 
que tinha feito entregar a SS. MM.Fidelissiruâ 
í(s cartas d'EIRei Luiz X\ I , notificando 
nascimento do Duque d'Angoulcme (211). 

Nesta data escreve o mesmo Encarregado d 
Negócios á sua Corte, dizendo que via pouct 
probabilidade de obter a liberdade do capitaj 
e marinheiros do navio da Casamança, pois 



[310] A.rcb, do Ministério dos Negócios Egtiang. de Franc*,- 
Tol. CV da Correap. de Porlu^al , foi. 373. 
(511) /6id.,fol. !74, 



— 103 — 

suas notas fiL-avão sem resposta. E pelo que 
resfjeitava as noticias do Brazil, que se dizia que 
os Porfuguezes construião dois fortes no Rio 
Grdnde. E concluia dizendo que ElRei conti- 
niíáva a soffrer muito da perna (212). 



O Conde d'Hennisdal escreve nesta data ao a 
Conde de Vcrgennes, dizendo-lhe que rece- i 
bera as cartas d'EIRei de França para ElRei e 
para a Rainha de Portugal de notificação do 
casamento de Madama Clotilde com o Príncipe 
do Piamonle, e que as entregara na formado 
cosiume ao Secretario d'Esta<lo. 

E failando do estado .em que ElRei D. José 
seàcliava, dizia que a chaga da perna tinha 
peorado, e que lhe titihão sabido delia alguns 
ossos. Conclue participando que havia expe- 
dido para Sladrid os passaportes d'EIRei de 
Portugal para o Marquez de Blosset para po- 
der entrar enl Portugal com a sua bagagem e 
carruagens (213). 



Nota d'Ayres de Sá e Mello, Ministro dos ^ 
Negócios Estrangeiros, dirigida ao Conde ' 
d'Henniadal , cm que lhe diz que, segundo as 
informações que Martinho de Mello, Ministro 



_ i"- 



(?!?) Arth. do Ministério dos Negócios Estmiiír. de França, 
(Ol, CV da Corresp. de Portugal , foi. Í79. 
(213) Ihid., foi, 385. ., , 
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da marinha, lhe tinha transniittido, o negocio 
do capitão do navio S. João Baptista , o Senhor. 
Bordage,era mui diverso do queelle expunha,. 
Que por esse motivo nada se podia resolver 
sem que chegassem as informações a que se 
mandara proceder (214). 



xn. 177S Carta do Conde d'Hennisdal ao Marquez de 
broTs" Pombal,' dizendo-lhe a este Ministro que lhe 
constava qiíe Ò Governador de Bissau , que há^ 
via mandado capturar o navio S.JoSo Baptista 
no Rio da Casamança , acabava de chegar a 
Lisboa ; que por conseiguinte elle poderia dar 
todas as informações, apesar que, segundo 
elle Encarregado pensava , o dito Governador 
havia procedido com violência apossando-^se 
do navio sem o ter avisado de se retirar, e de 
se abster de fazer o resgate dos escravos , que 
elle capifâo fizera publicamente, e sendo para 
isso instigado pelos habitantes de.Zanguichor^ 
e conclue pedindo ao Ministro uma conferencia 
para tratar deste objecto (21 5). 

Àn. 1775 o Encarregado dos Negócios de França par- 

broi9' ticipa á sua Corte a noticia de que havia 

grande inquietação pelo estado em que EtRei 



* (214) Arch. do Ministerío dos Negócios Estrang. de França, 
vol. CV da Corresp: de Fortngãl/foi: 288. 
(215)^idtd.,.folí-287. ^ ^ 
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D. José se achava. Que a morte deste Príncipe 
seria, sem duvida, um dos acontecimentos dos 
mais importantes, sobretudo pela mudança 
que ella podia produzir no seu Ministério. Que 
o mesmo Príncipe da Beira não era mui in- 
clinado ao Marquez de Pombal, e que talvez 
isso desconcertasse os' projectos da grande re- 
volução que se dizia que este Ministro projec- 
tava para mudar a ordem da successão. Que á 
vista do que pondprava, llie parecia que elle 
se contentaria de contemplar e captar aquelle 
joven Príncipe quanto podesse. Que no caso 
de uma mudança, se podia confiar, segundo o 
seu modo de pensar, em Ayres de Sá, que seria 
nomeado,e muito principalmente no Visconde 
de Ponte de Lima , visto que Martinho de Mello 
era mui afFerrado partidista da Inglaterra. 
E concluía dizendo que o Governador de 
Bissau, que tinha aprezado o navio S. Joào 
Baptista, viera prezo para Lisboa (216). 



Despacho do Conde de Versennes ao Conde An. i 
d Hennísdal , em que lhe diz que o Marquez de 
Blosset devia ter Já chegado a Madrid, e que 

LM. d'Ossun o informaria do estado dos negó- 
cios do Brazíl , e das aberturas de accommoda- 
(216) 
»ol. CV 



(216) Atch. do Uinisterio doa Negócios Estraog, de França, 
vol. CV da Corresp. de Portugal , Tol. !87. 
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mento ultimamente feitas pela Corte de Lisboa 

(217). 

An 1775 Officio do Encarregado de Negócios deFrança 
17 dirigido ao Conde de Yergennes , dando-lhe a 
noticia que continuavão os Portuguezes ^ con- 
servar grandes forças no sul do Brazil (218)é 

An. 1775 Despàfehò dò Còtidfe de Vergennes ao CcWdé 
10 d'tlennisdal, em que faz varias observaÇSéé 
àc^el^cá da ifn|5ossibiIidáde.que ò Mátc[lièz dé 
Pombal ènconltaria para sé conservar htí 
MinisteHo depois da rtlorte d'ElRei D. José; 
Conclue, recomhâéndando-Ihe que inste pelaS 
informações sobrfe o negocio dó tíaVio da Cd- 
samança (219). 

An. 1775 Nesta data o Conde d'Hennisdal participa 

16 ao seu Governo que a Familia Real tinha cliép 

gado de Oeyras ao Palácio da Ajuda, e qiié 

todo o Corpo Diplomático tinha hido cumpí^i- 

mentar Suas M agestades. Dá conta da sentença 

^ proferida contra João Baptista Pele , dizendo 
que havia 14 annos que andava errante pelos 
diversos paizes da Europa ; que os vezinhos 
delle em Lisboa tinhão observado que elle dft 



(217) Ktt\i. do nTúisteriò dos Negócios Estrahg. 'de Fráiiçã, 
voL CV daCorresp. de Portngal, foi. i07. 

(218) nid., fòl. 322. 
(219) /Wd. 
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poite e fora d'horas introduzia na casa em que 
morava duas ou três pessoas que se fazião reco- 
nhecer por certos signaes, e que se descobrirão 
papeis pelos quaes constou que elle preparara 
iima inachina infethal para matar o Marquez 
de Pombal (220). 

dfficio do mesmo Encarregado de ííegocios An. tm 
dirigido ao Conde deVergennes, participando- "24 '^ 

ihe que tinha tido uma nova conferencia com 

À 
yres de Sá, e que tinha dito a este Ministro 

que o capitão do navio aprezado na Casamança 

havia recorrido aos bons officios delle Encar- 

Irégadd. Qiiè o mesmo MinisWò \he fesporidêra, 

(fue f)elas informações que tinhão chegado aio 

MUiistrcí da marinha, parecia què o dito capi- 

tSo havia excitado os habitante^ de Zãnguichdr 

à se revoltarèmi contra os Portuguezes. 

Còticluia dizendo qiie o publico e^ Lisboa 

Ignorará as aberturas que ò nossò Governo 

tíbhá feito áo dè Madrid ácerfca de tÈtfí à(ícótíi- 

modamento das cousas d' America ; que eíle 

Encarregado esperava que o Marquez d Ossun 

-Coando instruisse ò Marquez de Biosset das j 

ditas aberturas,' não deixaria de lhe lembrar 

que em 1767 a nossa Corte fizera as mesmas 

aberturas, e que conviera mesmo em fazer 



(220) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França , 
Tol. GV da Corresp. de Portugal , foi. 329. 
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certas restituições, mas qiie até entSo nadâí 
havia cumprido (221). • ' 



'i . 



. . ., . 

iji. 1T75 Participa o mesmo Encarregado ao Copde 

Outubro ■■ »..'.•, « .1. . o . . » ...1. ...ip 

31 de Vergennes que o Marquez de Blosset IJie 
tinha escripto annunciando-Ihe que chegaria 
a Lishoa no dia 4 do mez próximo, e concluía 
qiiè continuava 'a ajuntar os materiaes pai^a 
redigir uma Memoria sobre, o commercio^ 

• 'I,.''*- ,.• '* 

como* lhe estava por elle Ministro encommén- 
dado'(222). '^ ' : 



An. 1775 . Oíiicio do Mar,quez. de Blosset, datado d'Al;- 
,deagalega^ dirigido ao Conde de Vergennes, 
participando-lhe que acabava de escrever, a 
Ayres de Sá<para lhe anuunciar a sua chegada , 
e pedir-lhe ps escaleres, que segundo os usqs se 
mandjavão aos Embaixadores , e conclue dando 
.uma. relação qircums.tançiada das honras que 
lhe fízerão em todo. o caminho desde Badajoz! 

(223). : ... _ 



. \ 



^An. 1775 Despacho do Conde de Vergennes ao Conde 

^**^^'^ d'Hennisdal, Encarregado de Negócios, no 

qual lhe recommenda que instasse com o nosso 



(221) Arch. do Ministério <Íos Negócios Estrang. de França, 
vol. GY àaCorresp. de Portugal., foi. 338» 
. (222) nid., foi. 344. 

(223) Ibid., foi. 347: ' 



■ « • 
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Governo sobre o nqgoeio do navio aprezado 
na Gasamança, e passando a fallar dos negó- 
cios da. America, dizia que a conduta do nosso 
jGoverno era inexplicável, e conclue que tinha 
sabido com^ grande prazer, a noticia de ter es- 
capado, o. Mamuez de^Fombal ao attentado de 
João Baptista Pele. RecQmmenda-lhe que ins- 
trua de tudo o Marquez de Blosset (224). 






: Nesta data refere o Conde d'Hennisdal ao An. vm 
Conde de Vergenries que na conformidade das 
instrucções que lhe tinhao sido expedidas., 
tinha tido uma conferencia com Ayres de Sá 
sobre o objecto de atalhar uma rotura com 
Hespanhá,' e ofFerecer ao Governo Portuguez 
os bons officios da França para um accom- 
modamento. Que nesta. conferencia elle tinha 
dito ao Ministro Portuguez que ElRei de França 
. tinha visto com prazer que Sua Magestade Fi- 
delissima havia, em 12 d' Agosto deste anno, 
manifestado disposições para entrar em uma 
>* negociação. amigável acerca das discussões e 
^^ differenças relativas ao Rio Grande de S. Pedro, 

mas que as demoras que M. de Souza tinha 
empregado em se. explicar sobre este as- 
sumpto, e em, dar por escripto as propostas, 
havia causado alguma sorpreza a Sua Mages- 
tade Catholica. Que além disto, elle Èncarre- 



(224) Ârch. do Ministério dos Negócios Eitrang. de Fr«inça, 
Tol. GY da Corresp. de Pof tiigd » foi. 34S. 



— ne- 
gado de Negócios , indicara ao liossò Ministro 
como opiniSo sua , que a união da França com 
Hespanha era indissolúvel; que no caso de 
rotura, Sua Magestade Ghristianissima nSd 
podia dispensar- se, polsto qiie com senti- 
mento, de diiiprégár as suas forças contra uma 
Potencia aue elle Rei considierava como a itieAi 
antiga ámlga da sua Coroa. Que Ayres de Sá 
lhe respondera que não só lhe podia assegurar 
a da estima particular que EIftei D. José tinha 
» pela amizade de Luiz XVI, mas também 
y que o que exigia Portugal não era outra 
» cousa mais do que a estricta execução dò 
» Tratado de 4763, e vendo que a Hespanha 
» não tinha até então entregado o que pep-^ 
» tencia á Coroa de Portugal no Brazil , Poiv 
» tugal tinha um direito incontestável de se 
» preparar oaquelle paiz para qualquer even^ 
» tualidade. » Ao que elle Encarregado replif? 
cou dizendo-lhe, que era fácil arranjar isso por 
um accommodamento entre as Potencias. 

Além disso concluía este Diplomata, dizendo 
que o Marquez' de Blosset tendo chegado a 
Lisboa no dia 5 deste, e como era Embaixador 
podia melhor tratar deàte negoòio, do que ellé 
Conde d'Hennisdal, que se preparava para 
voltai* pára França (225). . 



• ■* * -. . 



(ii^) Arcfa. do Ministério' dos Negócios Estrang. de França, 
Tol. GV da Gorresp. de Ftii^tiigál-y fd. S50. 
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o Marquez deBIossi^t, novo Embaixador de An. nn 
França juqto d'E]Rei D. José, p^rtjcipa ao 
Conde de Vergennes a noticia da sua chesada 
a Lisboa (226). 



Escreve o Marquez de Blossiet á sm Çórte , An. 1775 
participando que tinha f:ido as suas prijmeir^s 
/»udieqcias de Suas Magestades Fidi^lissiaias , 
ie que fora recebidg com o ceremqnial do estilo, 
Qw Suas Magestades F^dclissimas lhe íizer^p 
o acolhimento mais lisongeiro^ masacçresc^nta 
^ cifr^, que prova velipí^^nte não ser4 também 
j^qccedído quando tratiaif* do§ negócios com 
Ayres ^ Sá, pois tinha fallado a este Ministro 
sobre p pegocip do accommodamento com 
Qe^panba, mas que quiando o dito Ministro 
Irritou de lhe dar uma resposta sobre a aber- 
tura que «e havia feito, oífereccndo-se os bons 
,o0icio$ xla França, Ayres de Sá lhe dissera 
mui duramente que tinha as mãos lat^das, que 
ieir.^ Qoeessario q^e elle ^mbaixiador se enten- 
4i!^&m f^QW o Marquez de Pombal (227)* 



Nesta data escreve o Marquez de Blosset ao An. 177$ 
Conde de Vei^gennes, participando-lhe que 
tinha tido a sua primeira entrevista e confe- 
rencia com o Marquez de Pombal, que este . 



(2!^6) Arch. do Ministério dos Negócios EsCirang. de Frtnça, 
vol. GV da Gcrx^p* de Portugal, (f>L U4p 
(227) Jbid.. foi. 359. 
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Ministro lhe tinha dito^ e prodigalizado tudo 
quanto havia de mais lisongeiro para coni a 
pessoa delle Embaixador^ e que elle pela sua 
parte havia largamente fallado sobre a supe- 
rioridade dos seus talentos , do vigor da sua 
administração, da utilidade dos estabeleci- 
mentos que elle havia fundado, e da grande 
reputáçSo de que elle gozava na Europa ^ e 
sobretudo em França. Que fallara depois nos 
passos 4ueò'Gonded'Hennisdal havia já dado 
sobre o negócio das cotitestações com a Corte 
de Madrid. 

O Marquez de Pombal respondeo-lhe o se- 
guinte : c(A fallar-vos como um homem de 
}» 76 annos que se occupou sempre de manter 
» a paz entre Portugal e as outras Potencias , 
» e de reriíover tudo quanto podia perturbaFa , 
» elle teria, sem a queda que dera, tomado já 
D as ordens d^ElRei para satisfazer a Corte d,e 
ii Madrid, e que nao térião então a menor du- 
>> vida sobre as intenções de Portugal, mas 
» que esperava que em consequência das ins- 
» tracções mandadas a D. Francisco de Souza , 
» Embaixador em Hespanha , todas estas pe- 
» quenas névoas seriao dissipadas, e vós deveis 
» estar certo que trabalharei dia e noite para 
D conservaraboaharmonia<,epara viverem boa 
» intelligenciacamc^ nossos vizinhos. Conheço 
» os sentimentos d'amizade que ElRei Catho- 
)». lico e ElRei meu , Amo (accrescentou elle) 
M tem reciprocamente um pelo outro, e que 



r 
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¥ assim tudo se arranjara á satisfação com- 
» nium. Nós não sommos menos penhorados 
» do offereciraento dos bons ofíicios da França, 
» e quando for opportuno recorreremos com 
» a maior confiança á vossa Corte. » 

A isto accrescentava o Embaixador, que 
mesmo na conversação mostrava o Marquez 
que por então não aceitava os bons officios 
da França no accommodamento de que se tra- 
tava, e por isso não insistira com o Marquez 
sobre este ponto, pois talvez eHe se não qui- 
zéra explicar por não ter consultado a Ingla- 
. terra, e não respondera logo por contemplação 
por esta Potencia , ou também por que elle 
não tinha tenção de aceitar em caso algum, 
para evitar que a França se intromettesse 
nisto, e por esse motivo quereria fazer trans- 
portar a negociação para Madrid, na esperança 
de que cahindo nas mãos dos Hespanhoes, a 
lentidão desta Nação lhe daria reciprocamente 
os meios de a prolongar quanto tempo lhe pa- 
recesse. Que além disto, uma pessoa que co- 
nhecia bem o Marquez, lhe havia assegurado 
que este não fazia dos Ministros de Sua Ma- 
gestade Catholica o conceito que elles merecião, 
e que elle se lisongeava de os enganar. 

Finalmente que elle tinha achado o Marquez 
um velho ainda mui forte, simples nas suas 
maneiras, amável, alegre na conversação, 
mui disposto a receber os louvores que lhe erão 
dirigidos. Que tinha dito cousas mui obse- 

VIII. 8 
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quiosas delie Conde de Vergennes e de M. de 
Maurepas^ que elle dizia conhecer tão bem 
como se o tivesse visto, o que soubera por um 
amigo commum que elle Marquez de Pombal 
tinha conhecido em Inglaterra. Accrescentava 
o Embaixador, que o Marquez fizera durante 
a conversa varias sortidas contra os Jesuíta»^ 
que elle accusava das desintelligencias entre a 
Hespanha e Portugal , e como os authores dos 
últimos distúrbios na Bohemia. 

Nesta conferencia tratou o Embaixador 
também do negocio do navio S. João Baptista, 
e deixou entrever ao Marquez que não estava 
contente de Majrtinho de Mello. O Marquez 
respondeu-lhe, que isso não fazia nada paraD 
caso^ e que mandaria soltar os prezos se fosse 
possivel fazelo provisoriamente. 

O Embaixador conclue dizendo que sâbira 
desta conferencia mui satisfeito do Marquez de 
Pombal e muito pouco do primeiro Ministro^ 

Finalmente, que depois disto havia sondado 
M- Walpole^ Enviado d'Inglaterra ^ que gozava 
em a Corte de Lisboa da reputação de grande 
probidade e de franqueza, e que esttí Diplõ<^ 
mata lhe parecera não ter inquietação tiem 
receio algum relativamente ás diíferencas que 
então existião entre Portugal e Hespanha^ que 
tratara estas de bagatellas que não podião ter 
consequência seria , que este Ministro coneiuia 
dizendo-lhe que não tinha ordem para fallar 
sobre este objecto aos nossos Ministros, e que 
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estes muito se enganarião se contaSsetii com 
a Gran-Bretaoha , que tinha já bastanteâ em*- 
baraços entre mãos para se expôt* aos pé«- 
rigos de uma guerra geral para sustentar os 
direitos dos Portuguezes na America contra 
as pretenções dos Hespanhoes. Termina o 
Embaixador y dizendo que havia instruido 
M. d'Ossun da resposta que lhe dérà o Marquez 
de Pombal , tetldo-a expedido aquèlle Embai- 
xador por um correio extraordinário (228). 

Despacho do Conde de Vergennes ao Em- An. 1775 
haixador^ Marquez de Blosset, em qUe lhe diz Son' 
que Luiz XVI se havia lisotlgeado muito dos 
sentimentos que EIRei D, José manifestava a 
seu respeito, e de querer viver em boa har- 
monia com elle. Em todo este Despacho trans- 
pira, como nos antecedentes, o desejo que tinha 
o Gabinete Francez que as nossas desavenças 
com Hespanha se terminassem amigavelmente 
\. por intervenção da França, Por este Despacho 
se vê também , que este Embaixador não tinha 
instrucções especiaes sobre o negocio do navio 
capturado na Casamança (229). 



Despacho do Conde de Vergennes dirigido ah,-^»* 
ao Marquez de Biosset, dizendo^lhe que EIRei ^ « 



. (228) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
¥ol. GV da Corresp. de Portugal , foi^ 2€3« 
• (229) Ibid., foi. 374. 
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de Franca via sem o menor sentimento o 
não ter o Marquez de Pombal aceitado os bons 
oíBcios da França, lisongeando-se elle Conde 
^ que o Ministro Portuguez possa arranjar 
os negócios cora Hespanha , sem recorrer á 
intervenção estrangeira; e conclue sobre o 
que o Marquez tinha dito a seu respeito e de 
M. de Maurepas : « Nós sommos tanto mais 
gratos aestes sentimentos (do Marquez) quanto 
sommos ciosos de merecer a approvação e a 
amizade de um homem tao esclarescido (230). 

Aá.iT75 Nota de D. Francisco de Souza Coutinho , 
hro 10 Embaixador de Portugal em Madrid, ao Mar- 
quez de Grimaldi, Secretario d^Estado de 
S. M. C. , communicando-lhe que acabava de 
receber um correio da sua Corte com ordens 
de lhe participar, que o seu Governo havia 
expedido ordem para cessarem as hostilidades 
na America, exigindo que lhe communique se 
S. M. C. tem passado as mesmas ordens. 
Accrescentando que recebera Pleno Poder para 
concluir uma composição de todas as questões 
que tem occorrido a este respeito (231). 

/ Ao. 1775 Nesta data escreve o Marquez de Blosset a 
ktQu M. de Vergennes , participando-lhe que o 



(230) Aroh. do Ministério dos Negócios Estrang. de França , 
▼o). CV da ò>rresp. de Portngal , foi. ZS7. 

(231) IM4. 
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correio que fora expedido pêlo nosso Governo 
ao Embaixador de Portugal em Madrid para 
levar-lhe as ordens de entabolar a negociação 
relativa ao accommodamento das diflPerenças 
de Buenos-Ayres com o Brazil, fora seguido de 
outro expedido pelo nosso Embaixador em 
Madrid ao Marquez de Pombal ; e que elle 
Conde de Vergennes já devia saber por 
M. d'Ossun a resposta que o Marquez de 
Grimaldi teria dado ao nosso Embaixador 
D. Francisco de Souza (232). 



Ofíicio do mesmo Embaixador ao Conde de An. ms 

Vergennes, em que lhe diz que tinha fallado á ^^ i« 

Ayres de Sá no caso do navio S. João Baptista, 

aprezado na Casamança; e que este Ministro 

lhe respondera : « Que as reclamações contidas 

)) na Memoria de M. d'Hennisdal relativas ao 

» dito navio e detenção de algumas pessoas 

)) da sua tripulação , são tão justas , quanto os 

)) nossos procedimentos forão e são pouco re- 

» guiares. Que n*outro tempo elle Ministro 

» tinha dito a sua opinião a Martinho de Mello, 

)) mas reconheci que não ganharia cousa al- 

» guma tratando com elle, e por isso não tor- 

» nei a fallar-lhe nisso. Não terei melhor 

» fortuna com o Senhor Marquez de Pombal. » 



(232) Arch. do Ministério dos Negócios Estraag. de França, 
vol. CV da Corresp. de Portugal, foi. SH7. 
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Âccre$centa o Embaixador que passando a 
fòUar ao mesmo Ministro sobre os negócios do 
Brazily elle lhe respondera que nao estava 
mais bem instruido do estado dos mesmos do 
que elle Embaixador, pois o Marquez se apos- 
sara dos Despachos trazidos pelo ultimo eor- 
reio de D. Francisco de Sou^a, e que a elles 
respondera sem communicar cousa alguma 
aos seu3 collegas (233). 



^^^^ Despacho do Conde de Vergennes ao Em- 
*>~ ^ baixador Marquez de Blosset, no qual repete 
as instrucções passadas ao Conde d'HennisdaI 
«m 18 do passado acerca do navio S. João 
Baptista, e ajuntava ás ditas instrucções, que 
o exclusivo que a nossa Corte pretendia esta- 
belecer no commercio da parte d'Africa onde 
fora capturado o navio, não fosse plenamente 
justificado, e que fosse demonstrado pelo con- 
trario que era uma usurpaçSo, que nesse caso 
seria inútil que o Ministério Portuguez bus- 
casse meios de atemorizar os armadores Fran- 
cezes , poisElRei de França saberia protegeres. 
Que estes sentimentos de Luiz XVI erão inva- 
riáveis, e que elle Embaixador não devia he- 
sitar em os declarar ao nosso Governo (234). 



(233) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França , 
ToU GV da Gorresp. de Portugal , foi. 387. 

(234) Ibiâ., foi. S94. 
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Oíficio ido Ministro da marinha de Franca ao An. 1775 
Conde de Vergennes, Ministro dos Negócios bro25 
Estrangeiros, dizendo-lhe que a indecisão e 
incerteza que existia sobre os direitos da 
França ao Rio Gasaraança, lançavão M. Le 
Brasseur, Governador da Gorea, nos maiores 
embaraços. Que o Governador de Bissau aca- 
bavadecapturar umacorvetaFranceza quecom- 
iperciava em escravos na Ilha de Jalle (235). 



< 



Nesta data escreve M. deBlosset ao Conde de An. ^775 
Vergennesdizendo-lhequetinhafalladodenovo bro 1% 
a Ayres de Sá sobre o navio da Gasamança. 
Que o Marquez tinha promettido que em breve 
teria conferencia com elle sobre este assumpto, 
mas que este Ministro promettia tudo, e que 
elle Embaixador nao conhecia pessoa que mais 
fkitasse ás suas promessas do que o dito Mi- 
nistro ! 

Que Martinho deMello e Ayres de Sá achando- 
se em Salvaterra , o Corpo Diplomático ficaria 
seis mezes sem Corte e sem Ministro dos Ne- 
gócios Estrangeiros ^ da Marinha (236), 



OíBcio do mesmo Eo^baixador ad Conde de An. 1776 

■i- * i* j 11 • j Janeiro 

Vergennes, dizendo-lhe que o negocio do na- 3 



, ** 



(235) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
vol. CV da Gorre»p. de f^jBrjttigal , foi. ^96. 

(236) /òid., foi. 397. 
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« 

vio S. João Baptista não tinha dado um só 
passo (237). Accrescentaque oMárquezd'Ossun 
lhe escrevera, dizendo-lhe que D. Francisco 
de Souza nosso Embaixador ém Madrid tendo 
annunciado ao Marquez deGrimaldi que havia 
recebido os Plenos-Poderes necessários para 
tratar, as duas Cortes não tardariao a entrar 
em negociação sobre a questão das difiFerenças 
que existião entre ambas, e que convierao em 
uma suspensão de hostilidades. O Embaixador 
pensava que o ponto que mais custaria a ajus- 
tar era o da posse do Rio Grande. Que o Mar- 
quez d'Ossun affirmava que a Nação Hespa- 
phola não consentiria jamais em ceder um 
palmo do território, e que o marquez deGri- 
maldi não cederia o Rio Grande, como lhe 
tjnha dado a entender a elle Embaixador 
quando conferenciara cpm elle no Escuriai 
(238). 



(237) O vol. GVl da Correspondência de Portugal tem no 
principio uma nota em que se declara , que as diversas peças 
relatiras á captura do navio S. João Baptista forão mandadas 
para o deposito depois da encadernação deste volume, e que por 
'sso não poderão ser nelle encadernadas : se collocarão com 
outros papeis da mesma Corte para formarem um supplemento 
desde o anno de 1732. Que alli se acha uma peça de 12 de 
Julho de 1775 muito interessante relativa a este objecto. 

O que diz M. de Blosset parece indicar que estas peças não 
continhão cousa alguma importante sobre a questão de di- 
reito. 

(238) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de Franca, 
vol. CVI da Gomespu de Portugal, foi. 1. 
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Nesta data escreve o mesino Embaixador á An. me 

Janeiro 

sua Corte, dizendo que tinha repetido ao » 
Marquez de Pombal tudo quanto lhe tinha 
sido ordenado relativamente ao offerecimenlo 
dos bons officios da França na questão com 
Hespanha. Que o nosso Ministro lhe respon- 
dera que as desavenças erão tão fáceis d'ajustar 
de Corte a Corte, que os bons officios da 
França serião solicitados por Portugal em ou- 
tras occasiões, e passou o Marquez a expres- 
sar-se nos termos mais obsequiosos relativa- 
mente ás relações amigáveis com a França ; ao 
quê respondera elle Embaixador que com 
efieito os Francezes julga vão ser os mais an- 
tigos alliados dos Portuguezes j ao que o Mar- 
quez replicara : « Ê verdade y só á um século a esta 
parte é que as nossas relações tem sido menos intimas 
cóm a França, » 

Depois de um momento de silencio, accres- 
centou o Marquez : « Vós sabeis que não são 
» os homens que fazem os negócios, mas as 
» circumstancias. Tudo que um Ministro pode 
» fazer, é aprovei tar-se de todas as que lhe 
» deixão a liberdade de dar ás Nações as provas 
» da sua boa vontade pessoal. » Que fallando- 
Ihe na negociação de Hespanha, o Marquez 
entrou em uma longa deducção tendente a 
provar que os Hespanhoes erão os aggressores 
e usurpadores no Brazil. 

O Embaixador conclue, dizendo que esta 
deducção não lhe ensinara cousa alguma nova, 
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e que só vira 9S muitas contradicções em fac- 
tos, no que ninguém podia exceder o jiosso 
Ministro (239). 



■i * 

i 



^an^To Despacho de M. de Vergenne» para o Mar- 
f quez de Blosset, em que lhe diz que havia 
' tanto tempo que a saúde d'ElRei D. José estava 
em um estado mui precário, e que os males inve- 
terados que este Príncipe experimentava longe 
de d^rem esperança de um perfeito restabele- 
cimento antes pelo contrario, os Portuguezes 
o podião perder de um momento a outro. Que 
este acontecimento seria uma crise para o 
Marquez de Pombal ; a menos que circumstan- 
cias extraordinárias nSo favorecessem este 
Ministro, havia bastante probabilidade para 
julgar que tal acontecimento traria com sigo a 
sua queda. «Nós (accrescentava M. de Ver- 
» gennes) ganharíamos com uma mudança no 
D Ministério Portugue£> Ayres de Sá pela sua 
» probidade faria desejar que adquirisse maior 
» influencia. » 

Quanto á Africa, dizia o mesmo Ministro, 
quepela conduta que os Portuguezes tinhSo nas 
eostas daquelle paiz , parecia que elíes havião 
concebido o plano de expulsar os Francezes 
daquellas paragens e de se appropriarem do 



(2S9) Arch. 4o Ministério dos Negócios Estrang. de Fraaça , 
YoL ÇYI da Corresp. 4^ Portugal , foi. S. 
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commercio exclusivo d'ellas. Não somente to- 
marão o navio S. João Baptista no Rio da 
Gasamança, mas fizerão prender um Francez 
que tinha feito o commercio dos escravos na 
ilha de Jalle , e o Governador de Bissau havia 
ameaçado com o mesmo tratamento todos os 
Francezes se se não retirassem dentro de 24 
horas. Que elle Ministro tinha dado conta 
disto em Ck)nselho a S. M, (Luiz XVI), e que 
este Monarca lhe havia ordenado que passasse 
ao Embaixador de Portugal, D, Vicente de 
Souza, a nota e officio da copia junta. Que elle 
jEmbaixador veria por estes documentos que 
S. M. Christianissima estava persuadida que 
S. M. Fidelíssima looge de tomar parte na 
conduta do Governador de Bissau se apressaria 
a desapprovara , e que o mesmo Soberano 
daria ao mesmo tempo as ordens mais posi*- 
tivas a todos os seus oíficiaes residentes em 
Africa para se absterem no futuro de pertur- 
bar o commercio Francez nesta parte do 
mundo. Recommenda-lhe que trabalhe com 
06 nossos Ministros para que decidao este 
negocio (240). 



Nesta data escreve M. de Blosset ao Conde An. iiu 
deVergennes, participando-lhe que o Marquez 23 * 
de Pombal tinha vindo a sua casa para dizer- 



(240) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França , 
voK CVI da Gorresp. de Portugal ] foi. 12. 
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lhe que era ínipossivel tratar-se cousa alguma 
com oMarquezdeGrimaldi; que não havia nada 
a esperar da negociação começada com a Hes- 
panha^ e que visto que as Cortes de Versalhes 
e de Londres tinhão offerecido os seus bons 
officios, elle Marquez era de opinião que se 
deviâo acceitar com tanta maior confiança, 
quanto era certo que nestas Cortes se conhecia 
o verdadeiro espirito do^ ultimo Tratado de 
Paz do qual Portugal não cessou um só ins-^ 
tante de reclamar a estrtcta execução. » 

£ como o Embaixador escutasse tudo o que 
fica substanciado sem fazer reflexão alguma , 
o Marquez lhe perguntou com vivacidade : 
« Vós não conheceis M. d^ Grimaldi ? É um Jesuita 
» de vestido curto, e ura instrumento escolhido 
» pelos restos da Sociedade de Jesus para 
» exercer vinganças contra Portugal, e mesmo 
» contra a Hespanha. Vós não sabeis da sua 
» conduta durante o ultimo conclave, e que 
» elle tinha actualmente com a Corte de Roma, 
» em consequência da qual ali pozerão em li- 
» herdade os assistentes Hespanhoes e Portu- 
D guezes do General Ricci ; finalmente que o 
» tom de Grimaldi e os seus procedimentos 
» não respira vão senão azedume e insulto, e 
» que elle buscava antes indispor as duas 
» Nações do que reconciliaras. » E pergun- 
tando-lhe o Embaixador se devia communicar 
á sua Corte a reclamação da sua mediação nas 
controvérsias coni Hespanha, o Marqiiez lhe 
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replicou que consultaria ElRei, seu Amo, sobre 
este assumpto , pois a conversa que tinha tido 
era puramente particular (241 ). 

Despacho do Conde de Vergennes a M. de A^^ij".* 
Blosset , ordenando-lhe que insista com o nosso ?^ . 
Governo sobre a decisão do negocio do navio 
S. João Baptista, e fallando-lhe este Ministro 
nas cousas do Brazil e da negociação com a 
Hespanha sobre este assumpto, diz- lhe que o 
Marquez de Pombal tinha a este respeito tirado 
a mascara, e conclue dizendo: «É necessário 
que estejamos precatados contra estas subti- 
lezas e finuras (242).)) 



Officio do Marcfuez de Pombal a D. Vicente ah. nw 
de Souza Coutinho, Embaixador de Portugal 24 
em Pariz, accusando-lhe a recepção das 
relações pelo dito Embaixador datadas de 
13 e 27 de Dezembro do anno antecedentiè, 
e mandando-lhe a instrucção previa seguinte 
sobre o modo com que se devia de haver antes 
de abrir com os Ministros d'ElRei de França 
a negociação relativa aos negócios da America 
Meridional entre Portugal e Hespanha. 

Que antes de tratar de outro qualquer ne- 



(241) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang, de França, 
vol. CVI da Corresp. de Portugal , foi. 19. 
(242) /6íd., foi. 25. 
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gocio, deT6Ptà o dito Enabai^íador buscar a 
M, de Maurepas e significar-lhe nos termos 
mais sinceros e expressivos o grande conten- 
tamento que causara na Corte de Lisboa o 
haver ElRei de França nomeado-o por seu 
pHitíeifo Ministro, segufandô-lhé dà parte 
iièllè MafqUé2 de Pombal a cotistante Vene- 
ração qu€í professava púv seu respieitavel nome 
desde o seu primeiro ííinisterio contem po- 
taíieo da âssistéticiá dellé Marqtíez de Pombal 
eítt Londres. 

Que pêlo fiiêsrtio teôf atites de tratar cora 
M. dé Vérgennes cousa alguma perteticètite 
ào itegóció da actual cotijuncturá, lhe faria en- 
tender nos termos mais expressivos e enerçicos 
o grande e justo reconhecimento com que 
havia visto nas cartas delle Embaixador a 
favorável opinião que lhe devia o modo de 
pensar delle Marquez d|B Pombal, a justiça 
que havia feito á sinceridade de seus procedi-^ 
mentos, assegurando -lhe em nome delle 
Marquez de Pombal que até a avançada idade 
de 76 annos que então tinha, não havia conhe- 
cido outra politica a não ser a da verdade 
temperada com a prudência, dizendo o que 
se podia dizer e callando o que se devia calar, 
e que outra cousa jnão encontraria no que 
fosse da Corte de Lisboa senão a mesma ver- 
dade constante e eterna, postos de parte os 
artifícios chamados poli ticos ^ os argumentos 
subtis e as arguciás inetaphyáiéãs. 
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Que depois que houvesse cuftiprido com 
dcjuelles officios de justo e devido priílior, 
passaria elle Embaixador a tratar da nego- 
jfilàçSo de interesse ein Conformidade da ins- 
farucção que pássavft á expedir-lhe em carta 
êepÉirada (243). 



Instrucção passada pelo Marquez de Pombal a An. ura 
l>. Vicente de Souza Coutinho^ Embaixador de 2?'** 
Portugal em Pariz , consistendo na deducção dos 
factos que no anno de 1773 dérào principio ao 
rompimento entre Portugal e Hespanlia nos domi- 
. nios do Brazilj cujas forças são as seguintes : 



Que elle Marquez de Pombal estava persua- 
dido que as duvidas que causara na Corte de 
Pãriz a falta de informação do verdaderro 
estado das cotisas pertencentes á execução do 
Tratado de 1 de Fevereiro de i 763 e da cédula 
ou decreto d^EIRei Catholico de 9 de Junho 
do mesmo anno, e do ultimo rompimento e 
invasão que o Governador de Buenos-Ayres 
executara desde o anno de 1773, em diante 
havião de cessar, logo que elle Embaixador 
conferisse sobre aquelle negocio com o Conde 
de Maurepas e com M. de Vergennes, e lhes 
fizesse ver que quanto sobre aquelle assumpto 



(!243) Archivo da antiga Embaixada Portugueza em Pariz, 
onde copiámos este documento em 1 83Ô. 
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se continiião nos ijocumentos que acompa- 
niiavão aqiiella carta. 

Que antes de passar á deducção dos lactos 
faz o Ministro ao Embaixador um prcvio e 
substancia] compendio do estado cm que se 
achavão as cousas concernentes ás duas Cortes 
no anno de 1773, em que o Governailor de 
Bucnos-Ayres se lembrara de romper com 
Portugal, dizendo: 

Qtie as requisições que o Embaixador Ayres 
de Sá e Mello bavia apresentado no anno de 
i 765 , em que chegara a Corte de Madriíl , para 
que S. M. Catbollca ordenasse ao Governador 
de Buenos-Ayres, que então era D. Pedro 
de Cevalhos, que desistisse da tenacidade com 
que se tinha negado ás effectivas entregas 
estipuladas nos artigos 21 e "M do Tratado de 
10 de Fevereiro de 1763, e pela eedula ou 
decreto firmado por mão d'Elliei d'IIcspanba 
em 9 de Junho do mesmo anno, ficarão pen- 
dentes e indecisos largo tempo pelos casos 
fortuitos que sobrevièrao insperadamente, 
qiiacs bavião sido os seguintes : 

Primeiro o do horroroso motim que na 
Corte de Mai[i'id apparecera na noite do Do- 
mingo de Kamosdo anno próximo de 1766. 

Segundo, o dos outi'os tumultos análogos 
que forão successivamente apparecendo em 
quasi todas as demais cidades d'Hespanba por 
todo aquelle anno. 
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Terceiro, o da carta regia expedida em 9 de 
Abril do mesmo aiino de 1766 ao Embaixador 
Ayres de Sá e Mello para a pór coiuo a poséra 
na presença d'EIRei Catholico, na qual EIKei 
de Portugal lhe significara tomo Irmaoecomo 
vizinho, não ohsfante achar-se oíTendido, qtie 
S. M. Catholica podia empregar todas as suas 
tropas em reduzir á obediência os seus vaaal- 
los , sem lhe ficar o menor cuidado nem nas 
praças, nem nas fronteiras deste Rei no, por que 
S, M. Portugueza debaixo de sua real palavra 
de honra se encarregava ila segurança das 
mesmas praças e fronteiras, e que as pessoas 
que passassem a Portugal sem passaporte de 
S. M. Calholica seriao presas e guardadas com 
segurança. 

O de se haver seguido a proscripção e ex- 
pulsão dos Jesuítas de França executada no 
anuo de 1761 , e a outra proscripção e expul- 
são dos Jesuítas d'llespanha determinada pelos 
reaes decretos d'EIRei Catholico expedidos nos 
mezes de Fevereiro e Abril do referido anno 
de 1767. 

O da exuberante cordialidade com queEIRei 
de Portugal era outra carta de 9 de iVlaio pró- 
ximo subsequente havia proposto a ElRci 
Catholico , <iue o remédio daquelles grandes 
males, e o meio ile consolidar os iuteresses 
de ambas as Monarquias não podia ser outro, 
senão o da suspensão de todos os Negócios 
políticos, e por outra parte o fazerem ambas 
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çUaa p9 Curm de Roma causa commyn^ que a 
obrigâisse a supprimir e extinguir inteiri^- 
mente os mesmos Jesuitas. 

O ter o mesmo Embaixadpr Ayres de Sá 
participado em relaçãQ de 21 do \\\ez de Maio 
a3 cpnferencias que havia tido com P IVJiirqHez 
de Grimaldi sobre aquelle assiirupto, dignifi- 
cando nellas que EIKei Catholico queria que 
ao mesmo tempo se ajustassem os interessas 
'políticos, referindo textualmente as prppfias 
palavras do Marquez : « Que EIRei fiaera re- 
flexão em um ponto que nella tocavA, isto é^ 
dos interesses reciprocos; que este ponto ver- 
dadeiramente fora muito do gosto de S. M. ; 
que delle inferiríamos que eu podia avisar 
isto mesjno á minha Corte, que sobre este 
ponto tinha elle conferido muitas vezes com 
Waul e elle ahi estava e que o diria. » 

O ser aquella abertura de ajustí^mento muito 
do agrado d'EIRei de Portugal, que ordenara a 
elle Marquez de Pombal de responder, como 
fí;2era a ella com três cartas d oíficio datadas 
de 30 de Setembro do mesmo anno (\e i76ij, 
^in tudo próprias para comprazerem e obri- 
garem muito a dita Corte de Madrid. 

Que pela primeira delias S. M. Fidelíssima 
a.utorisara o dito seu Embaixador para ajustar 
as differenças pendentes com o Marquez de 
Grimaldi , mandando-lhe o pleno poder neces- 
jt sardo para concluir a amigável convenção de 
c}ue se tratava, e a minuta do preambulo e 






artigos q\ie punhão tudo em socego com van- 
tagem da Corte de Madrid. 

£ pela aegunda se lhe haviao remettido 
€opias das ordens para os Governadores de 
& M, Fidelissima fazerem transportar á custa Á 

de sua real fazenda todos os Jesuítas expulsos ^■ 

dos domínios d'Hespanha que lhes fossem 
entregues nas fronteiras pelos respectivos 
Com mandantes Hespanhoes« 

£ a final que na terceira se incluia a copia 
de uma positiva e amplíssima ordem para 
que os Gommandantes {^ortuguezes do Rio de U 

^ Pedro e Pardo não somente se abstivessem 
de todas as hostilidades contra os Castelhanos, 
Haas restiluíssem tudo ao estadp em que se 
^ehava no mez de Maio próximo precedente 
com que o dito Marquez de Grimaldi havia 
-AÂto aquella primeira abertura. 

Que em officio de 19 d'Outubro do mesmo 
anno, respondera o Marquez de Grimaldi, 
ijue ElRei Catholico nôa havia sido até então infor- 
iKUido^ senàopor maior e em grosso^ do conteúdo nas 
referidas ires cartas , e proposera uma nova ne- 
gqeiação em matéria também nova, e em tudo 
dííferente das que nellas haviao feito objecto 
dó respostas. 

Que tudo por conseguinte ficara suspenso 
«m um negocio de tal ordem, tão superior^ 
importante e urgente para a pàz publica de 
todaa Europa, como fora o da causa commum * ' 
liara a abolição e extincçaò dos Jesuítas^ que 
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S. M. Ffdelissima desde o anno próximo pre- 
cedente havia feito ver que desejava que. as 
Cortes de Pariz e de Madrid adoptassem, como 
único meio para se pôr o ultimo fim aos sacrí- 
legos attentados que o façanhoso Synedrio 
daquella Sociedade havia continuadantente ac- 
cumulado em Roma contra a Corte de Portugal 
e as referidas de Pariz e Madrid, e contra todos 
os demais Monarcas e Principes catholicos. 

Causa commum que desde o mez de Setem^ 
bro de 1767 ficara absorbendo todos os cui- 
dados do Gabinete a que elle Marquez de Pom- 
bal presidia, o qual não cessara de trabalhar 
para que tivesse a sua necessária consistência, 
até o fim daquelle anno e no seguinte de 1768 
em que- inteiramente se formalisara : que no\ 
tempo da morte do Papá Clemente Xlll octot*- 
rida em 2 de Fevereiro de 1769 se achava tSp- 
consolidada, que ElRei Catholico havia já 
feito apresentar por seu Ministro ao mesmo 
Papa a primeira supplica para ser abolida e 
extincta a Sociedade : que fora consequente- 
mente proseguida pela união d'ElRei de Por- 
tugal com o dito Rei Catholico e com ElRei 
Christianissimo no Pontificado próximo se- 
guinte de Clemente XIV, e que viera a pro- 
duzir o desejado éfiFeito na expedição da salu- 
berrima Bulia tJiòminus e Redemptor nosíer, pelia 
qual fora a final extincta a Sociedade Jesuítica. 
Que em quanto pois na Europa se estavaa 
'CultWandoos referidos officios da mais esti^itia 
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amizade e perfeita harmonia entre a Côrté 
de Portugal e a de Madrid , se viera a saber 
que na America tudo se passava pelo con- 
trario. 

Por que entrando qo porto de Lisboa no 
mez de Junho de 1 775 uma fragata de guerra 
que expedira do Rio de Janeiro o Marquez de 
Lavradio, Vice-Rei e Capitão general doBrazil, 
se vira provado authenticamente pelas cartas 
que nella viérão. 

Primo : que o General Hespanhol de Buenos 
Ayres D. João José de Vertiz e Salzedo por todo 
o anno próximo precedente de 1 773 havia feito 
e repetido contra os vassallos e dominios do 
sul do Brazil hostilidades violentas que forão 
seguidas pela inopinada invasão erompimentò 
de guerra que constavão do compendio que ia 
appenso áquella carta com a marca A e com 
o titulo : c( Précis des insultes commises par les 
EspagnotSf e dos dois authenticos documentos 
nelle inclusos.» 

Segundo, que o mesmo General Hespanhol ^ 
logo que voltara batido ao Rio da Prata, expe- 
dira uma embarcação de aviso para Hespanha^ 
prohibindo com o maior aperto que levasse 
cartas de outra alguma pessoa ou fosse militar 
ou civil, ou ainda do corpo do commercio, 
verosimilmente para que a Corte de Madrid 
não tivesse outras noticias que não fossem ias 
que elle General Hespanhol composéra ao seu 
modo, e para que lhe mandassem todas as 
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forças que desejava para opprittíi rds Portil« 
guezes. 

Tertio, que os Governadores e Commail'»» 
dantes do Rio de S. Pedro e Rio Pardo tinMQ 
reclamado os soccorros de tropas, e muniçõíes 
de guerra e de boca, com que deviâo auxiliar 
todas as outras capitanias geraes da parte da 
norte, que se achavão reciprocamente asso-» 
ciadas com as do sul ^ para as constituirem nó 
estado de se defenderem contra as segundas 
e fortes invasões e oppressões que lhes estava 
ameaçando a indignação do dito General Hes^* 
panhol de Buenos Ayres. 

Quarto, que por efFeito da dita reclamaçSo 
tinha mandado soccorrer ôs ditos Governá-f» 
dores do sul, pelo qiie toeava á sua capitania 
geral do Rio de Janeiro, e tinha avisado as ^d 
S^ Paulo , Bahia e Pernambuco, para da mesma 
sorte concorrerem com os «eus còhtingentes. 

Quinto, e finalmente que elle Marquiez Vice»- 
Rei, em consequência do referido, pedia a S* M* 
que o reforçasse logo com alemãs náos e 
fragatas de sua real armada > e còm um maici!^ 
accrescentamento das quantidades das mu- 
nições de guerra , com que annualmente 
se costuma vão prover as tropas daquellas 
praças do sul do Brazil , Visto se acharei» 
ameaçadas de uma próxima e imminente 
guerra. 

Que no mesmo tempo que con^spondia á 
chegada aHespanha d'aquella recatada e ex^ 
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clusiva embarcação d'aviso se virão nos portos 
principaes d^Hespanha aprestar com a maior 
diligencia, e o mais impenetrável segredo, as 
muitas náos de guerra e navios de transporte 
e numerosas tropas, que em parte havião sido 
expedidas para o Rio da Prata, e na maior 
constituirão a expedição que depois se vira, 
que fora dirigida contra a cidade d' Argel. ^ 

Que tal era o certo, verdadeiro e notório 
estado das cousas no dia 17 dè Julho do anno 
pròxitdo precedente em que o MarqúeÉ de 
Grimaldi proposéra ao Embaixador D. Fraii- 
ciôco Indocencio de Soiíza: que cessando as vias 
défAcío fió sUl do Brazil, se ajustassem as discordiús 
ifUe nelle se ágiíatào peta via suave da negociação s e 
pelas officios da amizade e da ternura reciproca dos 
dois ire)sipecti'úos MoHarcas. 

Que não deixara de causar a elle Marquez de 
Pombal bástatitte adnliração ver no dito officio, 
que o Marquez de Grimaldi se havia esquecido 
inteiramente dfe que ids termos de tudo o que 
ífe tinha pa.^feádò eutrie as duas Cortes desde o 
anno di6 1765 em que o Embaixador Ayres de 
Sá 'é Mtello lhe pássara o primeiro officio até 
á^uelle diá 17 de Julho de 1774 em que se 
tlVièra a referida conferertci« pacifica , havião 
certamente sido os recapitulados desde o § 3 
alté o 19 daquella carta^ parecendo-lhe que 
ttaquclle absoluto esquecimento seria inii>os- 
sivel quip ao dito Ministro escapasse a incom- 
pativ«< pi^O^VOsicSo : ^e eUe Jâra sempre o ifue 
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desejara ajustar amigavelmente as mutuas dissen-' 
sôesy e de que aquelle Ministério tinha sido o que 
havia opposto difficuldades ao dito ajustamento fami- 
liar e amigável. 

Que sendo porém a dita proposição acci- 
dental e alheia da substancia do importante 
negocio que havia constituido o objecto do 
referido officio de 17 de Julho próximo prece- 
dente, deixando-o por isso no silencio, e 
passando a responder cathegoricamente ao 
mesmo ofíicio em execução das ordens que elle 
Marquez de Pombal recebera d'ElRei seu Amo, 
dirigira im mediatamente em 27 do mesmo mez 
de Julho ao Embaixador D. Francisco Inno- 
cencio de Souza a carta ostensiva que elle logo 
fizera presente ao Marquez de Grimaldi con- 
cebida nos obrigantes e concludentes termos 
que manifestaria a copia delia marcada com a 
lettra B que elle Embaixador acharia junta 
áquella. 

Pelo qual se demonstrava : Primo desde o 
§ 1 até o § 13 conclusivamente uma própria 
e expressiva pintura não só dos certos, con- 
stantes e cordiaes aíFectos e sinceras intenções 
que EIRei de Portugal seu Senhor cultivara 
sempre a respeito d'ElRei Catholico, seu Irmão 
e Cunhado, e não só das occultas e manifestas 
(pausas que havião impedido os bons enaturaes 
effeitos delias, jmas também de tudo o que 
havia passado no sul do Brazil e na Corte de 
Lisboa , assim a respeito dos Governadores do 
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Rio de São Pedro , do Rio Pardo e de Buenos 
Ayres, como dos soccorros que se havião. 
mandado ao dito continente, para que sendo 
á vista de tão francas e cordiaes exhibicões 
sinceras de ambas as duas Cortes ficassem ti- 
rados do caminho todos os embaraços que 
podião obstar ao desejado fim que havia feito 
o objecto da dita conferencia. 

Segundo, que desde o § 14 até o § final ha- 
vião sido simplificados os termos da dita 
negociação, reduzindo-a a dois pontos essen- 
ciaes, ambos por si clara e manifestamente 
oppostos a toda a duvida , que fosse fundada 
em razão pelo menos plausível. 

Que o successo da referida carta havia sido 
tão diverso dos termos delia qual elle Marquez 
de Pombal se havia promettido, que em oífi- 
cios de 13 e 23 d'Agosto próximo subsequente 
se vira o Gabinete Portuguez inesperadamente 
recriminado e ameaçado, e a negociação de 
que se tratava reduzida a tantos e taes emba- 
raços que fora necessário colligir, combinar 
e recapitular (com inexplicável fadiga) tudo 
o que se tinha passado desde o primeiro 
Officio do anno de 1765 até áquelle tempo, 
para se removerem clara e cathegoricamente 
as ditas recriminações e embaraços pelos ex- 
tensos officios que em 13 de Novembro pró- 
ximo pretérito se havião dirigido ao sobredito 
Embaixador D.Francisco Innoccncio de Souza, 
para os fazer presente^ ao Marquesa de Grimaldi, 
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òflBcios cujas copias não podia ajutitar a pre- 
sente carta por não caber no tempo o pode- 
rem trasladar-se, epor que tudo quanto nelles 
se continha era em substancia o mesmo que 
.élle Marquez de Pombal deixava resumido 
paquejla carta desde o § 1 até o 21^ e que se 
encerrava desde o § 1 até o § 13 da diitra 
carta conteúda na copia lettra B. 

Que no intêrva^lb de tempo que deeorrét^a 
desde a referida íibertura feita em 17 de Julho 
pelo Marquez dé Grimaldi até os fins de No- 
vembro fô^a elle Marqliez cada dia sendo mais 
surprerhlido pelas informações que tivera de 
que em França^ liiglaterra e HoKandá era o 
Gabinete Portuguez ai^uidb suppondo ^etem 
0S Poríugtwzes a^gre^^ores na gueri'a do sul éó 
Bi'àzilj e que se úckúvãe obsúnadcmienlè inflext^eii 
em nào convir no ponto de «« súspendèreM as hmti- 
tidades da referida ffuerra) pOf* mais fjne para isso 
tkes houvesse instado a Corte de Madrid. 

Surpreza que fora para elle Ministt^ taitta 
maior^ quanto raenos devia especar aquella 
accusacão. 

Primeiramente^ porque havendo elle repre- 
sentado á Corte de Madrid pela sobredita carHá 
de Oflficio em 27 de Junho (que ajuntava de- 
baixo da mesma marca B)> as publicas e nota- 
rias invasões^ hostilidades e atrocisHimas in- 
jurias que o General de Buenos-Ayres havia 
commettido contra os dòminios fe vassallos dê 
PoMiigali nenhuma só palavra de desappro*^ 



— iâ9 — 

vaç5o dò referido Governo se tinha ouvido 
sair da boca db Marquez de Grimaldi nas res* 
postas feitas á dita carta. 

Em segundo lugar, porque tendo viste ô 
dito Marquez djé Grimaldi que o Governador * 
de Buehos-Ayres tinha estado e estava eM 

» 

at^tual acção j sendo aggressor na referida 
guerra, como nas fronteirias de Portugal s\ê 
havia praticado nos fins do anno de 1762, 
neiti o sobredito Governador havia jamais 
proposto a referida Céssassão das vias de facto, 
para se passar ás da negociação , nem o Minifir- 
terío de Madrid âté o tempo era qUe elle 
Marqueis lhe havia passado os Offitíos de 13 
de Novehibro acirtia indicados tinha achado a 
propósito segurar com duas regrai de Offlttlé 
por elle assiguâdâs a Côrie de Lisboa (coMÔ 
indispensável mente se devia fazer em tSo 
grave tnàteria) que tinha ejirpedidú tou ejípé-^ 
diria logo ao dito Governador as t>rdétt6 dié W 
* abster de tudo o qUe fosse hostilidade^ por^Ué 
sobre esta certeza houvesse o Gabinete Portu-* 
gUez de expedir também outras iguaes e res- 
pectivas ordens aos Getteraes e Commandantes 
Portuguezes d'aquella parte meridional do 
Estado do Brazil. 

Tertio, porque de outra parte nSo só deixa*- 
ria ao Gabinete Portuguez sacrificada a prO^ 
pria decência, mas também a segurança d^ 
referido Estado , ficando armado o dito Go^ 
vernador de Bu^nos-Ayres para continuar as 
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hostilidades ofFensivas, mandando S. M. Fide- 
líssima pôr em inacção as armas dos seus Ge^ 
neraes e Gommandantes^ que sempre havião 
sido defensivas. 

No que aconteceria outro caso idêntico como 
o que já havia suecedido com as reaes ordens 
expedidas com exuberantíssima boa fé em 30 
de Setembro de 1767, como forão acima indi- 
cadas, a saber : que tendo S. M. por ellas 
mandado aos seus Commandantes do Rio 
Grande de S. Pedro, que se abstivessem de 
todas as hostilidades contra os Hespanhoes, 
na crença então provável, de que aquellas 
se ião acabar pela via da negociação immedia- 
tamente, accontecera que por não ter d^do a 
Côrle de Madrid por escripto outra correspec- 
tiva 3egurança reversal , ficarão os Comman- 
dantes Portuguezes inhibidos, e o Governo de 
Buenos-Ayres obrando contra os dominios e 
vaç^ailos meridionaes de S. M., como o havião 
feito notório os factos substanciados no dito 
compendio que levava a marca lettra A. 

Que não obstante porém quanto ficava re- 
ferido, logo que D. Francisco Innocencio de 
Souza avisara a elle Marquez de Pombal em 
data de 27 do referido mez de Novembro 
haver-se-lhe declarado em termos positivos 
que EIRei Catholico tinha effecti vãmente or- 
denado ao Governador de Buenos-Ayres a 
suspensão das hostilidades desde o diaem que 
a negociação havia principiado, preferindo 
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S* M. Fidelíssima a tudo o referido a paz entre 
as duas Coroas, mandara immediatamente 
expedir na data de 4 dè Dezembro a cathe- 
gorica e concludente resposta, que também 
devia acompanhar a carta que summariamos 
com a marca da lettra C, • 

E que por isso que a simplicidade e clareza 
daquella sua resposta não havião ainda bas- 
tado, para que nella deixassem de excogitar 
questões e interpretações de que a sinceridade 
por ella evidente por si mesma não era suscep- 
tível, e para que deixasse de se pretender 
outra nova carta escripta com o mesmo as- 
sumpto : prescindindo-se aqui outra vez dos 
motivos das referidas questões desnecessárias, 
e prevalecendo as pacificas intenções do mesmo 
Monarca Eortuguez, se fizera ao dito Marquez 
de Grimaldi a segunda carta que constava do 
Officio que em data de 12 do mcz que então 
corria de Janeiro fora expedida ao mesmo 
Embaixador D. Francisco de Souza Coutinho 
na forma que naquella occasião elle Ministro 
ajuntaria também debaixo da marca lettra D, 

Que os que acima deixava substanciados 
erão os precisos e verdadeiros termos, e o 
certo e seguro estado em que se achava o ne- 
gocio grave das controversas com o Ministério 
de Madrid, quando elle Marquez de Pombal 
havia visto nas relações delle Embaixador qiie 
levarão a data de 18 e 27 de Dezembro pro- 
JEimo pretérito o que havia ouvido a M. de 
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YevgepDes nas ^^n\ficantes^ p^lavraa qve pasr- 
f^YQ, ^ tí^ansçreve^. 

f fi^^ haviga sido nas primeiras das ditas v^ 
Is^çp^^ as palayras que dizião : 

Hi Emfi^ persisto a apiniàa d^ que púnhamos 
9 obstáculos á coniinuaçào da paz , e dç que era gosto 
]^ íya^Çy qnç im equivoco çggi^^vcme a desconfiança^ 
D in^içompesse a negociação de que se podia esperar 
1^ o SQCçgíO x^cip^oco das duas Potencias : que o seu 
liiMtentq ^ãQ era offender alguma das nossas allian^ 
f: ççís, , estan49 Pvança concorde com Inglaterra em o 
1) firojecto de impedir quçilquer coma que se oppos^se 
l> a:^/^anq^iUidade publica , de sorte que nestes votos 
n ca^orriâQ de accordo communik uma e ot^raMo- 
^f wrquia. » 

;.Que toes erão na seguqd^ relação de 27 do 
^^ fí^eZf as outras palavras que se ^ontinhao 

^í^^^^^^ seguinte : 

.;^r^^fíiu4o hoje a VersaUlesi ç^hei ilf. de Ver gemes 
í> éc^ntissivio, bavçndQ mudado o conceito que amr 
9i cebéfa de sermos nós os que procurávamos acçender 
^ f' gif^ifra : conveio comigo que se enganara : e disse- 
j| in^ que se não podia prevenir de uma maneira 
x^ d^^í^ e mais nobre tudo o que concorria para 
» kitei^romper o fio da negodaçào; dando -me a en- 
» tender que ella lhe subministrára as armas neces- 
B joríq^ para mostrar á Hespanha a ingenuidade dos 
% nossas procedimentos , e os inco^venie^^es que ha 
4f «m não terminar mna d&sjkuta que se dirigia a pér* 
» turbar o socego da Europa. )x 
Que achapdo*se a Corte de Pariz poqçpr^e 
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coni a de Londres qp projecto de impedireip 
qualquer cousa que se podesse oppor á tran- 
quillidade publica , concorrendo naquelles 
YPtos ambas ellas, e tendo sido sempre desde 
oanno de 1765 os. desejos do Gabinete Portu- 
gqez de cooperar para o mesmo fim tão noto* 
rios e concludentes, como se concluía pelçi 
serie de factos que se continhão na recapitu- 
liição que fazia a matéria daquella carta, 
havenilQ qiostrado physica e evidentemente 
taqtaa e tão repetidas experiências que todas 
quantas negociações havia até então proposto 
p Ministério de Madrid com as expressões 
mais apiigaveis e pacificas não havião servido 
para outras cousas que não fossem não ir o 
Gabinete Portuguez achar invalidados os meípé 
por onde se podia passar a consolidar a boa 
amizade e união entre as duas Cortes, mas 
taiiibem de ver afinal suscitados novos estí- 
mulos que antes não h^via para azedar e alie- 
nar as mesmas duas Cortes, se fazia necessário 
que aos grandes males que se tinhão aocumu- 
lado havia mais de onze annos se appl içasse 
um eflBcaz e ultimo remédio, que fazendo 
cessar tão inveteradas discórdias, tirasse toda 
a occasião de se perturbar por causa delias 
com a boa amizade das duas Cortes, a dos 
seus respectivos alliados. 

Remédio efficaz e digno que não podia sef 
Qutro qiie não fosse o mesmo acima indicado 
pas palavras que a elle Embaixador dissera 
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M. de Vergeniies, nas que Luiz Pinto de Souza 
lhe avizára ter coherentemente ouvido a Mv- 
lord Weyiíiouth , a saber : o de se acharem 
concordes as duas Monarquias de França e de 
Inglaterra para de commum accordo rerao- 
verera o que se podesse oppôr á tranquillidade 
publica. 

Por isso que tratando- se a negociação pro- 
posta pelo Marquez de Grimaldi, não parti- 
cular e clandestinamente entre a Corte de 
Lisboa e a de Madrid, mas sim com o conhe- 
cimento, intervenção e concurso das de Pariz 
e Jjondres, e vindo assim a ser notório a 
ambos os dois Ministérios de Franca e de 
Inglaterra tudo o que se passasse se notarião 
quaesquer equivocos ou expressões desagra- 
dáveis, e se faria clara e livre de duvidas a boa 
fé dos dois Ministérios interessados a que se 
piasse fim a tão delicado e escabroso negocio 
ate então, sendo que na verdade era mui claro 
e fácil de ajustar. 

Que o referido não era somente uma exhi- 
bi^o da boa fé do Gabinete Portuguez, mas 

V^mbem proposição expressa da Corte de 

<*.JHadrid que em conferencia do 1° d'Outubro 

próximo pretérito concluirá o Marquez de 

Qrimaldi o discurso quenella fizera a D.Fran- 

ciseo Innocencio de Souza com as palavras 

' flegyintes : « Responda- se ao que dissemos, e 

» se nós não conviermos nas mesmas razões , nomee 

. }) $. U* Fidelíssima um terceiro que decida a ques^ 
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» tâOj e nós estaremos por sua decisão (244). » 

Mesta (lata escreve o Marquez de Blosset ao ab. érr« 
Conde de Vergeanes , dizendo-lhe que as pio- » 
messas do Marquez a respeito do navio da 
Casamanca tendo ficado sem efiFeito assentara 
ena dirigir-lhe no dia antecedente uma Nota 
na qual lhe dizia, que a falta da decisão deste 
negocio poderia fazer pensar a sua Corte qqe 
Portugal se recusava á fazer- lhe justiça. 
Lembrava aò Ministro que faria bem em fallar 
sobre isto com muita firmeza ao nosso Em- 
baixador em Pari/., e que se de todos estes 
passos não surdisse eíFeito, lembrava as re- 
presálias de que M. Walpole lhe tinha fatiado 
(245). 

JEscreve o Marquez de Pombal ao Marquez ai|. gyn 
de Blosset, Embaixador de S. M. Christianis* *fi 
sima na Corte de Lisboa, e signifíca-lhe que 
tendo recebido o bilhete que o dito Marquez 
Embaixador lhe havia escrito em 29 daquelle 
niez acerca da captura e detenção de dois offi- 
ciaes do navio Francez S. João Baptista , 
quasi ao mesmo tempo que estava a concluir 



(7M) ArchÍTO da antiga Embaixada Portugueza em París^^ 
onde o copiámos em 1838. 

(245) Arch, do Ministério dos Negooiof Estrang, de Friinçt^ 
>èl. èfl d* CoiTtip. de Portogal , foi. 2:8. 
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o fGSUjDo dos factos e as ioformaçõea de dir- 
reito que forão em todo o tempo indispen- 
sáveis e necessárias para esclarecer o dito 
negocio, uma e outra cousa tendo-lhe chegado 
ás mãos nas duas peças juntas e marcadas 
n° 1 e n** 2, tinha à honra de transmittiras 
a S Ex" sem perda de tempo, por isso que 
nellas se continha a resposta mais cáthegorica 
e mais satisfactoria que se podia fazer no caso 
de que se tratava. 

Que elle Marquez de Pombal estava persuav' 
dido que quando o Embaixador de França to- 
masse inteiro conhecimento das ditas peça^ 
ficaria perfeitamente convencido, e faria scíente 
a sua Çôrte : 

lo Que as intenções da de Portugal de accordo 
com as do Soberano havião sempre sido de que 
tudo quanto pertencesse a S. M. Christianis- 
-^ 3Íma fosse tfatado em Portugal com as atten- 
cões e respeitos mais singulares^ e que os vas^ 
«allos Francezes fossem considerados e prote- 
>gidos em tudo quanto o permittia a decência 
« possibilidade. 

2"* Que os factos declarados no resumo n" i 
jiavao claramente a ver que as equipagens dos 
aavios Francezes (comprehendida a do S- Joa^ 
Baptista] que havião feito os contrabandos, 
insultos e sedições nas praças e portos Portu- 
guezes d'Âfrica não erão de nenhum modo do 
numero dos vassallos Francezes que mereces* 
item a honra de jserèai tfratados coipo Fraoêc^^^ 
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nem de serem protegidos por ambos os Mo- 
narcas. 

3° Que as leis geraes de toda a Europa e as 
fundameiítaes do Reino de Portugal indicadas 
na informação n" 2 fazião tandicm claraiiienle 
■ver que os dois Governadores de Cacheu e 
Bissau não bavião podido dispensar- se de 
obrar segundo baviào feito, sem faltar a seu 
próprio dever e honra, e sem pôr em risco 
suas próprias pessoas em execução das leis 
que defendião que entrassem ou fizessem com- 
mercio naquelles portos os navios estrangeiros 
com licença ou do comnvencia. 

4° Que o dito resumo n" I e a informação 
n" 2 fazendo conseguinte ver clara e decisiva- 
mente que os dois ofíiciaes do mencionado 
navio S. João Baptista bavião sido accusados e 
convencidos, e passíveis da pena de morte, se 
elles liavião sido até aU retidos em prisão com 
os demais presos que ei-ão merecedores da 
mesma pena, bavia aquclla medida sido to- 
mada, não para os fazer morrer de langor, 
como IVI. d'Hennisdal Julgara conveniente in- 
formar, mas antes pelo contrario por isso que 
o Presidente Relator do processo daquclles 
dois presos julgara que o caso singular do 
mencionado processo pedia que elle o não 
submettesseá decisão do Tribunal da Casa da 
Supplicação sem primeiro informar a Sua 
Magestade, e por outro lado porque as indis- 
posições que Sua Magestade bavia tido no 
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anno precedente^ e a accumulaçao dos negocioâ 
haviSo feito que faltara o tempo necessário para 
fazer-se um breve suminario para lhe ser ap- 
presentado era o seu Gabinete para não enfa- 
daFo com longas escrituras. 

Que posto que S. M. Fidelíssima estivesse 
bem inteirado e convencido que as intenções 
de S. M . Ghristianissima nunca havião sido de 
proteger ocrime, todavia comodesejasse dar lhe 
uma prova não equivoca do grande desejo que 
tinha de se prestar a tudo que podesse ser-lhe 
grato; c tendoalém disto sabido que um dos dois 
criminosos pertencião a famílias distinctas da 
Corte de Pari z mui dignas da attençao, a dita 
Magestade acabava de ordenar a suspensão do 
processo e de perdoar inteiramente aos ditos 
criminosos, fazendo-os sair da prisão, e 
restituindo-lhes o navio confiscado para que 
podessem voltar a França quando lhes pare- 
cesse. 

Que elle Marquez de Pombal ^ em seu par* 
ticular^ folgava muito de ter sido tão beui 
succedido no primeiro negocio que o Embai- 
xador de França havia posto em suas mãos 
(246). 



(246) ArchÍTo da antiga Embaixada Portugueza em Paris.^ 
onde o copiámos em 1838. 
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N* 1. 



Resumo do que comtou do exame dos Processos verbaes An. im 
qm os Governadores das Capitanias de Cacheu e n 
Bissau remetterâo ao Governo, e dos motivos da 
presa e confiscação do Bergantim Francez de que 
era Mestre João Baptista Bordage. 

Do que trouxe a data de 24 d'Abril de 1773 
constou que uma chalupa Franceza se posera 
em franquia defronte da praça Portugueza de 
Zenguichor^ fazendo publico contrabando^ e 
que depois de haver roubado doze escravos 
que ião em uma canoa ^ passara a assaltar uma 
aldea vizinha de gentios vassallos de Portugal, 
roubando 10 dos moradores delia e matando 
hostilmente todos os mais que poderão encon- 
trar os contrabanditas da dita chalupa. 

Do que trouxe a data de 28 do mesmo mez 
constou mais, que outra chalupa Franceza ar- 
mada em guerra havia commettido os mesmos 
contrabandos e insultos com publico es** 
candalo. 

Do que trouxe a data de 29 de Janeiro de 
1774 constou mais que outras duas embar- 
cações Francezas havião repetido na frente da 
mesma praça deZenguichor outros igualmente 
escandalosos contrabandos e insultos, despre^ 
sando toda a opposição que se pretendeo fazer 
com a» leis que prohibião aquelle contra- 



bando, e com os protestos de que violavao 
a perfeita amizade que sttl)sistia entre as duas 
Cortes e Nações, com aquellas violências feitas 
nos domínios ás leis de Portugal. 

Do que trouxe a data de 18 d' Abril do 
mesmo anno constou mais que os contra- 
bandos t os insultos dos ditos navios Fran- 
cezes se tinhão repetido, e hião já passando a 
um despotismo absoluto, assim na dita praça 
de Zenguichor, como nos portos a élla adja- 
centes; chegando as equipagens dos ditos 
navios até a excitarem os habitantes rústicos 
da dita praça e portos contra o Governador è 
Officiaes Portuguezes. 

- Do que trouate a data de 17 de Junho do 
mesmo anuo constou mais que um Bergantim 
Fran<íez, dando aos ditos moradores rústicos 
esperanças de grandes interesses, conseguio 
sublevafos eÔectivamente contra as ordens 
qne o Capitão Mór havia dado para se fazer 
aprehensão no dito Bergantim, pegando etd 
armas e ameaçando os Officiaes encarregados 
daquella diligencia. 

Em outros processos verbaes que trouxerSo 
diíFerentes áaíM do mez de Julho de 1776 
constou que o Governador de Cacheu fiteélra 
ao de Bissau repetidctô observações e instancias 
ponderando-lhe que os repetidos protestos que 
havia feito aos Mestres e Capitães das ditas 
emfatrcaçSts Francezas da que obravao contra 
as leis e Gfdens de seu «esmo Sobefano, ¥Ío- 



\ 



lando á paz e amizade qvte sobsistia entre as 
duas respectivas Cortes^ nSo tinhSo servido 
para mais nada que para animar os referidõs^^ 
contrabandos ; que o Governador de Bissau 
mandara soccorrero de Cacheu com algumas 
embarcações armadas , as quàes chegando á 
praça de Zenguichor ali encontrarão e apresa»- 
rSo as referidas embarcações e o dito Bergan- 
tim Francez que forão remettidos a Portugal 

NOTA. 

Appçma ao Bilhete do Marquez de Pombal de 31 de 
Janeiro de 1 776 para o Marquez de Bíosset^ Em- 
baixador de França, sobre as leis geraes de toda a 
Europa^ e fundamentaes da Monarquia Portugueza, 
prohibindo a entrada dos navios estrangeiros nos 
portos dos domínios Portuguezes^ cujos funda- 
mentos são os seguintes ; 

4' Qua todo o mundo sabia que as coloniaa 
uitramarinas.^havendo sido estabelecidas com 
o preciso objecto da utilidade da metrópole 
a<|i>eerão pertencentes, dali sederiv^vão leis 
infalliveis e universalmente observadas na 
pvati^ca d^ t^das aa Nações , quaes erSo : 



(247) Archivo da antiga Embaixada de Portugal em Paríz, 
énde o (fiámos em 1838. 
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- Primeira y que as mesmas colónias devião de 
^tar debaixo da immediata dependência^ e 
debaixo da immediata protecção de seus fun- 
dadores, 

^Segunda, que o commercio e a agricultura 
delias devião ser exclusivos a favor dos mes- 
mos fundadores. 

Terceira , que os úteis provenientes da agri- 
cultura^ commercio e navegação das mesmas 
colónias pertencia privativamente aos mesmos 
fundadores. 

Quarta, que nas mesmas colónias se não 
poderia verificar aquella utilidade que faz o 
essencial objecto dos Reinos e Estados que as 
estabelecerão , desde que ellas uma vez tives- 
sem o necessário para subsistirem por si sem 
dependência da metrópole a que pertencião. 

Quinta, que quando as ditas colónias entre- 
tem algum commercio com estrangeiros, tuda 
o' qtre iniportá esse commercio clandestino, 
e essas mercadorias introduzidas, é um verda- 
deiro furto, que se faz á respectiva metrópole, 
e é um furto punível pelas leis dos respectivos 
Soberanos, a quem tocavão as sobreditas 
colónias. 

Sexta, que na certeza do referido não havião 
attontado contra a liberdade do commercio 
aquellas Potencias que o tinhão restringido, 
fazendo e^^clusivo nas referidas colónias o be- 
neficio dos seus |)!\>prios vassallos, e que todo 
aqueile Governo que por indiíFerença tole- 
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rasse nos seus portos as contravenções da- 
quelles cinco primeiros é essenciaes principios 
da instituição das colónias, praticava uma 
politica destructiva do commercioe da riqueza 
de sua Nacao. 

V Que era igualmente notório que desde ós 
novos descobrimentos feitos nos fins do de- 
cimo quinto século até agora haviãoascoloniâsí 
ultramarinas estabelecido uma nova forma de 
dependência e de commercio com suas Metró- 
poles , a qual tornara indispensavelmente 
necessária a promulgação de novas leis, e que 
as leis politicas c económicas de todas as 
Nações da Europa forao e erao as que se aca- 
bavão de substanciar pelo que dizia respeito 
ao commercio exclusivo, e á agricultura e 
navegação das mesmas colónias. Desorté que 
com observância universal dizia Montesquieu: 
<i £ uma lei fundamental da Europa que todo 
o commercio feito com uma colónia estran- 
geira é reputado como um liquido monopólio 
punivel pelas leis do paiz, etc. » 

2^ Que por conseguinte tendo sido a Corôá 
de Portugal a primeira que havia feito os 
referidos descobrimentos nas duas Africas 
Occidental e Oriental, e logo depois na Ásia e 
nos vastos dominios jacentes entre os Rios 
das Amazonas e da Prata, e nas terras a ellás 
adjacentes ao tempo que por outra parte ia 
povoando os lugares marítimos, fora também 
ali estabelecendo no espirito das leis as solidas 
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maximaa adim mdicadas que erSo indispen^ 
sáveis para a polieia, agricultura^ comraerció 
Q navegaç&o das colónias^ começando pelas da 
Africa Occidental como as primeiras que havião 
sido povoadas. 

3» Que todas as referidas leis fundamentaes 
que antes anda vão dispersas haviãa sido col- 
ligidas e reduzidas por ElReí D. Manqel no 
Corpo das ordenações do mesmo Monarca^ 
sendo nelle o preambulo e os §§ 1 e 2 do 

titulo cxn. 

.4° Que as sobreditas leis fundamentaes doa 
dominios ultramarinos de Portugal bavião 
sempre sido ta^ invioláveis que ainda ^ no 
mesmo tempo em que aquelles Reinos se 
Haviãp incorporado cpm a Monarquia Hespa- 
nhola^ assim como por uma parte não fórá 
permittido nos Portiiguezes de navegarem e 
Qommerciarerp no^ portos das colónias ultra-<^ 
marinas d'Hespanha^ com a mesma exclusiva 
que obstava aos demais estrangeiros^ da 
mesma sorte por outra fora também prohi- 
bido aos Castellanos entrarem com seus na- 
vios nos portos 4^& colónias Portuguezas, e 
fazerem nellas qualquer commercio. Assim se 
estipulou formalmente nas Cortes convocadas 
em Thomar em 20 de Marco de 1580 ratifi- 
Ciadas por EIRei D. Phelippe na cidade d^ Lis- 
boa em 1 5 de Novembro de 1 582. 

5'' Cortes em que q capitulo VU era do tMP 
seguinte; .. • > ^ ^ *. 
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K Que no 8fi esteve en los comm^rcios dp 
là tndia y Guiiiea, y otras jeouquistafi (t^ 
Reinos va deseubiertoa, ó que se desçojbrie*? 
peqi, iposto que tocios }os officiales d^ ellctt 
sean Portugueses y naveguen en vasos Ppi^ 
tMgMe$es. » 

Que quando o mesmo Rei Phelippe II detiòff 
minara a nova compilação das leis do Reino 
de Portugal e seus domínios feita no annp de 
i590, que veio a ser publicada no de 1602« 
não. só não alierárit aquelle direito funda^- 
meni^al, mas antes repetira a promulgação 
delle em toda a sua antecedente força no 
mesmo liv. V, titulo CVII, pelo preambulo 
e pe}os mesmos §§ 1 e 2. 

Que as ditas leis havião sido e erão as mes- 
mas que desde a publicação de 1602 havião até . 
então ficado governando e governavão os 
Reinos de Portugal e seus dominios, e as 
mesmas que se reimprimirão no anno de 1747 

(248). ; 

tíespacho do Marquez de PoAibal para An. mo 
D. Vicente de Souza Coutinho, Embaixador 
de Portugal em iParii, no qual referindó-sé 
aos que lhe encaminhara em 24 do raez alité^ 
cedente lhe participa que passava a remetter- 
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he inclusa a Memoria ou OfBcio forma! que 
elle Embaixador deve apresentar a M. de Ver- 
gennes, pedindo-lhe uma conferencia para lha 
entregar, dando-lbe também nella parte que 
Luiz Pinto de Souza tinha ordem para apre- 
sentar outra idêntica Memoria a Mylord 
Weymouth, e para obrar de uniforme accordo 
com elle D. Vicente era tudo quanto dissesse 
respeito á matéria da referida Memoria, com 
a mesma mutua confiança, e concorde barmo- 
nia que se estava praticando entre a Corte de 
Pariz e de Londres a beneficio da paz entre 
Portugal e Hespanha, havia mais de onze 
annos alterada com ludibrio^ do Tratado de 
10 de Fevereiro de 1763, e da tranqui 11 idade 
publica da Europa. 

Significa-Ibe mais, que sendo evidentemente 
certo, que se naquella occasião as duas Cortes 
dSo cortassem pela providente e judiciosa 
união em que se achavão as raizes da dis- . 
cordia com Portugal e que dentro do Mi- 
nistério Hespanhol havia quem procurava 
excogitar cada dia novos e inauditos pre- 
textos com que por mais frívolos e desti- 
tuidos de apparencia que fossem se procu- 
ravão palliar, e cobrir hostilidades e insultos 
atrocissimos, não tardaria muitos mezes que 
a Corte de Lisboa se veria constrangida a 
reclamar as allianças de Inglaterra e Franca, 
para a ajudar fatigada por Hespanha, que 
oppriínia os Portuguezes fingindo-sc que não 
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erão õs Hespanhoes aggressores como acába^vB 
de acontecer riaquella occasião (2A9). 



Memoria enviada peto Marquez de Pombal em $0u An. ittjb 
Despacho desta data ao Embaixador D. Vicente **'*^* 
de Souza Coutinho para ser apresentada a M. de 
VergenneSj Ministro e Secretario d' Estado d^EíRei 
de França , concebida em 8 artigos que passamos 
a substanciar : 



1* Que sabido era que o Oíficio passado em 
10 de Dezembro precedente á Corte de Madrid 
pelo Embaixador D. Francisco Innocencio de 
Souza Coutinho e a resposta feita pelo Marquez 
de Grimaldi em data de 2«3 do mesmo mez 
havião feito suspenderem-se no sul do Brazil 
por ura accordo reciproco todos os procedir 
mentos de facto e todas as hostilidades, para 
que se passasse a discutir e terminar por via 
de negociação as diíFerenças que havião obri- 
gado os Governadores dos paizes limitrophes 
pertencentes a uma e outra Coroa a pegarem 
em armas. 

2** Que nesta certeza o abaixo assignado 
Embaixador de S. M. ElRei de Portugal aca- 



j[!?4d) Archivo da Legação de Portugal em Pariz. 

Vem apepsa uma Deducçrío dos insultos que os Hespanhoes 
tinhSo feito na America, para ser communicada ao Gabinete 
FranéeK. (Õámos este documento na Secção das Negociações 
yé)á6yw á AmerlcaO ^ . 
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bava de receber da siia Corte ordena cujo con- 
teúdo enéèf^ravá. 

3° Que nas circurastancias acima mencio- 
nadas não sobrava mais nada que desejar 
para o bera da causa commum, senSó o pôr 
termo a contestações que tão nocivas erão 
aos interesses de ambas as Monarquias 
e ao socego publico, por meios os mais 
efficazes, êffectivos e áò mesmo tempo liiais 
breves. 

4° Que a longa experiência das discussões 
ém que se gáétarao os onze annos decorridos 
desde o Tratado de 10 de Fevereiro de 1763 
àté o tempo em que se estava sefn outros re- 
sultados riiais qiie o de ver-se mãnifestarem-se 
de novo e de tempos a tempos as hostilidades 
que hãviâo sido por uttiíno seguidas d'iim 
rompimento declarado, motivava um jiisto 
féceio, viesse a acontecer tio futuro a mesma 
cousa que no passado occòrrera, se se não 
tratasse de obviaFo no pfesente por meios 
efficazes, effectívos é breves, coíno ficaVá já 
declarado. 

5** Que se havia assentado que o caminho 
ttiais pratieayel e fácil para se chegar ao termo 
saíutiíero da applicação dos ditos meios, cfra 
D que acabava de se lhe ofFerecer na certeza 
das boas intenções nas quaes estavão as duas 
Cortes de Pariz e de Londres por um accôt^do 
iwauime de, remover todos os motivoa dè 
queixas entre Portugal e Hespaoba, bera QOtíl% 
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tudo quanto podia ser contrario á publica 
tt^anquillidade^ 

&" Que aquellas boas intenções e oíirn^a- 
lutifero a que tendiao os dois mencionados 
Monarcas, una alliado de Portugal e outro 
d'tlespanha , que havião unido seus votos 
il'uma causa commum e relativa aos ditos sa- 
lutrferos objectos sem por isso tocar nas 
allianças respectivas que ficavão em seu pleno 
vigor, haviSo feito que S. M. ElRei de Portugal 
havia assentado que n^aquellas circumstancias^ 
não devia deixar (quanto em seu poder estava) 
de ajudar com todo o reconhecimento possivel 
afi mesmas salutiferas intenções, louvando-se 
com uma confiança illimitada na justiça e 
rectidão de SS. MM. Christianissima e Brita- 
nira e na de seus dignissimos Ministros , e que 
lhes pedia a sua e commum mediação para que 
a negociação e conclusão dos negócios pen- 
dentes fossem discutidas e terminadas na^ 
queila das duas Cortes que se achasse ser mais 
conveniente, onde se ajuntasse um congresso 
particular com assistência de dois Embaixa- 
dores de Portugal e outros tantos d'Hespanhay 
e do numero de Ministro» d'Estado de que 
ElRei de França e ElRei d'Inglat€rra quizessem 
servir-se para exercer a sua commum me- 
diação. 

7* Que era para esperar-se que a dita Corte 
.tisrceir^ e o dito Congresso particular neila 
junto, concluirião de boa fé as díí&culdades que 
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haviãoaté ali suspendido a execução doTratado 
de 10 de Fevereiro de1763 durante onze annos, 
como havião sido as que havião occorrido no 
mesmo anno antes da assignatura do mencio- 
líado Tratado de paz e d'amizade, que S. M. 
Portugueza havia sempre desejado consolidar 
e tornar perpetua com um Monarca que lhe 
era tão conjunclo pelos laços do sangue, e pela 
vizinhança. 

Que S.IVT. Portugueza estava persuadido que 
os sentimentos d'EIRei Catholico a seu respeito 
erão os mesmos, e que conhecendo por outra 
parte o espirito de justiça e o amor da verdade 
que erão inseparáveis no dito Monarca, não 
duvidara de crer queS. M. Catholica recorreria 
á mesma commum mediação e ao mesmo Con- 
gresso junto em uma terceira Corte, do que 
com tanta mais razão estava persuadido por 
isso que o Marquez de Grtmaldi havia con- 
cluido n'uma longa conferencia que no anno 
precedente no l^^de Outubro havia tido com 
o Embaixador D. Francisco Innocencio de 
Souza por aquellais^ iormaes palavras : « Res- 
ponda-se a tudo quanto havemos dito, e se nós não 
conviernios nas mesmas razões , nomee S. M. Fi-- 
4elissimà umti terceira pessoa que decida ocaso em 
questão, e nás estaremos por sua decisão (250). » 



(250) Archivbd« «ntiga Embaixada de Portugal em França , 
iHide o copU^aa^ > 
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• 

JEm Officio desta data dirieido a D. Vicente An. nw 
de Souza Coutinho o Marquez de Pombal, 
Ministro Secretario d'Estado, lhe significa: 

V Que em uma das suas cartas de 27 de 
Dezembro próximo passado que principiava 
pelas palavras : « Não tenho descoberto » 
feferindo-se elle Embaixador ao bem intencio- 
nado Secretario d'Estado M. de Vergennes 
significara o quelhe tinha ou vido nos seguintes 
precisos termos : « Queixouse muito do silencio 
dp oito mezes a respeito de um navio mercantil apre- 
9ado no Rio da Casamança^ e os Officiacs retidos 
nas prisões de Lisboa : que perguntando-lhe ElRei 
tàuitas vezes por este negocio nào sabia já que 
responder 'lhe : que o intento de ^ua Magestade não 
era de que deixassem de ser castigados j se o meredào, 
sim de saber o motivo, r) 

2° Que ambas as partes substanciaes da 
referida queixa acharia elle Embaixador exu- 
berantemente satisfeitas no bilhete que elle 
Marquez de Pombal em 31 de Janeiro próximo 
pretérito havia dirigido ao Marquez de Blosset 
no compendio e nota que lhe dirigira ^ e que 
ião juntos com aqueile despacho. 

3* Que com os ditos papeis ficaria elle Em- 
baixador instruido para fazer ver a M. de 
Vergennes por uma parte que a demora dos 
oito mezes que tardara a resposta delle Mi- 
nistro nao fora voluntária, mas indispensa- 
vilmente precisa, e por outra que a detenção 
dós presos naquelle espaço dè teimpò não 
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tivera por objecto aíQigiros e causar-lhes a 
morte , mas sim pelo contrario dilatar-lhes a 
vida, e também que as sinceras e delicadas 
attençÔesd'ElRei dePortugal a tudo quanto era 
{)ertencente aElRei Christianissimo nãohaviãQ 
nunca sido interrompidas, nem se podião pro- 
var d'uma maneira mais clara e positiva do que 
fora o de mandar pôr em plena liberdade os 
réos e o navio, que as leis fundamentaes do 
Reino havião condemnado á morte e confis- 
cação, ao tempo que o referido Officio de RI. de 
Vergennes (em tudo conforme ao espirito de 
S. M. Christianis^ima) havia declarado a elle 
Embaixador pelas palavras expressas acima: 
transcriptas : a Que o intento de Sua Magestade não 
era de que deixassem de ser castigados, se ò 
mereciao, mas sim de saber o motivo (251). 

An. 1776 Despacho de M. de Vergennes ao Embai*- 
FfT©r.ifl ^j^j^p Marquez de Blosset acerca das aberturas 

que o Marquez de Pombal lhe tinha feito rela- 
tivamente ao Marquez de Grimaldi e da negor 
ciação com Hespanha^ dizendo que o Marque^: 
de Pombal já devia ter recebido a nota que etle 
Conde de Vergennes tipha passado a D. Vicente 
de Souza, Embaixador de Portugal , sobre o 
negocio da Gasamança, e que a demora que 



(251) Archivo da antiga Embaixada de Portngal em Fraliçt, 
fRde o copiámoe em 1838. 
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havia na resposta, sóEIRei de França a tinha 
dissimulado pela boa intelligencia em que 
estava com Portugal (252). 

Néâta mesma data escreve o mesmo Ministro xn, nu 
ao Embaixador de França em Portugal em 
resposta ao seu OíBcio de 12 do corrente, em 
que íhe referia o que o Marquez de Pombal lhe >. 
tíissera ha visita que fizera ao mesmo Embai- 
jtador, que elle Conde de Vergénnes conside- 
i^ava que era para dissimular os seus projectos 
õií para sorprehender o Gabinete Francez. 

É tratando de justificar o Marquez de Gri- 
nualdi de quem a França conhecia as intenções 
íèaes : « E nós estamos bem decididos (accrescen- 
» tava este Ministro) a nao ouvir cousa alguma 
» tendente a nutrir a esperança de alterar a 
» nossa perfeita união com EIRei d'Hespanha. » 
Ê conclue este Despacho off*erecendo de novo 
a mediação e os bons officios d'£lRei Luiz XVI 
(á53). 

O Embaixador de França escreve á sua Corte, An. tm 
dizendo que a Memoria mandada pelo Marquez 
de Pombal a D. Francisco de Souza, nos$o 
Embaixador em Madrid^ seria necessário muito 



(252) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
irpi. CYI da Gorresp. de Portugal, foi. 44. 

(253) Ibid., foi. 45. 
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tempo para a lèr. Que o Marquez gostava 
muito d'escrever e de aecumular replicas so- 
bre replicas, e que assim esperava afogar de 
tal arte o negocio em um diluvio de papeis de 
que por fim se não encontraria o fio (254). 

An. me Escreve Luiz Pinto de Souza, Embaixador 
*^** em Inglaterra, a D.Vicente de Souza Coutinho 
seu collega em Pariz, que em continuação 
d'um oíTicioqué lhe havia dirigido preceden- 
temente lhe participava confidencialmente em 
como a Corte de Londres continuava com a de 
França nos mesmos votos de promover a tran- 
quillidade publica , e além disto se achava dis- 
posta a abraçar os meios que devião consoli- 
dara, e acabava de approvar o projecto que 
a Corte de Lisboa lhe proposera. 

Que aquelle projecto consistia na convo- 
cação d'um Congresso em Pariz debaixo da 
Mediação d'Inglaterra e de França em cuja 
justiça a Corte de Lisboa confiava inteira- 
mente. 
' ;» Que por aquèllc meio se manifestava á pri- 

meira vista toda a boa fé dós procedimentos 
dos Portuguezes, livravão-se reciprocamente 
as Cortes ai liadas de embaraços desagrada veia . 
expunha-se aos olhos da Europa o mereci- 



(254) Arch. do Ministério dos Negócios Estrahg. de Fraaça, 
Yol. CVl da Corresp. de Portugal , foi. 45. 
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mento da causa, e removião-se finalmente ^ 
todas as animosidades parciaes^ que possao , 
existir de Ministério a Ministério, que deviao 
servir d'estorvo a uma reconciliação sincera^ 

Que elle Luiz Pinto nao duvidava queMy- 
lord Stromont praticaria com elle D. Vicente 
naquella matéria, e procuraria ajudar aquelle 
negocio, que todavia nao devia omittir de ~ 
dizer-lhe que a Corte de Londres nSo obstante 
ter dado a sua approvação, julgava que a pro- 
posição devia ser feita era direitura pelo Mi- 
nistro Portuguez ao de Madrid, e que dera a 
elle Luiz Pinto algumas razões essenciaes que 
naquella occasião communicava á Corte por 
se não achar munido d'instrucções para dis- 
cutir aquella matéria. Que porém na suppo- 
sição que a Corte de Portugal conviesse nas 
propostas , era de suppòi* se não deliberasse 
a dar um passo decisivo a respeito da de Ma- 
drid, sem primeiro ter a certeza da appro- 
vação dXlRei Christianissimo com a mesma 
precisão com que ElRei da Gran-Bretanha o 
havia feito. 

Que o modo e delicadeza com que aquelle 
negocio devia ser tratado elle D. Vicente bem 
o entendia. Que todas as ordens e instrucções 
que lhe chegassem Ih^as communicaria imme- 
diatamente (255). 



(255) ArchÍTo da antiga Embaixada de Portngal em França , 
ende o copUinoa em 1838.. 
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^;»J« Offlcio de Luiz Pinto de Souza , Embaixador 
• de Portugal em Londres para D. Vicente dè 
Souza Coutinho, em que lhe significa que as 
razões em que o Ministério Inglez se fundava 
para não ser elle o que fizesse á Corte de 
Madrid a proposição do Congresso erão as 
seguintes : I* A de se não dever expor aquella 
Monarquia como alliada de Portugal a uma 
repulsa em que arriscasse o seu decoro j 
2* Que semelhante proposição pareceria sus- 
peita da parte dà mesma Potencia alliada, a 
qual devendo ser mediadora, pedia a razão 
e a politica que se não manifestasse inte- 
ressada. 

Que depois da ultima conferencia que tivera 
com Lord Weymouth ficara d'accordo que 
aquellas razões não erão applicaveis á França, 
c que nada seria mais fácil, nem mais hon- 
roso para a mesma Monarquia que propor a 
um seu alliado um arbítrio em que se perten- 
dia manifestar a justiça e conciliarem -se os 
interesses reciprocos de Portugal e d'He$pa-r 
nha com a paz de toda a Europa. 

Que levava ao cpnhecitpentò de seu coUega 
o exposto para sua intelligencia (256). 

'i 

Ah. 1776 O Marquez de Blosset partioipa nesfai date 
erer.27 ^^ Conde de Vergennes que tinha chegado a 
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Lisboa um correio do nosso Embaixador em 
Madrid y sem trazer resposta ao in-folio do 
Marquez de Pombal, e que pelo contlrario 
S. M. Gatholiea pedig satisfação á Corte de 
Portugal pelos casos occoi^ridos na America 
do sul. Que á vista disto, o Marquez tinha elle 
mesmo cabido na rede, e que posto que este 
Ministro pela sua longa experiência fosse ba- 
bilissimo em acbar escapatórias, elle Embai- 
xador duvidava que a encontrasse para este 
caso. Que lhe custaria satisfazer ás queijicas do 
Marquez de Grimaldi, que elle detestava 
(257), 



Nesta data escreve M. de Vergennes ao ad. tns 
Embaixador de França , Marquez de Blosset, 
estranhando a demora da resposta sobre o 
negocio do navio da Casamança , e quanto á 
guestSo com a Hespanha, diz o Ministro que 
o Marquez de Pombal devia reflectir seria- 
mente na irregularidade de se commetterem 
na America hostilidades contra os Hespanhoes 
em quanto pretendia accommodar na Europa 
âs differenças com a Corte de Madrid por via 
de negociação, e que elle devia temer o res- 
sentimento da Hespanha (258). 



f^»— ^^^-^^^ ■>» >^' »■ t MP»"^^ ■ I ■ »^-»»— i»^ii»^<P»« 



(!í^7) Areh. éo Mmisterio dos Negoeios Estrang. de França, 
▼ol. GVI da Corresp. de Portugal , foi. 57. 
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An. iT7« Officio de D. Vicente de Souza Coutinho , 
Embaixador de Portugal em Pariz, para Luiz 
Pinto de Souza Coutinho > que então oceupava 
o mesmo lugar na Corte de Londres, no qual 
depois de accusar-lhe o recebimento do officio 
que lhe escrevera em data de 21 do mez pas- 
sado, lhe significa que ainda que nas instruc- 
ções que tinha se não fallasse de modo algum 
no Congresso, se referia ao que o mencionado 
Embaixador lhe dizia afim de ver se a Corte 
de França inclinava a abraçar o mesmo pro- 
jecto, assegurando lhe que também nao omit- 
tiria de tentar que ella se encarregasse de 
fazer a proposição a Hcspanha por entender 
era aquelle o meio mais fácil de obviar qual- 
, quer difficuldade (259). ' 



An. i77fl Por este tempo o Conde de Guines , Embai- 

F«?er. 

xador de França em Inglaterra, é mandado 
retirar pela sua Corte em consequência de ter 
dito ao Ministério Inglez sem autorisação, 
e depois ao Príncipe de Masserano, Embai- 
xador cm Londres, que na contenda então 
existente entre a Hespanha e Portugal a 
França não auxiliaria a Hespanha , se a Inglaterra 
não assistir a Portugal. 

O Principe de Masserano communicou esta 
declaração ao Embaixador de Hespanha em 



(259) ArchiVo dfi antiga Kmbailâda de Portugal em França. 
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Pariz, Conde d'Aranda, e este se queixou 
directamente a EIRei de Franca como de um 
discurso tendente a alterar a união e boa 
intelligencia entre as Coroas de Franca e de 
Hespanha (260). 



Officia D. Vicente de Souza Coutinho, Em- An. jtts 
baixador de Portugal em Pariz, a Luiz Pinto de 
Souza, que em conformidade com o oíBcio que 
delle recebera datado de 21 de Fevereiro son- 
dara o Ministério Francez a respeito do Con- 
gresso, e que o dito Ministério lhe aíBançara 
que S. M. Christianissima nenhuma duvida 
teria em entrar na mediação com EIRei da 
Gram-Bretanha. Porem que para isto era ne- 
cessário que S. M. Fidelissima se declarasse na 
forma ordinária. Que elle Embaixador não 
poderá tomar sobre si o adiantar a negociação 
a mais sem ter para isso ordem positiva. Que 
EIRei seu Amo pesaria se era ou não conve- 
niente que fosse a Corte de França a que se 
encarregasse do negocio, no qual caso nenhuma 
difficuhlade se encontraria. Que para conheci- 
mento delle Luiz Pinto, Embaixador de Por- 
tugal em Inglaterra, lhe dizia em' confidencia 
que o Ministério de Londres antes de respon- 
der-lhe havia consultado o de Franca sobre 



(260) Flassun, Histoire de la Diplomi^tie Françaisç, T. Vil, 
p. I?9. 
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aquelle particular, e que posto que Mylord 
Stromont lho encobrisse elle o viera a saber 
por outra via. Que na volta do correio que 
elle Luiz Pinto com brevidade despachava para 
Lisboa, saberião elles ambos com clareza o 
modo com que se devião conduzir naquelle 
importante negocio (261). 

An. 1776 Participa o Marquez de Blosset ao Conde de 
Vergennes, que acabava de saber que as hosti- 
lidades commettidas pelos Portuguezes na 
America do sul erão anteriores ás ordens ex- 
pedidas de Portugal para as fazer cessar, cir- 
cumstancia de que muito se prevaleceria o 
Marquez de Pombal (262). 

Aii^ 1776 Em officio deste dia participa o Embaixador 
D. Vicente de Souza Coutinho a seu collega 
Luiz Pinto de Souza que nada mais lhe occorria 
dizer senão que os Ministros de França 36 
achavão nas mesmas disposições que antece- 
dentemente Iheannunciara pelo seu Expresso, 
e*qUe esperava que satisfeita que fosse S. M. 
Catíiolica da preza dos dois navios, se poderia 
continuar com muito socego o negocio, que 
havia dq pôr o sello á tranquill idade das duas 
Monarquias (263). 

(261) Ârchiyo da antiga Embaixada de Portugal ein França. 

(262) Arch. do Ministério dos Negócios E^trang. de FraAça , 
▼ol. GYI da Corresp. de Portugal» foi. 65. 

(!;63) Archivo da ^tíga Embaixada de Portugal em França. 
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Nesta data escreve o Marquez de Blosset An. tm 
áo Conde de Vergennès , dizendo-lhe que o 
Marquez de Pombal tinha tido uma longa con- 
Iferencia com M. Walpole, Ministro d^Ingla- 
teira, antes de expedir o correio a D. Vicente 
de Souza, Embaixador de Portugal em Pariz, 
«obre as questões com Hespanha (264). 



OíBcio do mesmo Embaixador ao Conde de An. me 

' Março 19 

Vergennès , partieipando-lhe que o Marquez 
de Pombal o tinha convidado para ter com 
elle uma conferencia» Que nesta lhe tinha de 
povo fòllado no (iesejo dç obter a Mediação da 
França e da Inglaterra para o ajustamento das 
diíferenças com a Hespanha; que lhe tinha 
dado uma copia de todos os papeis que havia 
mandado a D. Francisco de Souza Coutinho, e 
de que tinha dado outra ao Embaixador d'Hes- 
"panha e que depois lhe havia lido um Despa- 
cho dirigido ao nosso Embaixador em Madrid 
pára elle apresentar ao Marquez de GrifôBldi 
tendente á proposta que elle Marquez de IPoHl^ 
bal fazia de se reunir em Pariz ura Congresso 
no qual os interesses das duas Nações vi^inb^s 
serião discutidos pelos Plenipotenciários res- 
pectivos , com os d'ElRei de França è èpm os 
de Inglaterra na qualidade de Árbitros. Que 



(!264) Arch. do Ifinisterio dos Tfegocios Estran^. de França, 
▼ol. GTI da Gorresp. de Portugal, foi. 73. 
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tal era o seu desejo de vêi^ terminar estas dif- 
ferenças que duravão á onze annos. 

O Marquez de Blosset ponderava que tal 
proposta não tinha outro íim senão ganhar 
tempo e demorar a negociação , e com effeito, 
accrescentava elle, se os Inglezes endoctri- 
nados e guiados pelo Marquez de Pombal 
pozcssem demoras no exame deste negocio 
recusando-se á evidencia dos factos e teimas- 
sem em ser de uma opinião differente da dos 
Plenipotenciários Francezes, só Deos poderia 
saber quando e como tal Congresso acabaria. 
Que estas erão provavelmente as razões que 
determinarão o Marquez a fazer tal proposta, 
dando preferencia á arbitragem sobre a da 
Mediação (265). 



An. m6 Despacho do Conde de Vergennes ao Embai- 
xador Marquez de Blosset, dizendo-lhe que 
ElRei de Hespanha tinha mandado commu-* 
nicar a elle Conde, pelo seu Embaixador era 
Pariz, as ordens que tinha dado para se sus- 
pendet^em as negociações relativas aos limites 
do Brazil até que a Hespanha obtivesse uma 
satisfação pelas ultimas hostilidades que os 
Portuguezes tinhão commettido na America. 
Que o nosso Embaixador em Pariz, D. Vi- 



(26S) Ârch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
vol. CVI da Corresp. de Portugal, foi, $5« 
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cente de Souza , havia reclamado oflEicial mente 
havia alguns dias a Mediação d'ElRei de França 
e a da Gram^Bretanha, e proposto um Con- 
gresso em Pariz para terminar estas desa- 
venças. Que Luis XVI se tinha limitado a 
communicar isto a EIRei Catholico seu Tio^ 
e que só depois que este Monarca manifestasse 
as suas intenções sobre este objecto, a França 
responderia á reclamação dè Portugal. E con- 
cluía o mesmo Ministro dos Negócios Estran- 
geiros, dizendo que lhe parecia que a Hespanha 
não concordaria nunca no restabelecimento do 
Tratado de 1750 (266). 

Officio do Embaixador D. Vicente de Souza 
Coutinho para o seu collega em Londres Luiz ^^^^ 
Pinto, em que lhe significa que o expresso 
que aquelle lhe dirigira , chegara a Pariz em 
9 do corrente , desorte que lhe não fora pos- 
sível apresentar a Memoria antes da quarta 
feira seguinte por causa do Leito de Justiça. 
Que na mesma noite lhe respondera, assim 
que veria não havia perdido tempo. Que era 
bera verdade havia entregue contra o seu 
entender a Memoria no sobredito dia, por que 
como o não deixassem ao seu arbítrio não lhe 
restara outro recurso, senão o da obediência. 



(266) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
Tol. CVl da Corresp. de Portugal , foi. 90. 
Demos este Tratado no T. If desta obra , p. 233. 
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Que se estivesse em sua mao teria elle espe- 
rado que a Corte de França recebesse a res- 
posta da de Madrid , tendo-a já sondado sobre 
o projecto da Mediação , que para nada servia 
sem o consentimento da de Madrid. Que nestes 
termos lhe havia respondido M. de Vergennes, 
mostrando a satisfação com que S. M. Chris- 
tianissimà se encarregaria delia, caso ElRei 
Catholico abraçasse aquclle expediente. Que 
também elle Luiz Pinto não devia admirar-se 
que a França tivesse para com uma Potencia 
alliada o melindre que a Corte de Lisboa 
observava com a Gram-Bretanha. Que não 
podia entender como o Ministério Inglez havia 
dito a elle seu collega que o ultimo accidente 
da preza dos navios e da retenção involontaria 
dos prisioneiros não era motivo para se sus- 
penderem as negociações, em quanto não 
fizesse reparação, sendo que elle estava todoà 
os dias ouvindo a Mvlord Stromont o con- 
tl*ftrio e a necessidade que havia de dissipar-se 
dquellè obstáculo, que emfim até terceira feira 
esperava pela resposta, e se se lhe daria a 
decisiva (267). 

AB. 1776 Nestft data escreve o Marquez de Blosset ao 
Conde de Vergennes , dizendo-lhe que o Mar- 
quez de Pombal era tão cruel em matérias de 
contrabando que aquelles que o fazião de 

(267) Arclúvo da antiga Embaixada de Portugal em França. 
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que condição fossem ficavão para sempre 
arruinados pelas medidas severas por elle > 
tomadas. 

Conclue dizendo que se fazião muitos pre- 
parativos militares em Portugal, e que se re- 
paravão as praças de guerra, mas que o 
Marquez teria grande difficuldade em sus- 
tentar uma guerra na Europa, pois não poderá 
organizar ura exército de 20,000 homens, e g^ 

armar 9 ou 1 navios de guerra (268) . 



(268) Arch. do Miniftorio dos Negócios Estrang. de França , 
Tol. CVI da Corresp. de Portugal, foi. 92. 

O que diz o Embaixador de França acerca da nossa Marinha 
nesla época , não concorda com a Lista dos navios de guerra 
mandada pelo seu antecessor ao Governo Francez no anno 
passado de 1775, e que encontrámos nestes Archivos. 

Por ella interessar a historia da nossa Marinha a poremos 
aqni. 

Marinha de guerra Portugueza emíOde Novembro 

de 1775. 

I , — p^áo N" S* da Conceição de 82 peças , construida em 

Lisboa em 1771. 
;2. — náo S. Sebastião de 64, construída no Rio de Janeiro 

em 1761. 

3. — n* S' do Pilar de 70 peças « quasi inutih 

4. .^ II)* S* do Bom Successo de 64 peças, construida em 

1764. 

5. — Náo S. António (a Gigante) de 64 peças, construida em 

1763. 
^ — !!)• S* da Madre de Deos de 64 peças , construida em 

1758. 
7« — - N* S* da Ajuda de 64 peças , construida em 1 769 no Rio 

de Janeiro. 
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An. iTTs Officio íle D. ViceDte de Souza Coutinho para 
seu coliega Luiz Pinto , signiíicando-ihe que 
Mylord Stromont, que ia com um niez de li- 
cença para aquella Corte, o informaria do 
estado da negociação , o qual teria lugar caso 
EiRei seu Amo commum consentisse nas con- 
dições que S. M. Cathoiica exigia, que erão: 
1° que se reparasse a tomadia dos navios; 
2° que SjB esperasse pela resposta a Memoria 
que se havia apresentado por parte de Por- 
tugal produzindo os titulos ; 3"" que se fixasse 
o termo da negociação, e que EIRei de Por- 
tugal a proposesse a seu Cunhado. Que elle 
Embaixador ia naquelle dia expedir um cor- 
reio com aquelles despachos, que elle Luiz 
Pinto na Corte onde estava saberia que aquelle 



8. — W S' de Relem de 68 pecas, construída em 1 765. 

9. — S.José e Mercês de 64 peças, construída em 1763. 
10. — N' S'dos Prazeres de 62 peças, construída em 1763. 

Fragatas. 

1. — N* S* da Gaia de 40 peças, construída em 1768. 

2. — N* S*da riazareth de 44 peças , construída em 1 768. 

3. — N* S* de Graça de 40 peças, construída em 1 765. 

4. — S. João Baptista de 40 peças, construída em 1709. 

5. — Prínceza do Brazil de 30 peças, construída em 1774. 

6. — Um Galião de 40 peças. 

7. — Outro Navio de 18 peças. 

A Fragata M' S* do Monte do Carmo naufragou por estes tempos 

em Madagáscar. 
HaTÍáD outros navios de gneiTa na índia de que se não encontrão 

os nomes nesta Lista. 
Estas Embarcações montavão 918 peças d^Artilbería. 
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hegocio não era tão fácil, como ao principio 
se presumia (269). 

Despacho do Conde de Vergennes ao Mar- a», me 
quez dè Blosset, dizendo -lhe que era de 
parecer que Portugal devia dar satisfação á 
Hespanha pelos actos d'hostilidade comraet- 
tidos na America Meridional. Que a satisfação 
exigida era a primeira condição que EIRei 
Catholico punha para acceitar a Mediação que 
Portugal proposera á França e á Inglaterra. 
Que a França achava esta condição Justa, e 
que o Marquez de Pombal se poderia enganar 
se julgasse que poderia destruir os effeitos 
desta reclamação da Hespanha com discussões. 
Que todas estas razões não podião escapar a 
um Ministro tão esclarescido como era o Mar- 
quez. Que no caso que a Corte de Lisboa desse 
a satisfação, S. M. C. acceitaria a Mediação da 
França e da Inglaterra, mas com as seguintes 
condições : 

1* Que a Corte de Lisboa lhe faria a pro- 
posta directamente ou por via da França. 

2* "Que S. M. C. faria uma resposta á volu- 
mosa Memoria apresentada por parte de Por- 
tugal para que estes dois documentos fossem 
dados ás Potencias Mediadoras. 

3* Que estas discussões e regulamento defi- 



(369) Afchiyò da antiga Embaixada de Portugal em França. 
VHI. 12 
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nitívo delias não deveria durar mais de seis 
mezes (270). 

d^m Participa o Embaixador de Portugal em 
Pariz D. Vicente de Souza Coutinho a Lulfc 
Pinto seu collega na Corte de Londres, rcíte- 
rindo-se ao ofíicio que precedentemente Ihfe 
havia dirigido dando-lhe parte da resposta dà 
Corte de Franca, e accrescenta que Mylord 
Stormont que se partia dentro de poucos diaè 
lhe diria que elle Embaixador não havia pet^ 
dido nem tempo, nem diligencia. Que lhe pá* 
recia que se não tinha conseguido pouco, è 
que tudo d'ali em diante dependaria de se 
porem as cousas em termos de se dar principio 
ao Congresso; por isso que entendia não erâ 
do interesse de Portugal o accender naquella 
occasião a guerra ; que estava persuadido que 
o Marquez de Pombal asseguraria ao Keino e 
por conseguinte á Europa a paz e socego (371 ji 



M. 1^776 O Marquez de Blòsset escreve nesta data ao 
Conde de Vergennes, dizendo-lhe que o passo 
que o Marquez de Pombal tinha dado pro- 
pondo \xm Congresso para a decisão das dif- 
ferenças com Hespanha, era provavelmente 



(270) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França^ 
vol. (^Vl da Corresp. de Portugal, foi. 96. 
. (27 i) Archivo da antiga Embaixada de Portugal em França. 
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para sondar o terreno. Que os preparativos e 
Inovimentos militares continuavão (272). 

Nesta data escreve o Marquez de Blosset ao An. itw 
Conde de Vergennes, discorrendo sobre a 
falta de franqueza do Marquez de Pombal íia 
negociação com Hespanha, mantendo forcas 
superiores no Brazil (273). ,|| 

• 

Despacho do Conde de Verçennes ao Marauèz An. \m 

ÀbrH 12 

de Blosset, participando-lhe que o Embaixa- 
dor de Portugal em Pariz acabava de lhe com- 
municar todas as peças que o Marquez de 
Pombal tinha mandado apresentar á Corte de 
Madrid por via do Marquez d'Al modovar, sendo 
a principal a da resposta do Governo Portu- 
guez á reclamação da satisfação. 

Passa o Ministro Francez a analysãr as ditas , 
peças tendo feito a mesma analyse deltas a 
D. Vicente de Souza que lhe promettera de dar 
conta á nossa Corte. 

M. de Vergennes conclue que não podia 
conceber como o Marquez tinKa nesta occasiao 
mostrado uma politica pouco habil. Ordena a 
M. de Blosset que trabalhe para que o Marquez 
dé a satisfação exigida por S. M. C. (274). 



(272) Ârch. do Hinisterio dos Negócios Estrang. deFraoça, 
vol. CVI da Ck)rre8p. de Portugal, foi. 102. 

(273) íbid., foi. 100. 

(274) JM., foi. 109. 
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Otficio de Lniz Pinto de Souza, Embaixador 
de Poi^tugal era Londres para D. Vicente de 
Souza Coutinho, Embaixador na mesma Corte 
em Parijj, participando-lhe que vinha de re- 
ceber do Governo despachos e como a riiateria 
delles era mister que fosse levada ao seu conhe- 
cimento tinha a satisfação de avisar-lhe. 

1° Que pelos documentos adjuntos era con- 
stante que os Portuguezes nem havião sido os 
aggresores na acção de 19 de Fevereiro que 
fora a fonte das mais hostilidades que se havião 
succedido, nem asLordçqs de suspensão podião 
ter sido expedidas antes, de 45 de Janeiro pelas 
razões substanciada^ , e já, ^la carta de 26 de 
Julho havia elle Luiz Pinta indicado a D. Vi- 
cente de Souza que elle oSto aUegava perante o 
Ministério Inglez a época de 4 de Dezembro 
como tef^mo de expedição^ mas na vei^dade de 
aceitação e pi^eparação das sobreditas ordens, 
visto não existir ainda a conclusão formal do 
mesmo accordo; o que agora amplamente se 
confirmava sendo certo que dependia da Re- 
versal da Corte de Madrid o complemento de 
sqa execução como elle D. Vicente judiciosa- 
mente ò havia prevenido na conferencia de 30 
de Julho. 

2"* Que aquelle presupposto era manifesto 
que nem as ordens tinhao podido chegar ao 
Rio dè Janeiro antes do 1*'d'Abril, nem hou- 
vera falta em se expedirem em 3 do dito raez, 
e que era igualmente evidente que a acção das 
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4ita& ordens nao tinhao podido atalhar os suc- 
cessos da guerra, nem prevenir ashostilidadies 
que no mesmo dia 1* acontecerão no Rio- 
Grande , ficando este a 200 legoas de distancia 
da capital do Brazil , e Santa Tecla a mais de 
300 no sertão do Rio Pardo. 

3^ Que destes dois princípios concluía, que 
nas circumstancias eip que estava o negocio^ 
não restava pretexto bem fundado que se po- 
desse oppôr aos fins da negociação preliminar, 
e que tudo dependia da boa fé da Corte d'Hes- 
panha, e da firmeza e efficacia dos oíficios das 
duas Potencias moderadoras. 

4° Que pelo que tocava á Corte de Portugal 
tinha elle Luiz Fiçito ordem de segurar ao Mi- 
nistério ínglpz e de avisar a elle D. Vicente que 
as vantagens que as tropas d'ElRei seu Amò 
tinhao ultimamente tido no sul do Brazil não 
alterarião em cousa alguma os termos das Me- 
morias que forão minutadas para se dar a 
CIRei CatholicQ a satisfação que as duas Cortes 
mediadoras havião assentado que lhe era 
devida, pela tomada dos dois^ navios Hespa- 
nhoes que havião sido levados ao Rio de Ja- 
neiro (275). . ;■:■ 

Nesta data o Embaixador de França parti- An. xnt 
cipa ao Ministro dos Negócios Estrangeiros 

(275) Archivo da antiga Embaixad|i><k Portugal epn Prauça. 
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que o Marquez de Pombal o viera visitar, 
e que lhe dissera que tinha recebido um cor- 
reio dePariz com a noticia de que tinha sido 
bem acolhida naquella Corte a proposta sobre 
o Congresso, e que lhe repetira a sua maximia 
favorita : « Que os negoeios não dependino dos 
)) homens j mas sim das çircúmstancias^ » e que desta' 
W vez ajuntara , « que acontecia muitas vezes qué 

» uma Potencia obtinha em um instante ó que 
í; ella havia inutilmente solicitado durante 
» trinta annos. » 

Que a este propósito fhllárà ilo Tratado 
celebrado em 1 703 (o dé Mèthwen) e escarneceo 
do Ministério Português daquella época, que 
era , segundo a opinião delle Marquez de Pom- 
bal, dirigido por um poeta valido d'El Rei de 
Portugal, e concluio dizendo que este Tratado 
tinha arruinado Portugal. 

O Embaixador de França conclue que res- 
pondera a esta abertura capciosa, dizendo-lhe 
que a França não pedia cousa alguma relativa 
ao seu commercio (276). 



Ari. me Accusa D. Vicente de Souza Coutinho re^ 

cepção do Oííicio de seu collega Luiz Pinto de 

. 12 do mesmo mez, e diz-lhe que não obstante 

;v^ a pressa cona que elle o escrevera, vira clara- 



( 
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(276) Arch. do Ministério dos Negócios fistrang. de França, 
Yoh Ctl dá Gori*c0p; de Fortnga) , íbl< IS7. 
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mente a solidez de seus argumentos, e fcom 
nSo ter èlle D. Vicente tido nòcoes bem òlaras 
acercados interesses Portuguezes na America, 
não deixava de conhecer o que convinha para 
o socego de ambas as Monarquias. Que também 
estava persuadido da injustiça com que os 
Hespanhoes se queixavão da retenção dos na 
vios, porém que as circumstancias pedião que 
naquella occasião houvessem os Portuguezes 
de ceder, e ençostar-se ao parecer das duas 
Potencias cujo interesse e amizade devia de 
ser-lhes suspeita. Que o Marquez de Pombal 
examinaria com seu custumado discernimento 
a matéria e veria o como se podia conciliar o 
decoro da Coroa Portugueza com o bem da 
paz. Quç pedia a elle Luiz Pinto tivesse a pa^ 
ciência dç ler p Oíficio que elle remettia á 
Corte e de lhe responder sobre cada um dos 
artigos delle, por isso que o seu conselho e 
instrucções lhe servirião de norma. Que tam- 
bern lhe parecia essencial que elle Luiz Pinto 
insinuasse delicadamente a Mylord Weymouth 
o quanto convinha que os seus Ministros sç 
esçplicassem na Corte tle Pariz a respeito d^ 
Portugal cpm todo o calor para que se ficasse 
entendendo que os negócios da America S^p- 
teutrionai lhes não faria perder de vista a 
defensliQ de ^u alliado. Que como tudo o maii^ 
que lhe relevava dizer se achava no referido 
OfBcio ao Marquez assentara ser escusado o 
repeti ro; que e;xpedíá aquelle expresso até 
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Londres . por lhe não parecer acertado fiar 
semelhantes despachos nem do de Inglaterra, 
nçm do de França (277). 



Agv itTd Resposta que fez o Marquez de Pombal sobre as 
condições mandadas á Corte de Pariz pelo Marquez 
de Grimaldi em nome da de Madrid y como con^- 
diçôes previas sem as quaes nào aceitaria a me^ 
diaçào e arbítrio dos Reis de Inglaterra e de 
França proposta etfi officio de 1 7 de Março do 
mesmo anno pelo Embaixador de Portugal em 
Madrid. 

Depois de um curto preambulo em que o 
Marquez pondera que se a Corte de Madrid se 
não considerasse constituida em um absoluto 
despotismo com que podia obrigar todas as 
demais Potencias da Eliropa a receberem as 
leis que ella lhes quizesse pôr sem attender a 
outra razão a não ser a da irresistivcl supe- 
rioridade de sua forca, se não houvera esta- 
belécidopor systema atravessar todos os meios 
que podião conduzir á cessação das discórdias 
e guerras entre Portugal e Hespanha não se 
sahiria com um papel tão estranho como era o 
que continha as condições que farião o as- 
sumpto da sua Resposta. Que nas ditas con- 



(277) 4rchivò da atrtiga Ei^báixadn dé Portngal em Françi 
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djções se oíostrava o Ministério Hespanhol em 
contradicção comsigo mesmo. 

1 •* Por que era notório ás Cortes mediadoras 

de Pariz e de Londres que o Marquez de Gri- 

niialdi fora o mesmo que em 17 de Julho do 

anno antecedente abrira caminho ao accommo- 

damento entre Portugal e Hespanha , dizendo : 

(( Que EIRei Catholico não queria tirar um 

» palmo de terra a Portugal, antes das suas 

» elle mesmo, quanto fosse possível, compra- 

)) zeria e ajuntara, fallando com o Embaixa- 

» dor Portuguez. Nada de facto, proponhão-se 

D de parte a parte as diíBculdades, e seu Amo 

» de V. Ex* será promptamente satisfeito da 

ii bondade de S. M, Catholica, e da ternura 

D com que ama a Casa de Portugal. » 

2* Porque fora também o mesmo Marquez 
de Grimaldi que desde o 1* d'Outubro do 
referido anno requerera que a decisão das 
questões entre Portugal e Hespanha se com- 
mettesse a uma Mediação e Arbi trios pelas 
seguintes e formaes palavras: 

« Responda-se-nos ao que dissemos, e senão 
»conviermos nas mesmas razões, nomee S. M. 
)) um terceiro que decida a questão, e nós esta- 
» remos pela sua decisão. » 

3*" De sorte que, havendo sido o dito Ministro 
aquelle que requerera a Mediação e Arbi trios 
o n)esmo que se havia contentado com um 
Arbitro nomeado por S. M. Fidelissima, re- 
querendo-o assim, e. ein tem)os claros e sim- 
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pies, e sem oelles por condição alguma que os 
modificasse, forao as consequências as se- 
guintes. 

4** Que havendo a Corte de Lisboa condes- 
cendendo com tão polidos e obrigantes ter- 
mos mandado apresentar por seu Embaixador 
na Corte de Madrid a carta do Officio e a Me^ 
moria de 47 de Marco daquelle mesmo anno, 
e sendo os Mediadores propostos dois tSo 
grandes e poderosos Monarcas, rompera o 
dito Ministério dizendo : Que só admittiriâ 
debaixo de condições que sabia erão impra- 
ticáveis a mesma Mediação e Arbitro que elle 
havia requerido sem condiçato alguma. 

&• E por outra parte havendo-se antes 
contentado com a decisão d'um só Arbitro 
proposto por ElRei Fidelissimo, tratara de 
impedir cora as condições que posera a inter- 
posição de dois tãq poderosos Árbitros como o 
erão os Monarcas de França e d'Inglaterra. 

6^ Que desobrigar os ditos Monarcas de o 
serem naquella causa se explicara a respeito 
delles pelos perfunclorios e desdenhosos ter- 
mos : De que estaria sempre disposto a admittir 
a decisão de quaesquer Árbitros que se esco- 
lhessem, como se aos sobreditos grandes Mo- 
narcas fosse applicavel aquelle termo compa- 
rativo de quaesquer, como se houvessem 
outros quaesquer que sepodessem dignamente 
substituir*lhes. 
yV Que do èmaplaxo de todos os sobreditos 
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fà€tos nSo podia dei^eir de resultar uma das 
duas consequências que acima indicara a res- 
peito do dito Ministro; a saber : ou que elle se 
considerava despótico para dispor a seu arbí- 
trio da Soberania, Estados e Juízos alheios, 
ou que não queria mediações, nem árbitros 
para a paz, mas sim discussões e discórdias 
que accendessem e perpetuassem guerras. 

Isto posto, passa o Marquez de Pombal à 
referir as condições aeompanhando-*as cofn 
algumas reflexões, e respondendo a cada uma 
delias de persi. 

Primeira condição, 

«Que Portugal daria uma satisfação própria 
sobre a presa dos dois navios Hespanhoes. » 

Pondera o nosso Ministro, que em primeiro 
lugar era para se notar, que aquella condiçSo 
havia sido fundada nas (klsas supposiçoes de 
que a Corte de Lisboa havia sido incivit com 
a de Madrid ; tinha sido aggressora na guerra 
do Brazil , e como lai fora iniqua e violenta 
nas presas e distincções dos dois navios Hos*^ 
panhoes, cousa cpm que se bavião armado tSo 
ruidosas queixas. 

E em segundo lugar que nas mesmas Ires 
ft^lsas supposiçoes se havia fundado a disparada 
e incompatível resposta feita pelo Marquez de 
Grimaldi em 31 dé Março a D. Francisco Inno^ 
cencio de Souw á peliila earta .d'offlcía, e 
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obrigante Memoria em que o dito Embaixador 
em 17 do mesmo mez lhe significara haver 
procurado a Mediação e Arbítrios dos Monar- 
cas d'Inglaterra e de França a bem da pacifi- 
cação entre as duas Coroas. 

Que em terceiro lugar se devia notar, que 
as referidas três falsas supposições se achavão 
refutadas e retorquidas com a demonstrativa 
evidencia, e com invencivel força, no dia 12 
d'Abril que corria, em que chegara ao porto de 
Lisboa o Paquete que trouxera as ditas con- 
dições. A saber pela carta escrita em data de 
5 do dito mez d'Abril em replica ao dito Mar- 
quez de Grimaldi; pelo catalogo e pelos dois 
compêndios que havião feito a base delia, 
cujas copias havião sido communicadas ao 
Cavalheiro Luiz Pinto de Souza com Instruc- 
ção de 6 do dito mez corrente. 

Que em quarto e ultimo lugar era para 
notar, que a dita replica, catalogo e com- 
pêndios se achavão com tudo in integra naquelle 
dia 12 do dito mez em que havião chegado as 
ditas condições; por isso que houvera emba- 
raços que havião impedido a partida dacorreio 
que devia levar aquelles Despachos á Corte de 
Madrid. 
. Que naquellas cirçumstancias se havião re- 
cebido pelo ultimo já mencionado Paquete 
algumas noções delicadas, as quaes havião 
feito ver que seria útil e conforme com as offi- 
cLOsas intenções das duas Cortes arbitras; que 
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o ponto das queixas ficasse em sileticío; eque 
houvesse uma satisfação concebida em termos 
decorosos para a Monarchia de Portugal, e em 
termos geraes e abstractivos para com ella se 
franqueai^ o caminho á abertura do Congresso, 
o que sendo assim ficaria para logo desemba- 
raçado. 

E que não obstando que fosse á natureza 
humana tão violento o ouvir-se accusar ini- 
quamente sem responder aos accusadores, 
quando não só tem , mas lhe sobejão as con- 
dições para os confundir em presença do 
mundo, sobrelevando comtudo aos impulsos 
naturaes a prudência politica, a contemplação 
para com os dois oflBciosos Monarcas media- 
dores, e outros particulares motivos se havia 
suspendido por uma parte a remessa á Corte 
de Madrid da sobredita replica, e do catalogo 
e compêndios que lhe serviao de prova , e por 
outra se havia redigido a Memoria satisfac- 
toria que fora remettida ao Cavalheiro Luiz 
Pinto de Souza com a Instruccão sobre o uso 
que delia devia fazer. 

Segunda condição. 

« Que antes de ter principio o Congresso 
)) seria concedido á Hespanha o tempo com- 
» petente para preparar e formalizar uma 
» Memoria em resposta á que D. Francisco 
)/ Innocencio apresentara, com o fim de res- 
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» tabelecer aqúelles direitos que a supracitada 
» Memoria pretendera destruir. » 

Ao que responde o Marquez de Pombal, 
que não se poderia entender o que aquella 
condição em si encerrava, sem se capitularem 
alguns factos passados a ellas concernentes e 
muito principalmente os que abaixo se verião. 

Por conseguinte que antes de passar á reca- 
pitulação delles era necessário prenotar-se, 
para maior clareza, que na Secretaria d'Es- 
tado de Madrid ei^a notório, que desde que 
nella se principiara a tratar da execução do 
artigo XXI do Tratado de 1 de Fevereiro de 
1763^ e da Real Gedula firmada pela Real 
mão d'EIRei Catholico em 9 de Junho do 
mesmo anno, os Poderes dos Plenipotenciários 
de Portugal havião sido sempre restrictos, 
limitados e reduzidos ao único ponto de pe- 
direm o simples, nu e abstracto comprimento 
daquelle artigo e cédula, sem fazerem, nem 
admittirem abertura ou pratica alguma sobre 
outras matérias respectivas a quaesquer outros 
tratados, ou actos precedentes, cousa que se 
provava constante e innegavelmente pelos 
factos que passava a allegar. 

Era o primeiro facto, que sendo o Mi- 
nistro que na Corte de Madrid requerera a dita 
execução o Plenipotenciário Martinho de Mello 
e Castro, havendo elle conferido sobre a dita 
execução com o Secretario d'Estado D. Ricardo 
Wall, tendo-lhe este feito ver uns papeis nos 
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quaes o General D. Pedro deCevalhos se havia 
queixado de que o Conde de Bobadella não 
Jbavia enteiraraente cumprido o tratado alea- 
tório de 12 de Fevereiro de 1761; dera o dito 
Plenipotenciário conta, em relação do mesmo 
dia 9 de Junho do anno de 1763 antes de veFo 
receber a dita Real Cédula, da replica em que 
havia protestado ao dito Ministro que não 
receberia as ordens para a restituição^ se esta 
se lhe fizesse dependente de qualquer outro 
dos tratados que havião precedido , e da res- 
posta qtre o dito Ministro lhe dera naquella 
conformidade, segurando-lhe debaixo de sua 
palavra de honra, que nunca acharia aquelle 
embaraço; replica e resposta cujos termos 
formaes forão os que ião transcriptos na copia 
lettra A. 

Era o segundo, que tendo levado a mesma 
Instrucção o Embaixador Ayres de Sá e Mello, 
e havendo requerido logo que chegara a Ma- 
drid em carta d'officio de 6 de Janeiro de 1765 
ao Marquez de Grimaldi , já então Secretario 
d'Estado, a mesma absoluta e independente 
execução e restituição , e tendo-lhe aquelle Mi- 
nistro feito em 6 de Fevereiro do mesmo anno 
unia extensa carta declinatoria em que involveo 
as referidas questões do General D. Pedro 
de Cevalhos em termos contrários ás segu- 
ranças do Secretario d'Estado Ricardo Wall, 
o referido Embaixador lhe havia replicado logo 
Uois dias depois em carta d'offiçio de 8 do dito 
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túeí, pondérando-lhe a sua grande admiração; 
e concluindo pelas palavras: a Permitia -me 
» V. Ex^ dizer-llie que V. Ex^ entra nas questões de 
)) tratados anteriores; que é disputa a que a minha 
)) Corte se não podia sujeitar^ sem ver primeiro a 
» execução do ultimo. Os lugares de que se trota 
» deveriâo ser restituídos no termo de três mezes; 
» e V. Ex^ principia uma negociação que poderia 
)) durar muitos annos. r> 

Terceiro facto que achava-se já a negociação 
nos termos acima referidos quando pela con- 
cordata estabelecida por uniforme accordo das 
duas Cortes em Setembro e Outubro de 1767 
se bavião suspendido no sul do Brazil todas 
às hostilidades, e que nos mesmos termos de 
inacção estivera entre as duas Cortes a nego- 
ciação até o fim do Ministério do dito Embai- 
xador Ayres de Sá, e até que o Marquez de 
Grimaldi fizera em 17 de Julho e 1° d*Outubro 
do anno antecedente ao actual Embaixador 
as aberturas de paz e negociação indicadas na 
resposta á primeira condição. 

Que naquelle§ termos tendo o dito Embai- 
xador D. Francisco Innocencio avisado em 
relação de 17 de Novembro do mesmo anno, 
que para se entrar em pacifica negociação 
tinha ElReiCatholico ordenado ao Governador 
de Buenos Ayres cessasse de pix)seguir ntó 
hostilidades desde o dia em que começara a 
negociação (passava-se isto em 17 de Julho) 
se ti n hão expedido em 4 de Dezembro próximo 
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ao dito Embaixador de Portugal no mestoa 
àciotido e svstema o Pleno Poderá as Instruc- 
coes que se seguião , nestes termos : 
. . « Com o Pleno Poder que acabo de dirigir a 
D V. Ex* manda ElRei, meu Senhor, participar 
j> a V. Ex* que as amplas faculdades dçlle de- 
» vem ser reduzidas aos pQntos substanciaes 
» seguintes. » . 

Consistia o primeiro ponto, em fazer yer ao 
Marquez de Grimaldi , que as instrucções que 
lhe escreve não permettião de convir em que 
a execução dos artigos 21 , 22 , 23 e 24 do 
Tratado dp 40 de Fevereiro de 1763 e da 
• Cédula Real de 9 de Junho do mesmo anno 
\ em que se havia estabelecido a restituição dqs 
dominios do sul do Brazil ao mesmo estado 
em que se achavão antes da guerra do annp 
de 1762 se houvesse de confundir com outros 
difFerentes, e estranhos pontos de interpre^ 
tacões dos Governadores de Buenos- Ayres , 
isobre duvidas por elles suscitadas com o mo- 
tivo do Tratado do anno de 1761. 

Que sobre aquella base continuara a Ins- 
truccão em dar ao dito Embaixador os meios 
de excluir todas as persuasões que se lhe 
fizessem para admittir argumentos relativos 
a outros tratados anteriores ao de 10 de Fe-r 
Vereiro de 1 763. 

Que o Ministério Hespanhol abusara do no- 
viciado em que o Embaixador se achava e Il^e 
per$uadii!a que seria melhor tratar-se logo dç 

VIII. \l 
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ttído ó qtie. fosse divisões de parà assim per- 
petuar-se uma solida paz ; que fora a credu- 
lidade do mesmo Embaixador surprendida 
com aquellas lisongeiras persuasões até o ex- 
cesso de se pi^ecipitaf no absurdo com que 
havia dirigido ao Marquez de Grimaldi em 16 
de Janeiro antecedente uma carta d'of!iciô 
com um extenso papel em quatro partes, dia^ 
metralmente contrario as suas Instruccões 
em que de seu livre e próprio arbitriõ propu- 
sera nada menos dò que um novo Tratado de 
limites entre as duas Coroas, 

Que sabido isto em Lisboa se escrevera ao 
dito Embaixador^ fazendò-lhe ver o absurdo 
èm que se havia precipitado, e á necessidade 
em que se achava de reclamar aquelle oííiciò 
por ser diametralmente contrario á sua nego- 
ciação e a seus Plenos Poderes, concluindo 
nestas formaes palavras : « Nisto digo a V. Ei* 
» no meu particular tudo o que lhe posso dizei» 
}f como amigo e como homem de bem. Quatído 
» como Ministro comprehenderá V. Ex* que 
» me não deixara arbítrio algum a indispen- 
» sável obediência que devo ás ordens que 
t receber de Sua Magestade, « 

Que assim o praticara o Embaixador, d qual 
em Officio de 20 do dito mez de Março respon- 
dendo a este ponto havia dito o seguinte: 

« Finalmente depois de escrever e reraetter 
D fielmente o Officio dé que V. £x^ me mandòti 
» a Minutei para ò Marquez de Grimaldi p # 
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» moâtréí ao Embaixador dlnglaterra , e lhe 
))pedi; fosse valer-se do dito Marquez de 
» Grimaldi em meu e seu nome para haver a 
» restituição da Memoria. » 

De tudo o que era constante que o Embai- 
xador obrara era sentido contrario de suas 
InstrucçÕes, e fora um ponto completamente 
desapprovado. 

Que fora a terceira condição : « Que a Corte 
» de Portugal faria a proposição em termos 
» próprios , cotí vem a saber , ou de Corte 
» a Corte, ou por meio de um amigo com- 
» mum.D 

Ao que respondia , que a dita Corte nfio en- 
tendera que podia haver termos que fossem 
mais próprios para a proposição do Congresso 
do que havião sido a polida carta d'<5fficio, e a 
obrigante Memoria apresentada ao Marquez de 
Grimaldi em 17 de Março pelo Embaixador 
D. Francisco Innocencio de Souza Coutinho. 

Quarta condição^ 

« Que se estabeleceria um termo para a du- 
» ração do Congresso, cujo termo não deveria 
» exceder além de seis mezes, no fim dos 
w quaes toda a negociação cessaria. » 

Pondera o Marquez de Pombal, examinando 
esta condição queella vinha confirmar ainda 
mais todas as consequências que elle havia 
deduzido da segunda condição , vendo-se nella 
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o Marquez de Grimaldi em notória e inconci- 
liável contradicção coinsigo mesmo. 

Porque para principiar o Congresso pedira 
o termo vago e indeterminado , que disse lhe 
era necessário para responder previamente á 
Memoria nulla e reclamada de 1 6 de Janeiro 
próximo passado, e para acabar o mesmo 
Congresso cuja abertura estorvava com aquelle 
motivo, queria que se nao entendesse além 
do terpao de seis mezes precizog e peremp- 
tórios. 

E a tão notória contradicção de facto ac- 
crescia a novidade de direito nunca até aquelle 
tempo vista; qual era, a de haver uma Po- 
tencia que por sua autoridade singular defi- 
nisse o tempo que devião de estar em um 
Congresso os Embaixadores de outras depois 
de nelle se acharem empregados, porque 
aquelle estilo somente estava em pratica entre 
•í, os particulares nos foros contenciosos pelos 

Magistrados delles, quando achavão os advo- 
gados das partes litigantes em moras afiFec- 
tadas(278). 



(278) Archivo da antiga Embaixada de Portugal em Pariz, 
onde o copiámos em 1838. 
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Projecto de M. de Vergennes sobre as differenças que xn. nw 
existiâo entre a Carte de Portugal e a d^Hespanha , 
a que o Marquez de Pombal faz allusão em seu 
officio de il d* Abril daquelle anno. 

No estado em que estavao as cousas era de 
parecer o mencionado Ministrp que a Corte 
de Lisboa estando disposta a dar uma satis- 
fação á de Madrid seria para desejar que a, 
primeira autorisasse o seu Embaixador em 
Hespanha a entender-se com o Marquez 
d'Ossun e com Lord Gratham para concertar 
por via delles a declaração satisfactoria , afim 
de a não entregar senão com a certeza de ser 
aceita. Que este andamento e modo de pro- 
ceder era mais simples do que o de continuar 
a negociação preliminar passando por Londres 
e por Madrid, e que neste sentido se escrevera 
a M. de Blosset (279). 

Despacho do Marquez de Pombal para ah. i??* 
D. Vicente de Souza Coutinho, enviando-lhç ^'** 
a resposta que fizera o Marquez de Grimaldi 
á carta polida e a obsequiosa Memoria que 
lhe havia apresentado o Embaixador de Por- 
tugal em Madrid D. Francisco Innocencio de 
Souza em í 7 de Março passado propondo por 
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árbitros os Monarcas Christianissimo e Bri- 
tânico ^ e pondera-lhe: 

Que a natureza, indoIe e objectos do dito 
papel se vião assas claras na resposta delia, 
de que Luiz Pinto, Enviado extraordinário na 
Corte de Londres, lhe mandaria copia. 

Que elle Embaixador veria bem que a dita 
resposta não era um papel que se devesse ou 
se podesse passar em officio formal , mas sim 
uma instrucção particular para elle Embai- 
xador fazer também uso particular nas con- 
versações e praticas familiares que tivessei 
com os Ministros de França nas quaes consi- 
derasse que não erão arriscadas as confiden- 
cias que para sua pessoal informação houvesse 
de lhes fazer. 

E que não obstante sei^em á elle D. Vicente 
notórias e demonstradas, que não erão os 
Porluguezes devedores cousa alguma de atten- 
cão ou interesse, mas sim acredores em muito 
e muito á Corte de Madrid, e que a natureza 
humana fosse tão violento o ouvir-se iniqua- 
mente accusar sem responder aos accusadores, 
quando lhe sobejavão as convicções para os con- 
fundir; comtudo prevalescendo aos naturaes 
impulsos a prudência politica, e a condescenr 
dencia para com as duas Cortes Mediadoras^ 
eá consideração de lhes evitar empenhos deter- 
minara ElRei seu Amo de franquear o caminho 
para a abertura do Congresso com a Memoria 
cuja copia IhelransmittivU L«iU Fintou. , 
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£ para instrucçao pessoal delle EiQbaixado^p 
lhe participava que o dito papel das Condições 
havia sido entregue a Mylord Strompnt para 
elle a reraetter a Mylord Weymouth (280). 
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Despacho do Conde de Verçennes expedido ah. ma 
ao Marquez de Blosset, Embaixador na Corte 
de Lisboa , dizendo-lhe que EIRei d'Hespanha 
estava muito resentido por lhe parecer que 
EIRei de Portugal se recusava a dar-lhe a sa- 
tisfação pelo insulto feito ao Pavilhão Hes{>a- 
nhol na America. 

Este Ministro accrescenta, que este aconte- 
cimento podendo trazer consequências mui 
funestas , elle Embaixador deveria sem perder 
um instante buscar os nossos Ministros e ter 
com elles uma entrevista para lhes fazer conhe- 
cer, e principalmente aoMarquezdePombal em 
que lhe declarasse que se elle desejava since- 
ramente a conservação da paz , era indispen- 
sável que sem demora alguma ulterior, nem 
preliminar, reconhecesse ser de toda a justiça 
dar a satisfação pedida, justiça que era reco- 
nhecida nSo somente por ElRei de França e 
por todo o seu Conselho, mas também pelo 
Ministério de S. M. Britânica. Finalmente, 
concluiá o Ministro, que quanto mais se de- 
morasse oMarq[uez etn dar este passo, tanto 
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ifaais elle mostraria que as suas intenções erão 
suspeitas sobretudo á vista dos preparativos 
de guerra que ôe fazião no Brazil (281). 

An. 1776 O mesmo Embaixador de França escreve 
neste dia ao Conde de Yergennes, dizendo-lhe 
• que a ultima clausula proposta pela Hespanha 
para a acceitação da Mediação seria a uniea 
de que o Marquez de Pombal não gostaria, 
pois este Ministro acabava de desapprovar for- 
malmente a grande Memoria apresentada por 
D. Francisco Innocencio de Souza, mandando 
declarar ao Marquez de Grimaldi , que era 
obra daquelle Embaixador, que a tinha pas- 
sado ao Ministro Hespanhol sem estar para 
isso autorizado. 

Que o que parecia certo era , que o nosso 
{embaixador em Madrid, estava ameaçado de ir 
desterrado para Angola, 

Accresceiítava M. de Blosset, que S. M. 
Gatholica tinha mandado communicar a ElRei 
de Portugal que tencionava mandar dar as 
convenientes ordens para a sabida da sua 
esquadra d'evoluções afim de exercitar a sua 
marinha, e que o Duque d'Almodovar pedira 
para esta soccorros ao nosso Governo no 
caso em que a dita esquadra fosse obrigada 
por necessidade a entrar no Tejo* Que o 



(281) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
▼ol. GYI da Gdlhresp. dé Pnlrtagál , fòl. 147. - 
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Marquez de Pombal respondera com polidez , 
roas exigia do Embaixador d'Hespanha que 
escrevesse isto mesmo em uma Nota ao Mi- 
nistro dos Negócios Estrangeiros, Ayres de Sá 
e Mello (282). 

Accusa o Embaixador D. Vicente de Souza An. «m 

Abril >4 

Coutinho recepção do officio de seu collega de - 

Londres Luiz Pinto de 16 do mesmo mez, em 

que lhe confirmava o que em outro precedente 

lhe referira sobre o parecer do Ministério 

Britânico, e certifica-lhe que o silencio que 

elle sobre aquelle artigo lhe encommendava, 

e que elle exactamente observaria , era inútil ; 

e que não devia ignorar que o mesmo que em 

Inglaterra lhe dizião o repetião em França a 

elle D. Vicente; o que tudo a final redundava 

em ser necessária a satisfação ; e não ser esta 

indecorosa, considerada ainda mesmo como 

involuntária a retenção dos Navios, Que as 

razões allegadas pelos Portuguezes erão soli- 

dissimas, e bastantes a persuadir qualquer 

outro Monarca menos preoccupado que o de '^ 

Hespanha; que porem desejava saber se elle 

Luiz Pinto havia tirado delias o fructo que 

(282) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
▼ol. CVI da Gorresp. de Portugal, foi. 143. 

Por esta occasião participa o mesmo Embaixador que tinha 
entrado no Tejo uma Fragata vinda do Brazil trazendo 2 o mi- 
lhões de libraa t^raesas producto dos últimos três annos das 
Minas* Troilze 9Íéta àisao 5 milhões em diamantes* , 
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elle D. Vicente nSo poderá colher empregando 
igual zelo, posto que menos eloquência. Que 
desde o principio elle havia dado a entender ao 
Marquez de Pombal que era impossível con- 
tinuar-se a negociação sem aquelle preliminar 
e que era para elle Embaixador desagradável 
o ver-se obrigado a annunciar-lhe verdades 
tão contrarias ao systema que se havia adop- 
tado, o que todavia fizera, não obstante aquella 
reflexão, por isso que preferia o bem do Reino 
ao temor de passar por indiscreto. Que des- 
graça era que no Tribunal da Europa se ne- 
gasse ao Gabinete Portuguez a justiça que 
merecia pela pureza de suas intenções e pela 
necessidade em que o havia conslituido a de- 
fensa natural , que era o primeiro de todos o$ 
direitos. 

Que M. de Vergennes lhe dissera que era 
Hespanha seaugmeqtava o fogo, sabendo-se 
que osPortuguezes seprçparavão para a guerra. 
Que elle Embaixador lhe observara que caso 
se tomassem algumas precauções não devião 
estas parecer estranhas á vista dos grandes 
^armamentos de Hespanha. Que aquelle Minis- 
tro lhe communicara, que acabava de escrever 
a M. d'Ossun que representasse a M. de Gri- 
maldi, que a dilação da resposta do Gabinete 

Portuguez provinha de haver ElRei çomxnvqi- 
tadoás Potencias Mediadoras, e que não estava 
em mão dos homens o abreviar as distancias. 
Que as boas di^o&iq2k8 ^'Slltçi df^FríM^^ RJIP 
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erao equivooas, e que era lastima que o seu 
alliado não examinasse aquelle objecto com 08 
olhos pacíficos daquelle Monarca. 

Que lhe havia referido o que havia de mais 
essencial na matéria (283). 



Despacho do Marquez de Pombal para An. ttn 
P. Vicente de Souza Coutinho em que lhe 
significa que tendo-lhe o dito D.Vicente noti- 
ciado em officio de 28 de Março precedente 
que a esquadra do Duque de Chartres deviíá 
passar pelo porto de Lisboa , e que a EIRei 
Ghristianissimo serião agradáveis as attenções 
que com o dito Principe se tivessem, EIRei 
ordenava que o dito D. Vicente seu Embai- 
xador em Pariz significasse ao Conde de Ver- 
gennes nos termos mais enérgicos e positivos^ 
que a presença d'um Principe tao conjuncto 
da Real Casa e Familia de França lhe faria 
grande prazer; que se teria com aquelle Prin- 
cipe as attenções mais próprias para lhe fazer 
entender a grande estimação que S. M. fazia da 
sua pessoa; e que ainda quando se nao achasse 
estabelecido o bom recebimento dos navios de 
guerra Francezes nos portos de seu Reino, 
sempre os de S. M. Christianissima achariSò 
em Portugal nos casos occurretites todo o 



(383) ArcbiTo da antígvBmbaizwla de Portugal em Práiiça. 



9 



— 204 — 

accolhímento e auxilio que a possibilidade 
podasse permittir (284). 

Ao. i77« Em oí&cio da data acipia o Marquez de 
Pombal explicando o systema que a respeito 
de Portugal seguia a Inglaterra e discorrendo 
sobre as prevenções que a mesma Potencia 
fazia a respeito da França e da Hespanha na 
occurrencia da guerra com a America septen- 
trional dizia a D. Vicente de Souza Coutinho, 
Embaixador de Portugal em Pariz, que o as- 
sumpto do sobredito oíBcio era desabusafo a 
respeito das causas a que elle D. Vicente attri- 
buia as insólitas difficuldades do Marquez de 
Grimaldi nos ajustes com a Corte de Lisboa, 
e na admissão da intervenção das de 'Pariz e 
de Londres, e a observação que elle havia 
feito « que a Inglaterra se havia portado 
naquelle negocio com bastante pusilanimi- 
dade, mostrando que não^ queria assistir a 
Portugal naquella occasião, e que desejava 
que a negociação se concluísse deste ou 
daquelle modo comtanto que se evitasse a 
guerra, » respondia : Que sempre ate então 
havia acontecido; porque para a Inglaterra 
evitar rompimentos em quanto fosse possível, 
bastava considerar-se que era uma Nação 



(284) Archivos da Embipxada de Paris. 



* 
\ 



— 205 -- 

mercantil; porem que sempre com isso se 
havia enganado muito em seu detrimento o 
Ministério d'Hespanha quando na persuasão 
de que a Inglaterra nem se havia de mover, 
nem tinha meios para entrar em guerra, a 
fora impellindo, abusando de sua tolerância, a 
rompeFa. 

Que no anno de 1738 havia elle sido avisado 
decisivamente pelo Conde deCambis, Embai- 
xador de França, e por D. Thomaz Peraldino, 
Ministro Plenipotenciário d'Hespanha : Que a 
Inglaterra se achava çbrigada a soffrer íudo o que se 
lhe fizesse^ por que se achava gravada com à 
divida extraordinária de 48 milhões de libras 
esterlinas, motivo porque não podia armar 
senão quatro náos de força; que sobre aquellas 
erradas persuasões fizera a Corte de Madrid 
romper a de Londres em guerra publicada em 

Outubro de 17 E nella, e depois delia 

fizera ver, com grande ruina da Hespanha, 
que podia tudo o que sempre pôde uma nação 
em geral senhora dos cabedaes que um Go- 
verno acha sempre promptos, quando lhe são 
precisos. 

Que sobre as mesmas persuasões fundadas 
nos avisos do Marquez de Fuentes, Embai- 
xador da Corte de Madrid na de Londres, se 
persuadira o Ministério Hespanhol do apuro 
em que estava a Inglaterra pelo augmento 
nunca visto da Divida Nacional^ e rompera a 
guerra no mez de Setembro de..... com 
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Inglaterra e no mez de Março do próximo 
seguinte com Portugal, e da mesma sorte 
custosas experiências Ihehavião mostrado que 
nem á Inglaterra, nem a Portugal fallecerão 
os meios para se defenderem. 

Que' o caso de que então se tratava era idên- 
tico aos dois atraz referidos ; por que nem o 
illuminado Ministério d'lnglaterra era capaz 
de se deixar adormecer com adulações e ofiFe- 
recimentos perfunctorios e incompativeis de 
sua natureza entre Hespanhoes e Inglezes, e 
com o ódio que sabia trouxera ElRei Catholico 
de Nápoles contra os Inglezes lhe consentiria 
tolerar que em quanto durasse a guerra com 
os rebeldes da America, se tomasse posse do 
Oceano atlântico e de todos os postos delle, 
achando-se assim por consequência arruinada 
e perdida a Europa sem remédio para se res- 
taurar depois de haver padecido tão funestos 
e irreparáveis damnos ; nem ignorava que a 
ruina de Portugal era correlativa e insepa- 
rável da d'Inglaterra ; nem tão pouco lhe 
ftiltarião os meios para se defender a si d'au- 
xiliar a Portugal. Que se o Ministério Hespa- 
nhol porfiasse em querer que se recebessem 
as ^uas calumnias como razões legaes, em se 
Considerar com uma insuperável prepotência 
para pôr a força e a violência no lugar da 
razão, elle constituiria Portugal e a Inglaterra 
na indispensável necessidade de lhes fazerem 
fer que lhe não fallecião os meios de pro- 
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pulsai^ os attentados de stia desmedida am- 
bição e sempre sensível altivez. 

Que aquelles sabia elle Marquez de Pombal 
melhor do que o de Grimaldi porque havia 
muitos annos que havia feito um estudo par- 
ticular da constituição d'Inglaterra, não duvi- 
dando que em outras matérias o dito Ministro 
Hespanhol o podesse exceder (285). 



/ 



I . 



Despacho do Marquez de Pombal para D. Vi- ^J*^* 
çente de Souza , Embaixador de Portugal em 
Pariz, respondendo aos seus ofBcios de 15 de 
Janeiro e 6 de Marco do mesmo anno sobre as 
queixas que fazia o Ministério Francez da pri- 
são do Corretor Francez por ordem do Gover- 
nador de Bissau lhe diz que a razão porque 
não respondera immediatamente sobre aquella 
matéria íbra por que ella estava dependente 
das informações do Conselho ultramarino que 
havião de subir á presença d'EIRei, que ainda 
3e não poderá desembaraçar na multidão de 
negócios e papeis daquelle Tribunal. E quanto 
ao negocio das Missões da índia Oriental tam- 
bém dependia da consulta que se mandara 
fozer no Tribunal da Consciência e Ordens, 
e que sobre ambas podia assegurar a M. de 
Vergçnnes que não teria havido demora se isto 
dependesse unicamente do Ministério deíle 

(28S) Papeis da Legaj&o de Paríjib 
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Marquez de Pombal , que da sua parte havia 
recommendado a expedição daquelles dois ne- 
gócios com toda a efficacia (286). 

AjbrH^w Despacho do Marquez de Pombal para D. Vi- 
cente de Souza Coutinho, Embaixador de Por- 
tugal em Pariz, pelo qual lhe significa que 
em 6 do mesmo mez lhe havia participado em 
termos geraes que o Marquez de Grimaldi 
havia feito em 21 de Marco antecedente a 
D. Francisco Innocencio uma resposta condi- 
cional e declinatoria sobre a sua carta dOíficio 
e Memoria de 17 do referido mez em que lhe 
havia proposto o Congresso em Pariz para 
nelle se determinarem as controvérsias entre 
as duas Cortes, sendo Árbitros os Reis de 
França e d'Inglaterra. 

Que successi vãmente em 17 do mesmo mez 
que corria o informara não só com a parti- 
cipação da segunda resposta também declina- 
toria que a dita Corte de Madrid havia man- 
dado a Pariz, sobre acommunicação que esta 
lhe fizera do officio que elleD. Vicente de Souza 
lhe havia passado em 1 3 de Março com o as- 
sumpto do mesmo Congresso, mas também 
com as noções do ultimo estado em que se 
achava a negociação entre a Corte de Lisboa 
e as de Pariz e de Londres Medianeiras e Ar- 
bitras. 

(286) ArchÍTo da Embaixada de ParijE. 
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Que porem não coubera no tempo o podeVo 
instruir [dos motivos porque se suspendera a 
remessa da Replica que ali se havia f*eito ao 
Marquez de Grima Idi sobre a sua referida 
resposta declinatoria e condicionai de 21 de Março, 
e reflectindo que se poderia dar algum caso 
em que a elle D. Vicente podia fazer falta uma 
Instrucção especifica sobre o referido ponto 
passava a referir que os sobreditos motivos -* 
havião sido os seguintes: 

Que estando para expedir a dita Replica para 
a Corte de Madrid entrara no porto de Lisboa 
em 12 do mez que corria, o Paquete Inglez que 
lhe trouxera a resposta condicional que a dita 
Corte havia mandado á de Pariz sobre o oíficio 
por elle D. Vicente passado tio Conde de Ver- 
gennes ; referindo o Enviado extraordinário 
Luiz Pinto, que o mesmo Conde havia com- 
municado a dita resposta a Mylord Stormont, 
o qual a tinha trahsraittido a Mvlord Wev- 
mouth, o qual lhe dera copia. 

Que tendo -se nella ponderado : por uma 
parte que a dita resposta condicional feita 
immediatamente a D. Francisco Innocencio 
era em substancia a mesma que se acabava de 
receber pela communicação das duas^ Côrte.v 
Mediadoras e Árbitros, e por outra que man 
dando aquella replica immediatamente á Corte 
(Je Madrid, poderia haver quem dissesse que o 
Ministério íortuguez attentava contra a inter 
posição e contra a attenção das mesm&s duBS 

VIII. . 1* 



# 



— 210 — 

Cortes Mediadoras, e reflectindo que pedia a 
razão que o Ministério Portuguez se acaute- 
lasse contra toda e qualquer interpretação 
futura e alheia de suas intenções , tomara o 
seguro partido de remetter a' sobredita re- 
plica ao Enviado extraordinário Luiz Pinto 
para este a communicar cohercntemente a 
Mylord Weymouth , e este Ministro a parti- 
cipar com a mesma coherencia a Mylord Stor- 
Wy' mont com as Instrucções que ElRei da Gran- 
Bretanhalhe ordenasse , para que o dito Milord 
Stormont, Embaixador Britânico, passasse a 
levar tudo ao conhecimento do Conde de 
Vergennes, e por aquelle modo podessem as 
duas Cortes Mediadoras e Árbitros exercitar as 
suas officiosas intenções em aplanar o caminho 
por onde se devia passar para a abertura do 
Congresso de pacificação que constituía o ob- 
jecto commum da negociação. O que entendia 
elle Marquez de Pombal além de conter uma 
necessária e indispensável coherencia, con- 
teria ao mesmo tempo a maior attenção com 
ElRei Catholico, porque lhe seria mais deco- 
roso receber a resposta da Corte de Portugal 
pelos officios de tão grandes Monarcas como o 
erão os Jleis de França e de Inglaterra, do que 
recebera do Embaixador D. Francisco Inno- 
cencio (287) . 






(287) Aifllvos da Embaixada de Pariz. 
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Accusa o Embaixador D. Vicente de Souza An. 1776 
Coutinho recepção de dois Qfficios de Luiz 
Pinto de Souza seu collega na Embaixada de 
Londres, e r^pondendo ao primeiro delles 
lhe diz que elléXuiz Pinto já lá em Londres 
devia saber a resolução jque ellè D. Vicente 
havia tomado acerca dos papeis de que se 
tratava que foi que julgara conveniente ao 
serviço d'ElRei que lhe não saissem das mãos 
até que o Marquez de Pombal lhe houvesse 
reiterado as suas ordens. Que nunca se pu- 
dera persuadir que se o mencionado Ministro 
reflectisse naquella matéria, podesse entender 
que era provistoso que antes da abertura do 
Congresso se agitassem semelhantes questões. 
Que pelo que dizia respeito ao restante que 
pos ditos officios lhe dizia, bem convencido 
estava elle D. Vicente da solidez daquellas 
razões; que aos três Ministérios é que compria 
mostraPas para os desabusar, e não a elle^ . 
Que nenhum uso fizera da noção que o dito 
seu collega lhe d^ra concernente ao castigo 
dos Officiaes, por ser imprópria naquella 
occasião. 

Que na conformidade com a insinuação que 
lhe fizera lera no dia antecedente a x\I.*de Ver- 
gennes o officio que se havia dirigido á Corte 
de Madrid, e no que remettia ao Marquez de 
Pombal veria elle Luiz Pinto quanto áquelle 
respeito se passara. Que advertira a M. de 
Saint-Paul do melindre que devia ifcservar 
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no que tocava aos Domínios da America, e 
que elle segurara que não fallaria nunca na 
renovação do Tratado de limites, e lhe asseve- 
« rara que fallaria com forÇa a M. de Vergeniies , 

e refereria á sua Corte o objecto da confe- 
rencia (288). 

Àn. 1776 Nesta data escreve o Marquez de Blosset ao 
Conde de Vergennes, dizendo-lhe que a res- 
posta dada pelo nosso Governo ao Marquez 
d'Almodovar, Embaixador d'Hespanha , acerca 
da esquadra Hespanhola era concebida em 
termos mui polidos, e que lhe offerecêra todos 
os soccorros de que a dita esquadra podesse 
# \t\ necessitar. 

Segundo elle, Marquez de Blosset, o Marquez 
de Pombal esperava alcançar com esta resposta 
que o Governo Hespanhol fechasse os olhos 
sobre o acontecimento de mais dezanove pri- 
sioneiros Hespanhoes feitos antes das ultimas 
hostilidades no Paraguay. Que o Marquez os 
* , mandara logo entregar ao Embaixador d'Hes- 
panha (289). 
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An. .1776 Despacho de M. de Vergennes ao Marquez 
deplosset, em que lhe diz.cjue elle Embaixador 
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(288) Ardiivo da lâitiga Embaixada de Portugal em França. 

(289) Ami.:iito Miwterio dos Negócios Estrang. de França, 
Tol. €VI da Goiresp. de Portugal , foL 150. 
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já estaria informado queEIReiCathoiico havia 
acolhido a proposta de Portugal de se formar 
uni Congresso para tratar da negociação rela- 
tiva ás desavenças entre as duas Cortes. O 
Ministério insiste para que a nossa Corte desse 
a satisfação áHespanha de quejá havia tratado 
no Despacho antecedente (290). 

OPficio do Marquez de Pombal para D. Vi- i 
cente de Souza Coutinho, constando de onze 
artigos. 

No 1° accusa a recepção da relação de 10 
d'AbrÍl passado a que responde. 

No 2° rectifica o erro commettido na his- 
trucção de 16 de Março que fora datada com 
erro manifesto do mez de Janeiro. 

No 3° lhe significa que fora de grande satis- 
fação para EIRei que o Ministério de França 
tivesse visto, examinado e ponderado na mo- 
deração, simplicidade e clareza dos termos com 
que o Ministério da sobredita Magestade havia 
respondido á inesperada carta de offieio com 
que o Marquez de Grimaldi havia surpren- 
dido a Corte de Lisboa em 12 do referido 
mez. 

No 4" Que já havia sido presente a EIRei 
por via da Côrte de Londres a delicadeza com 



(290) Arcb. do Hinisterio dos Ntígooios Estring. de Françs, 
vol. CVI da Corresp. de Portugal , fgl. 152. 
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que MM. de Maurepas e- de Vergennes de 
accordo com o Ministério Britânico havião 
combinado a contradiccao das sobreditas cartas 
de 12 e 29 de Fevereiro com os inconvenientes 
que resultarião de se suspender a negociação 
e necessidade de adiantaFa na C6rte de Ma- 
drid, e urgência de se franquear o caminho 
á abertura do Congresso de Pariz. 

No 5° Que antes de se certificar de todo o 
referido pelo conteúdo do seu oflBcio já tinha 
comprehendido o espirito dos Ministérios de 
França e d'Inglaterra , e havia entrado em 
tudo quanto entre elles havia sido concertado, 
concorrendo , com o que podia estar da sua 
parte , para que podessem proseguir em seus 
grandes designios. 

No 6' Que tinha porém a accrescentar o 
que ali havia occorrido depois daquella data. 
7** Que o Marquez de Grimaldi havia visto 
descobertas a maquinação e iniquidade com 
que pretextara queixas e pedira satisfações , 
pretextando violação do território c dè 
aprehensões de prisioneiros, quando tudo 
aquillo havia Succedido na agitação da mesma 
guerra que elle havia mandado publicar contra 
todo cr Brazil desde o dia 3 e 5 de Julho de 
1774; que sentira qiie aquella pretenção con* 
tinha em si um manifesto absurdo, e fora 
cxcogitar o pretexto de haverem sido maltra- 
tAfl.os os prisioneiros Hespanhoes pelos Portu- 
^u^.zeSy suggefindo por aquelle modo á Corte 
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de Pariz e de Londres motivos de descon- 
fianças. ^1^ 

No 8** Que porém pela resposta delle Mar- 
quez inclusa na copia n° 1 1 , e pelos documen- ^:í)jê 
tos marcados ABC que a acompanharão fora 
notoriamente descoberto o dito estratagema 
sem que ficasse lugar a menor replica, sendo 
testemunho da impostura delle o mesmo Mar- 
quez d'Almodovar, Embaixador d'Hespanha 
naquella Corte, sendo o facto de haverem sido 
maltratados os prisioneiros de guerra estranho 
nas historias de Portugal , sendo bom exem- 
plo do contrario o accontecido na ultima guerra 
de 1762. 

9° Que quanto ao reparo que elle Embaixa- 
dor lhe ponderava poderia ter causado á Corte 
de Lisboa o conhecimento de ser a Franca 
alliada d'Hespanha; podia segurar nos mais 
significantes ternios a MM. de Maurepas e de 
Vergeiídes que a illimitada oorifiança com que 
ElRei de Portugal requerera ElRei Christia- 
nissimo por Mediador e para Arbitro na Me- 
moria apresentada era Madrid por D. Fran- 
cisco Innocencio de Souza em 17 de Março 
fizera sufficientemente cessar todos o6 escrú- 
pulos sobre aquelle assumpto. 

1 0° Que ultimamente no paragrapho da dita 
Relação se continhãò as palavras seguintes: 
{< As expressões com que V. Ex* termina a 
Memoria, dizendo que S. M. não somente 
requer a Mediação , mas o arbítrio dd França , 
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lhe ftz grande impressão, e responderão, que 

(_é\ ElRei Christianissimo se nao atreveria a pro- 

* r- nunciar em negocio de tanta importância, 

porém que entre o arbitrio e a mediação havia 

-íwIf o meio de conciliação fundada sobre a justiça 

e a amizade. » 

11° No concernente a este ponto o que tinha 
que dizer era, que pois EIRei seu Senhor ha- 
via feito ver tão claramente na referida Me- 
moria a sua exuberante boa fé, e a illimitada 
confiança que posera na amizade e justiça 
• d'ElRei Christianissimo, ao mesmo Monarca 
pertencia tudo o mais que se devia seguir 
sobre aquelle particular (291). 

An. iTTG Nesta data escreve o Marquez de Blosset ao 

Maio 7 

^ Conde de Vergennes, dizendo-lhe que o Mar- 

,V quez de Pombal o tinha vindo procurar aos 

quartos da Marqueza onde elle se achava^ para 
lhe dizer que D. Francisco de Souza lhe havia 
'í i^ escripto, participando-lhe que o Duque de 
il|^> ' Chartres devia vir a Lisboa com a esquadra 
Franceza. Em consequência do que elle Mar- 
quez lhe rogava que o previnisse logo da 
chegadaP deste Príncipe afim de que S. M. 
Fidelissima o mandasse logo cumprimentar, 
e ofFerecer-lhe o palácio que havia mandado 
preparar para S. A. 

(29Í) Papais çIa iegação de Fadz» 
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O Embaixador respondeo-lhe que não tinha 
noticia alguma da esquadra Franceza nem dò jt 
Principe. E accrescenta , que em todo o caso, 
se o Principe viesse a Lisboa, seria mais bem , 

recebido do que o fora havia alguns annos o **Jff* 
Duque de Glocester quando viera a Portugal, 
pois fora tratado com muita sem ceremonia ; 
que a Familia Real não o virasenão uma só 
vez, e como por acaso na casa de campo do 
Infante D. Pedro onde o convidarão a cear, 
não na mesma mesa com S. M. Portugueza^ mas em 
outra mesa, ao que o dito Principe se recusara, 
e depois de uma curta residência em Portugal, 
se partira pouco satisfeito dos procedimentos V 

da Corte de Lisboa. 

Pelo que dizia respeito aos negócios com a ^ 

Corte de Madrid, o Marquez de Pombal lhe 
dissera que estando enfermos os seus dois • 

Secretários, por esse motivo se havia demo- 
rado a reexpedição do correio do Embaixador 
de Portugal em Madrid. M. de Blosset julgava 
que isto era uma astúcia para demorar a * jJi' 
resposta, por que o Marquez continuava no ^ 
entretanto com os grandes armamentos no 
Reino (292). 

Escreve o Conde de Vergennes ao Marquez xn. htô 
de Blosset de novo sobre a satisfação que Por- 

(292) Arcb. do Ministério dos Negócios Estrang, de França , 
vol. CVI da Ck)rre8p, de Portugal , (ol. 154. 
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^ tugal devia dar á Hespanha , e recommenda- 
Ihe que promova por todos os meios que o 
Marquez de Pombal se decida sem demora a 

J$^f^ dar a dita satisfação conforme os Conselhos 
da França e da Inglaterra. c( Dois poderosos 
motivos, diz este Ministro, edois grandes in- 
teresses exigem esta satisfação; um consiste 
em não provocar o resentimento d'ElRei Ca- 
tholico, e o outro de apressar a conclusão da 
negociação, cortando pela raiz as discussões 
existentes ha tantos séculos entre a Hespanha 
e Portugal, por causa dos limites das suas 
possessões na America meridional , o que de 
certo immortalizará o Ministério do Marquez 
de Pombal. Finalmente, que isto seria o maior 
serviço que elle podia fazer á sua pátria. » 

* Que a abertura que o Marquez lhe tinha feito, 

a elle Embaixador, era sem duvida, para 
de uma maneira hábil captar a França com 
esperanças. Que era verdade, que elle Conde 
de Vergennes tinha conhecido muitos Portu- 
guezes sensatos, e entre estes o defuncto 
Cardeal da Motta, primeiro Ministro d'ElRei 
D. João V, que sem querer renunciar á Alliança 
Inglezâde 1703, pensava que nada podia ser 
mais contrario aos interesses de Portugal e á 
dignidade da Coroa do que uma Alliança exclu- 
siva; ElleS consideravão que ter uma só Po- 
tencia por amiga, que era sumetter Portugal a 
uma grande dependência desta Potencia. Que se 
Portugal necessitava da Alliança d'Inglaterra 
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para o auxiliar em tempo de guerra, a amizade 
da França devia ser igualmente útil para 
Portugal, pois era a única que podia desviar a 
Hdspanhà, e mesmo impedila de lhe fazer a 
guerra, o que era (segundo a opinião do 
mesmo Ministro) muito mais profícuo para 
Portugal do que um soccorro ou auxilio sem- 
pre tardio , e nunca gratuito. 

E conclue recommendando a M. deBlosset, 
que fallasse neste sentido ao Marquez de 
Pombal , mas que por nenhuma forma o fizesse 
de maneira a fazer suspeitar que se pretendia 
buscar por esta forma romper a alliança com 
Inglaterra. Que este designio não teria resul- 
tado algum, e que seria querer desviar os 
Portuguezes de seguirem os seus próprios in- 
teresses (293). 



Carta do Marquez de Pombal a M.Walpole, An. í776 
Enviado extraordinário e Plenipotenciário 
d'ElRei d'Inglaterra , em que respondendo ao ^' 
que lhe havia escrito Myldrd Weymouth em 
carta de 16 d' Abril precedente lhe significa 
que o conteúdo da dita carta que fora tam- 
bém o assumpto da que o dito Enviado ex- 
traordinário lhe havia escrito em 30 do mes- 
mo mez d' Abril havia sido por anticipação 



. (298) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang, de Fraaça , 
Yol. GVl da Corresp. de Portugal , foi, 1 j»8. 
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observado no que. havia de mais essencial 
pelas Instrucções enviadas em 17 do sobredito 
mez a Luiz Pinto de Souza para as com mu- 
nicar á Corte de Londres, cpmo elle Embai- 
xador devia de saber. 

Que a de Portugal estava persuadida que 
quando as sobreditas Instrucções fossem com- 
municadas ao Ministério de S. M. Britânica, 
elle se convenceria plenamente da politica con- 
descendente com que o Ministério Portuguez 
havia fechado os olhos não somente á luz do 
fogo de guerra offensiva e pérfida com que se 
havia invadido todo o sul do Brazil no meio da 
paz a mais profunda , logo que se havia pen- 
sado que se podia fazer impunemente, mas 
também ás depredações reiteradas e aos in- 
sultos mais cruéis e ultrajantes, etão notórios 
que se achava fechado o caminho para uma 
paz perpetua em tudo quanto de Portugal 
dependia, e d'outra parte teria a certeza que 
as difficuldades e embaraços por via dos quaes 
tratava o Marquez de Grimaldi de impedir o 
progresso da negociação não erão meras con- 
jecturas, nem discursos se podião responder 
com outros, mas sim uma verdade solida e 
incontestavelmente comprovada com uma lon- 
ga serie de factos, que serião outros tantos 
testemunhos authen ticos em quanto o mundo 
fosse mundo. 

Que uma nova prova disto era a carta de 
Myiord Qrantham de 25 de Março ultimo, 
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pôís que n'ella lhe participava que a Corte 
de Madrid pedia novas satisfações pelo noáo 
tratamento que havião experimentado alguns 
vassallos d'Hespanha que haviãa sido condu- 
zidos do Brazil para Lisboa , e dando-lhe a ver 
ainda uma vez, no cabo de outros muitos, que 
a imaginação do Marquez de Grimaldi era 
uma fonte de pretextos inventados que nunca 
s'estancaria em quanto lho consentissem. 

Que era um facto notório que os Hespanhoes 
de que o dito Marquez havia feito o motivo das 
novas satisfações que pedia, havião sido feitos 
prisioneiros na guerra pérfida e ultrajante 
que o Governador de Buenos Ayres rompera 
em 5 de Janeiro de 1774 pela declaração que 
publicara á testa d'um exercito de seis mil 
combatentes; que a dita guerra não podia 
haver cessado, senão depois da chegada das 
ordens das duas Cortes, que a de Madrid cer- 
tificara haver expedido por sua carta Reyersal 
de 22 de Dezembro do anno passado, e que a 
. de Lisboa não poderá expedir na forma devida, 
por não ter tido a certeza da dita Reversal, 
senão no principio de Janeiro do anno que 
então corria. 

Que elle Marquez de Grimaldi vendo con- 
seguintemente se não podia com a menor 
apparencia de razão queixar-se da prisão dos 
ditos Hespanhoes, tratava de inventar que 
elles havião sido maltratados na viagem; mas 
que os máos tratamentos nunca havião exis- 
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tido, sendo tudo quanto se passara no Brazil 
e em Lisboa pelo contrario. 

Que no concernente ao Brazil o Marquez de 
Lavradio era cartas authenticas que, segundo 
as ordens que expedira, os índios naturaes do 
paiz que se acharão era companhia dos Hespa- 
nhoes forão mandados para sua terra em liber- 
dade e com passaportes gratuitos ; que os 
prisioneiros Héspanhoes havião sido condu- 
zidos de São Pedro do Rio Grande para o Rio 
de Janeiro, e havião sido guardados na ilha 
4as Cobras, para não fugirem; que havião 
sido tratados como os soldados Portuguezes á 
custa do Estado, e mandados para Lisboa em 
diversos navios sustentados pelo mesmo teor, 
e sem pagarem passagem ; que o dito Marquez 
de Lavradio não sè podendo persuadir fosse 
aquella guerra outra cousa mais que um effeito 
da ambição e cobiça do Governador de Buenos 
Avres se tinha determinado a mandar os ditos 
prisioneiros para Hespanha afim de que fossem 
testemunhos oculares que deposessem dos 
insultos pérfidos e insólitos entre as Nações 
civilizadas commettidos pelo dito Governador 
por sua alta recreação, por que sabia reinava 
entre as duas Cortes a boa intelligencia e paz. 

Que pelo que dizia respeito a Lisboa , toda 
a gente havia visto e estava vendo que logo que 
forão ali chegados os prisioneiros, havião sido 
gratuita, immediata e successivaraente postos 
em plena liberdade para voltarem para sua§ 
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terras, quando iiaquelle porto entrarão os 
Navios N. S. da Piedade e Santa Rosa em 25 
e 27 de Janeiro. 

Que os ditos navios tendo entrado no porto 
de Lisboa no tempo em que o Secretario d' Es- 
tado da repartição da Marinha Martinho de 
Mello e Castro se achava em Salvaterra; os 
despachos concernentes aos prisioneiros ha- 
vião sido enviados com outros muitos á pessoa 
encarregada da visita dos navios a qual man- 
dara pôr em custodia na prisão os ditos pri- 
sioneiros, por não saber o que devia fazer 
delles. Que tendo os ditos presos sido dirigidos 
ao Marquez d'Almodovar, este o fizera saber 
a elle Marquez de Pombal por um bilhete do 
1° de Fevereiro; bem que visse claramente 
que erão os sobreditos presos alguns subal- 
ternos do destacamento batido em 3 de Janeiro 
de 1774 pelo Commandante Portuguez Rafael 
Pinto Bandeira na occasião em que vinhão 
tomar de sobresalto o forte do Rio Pardo, e 
investir ás occultas com os Portuguezes, os 
mandara pôr em liberdade. 

Que se podia pois mostrar com toda a evi- 
dencia que nunca houverão taes máos trata- 
mentos, que a bondade e magnanimidade 
d'ElRei seu Amo erão notórias, que se ella 
soubesse que em seus domínios se commettião 
acções tão barbaras puniria com a maior 
severidade os autores delias, não somente em 
attencão a ElRei Gatholico, mas também em 
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consideração do que a si mesmo devia, á sua 
Dignidade e Real clemência (294). 

An. 1776 Oíficio de D. Vicente de Souza Coutinho para 
Luiz Pinto de Souza, em que lhe significa que 
o Marquez de Pombal veria o que havia de 
novo na Corte de Pariz, e também o quanto 
convinha o ter-se differido o conhecimento da 
carta que se havia dirigido a Madrid. Que nos 
negócios daquella natureza era mister não 
precipitar os passos e mediFos, segundo as 
regras da mais escrupulosa prudência (295). 



An. 1776 Despacho do Marquez de Pombal para D. Vi- 
cente de Souza Coutinho, Embaixador de Por- 
tugal na Corte de Pariz, no qual depois de lhe 
significar que ficava entregue de seus oíBcios 
de 16 e 24 d'Abril antecedente lhe diz que a 
tudo havia anticipada e categoricamente res- 
pondido em conformidade com o parecer do 
Ministério Francez pelos Despachos que lhe 
dirigira em 17 e 26 do mesmo mez, pelos 
' papeis que o Enviado extraordinário Luiz 
Pinto de Souza lhe devia ter participado, e 
ultimamente pela resposta que lhe havia feito 



(294) Archivos da Embaixada de Pariz. 

Este documento foi communicado por copia a D. Vicente de 
Souza, Embaixador em Pariz. 

(295) Archivo da antiga Embaixada de Portuga] era França. 
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cm 7 do corrente ao seu officio de 10 d' Abril 
e documentos que a elle havião sido ap- 
pensos. 

Que a isso devia accrescentar que reflectindo 
nos judiciosos CApedierites que a elle Embaixa- 
dor bavia suggerido M. de Vergenues pelos 
mesmos termos que o Ministério de Londres se 
bavia explicado com o Enviado extraordinário 
Luiz Pinto de Souza, entendera que o principal 
objecto daquella conjunctura não consistia de 
nenhum modo em convencer o Marquez de 
Grimaldi, que por si mesmo se achava super- 
abundantemeiíte convencido, mas unicamente 
em o desarmar de todos os pretextos com que 
procurava subtrabir-se á convocação e aber- 
tura do Congresso de Pariz, que assim elle 
Marquez de Pombal havia adoptado e posera 
para logo em pratica os judiciosos termos que 
havião sido apontados por ambas as Cortes 
Mediadoras, como ião deduzidos na Minuta 
da nova Memoria por elle assignada, que 
acompanhava aquelle despacho, Memoria que 
faria cessar Iodas as duvidas que na Corte de 
Pariz como na Corte de Londres se havião 
suscitado contra as puras e sinceras intenções 
d'EIRei, seu Amo. 

Que em ordem ao referido fim mandava 
aberta e com sello volante aquella carta e a 
minuta da Memoria nella inclusa ao Enviado 
extraordinário Luiz Pinto, para que proce- 
dendo com a mesma coberencia e attencão, e 
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ébrando elle D. Vicetíte de accordo comiMItil 
com o dito £nviado podesse a dita Memoiaá 
ser por ellecommunicada aMylordWeymouth, 
e por este a M. de Sáint Paul para a participar 
á Corte de Pariz (296). 

ISiiioAt Despacho do Marquez de Pombal para D. Vi- 
cente de Souza Coutinho, Embaixador de Por- 
tugal , em que lhe significa que quando rece- 
bera o seu officio de 24 d'Abril antecedente 
já sabia que se havia procurado surprender a 
credulidade d'ElRei Catholico com as impos- 
turas que M. de Vergennes participara confi- 
dencialmente ao dito D. Vicente. 

Uma das quaes fora que o Governo Portu**- 
guez havia mandado pôr em armas todos os 
auxiliares e ordenanças. O que era não só 
impostura, mas também ignorância do que 
se costumava praticar em Portugal, pois que 
somente depois de declarada a guerra, e 
quando a necessidade assim o podia e que se 
recorria aos ditos auxiliares e ordenanças, 
porque de outra sorte fícarião os campos pri- 
vados d'agriculturas , e as cidades e villas 
d'artifices. 

Que a seguqda impostura consistia em se 
l^r alevantado que se havia feito destacto 
4pstos jiivançados por todas as fronteiras, sendo 

(J{96) Archiros da EmWxada de Pariz. 



t 



- 227 — 

jyi^^pa^ ditas fronteiras nao tinha havido a 
llimior alteração, achando-se todas como iio 
tempo da mais profunda paz, nao se tendo 
accrescentado cora um só soldado as guar- 
nições das praças. Pelo contrario na de Badajòs 
e da Conceição e Cidade Rodrigo é que tinhão 
e ião entrando muito mais tropas Caste- 
IbMtas. 

Que o que na verdade se havia feito era pro- 
var contos competentes fornecimentos as duas 
praças d'Aln)eida*e d'Elvas, e mandar para a 
do monte dç íí» Sí da Graça vulgarmente cha- 
mada de la Lippe ultimamente acabada a ar te- 
lharia que ainda lhe faltava, e mandar -se 
recrutar em algum mas não em todos os regi- 
mentos. 

Que a final tudo aquillo se reduzira a pra- 
ticar o Governo Portuguez em sua casa cofn 
grande moderação o que qualquer particular 
podia e costumava fazer com sã economia sem 
que dejla resultasse a seus vizinhos motivo de 
queixas. 

De sorte que se havia conservado nas fron- 
teiras a mesma paz, harmonia e quotidiano 
trafico entre os vassallos das duas Monarphi^s 
confinantes sem alteração nem quebra al- 
guma. 

Que pelo contrario em Hespanha é que se 
havia feito depois de muitos mezes mais do* 
que a Portugal pretendião imputar. A saber : 
muitas e numerosa^ promoções de Officiaes de 
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mar e terra, de rectutaô sem guardar píl vi-- 
legio algum , e muitos e consideráveis ailBèh- 
mentos no Ferro], Gadiz e Carthagena, oomo 
erao notórias. , 

E pois de nada disto se havia queixado Por- 
tugal, como é que se queixava a Hespanha de 
que Portugal mandasse para as suas praças 
os fornecimentos que aliás erao do costume 
mandarem-se reformar e reforçar todas as 
primaveras. Que aquella queixa não era nova 
na Corte de Hespanha, como já se vira nos 
seus Manifestos dos mezes de Marco e Abril do 
anno de 1762 : queixar-se de qiie os Portu- 
guezes se houvesse/íi prevenido para se def- 
fender quando ella os havia atacado, e o 
mesmo havia acontecido na guerra que havia 
declarado no sul do Brazil nos principios de 
Janeiro de 1774, accusando aos Portuguezes 
de aggressorespor os nâo ter achado ali iner- 
mes e indefesos. 

Que tudo aquillo havia elle Marquez de 
Pombal feito claramente ver a M. de Blosset 
em uma conferencia que com elle tivera 
aquella manha, e que o mesmo podia D. Vi- 
cente certificar ao Ministério de França (297). 



An. 17T6 Memoria appensa ao officio do Marquez dç 
Bombal da data supra em que o dito Ministro 



^ declara: 



(?97) Archivos da Embaixada de Parií. 
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QueEIRci seu Amo havemlosido iiiforniatlo, 
depois das respostas que em data de 17 d'AI>iil 
próximo passado dirigira ás Cortes de Pariz e 
de Londres, de que por parte da de Madrid se 
acabava de apresentar no meio da negociação 
pendente sobre as Mediações das mesmas 
sobreditas Cortes, unia nova Queixa fundada 
em noticias posteriores á expedição das ordens 
que no mez de Dezembro do anno que havia 
passado e no de Janeiro do que então corria, 
havia expedido aos seus Generaes do sul do 
Brazil para suspenderem todo e qualquer acto 
d'hostilidade, e desejando remover pelo que 
lhe pertencia, tudo o que podia servir de 
embaraço á abertura das Negociações díi mesma 
mediação, e mostrar pelo meio mais signifi- 
cante os seus sinceros e positivos desejos orde- 
nou S. M. ao seu Embaixador que em termos 
enérgicos declarasse em seu real nome : 

Que a sua dita Magestade sempre haviSo 
sido mui sensíveis todos e quaesquer successos 
de que chegarão e podem chegar noticias 
posteriores á expedição das sobreditas ordens 
de Dezembro e Janeiro como diametralmente 
contrários á sinceridade de seus positivos de- 
sejos. 

Que reprovava e reprovaria tudo o que po- 
desse ser encontrado com aqnelles seus ver- 
dadeiros princípios, e pureza das suas sobre- 
ditas ordens. 

Que da mesma sorte por conseguinte repro- 
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varia , não só todos e quaesquer excessos qoe 
podião ter acontecido na execução delias , íètn 
limitação alguma de casos otí de tempos, mas 
até tudo o que podia vir nBo só á noticia , mas 
áté á imaginação da sobí^editá Magestade com 
a menor sombra ou apparencia de ofifensa. 

Que na certeza do referido tornava a confir- 
mar qiie mandaria satisfazer qualquer damnó 
de interesses particulares qúé tivesse havido 
conforme todos os princípios da justiça ná 
evidente certeza de que S. M, Catholica não 
deixaria de praticar o mesmo em iguaes casos, 
e que finalmente, sempre coherente com aô 
primeiras exhíbições, mandaria repor tudo o 
que Se houvesse innovado no sul do Brazil no 
mesmo estado sem limitação ou reserva al- 
guma (298). 

An. 1776 Em outro Despacho datado deste día^ o 
Ministro' Francez escrevendo ao Marquez de 
Blosset lhe recommenda novamente o negoeid 
da satisfe^o que Portugdí devia dar á Hespa- 
nha, afim de eviter qnè, fitRei Catholico a 
tome por suas raibs. Ordena o Ministro ao 
Embaixador que faça estas ponderações ao 
Marquez de Pooíi^l, e xonclue justificando 
j>. Fi^ncisco Inntioeiício ide Sottza, nosso £m- 
lÍpatit»dor em Maxirèá;^ por 4er entregado ao 

■ Iá' ■ i ■ ■■ ' ■ ■' 

(298) Ârchiyos da Legação de Pojrtugal em Pariz. 
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Marquez de Grimaldi a Memoria contendo as 
propostas da nossa Corte (299). 



O Marquez de Blosset dá conta á sua Corte -^i^Y* 
de que na conformidade das ordens que reccr- 
bera, acabava de ter uma conferencia com o 
Marquez de Pombal. Que este Ministro lhe 
respondera , « que elle vinlia pregar a um con- 
» vertido, que tinha entrado completamente 
)) nas vistas das Cortes de Pariz e de Londres, 
»e que no dia 12 deste mez tinha feito partir 
» para Londres as respostas que as duasCòrtes 
M esperavao , m quaes tendiao a acabar comias 
n diíiiculdades existentes , e que demoravSo )a 
M abertura do Congresso. As ditas respostM 
»consistiao em diversas peças justificativas 
» contendo os oíferecimentos da parte de Por- 
» tugal relativamente á satisfação pedida pela 
» Hespanha. » 

O Embaixador accrescenta, que o Marquez 
lhe ficera uma traducçao das ditas peças. 

Participa em seguida M. de Blosset , que 
neste mesmo dia escrevia ao Marquez d'Ossun , 
commuaicando-lhe que as ilitas respostas 
tínhao partido por Fia de Londres e de Versa- 
lhes. Segundo o mesmo Embaixador a lifi»- 
guagem do Marquez nufic» ftra ISo pad^kn 



■i 1 1 



(299) Aroh. áo Uinisterío d<» Negoeim Estrang. de Fjmça, 
Tol. GVI da Corresp. de Mrtagai , foi. 160. 



— 230 — 

varin , nào so toflos e quaesquer exce*" ~ 
]jol:rio ter ncr.ufecido na execução c^ .,- 
limiiacSo alirujua ile casos ou de t'^ 
até tudo o que podia vir não só ' ■ ^ 
atô á imaninacào da sobredita c '^ 
a rnenol sombra ou apparen 
Oue na certeza do referir' „ 
mar que mandaria satisf? 
de irjteresses particular ; ? 
conforme todos os r -' '' 

f\:deijte certeza de 

1 • -1 .- ^ ^jte de Souza 

deixaria de praticr **" 

e que finalmenf oouza seu collega 

primeiras exhi' '^ refere que estando 

que se houve ^^ *^^^S^%'*'* ^^^kt^ 

n^^cr»^ ^«f O officio delle Luiz Pinto de 

mesmo est . . . 

euma '29' •'** *"'^™ ^^ demais papeis inclusos. 

^t^*ra acertado mostrar a M. de 
. '^ i minuta da Memoria, afim de 
An. 1776 Er ,1- .je a acharia suíficien te. 

Mi* •-» J^ueile Ministro lera o original e a tra- 



ã^' 






P * j qual julgara imperfeita^ como com 

fxi <***» "^^ ^ P^'^ impropriedade dos 

^^ciKUO também pela dureza das phrases ; 

^t^»«ra o que se supprimira, e o que se 

^^cc^'<etitára , e espera que com pouca alte- 

^jli^ poderá passar^ que era o essencial do 

■^^i|jtfio> O ponto estava em que se nao fallasse 



^' Aroh. do Miabterío (los Negócios Estrang. de Franca. 
vH. ^^^ ^^ Corresp. de Portugal, foi. 161. 
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como ii^sta transacção. Que além dissa o 
mesmo Ministro se desculpara de não ter ainda 
podido responder sobre o negocio da costa de 
-Guiné, mas que logo que o Conselho d'ultra- 
mar desse o seu parecer, élle nao tardaria em 
responder. 

Conclue dizendo que o Marquez estava tao 
preoccupado com os negócios do Brazil que 
parecia até nao pensar nos Jesuitas (300). 



A»; m« Officio do Embaixador D. Vicente de Souza 

Maio 15 

Coutinho para Luiz Pinto de Souza seu coUega 
em Londres , em que lhe refere que estando 
no dia antecedente em Versalhes lhe entregara 
« M. de Saint-Paul o officio delle Luiz Pinto de 
' 10 daquellemezcom os demais papeis inclusos. 
Que lhe parecera acertado mostrar a M. de 
Vergennes a minuta da Memoria, afim de 
saber se elle a acharia sufficiente. 

Que aquelle Ministro lera o original e a trã- 
ducção, a qual julgara imperfeita, como coda 
eífeito era, nao. só pela impropriedade dos 
termos como também pela dureza das phrasea^ 
approvára'o que se supprimíra, e o que se 
accrescentára, e espera que com pouca alte- 
ração poderá passar > que era o essencial do 
áiegocio. O ponto estava em que se nSo fiatl lasse 



. (300) Ârcb. do Ministorio <1<m Negócios Estrang. de Franca , 
rol, GYI da Corresp. de Portôgal* foi. 161. . 
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DO castigo dos Officiaes, que liò sentir delle 
D. Vicente era uma matéria mui delicada na- 
quella occasiSo. Que dentro de dois dias lhe 
escreveria d'uma maneira positiva, servindo 
aquella carta somente para seu conhecimento. 
Que no que tencionava escrever ao Marquez 
de Pombal lhe não fallaria na Traduccão por 
ser escusado, e por saber por experiência a 
diíTiculdade que havia de escrever cora pureza 
em lingua estrangeira; pois havia quinze 
annos que se applicava áquelle estudo, e todos 
os dias se envergonhava do quanto ignorava 
(301). 

Despacho do Conde dcVergennes ao Marquez * 
de Blosset, dizendo-lhe que a Memoria que o 
nosso Embaixador em Pariz, D. Vicente de 
Souza, lhe tinha entregado a elle Ministro 
sohre a satisfação que a Corte de Portugal se 
propunha dar á Hespanha , lhe parecia mui 
magra; que se não encontrava nella uma pa- 
lavra de desapprovação do que tinhão praticado 
os Officiaes Portuguezes na America. 

Passa depois o dito Ministro a communicar 
ao Embaixador que ia propor a D. Vicente de 
Souza que insinuasse ao Marquez de Pombal 
que lhe parecia conveniente que elle encarre- 
gasse o Embaixador de Portugal em Madri(i 
de tratar do que restava a regular para satis- 

|!)01) 4rchi>o da anli^ft Embaixada em França. 
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fazer a S. M. Calliolíca , e isite d'accordo com 
Lord Graiithatxi. 

Que eile Minfístro encarregava o Embaixador 
de França em MadHd de fazer diligencias para 
penetrar qottes erSo AS Ti^dadciras intenções 
de S. M." Cathblica, para o Embaixador de 
Portugal poder entSo entregar uma declaração 
satisfatória, para se evitar que este Diplomata 
desse tal passo sem saber previamente , que 
seria bem recebida a dita declaração (302). 
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An. I7T6 Officio de D. Vicente de Souza Coutinho para 

Maio 22 . . 

O seu collegaLuiz Pinto, Embaixador de Por- 
tujgal em Inglaterra, em que lhe participa que 
na sexta feira antecedente ás oito horas da noite 
recebera caiija de M. de Vergennes com aTra*- 
" ducçao da Memoria, de que lhe remeltia ^opia, 
e que aquelle. Ministro lhe pedira que ante^ 
de expediam fosse a Versalhes , onde ejle toi>- 
aára no jsabbado , e que M. de Vergea^es Ibe 
dissera : q&e nao sabia positivamente o género 
de satisfação que S. M. exigia porque igiior- 
rando qifaes fossem as intenções da Gérte de 
Portugal não se atrevia a sondar sobre aquelle 
ponto a de Madrid : porém que via com peou 
que o animo d'EIIlei Catholico ae ia inflam- 
mando cada vez mais, que marcba^i^o tropas 



(302) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
;\1J vol. CVI da OòfT^sp. de Portugal, fdl. ÍG9, 
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para as suas fi^téirâsve quede i^^^ momento 
a oiitro sertí t(|ue^'€llès Ministros àé França o 
podessem indr|)èdir se dédàraria k guerra. 
Que naquel la critlÉíl ti^èíitínstinttía proposéra 
EIRei seu Amo d tí%tdièti!fe qúfe lhe parecerá 
mais oppõrtuno, e qtHê apróvhtidtti-òtr dito Mo- 
narca, escréVera a M. d'Óásutíi álitôlr!sanda-o 
a seguir aquelle caminho, ho câiso que d 
Marquez de Pombal nSo tivesse nellfe diffieul- 
dade. Que na mesma occasiao se ordenaí*a a 
M. Garnier de o propor a Mylord Weymouth , 
qiie concluirá emfim o Ministro por estas 
formaes palavras: (f No estado presente das 
cousas, se a Corte de Lisboa está disposta á 
dar uma satisfação á de Madrid, seria pata 
desejar que a primeira autorisasse ò seu Em- 
baixador em Hespanha que concertasse com ò "^ 
Marquez fl"Ossun e Mylord Granthan a decla- , 
raçSò satisfactoria , afim de a nSo apresentar, 
stw certeza de ser agradável ; que áqúellà 
marcha seria mais simples que a de continuar 
a negociação preliminar pelo rodeio de Londres 
e Pariz : tanto mais que elle nãe se poderia 
encarregar da Memoria, sem primeiro con- 
sultar aquelia Corte, o que pedia um tempo 
infinito. Que não obstante que S. M.Christia- n 
nissima tivesse empregado os seus bons offi- 
cios , por que aquelle comprimento padecesse 
menos embaraços, não podia de tão longe 
prever, nem prevenir o successo ; que não 
tomprehendia como o Gabinete Portuguez se í 
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negava a ofifórecer o castigo dos OíFiciaes , cas- 
tigo de pura formalidade que não compro- 
niettia, nem o decoro do Principe, nem a 
fortuna daquelles particulares^ que immedia- 
tamente se podiao elevar a maiores empregos; 
que aquella apparente demonstração de des- 
agrado não devia comprehender o Vice-Rey, 
que mandara relachar os navios, logo que 
soube pertencião ao commercio. » Que o dito 
Ministro lhe aconselhara de expedir um cor- 
reio em direitura a Lisboa, porque a impor- 
tância do negocio não soffria as contingências 
do mar, e que a satisfação que então era ho- 
norifica, vindo Hespanha a pediFa seria 
incompativel com a Dignidade da Soberania. 
E accrescenta o Embaixador, que a França 
não desejava a guerra, nem as suas finanças 
lhe podiao proraetter grandes vantagens^ 
porém que o Ministério não tinha bastantes 
forças para resistir ás violências do Pacto de 
Família (303). 



An..i776 OfiBcio de D. Vicente de Souza Coutinho para 
Luiz Pinto de Souza, Embaixador de Portugal 
em Londres, significando-lhe que depois de 
haver despachado o correio tivera uma con- 
ferencia com M. de Vergennes que jantara em 
sua casa, não os havendo ElRei recebido em 



(303) Ajrcbivo da antiga Embaixada de Portugal em França^ 
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Versalhes. Que no officio que dirigia ao Mar- 
quez de Pombal veria elle Luiz Pinto o estado 
das cousas, e o frueto que se podia tirar de 
um cumprimento de pura civilidade : que 
como ]he parecera que o ponto mais delicado 
seria o do castigo do Vice-Rey procurara com 
algum artificio eximiFo de semelhante desar, 
e que se não estava longe de sair de tão arris- 
cado passo y convipdo o Marquez de Pombal 
no plano que se propunha (304), 



Nesta data participa o Marquez de Blos^et 4g;,^*yg« 
ao Conde de Vergennes que as ordens que * 
tinha pedido ao Marquez de Pombal para fa- 
cilitar as observações hydrographicas do Ca- 
valheiro Borda na costa occidental d'Africa 
ainda não havião sido expedidas, e concluía 
dizendo que a nossa Corte neste ponto das 
colónias estava ainda afferrada aos mesmos 
prejuizos de ha 100 annos (305). 



Officio de Luiz Pinto de Souza , Enviado An. tm 
extraordinário de Portugal em Londres, para 
D. Vicente de Souza Coutinho, Embaixador da 



(304) Archívo da antiga Embaixada de Portngal em França. 

(305) Arcb. do Ministério dos ISegocios Estrang. de França, 
vol. GVl da Corresp. de Portugal , foi. 170. 

Sobre o Gavalbeiro Borda , veja-se a Biographieuniverselle^ 
T.V,p. 151. 
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mesma Górteem l^a^viz, dizendo que se admirara 
de que o Ministério Francez lhe não tivesse 
respondido nada acerca dfis suas condições 
preliminares que a Hespanha proposera para a 
admissão do Congresso ; a saber: a da resposta 
á Memoria de D. Francisco Innoceucio e a do 
termo fixo de seis mezes. 

Que pelo que dizia respeito ao Ministério 
Inglez era o dito Ministério de parecer, que o 
emprego do tempo e sua duração conforme o 
requeressem as circumstancias era da compe- 
tência das duas Potencias Mediadoras ; e pelo 
que tocava á Memoria, uma vez que ella não 
tinha sido approvada pela Corte de Lisboa, 
mas antes rejeitada ficava sendo nulla, e por 
consequência vã toda a resposta, por não 
haver para ella objecto. 

E com estes fundamentos tinha para si o 
dito Ministério, que as duas condições acima 
referidas não podião servir de pretexto para 
se evadir o Congresso com novas negociações 
e demoras, e estava determinada a repetir 
as mesmas condições e sustentai'as por cujo 
motivo elle Luiz Pinto assentava que seria 
muito para desejar que o Ministério Francez 
se explicasse claramente com a Corte d'Hes- 
panha sobre aquelie assumpto e lhe fizesse 
vera deformidade de inventar pretextos no- 
vos, achando-se satisfeita. 

Que a referida Corte de Madrid fora quem 
proposera o arbítrio , e que excogitar refervas 
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ao seu próprio projecto depois delle ter sido 
admittido^ seria offender o caracter da Me-^ 
diaçao que se havia elegido. Finalmente que 
era provável que a Corte de Lisboa, respon- 
desse que estimaria ver concluido o Congresso 
não em seis mezes mas em dois ; porém que. 
não podia prescrever leis em um litigio eps 
que não havia de ser juiz, mas tão somente 
parte, e que se sujeitava inteiramente ao 
arbitrio das duas Potencias Mediadoras (306). 



Officio de Luiz Pinto de Souza, Enviado ad. n?* 
extraordinário de Portugal na Corte de Lon- \, • 
dres para D. Vicente de Souza Coutinho, Em- 
baixador da mesma Coroa nada Pariz, em que 
lhe participa que conferira comLord Wey- 
mouth a matéria do Despacho delle D. Vicente, 
e que aquelle Ministro entrara sem diíficuldade 
no espirito das razões do Conde de Vergennes, r 
e assentara que a clausula por elle inserta qa 
traducção da Memoria era essencial para fixar 
a idea d'uma satisfação, assim que elle Luiz 
Pinto não duvidava que a forma da dita Me- 
moria seria approvada pela Corte de Lisboa. 

Que também se conformara o referido Mi- 
iiistro com o projecto de M. de Vergennes , e 
naquella conformidade havia escrito para 
Madrid e Lisboa, sendo aquelle sem contra- 

(306) Archivos da aiztiga Embaixada de Pariz. 
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dicção o caminho direito para 96 chegar aos 
fins. 

Que todavia restava a terrível difficuldade 
dos Castigos, idea que devia parecer bem feia ao 
> Ministério de Lisboa : que não tinha instruc- 
gSq alguma pela qual estivesse autorisado para 
apreciar a probabilidade ou improbabilidade 
do successo'(307). 

An. 1776 Despacho do Conde de Vergennes a M. de 
Blosset, dizendo-lhe qué ElRei d'Hespanha 
tinha ficado muito penhorado pela resposta 
. ' satisfatória que ElRei de Portugal tinha dado 
acerca da esquadra Hespanhola, mas* que isto 
não modificava de nenhum modo o negocio da 
satisfação pedida (308). 



An. i7T« Ofíilíio de D. Vicente de Souza Coutinho^ 
Embaixador de Portugal , para Luiz Pinto de 
Souza ^ seu collega na Corte de Londres, em 
que lhe participa, que recebera pelo correio 
que lhe expedira as duascartas de que o encar- 
regara justamente com o maço para o Conde de 
Vergennes. Que passados alguns dias fôra ter 
com aquelle Ministro, e o achara instruido 
do que elle Luiz Pinto lhe havia communicado 



(307) Archivos da Embaixada Portngneza em Pariz. 

(308) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
fo\. GVI da Corresp. de Portugal, foi. 173. 
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e satisfeito de que a Corte de Londrrs tivpsse 
adoptado o seu projecto. Que clle Luiz Finto 
veria no Officio que elle D. Vicente dirigia ao 
Marquez de Pombal a resposta aos pontos que 
lhe causavão mais diíTiculdaJe, e que na eopia 
d'outro que dirigia em direitura a Lisboa 
acharia iguabnente uma confirmação do que 
desde o principio lhe expusera; e accrescenta 
que era certo que S. M. Fidelíssima não podia 
desapprovar aquelte facto sem uma Hgeira 
demonstração de desagrado a respeito dos au- 
tores delle , por que aliás desapprovaria aquillo 
mesmo que ordenara, o que era incompativel 
com o decoro da Magestade. Que aquelle cas- 
tigo que só dizia respeito aos Officiaes sub- 
alternos se propunha unicamente por civili- 
dade, sem desígnio, nem obrigação tfe execu- 
taro. Que tal era o seu sentir naquella matéria 
e o que se lhe offerccia a dizer naquella occa- 
BiSo (309). 

Oíficio de Luiz Pinto de Souza , Embaixador ^ 
de Portugal em Londres, para D. Vicente de 
Souza Coutinho, que com o mesmo caracter 
residia na Corte de França, remettendo-lhe os 
despachos cliegados de Lisboa. Pondera que 
supposto o ultimo expediente que se acabava 
de tomar de terminar-se a negociação de Corte 

(309) ArcblTOt dn intifta Embalsada de Porluf^al em Prinça. 
VIU, • (fl 
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a Corte, reputava de pouco frticto respeito ao 
Ministério Francez o novo projecto de Me- 
moria assignado pelo Marquez de Pombal, por 
estar persuadido que o dito Ministério nao 
havia de querer incumbir- se por muitas razões 
de transmittiro , e que era natural procedesse 
^ <^herente cora a sua ultima resposta. 

Porem que por não faltar com as instruccões 
que tinha sobre aquelle ponto apresentara a 
Mylord Weymouth a traducçao da dita Me- 
moria revestida com a sua firma , e lhe reque- 
rera transmittisse a matéria delia a M. de 
Saint-Paul para que depois de concertada po- 
des&e o dito D. Vicente apresentar a versão 
delia a M. de Vergennes; que não sabia ainda 
o que Lord Weymouth obraria sobre aquelle 
particular por não ter tido occasião de ver-se 
com elle, por se ter elle Luiz Pinto achado 
doente (310). 

Au, iw Carta instructiva do Marquez de Pombal 
r^^^ para D. Francisco Innocencio de Souza Couti- 
nho, Embaixador de Portugal em Madrid, na *' 
qual lhe significa que a resposta do Marquez 
de Grimaldi dada a elle Embaixador em 21 de 
Março do mesmo anno, lhe chegara as mãos 
^ depois de elle haver communicado ás duas 
Cortes de Pariz e de Londres a Carta e a Me- 
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moria que elle D. Francisco Innocencio havia 
dirigido èm 17 do mesmo mez^ á Corte de 
Madrid, expressando-lhe que ElRei.de Por- 
lúgal estava persuadido qiie o rtiais seguro 
meio que sé podia empregar para cessar a 
discórdia entre os Governos respectivos dq 
sul do Brazil e de Buenos Ayres era o de pro- 
curar a mediaçSo d'ElRei de França e de In- 
glaterra n'um Congresso que se faria em 
Pariz. 

O respeito devido aquelles Monarcas não . ií. 
sofFrendo que se fizesse a menor in novação 
sem se haver primeiramente dado communi- 
cação ás duas respectivas Cortes, cujos officios 
se acbavão em suspensão^ ElRei seu Amo havia 
ordenado que a resposta de M. de Grimaldi 
fosjse entregue ás duas sobreditas Cortes, afim 
de que se podesse continuar a negociação 
d'uma maneira luminosa e sem precipitação. 

Que ambas as Cortes Mediadoras vendq que 
as hostilidades da guerra local entre os sobre- 
ditos dois Governos do sul do Brazil e de 
Buenos Ayr^s não podião ter cessado i^enão 
depoÍ3 que tivessem chegado as ordens que se ^ 

havião expedido para a suspensão delias , jul- 
garão que as ditas hostilidades se não devião 
exteuder á captura dos navios da Europa per* ^ 
tencentes ao commercio da praça de Gadiz; 
que as presas que os Com mandantes Portu- 
guezes havião feito erão irregulares ; que nisto* * 
elles haviãQ excedido as tirdeiít i(l{e fan^iia y 
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recebido. Que por conseguinte elle Embai- 
xador devia togo que recebesse aquelle Despa- 
cho e a Memoria que o acconipanhava conferir 
com os Embaixadores das Cortes Mediadoras 
e depois de ter convindo com elleados termtos 
da Memoiúa, tomando toda a cautela de senão 
aventurar a que ella fosse rejeitada, o que 
poria as cousas em peior estado do que estavão 
e fazer ao Marquez de Grimaldi um ofTicio curto 
com a remessa da Memoria sem mais expU- 
cações nem reflexões (311). 



Luiz Piuto que ficava de posse das suas de 7 e 
11 do corrente, bem como de três officios do 
Marquez de Pombal com a minuta da Memoria. 
Que como naquelle dia não podia ver a M. de 
Vergennes, que se achava em Marly para onde 
ElRei de França se havia retirado por se achar 
o Conde d'Artois com sarampo, não lhe podia 
responder cathegoricamente, porque era mister 
que primeiro tivesse conferenciado com aquelle 
Ministro e com M. de São Paul, o qual lhe pa- 
recia não estava ainda inteirado da substancia 
dos dois últimos officios. 

Que elle todavia presumia que S. M. Chris- 
tianissima não havia de mudar do projecto 
mencionado nas ultimas relações, sendo certo 



(SM) ^rchivM |1b Ript>aÍ;;gLd« de ParÍK. 
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que passando aquella negociação preliminar 
pelo canal dos Embaixadores das duas Poten- 
cias se conseguia o mesmo flm e se enchiSo as 
mesmas vistas. Que lhe pesava não viesse 
aquella Memoria antes da primeira por ser no 
seu sentir mais própria a fazer cessar a dis- 
puta ; que ella lhe parecera concebida nos ter- 
mos mais doces e decorosos, e mostrava a mão 
doartifice (312). 



Segunda carta do Marquez de Pombal para An. mu 
D.Francisco Innocencio de Souza Coutinho. 
Embaixador de Porluga! em Hespanha, de que 
se mandou copia a D. Vicente de Souza, Em- - 
baixador em Pariz, para elle depois de a man- 
dar traduzir a apresentarão Ministério Fran- 
cez. Expressa-se o Marquez nesta carta da 
maneira seguinte : Que posto que havía enten- 
dido pelas communicacões dos Ministros de 
Pariz e de Londres que era natural que a 
Memoria de que elle Marquez mandava a mi- 
nuta a D- Francisco Innocencio produzisse o 
desejado effeito fazendo desapparecer o inci- 
dente preliminar que servira d'obstaculo á 
aceitação e abertura doCongresso; e posto que 
os discursos do Marquez deGrimaldi que elle 
D. Francisco Innocencio lhe havia transmittido 
em sua carta de 24 de Março passado encer- 



(31!) ArchiTO dn antiga Embaixada dePortngal em França. 
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rasse certa confirmação daquella esperança^ 
com tudo como sabia que havia quem o tinha 
para si que ElRei GathoHco havia de querer 
que a dita Memoria fosse mais completa e en- 
cerrasse o ofFerecimento do castigo doiluarda- 
costas que e£Peituára as presas, e que a intenção 
4'ElRei seu Amo era que o dito incidente fosse 
removido do modo que mais agradável lhe 
fosse em tudo quanto podesse concordar com 
decência, passava a acautelaUo para o csuso 
em questão. 

Advertindo-lhe que na supposição que tal 
acontecesse elle Embaixador deveria commu- 
tticar ao Conde d'Ossun e a Mylord Grantham 
aquella segunda carta, signiíicando-lhes que 
se achava autorisado a convir, que tirando-se 
dú § 4* da dita Memoria a primeira palavra 
Finalmente e transpondo -a para o começo 
d'iim 5** § fosse este concebido nos seguintes 
termos: 

« Finalmente ElRei Fidelíssimo ^ara dar 
)) uma prova mais evidente dos mésnios 
)Y desejos de que está penett^do, bem que 
» fosse informado que o Vice-- Rei Marquez 
» de Lavradio no tempo que mandara pôr 
'» em liberdade os navios Hespanhoes que 
» haviSo sido tomados , reprehenderá séve- 
tf'- ramente os €ommandantes qUe o fizerão 
» contra as suas ordens, todavia sendo issa 
)r 4o agrddo de S. iVL Catholica lhe òíferece 
» de DOYQ cas|tigar os .ditos Commçndantes 
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» com tnais authenticidade e rigor (3<5)^» 
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Despacho do Marquez de Pombal P^^a.An. trie 
"• D. Vicente de Souza Coutinho, Embaixador 
-» de Portugal em Pariz, em que lhe significa que 
• *^ha vendo cessado todo perigo de equi vocação, . . . 
e vendo-se que os sentimentos e próposiçõ^ n » 

d^ElRei d'Inglaterra commun içadas por Lord 
Weymouth ao Enviado extraordinário LuÍ35 
t^into de Souza erSo as mesmas idênticas que 
M. deSaint-Paul havia ponderado a elle Em- / • 
baixador, constando-lhe que o sobredito Mo- 
narca seguia em tudo os mesmos idênticos 
pareceres d'ElRei Ghristianissimo o levara a 
presença d'ElRei seu Amo, e recebera delle 
ordem de responder-lhe o seguinte : 

Que antes de se explicar com M. de Ver- 
gennes Hò concernente aos merecimentos de 
negociação de interesse devia significar ao 
dito Ministro para o pôr no conhecimento 
d'ElRei seu Amo, que não havia escapado á 
penetração e comprehensão de S. M. Fidelis- 
sima um SQ ápice dos delicados meios e modos ; . 
com que S. M« Ghristiaoissima lhe h^yia fòito ^^ 
perceber os officlos de sua estimabilissima 
amizade 9 e que elle esperava mostrarão dito 
monarca que não só não era insensível §0^'^ ^* 
sobreditos oíBcios^ m^B t^mb^m que por ettm 

(313) ArchiTOf da £mbaiz(^^a4e Pms;. 
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fora t5o penetrado que desejaria fazer ver que 
era reconhecido. 

£ passando aos merecinaentos da escabrosa 
negociação que se achava pendente, passa a 
dizer-lhe que não podia explicaislhe a attenção . 
e condescendência que os ofFicios a elle Em- 
baixador comraunicados por M. de Vergennes' 
ípor M. de Maurepas havião achado na Corte de 
Lisboa^ em' prova do que lhe remettia as copias 
inclusas das duas Instrucções que elle Marquez 
de Pombal havia dirigido a D. Francisco Inno- 
cencio de Souza Coutinho, as quaes ião em 
tudo conformes com o que os ditos Ministros 
acima citados havião proposto a elle^ e seriao 
as testemunhas mais indubitáveis que podião 
produzir para provar que ElRei Fidelissimo 
desejava concorrer para tudo quanto podesse 
contribuir para consolidar entre a sua Coroa 
e a de Madrid a paz e amizade , que a razão , 
os interesses familiares e públicos fazião tão 
necessária (31 4). 

• • 

Àa. 47Í6 Ofiicio do Marcjuez de Blosset, participando 
ao Conde de Vergennes que a Côi^le de Lisboa 
tinha admittido nas addições que elle Conde 
tinha feito ás propostas da satisfação' a dar á 
\ Corte de Madrid que tratava a Memoria do 
Marquez de Pombal . Que este Ministro se havia 

I ■ I ■ .!■ 

(314) Àrckiro da anâ^a Eikmaixacta de Portugal em França, 
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prestado nesta occasião com a melhor vontade 
aos Conselhos das Potencias Mediadoras. Con- 
clue dizendo que julgava que o Marquez de 
Pombal quereria, segundo o seu costume, 
ganhar tempo a deixar partir o Cavalheiro 
Borda de Cadiz antes de dar as ordens que elle 
de Blosset lhe tinha pedido para este ciliciai, 
e que sobre este assumpto tinha escripto pela 
terceira vez a este Ministro (315). 

Despacho do Conde de Vemennes ao Mar- ^n- ' 

'^ ° Junh< 

quez de Blosset, dizendo-lhe que o Ministro 
d'Inglaterra lhe havia entregado o novo pro- 
jecto de resposta da Corte de Portugal acerca 
da satisfação que a Hespanha exigia, e que 
segundo o seu parecer não preenchia o íim a 
que se propunha (316). 

Nota passada por D. Vicente de Souza An. i 
Coutinho, Embaixador em Pariz, ao Conde 
de Vergennes , remettendo-lhe copias dos 
Despachos que acabava de receber de Lisboa, 
e que coiitinhSo a acceitação da nossa Corte 
do Projecto da de Versalhes acerca da satis- 
fação que devia ser dada a S. M. Catholica 
(317). 



(315) Arch. do Hinisterio dos Negócios Estrang. de França, 
vol. CVI da Correap. de porli^al , foi, 187. 

(316) Ibid., foi. 191, 
f317) /biá., foi. 196 
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An.^i776 Nesta data escreve^ o Marquez de Bjosset ao 
Conde de Vergennes, participando-lhe que 
M. Walpole lhe havia dito que M. Granthaoi^ 
Ministro Britânico em Madrid , lhe havia 
communicado pelo ultimo correio que nao via 
nenhuma diíBculdade em terminar prompta* 
mente o incidente relativo á satisfação qiie ^ 

• .* Corte d'Heispanha exigia da de Portugal. Por 

esta occasiSo participava o mesmo Embai- 

-v xador a noticia da morte da Senhora Infanta 

, D. Maria Clementina, nascida em 9 de Junho: 
de 1774, dizendo que tinha morrido de con- 
voluções em a noite de 25 para 26 do passado. 
' E conclue dando a noticia da entrada no Tejo 
de uma esquadra Hespanhola composta de 
3 Náos de linha de 70 peças , 1 Fragata de 26, 
e 2 corvetas de 14 peças (318). 

^gjwjw Offlcio de Luiz Pinto de Souza, Enviado 
extraordinário de Portugal na Corte de Lon- 
dres, para D. Vicente de Souza. Coutinho, 
Embaixador etn Pariz, em que participando 
qUe não tendo chegado o Paquete de Lisboa 
nada tinha, que noticiar-lhe accrescenta que as 
gazetas d'Hollanda de 25 de Junho haviao 
annunciado a traducção que em Pariz se havia 
* feito d'uxna Memoria escrita em Hespanhol a 

(318) Arch. do Ministério dos Negócios Ostrang. de França , 
vol. C\J da €k)rresp. de PortugiJ, foi. 200. 
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respeito das diflperenças que subsistiSo catre 
as Coroas de Portugal e d'HespaQha > e sobre 
a linha de demarcação com uma carta topo- 
graphica adjuncta, e que dizia-se em Londres 
que a dita Memoria fora publicada por ordem 
da Corte d'JIe6panhai ^usa que lhe parecia 
provável (319), . 






Despacho do Marquez de Pombal para D. Vi- An. me 
ei^nte de Souza Coutinho, Embaixador de Por- 
tugal em Pariz, em que accusando recepção 
das cartas do dito Embaixador de 27 e 29 de 
Maio e de 5 de Junho em comprimento dos 
Despachos anteriores , se reduzia a ratificar 
o que nelles lhe havia participado , que só 
accrescentava as copias dàs noticias qtle haviãò 
chegado á Corte d'ums combates accidentaes 
que houvera lio território meridional do Rio 
Grande de S8o Pedro entre ae tropas de Por- 
tugal e d'He8panha com a f ela^o dòS effeitos 
que bavião produzido as ditas noticias na Corte 
d'Hespanha feita por D. Francisco Innocencio 
e resposta que elle Marquez lhe havia feito, 
o que tudo lhe dirigia por via do Plenipoten- 
ciário Luiz Pinto de Souza, para que elle 
D. Yièente ficasse constituido em estado de 



(319) Archivos da antiga Embaixada de Paris. 
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infoi-mar de tudo a M. de Vergennes, caso qge 
assim se fizesse necessário (320). 



An. 1776 Officio do Marquez de Pombal para D. Fran- 
cisco Innocencio de Souza Coutinho, Embai- 
xador de Portugal em Madrid, respondendo 
á participação feita pelo dito Embaixador em 
28 do raez antecedente da magoa que havia 
; causado aos Embaixadores de França e Ingla- 
terra a chegada da intempestiva noticia dos 
combates que por mar e por terra havião oo- 
corrido entre as tropas Portuguezas e Hespa- 
nholas das partes septentrional e meridional 
do Rio Grande.de São Pedro» lhe significa : 

1 ° Que devia quanto antes s^urar aos so- 
breditos Embaixadores para o fazerem passar 
ao conhecimeiito de suas respectivas Cortes, 
que os referidos successos tristes, dos quaes 
com tudo elle. Marquez de Pombal não tinha 
tido noção alguma s^té o fazer daquelle, havião 
causado n^quella Corte o mais vivo e pene- 
trante sentimento, 

2"" Que delles não via outra razão senão 
a de não terem permittido a distancia e as 
nunca vistas demoras que em todo aquelle anno 
havia experimentado a navegaçlío do Brazil 
o haverem chegado ao Rio de Janeiro, e delle 
« ' 

(320) Papeis da Embaixada de Pariz. 
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passarem ao sul <lo raesino Brazil, as ultimas 
decisivas ordens, que por consequência da 
carta Reversa! que o Marquez de Grinialdi 
expedira a elle Embaixador em 22 de Dezem- 
bro passado, forão mandadas por differentes 
vias, desde os principies de Janeiro próximo, 
ao marqiiez de Lavradio, Vice- Rei e Capitão 
General daquelle Estado. 

3" Que assim devia de ser se se attentasse 
por outra parte que tudo o que os respectivos 
Conirnandaiites ganhassem nos combates não 
levava fim algum, pois tudo se devia repor 
no mesmo estado que dantes em consequência 
do officio passado por elle Embaixador ao 
Marquez de Grinialdi, a que o dito Ministro 
respondera em 22 de Dezembro. 

4° Que tal era a substancia do que deveria 
significar aos Embaixadores de Franca e de 
Inglaterra em resposta ás participações que 
lhe havião feito; coiifirmando-os de novo na 
certeza de que da parte da Corte de Portugal 
não tinha havido, nem haveria jamais cousa 
alguma que podesse alterar a sinceridade e 
firmeza do que elle Embaixador lhes havia 
segurado em conformidade das InslrucçÒes 
delle Marquez de 12 de Junho precedente 
(321 )• 



(;)2I) Papeis da Legação de Pariz, 
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collega dé Londres como na 4^ feira chegara a 
Gôrte onde residia no correio expedido pelo' 
Marquez de Pombal para communicar-lhe que 
ElRei havia adoptado o projecto das duas 
Gôrtes Mediadoras, e que em consequência se 
haviSo passado os Despachos necessários ; que 
se congratulava com elle de tao prudente re- 
solução do Ministério Portuguez (322). 

An. 1776 Escreve D. Vicente de Souza Coutinho a 

Jalho 9 ' 

Luiz Pinto, Embaixador de Portugal em 
Londresi e diz^-lbe que no OíBcio que dirigia 
ao Marquez de Pombal veria elle Luiz Pinto o 
/ b^opeço que encontrara na Corte de Madrid o 
importante negocio que então se tratava, e 
que sem elle estaria felizmente concluido. Que 
era Pariz ainda se nao sabiao as cousas pelo 
iDeudo, porém que o correio seguinte o tirana 
da perplexidade. Que Mylord Stromont não 
tardaria a informar o Ministério de Londres 
daquelle trisle accidente, pois juntamente com 
D. Vicente conferenciara sobre aquelle as--» 
sumpto com M* de Vergennes (323). 



An. 1776 Neste dia escreve o Embaixador de França 
ao Conde de Vergennes sobre a sorpresa que 
lhe devião ter causado a noticia dos extraordi- 



(322) Papeis da Legação de Pariz. 
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narios acontecimentos que segundo o que The 
escreyêra o Marquez d'Ossun, tinhfio posto 
fim á negociação que os bons officios do dito 
Embaixador e do Ministro dlnglaterra em 
Madrid estava a ponto de se concluir. Accres- 
centa que, ignorando quaes serião as delibe- 
rações que neste caso tão grave tomariao as 
Cortes de Versalhes e de Londres, não daria 
passo sem receber instruôções. Que se absteria 
de fallar nisto ao Marquez de Pombal para que 
elle não fizesse novas promessas depois das 
que elle tinha feito espalhar em Hespanha, 
França e Inglaterra, e a que faltara. Que o 
Marquez devia ser considerado como o homem 
mais teimoso e audaz que existia, e que idea 
(exclama elle) se pode formar deste Ministro 
e do seu caracter quando se vê que elle atiça 
uma guerra .contra o seu paíz no momento 
em que a vida d'ElKei seu Amo, seu único 
apoio , se acha em perigo, e que o único AUiado 
de Portugal se não acha em estado de o soc- 
correr? » 

Conclue dizendo que sem embargo disto, 
a esquadra Hespanhola tinha sabido do Tejo 
(324). 



Oíficio do mesmo Embaixador dirigido ao An. nre 
Conde deVergennes, dizendo-lhe queM. Wal- 



(324) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França , 
vol. CYl da Gorresp, de Portugal, foi. 2B9. 
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polé, Ministro dlnglaterra, tendo recebido de 
Madrid as mesmas noticias de que trata o seu 
precedente officio, elle Marquez de Blosset o 
fora procurar para o convidar a tratar deste 
assumpto com o Marquez de Pombal, masque 
este Enviado Britânico se não quizera prestar 
a isso. Accrescenta que este Diplomata lhe 
dissera, que tendo visto o Marquez no mesmo 
dia, este Ministi^o lhe tinha dito, que o que 
se pasmara no Paraguay acontecera no mez de 
Fevereiro, e por conseguinte antes de terem 
chegado á America as ordens expedidas de 
Lisboa para a suspensão das hostilidades, e 
conclue participando a noticia de que a es- 
quadra Hespanhola tornara a entrar no Tejo 
(325). 



i 



An. 1776 
Jalho 17 



Escreve D. Vicente de Souza Coutinho, Em- 
baixador de Portugal em Pariz, aò seu collega 
de Londres Luiz Pinto, e lhe significa que no 
oflíicio que naquelle dia dirigia ao Marquez de 
Pombal veria elle Luiz Pinto o resultado do 
terrivel accidente da America. Que pelo que 
lhe dizia respeito se lisongeava de haver cor- 
tado os passos a M. de Aranda, e era muito 
para desejar que lhe chegassem de Lisboa al- 
gumas instrueções cpm as quaes podesse 
mostrar que não havião sido os Portuguezes 



(325) Arch. do Ministério do3 IHegooios £8tr%ngt de Fri^ça , 
ToK CVI d« Corresp. dç Portuff»! 9 foU ?09. 
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os aggressores. Que depois que elle Luiz Pinto 
tivesse conferido sobre aquelle importante 
negocio com os Ministros Inglezes, lhe pedia 
houvesse de fazer passar o mencionado officio 
a Lisboa com a cautela necessária. Que ali sa- 
beria o conteúdo da Relação de Mylord Stro- 
mont que havia perdido toda £i esperança 
(326). 

Despacho de M. de Vergenties ao Marquez An. 
de Blosset acerca das novas hostilidades com- 
mettidas pelos Portuguezes no Paraguay, di~ 
zendo-lhe que a França esperava conhecer a 
opinião da Inglaterra a este respeito para se 
regular na marcha que deveria seguir neste 
negocio (327). 

Em olficio desta data significa o Embaixador áo. 
D. Vicente de Souza Coutinho a Luiz Pinto 
seu collega em Londres , que como tudo estava 
dependente da resolução de Portugal, e do 
que se fizesse em Hespanha nada mais tinha 
que referir-lhe, e que veria no Officio ao 
Marquez de Pombal, o que havia resultado 
da ultima conferencia que elle tivera com o 
Ministério Francez (328). 

{'i2S) &rchivo9 da antiga Embaixada em França. 

(327) \rch. do Ministério doa Negocioa Eatrang. de Franca, 
vol. CVI da Correap. de Portugal, foi. 210. 

(328) Archivoads antiga Embaixada em Franca, 
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Officio de liuiz Pinto de Souza^ Enviado exr- 
traordinario de Portugal emLondjres, pari^ 
P. Vicente ile Souza Coutinho, Embaixador 
da mesma Cprte qm Pariz, em que lhe noticia 
que o Ministério Inglez se affligira muito com 
os s|Uccessos da America , e temia as conse- 
quências que delhes, podiãp resultar; que de- 
pois de se ponderarem as diflFerentes faces que 
aquelle objecto ofFerécia se assentara em que 
a Corte de Portugal se achava obrigada a 
provar d' um modo authentico e sem a menor 
péi^da de tempo á d'ttespanha e atóda a Eu- 
ropa, de três cousas uma : 

t* Que òs Portuguezes não haviao sido os 
aggressores. 

2* Que as ordens não tinhão chegado ao 
sul do Brazil , quando a acção se havia pas- 
sado. 

^^9^ Final^mente que se os^ Commandantes 
Fwtuguezes as haviao recebido e as não tinhãéí 
JÇ;!cec^tadQ de vião ser castigados^xemplarmen te 
á face de todo o mundo, 

Significa-lhe mais que Satisfizera ás recri-* 
minaçõés que o Ministério Inglez também lhe 
. fizera de se haverem por parte de Portugal 
deferido demandar as ordens ao mesmo tempo 
que se haviao expedido por via d^Hespanha nô 
mez d' Agosto passado^ mostrando-lhe com a 
copia dos despachos como a primeiw noticia 
formal que a Corte de Portugal recebera díB 
semelhante expedição fõrá pelo officio de,27 de 
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Nétembro^ e qufe â sua re&pofita fora do dia 4 
de Dezembro (829). 

Despacho do Marquez de Pombal para ad. nie 
D, Vicente de Souza Goutiiiho, em que lhe 
significa que a S. M. hsc^ião sido summamente 
agradáveis as judiciosas e obrigantes expres- 
sões que elle Embaixador nos officios de 12 e 
1 9 de Junho precedente referira ter ouvido a 
M. de Vergennes ; e passando a outras matérias 
lhe diz, que as vantagens que as tropas Por- 
tuguezas havião tido. ultimamente no sul do 
Brazil não alteravão em cousa alguma os ter- 
mos das Memorias que havião sido minutadas 
para se dar a EIRei Catholico a satisf^gição que 
as duas Cortas Mediadoras julgarão que lhe 
era devida pelas presas dos dois navios Hes- 
pinhões que havião sido levados ao Rio de 
Janeiro (330). ' 



Oíficio de Luiz Pinto de Souza para D. Vi- An. ni^ 
cente de Souza Coutinho, aceu§àndo-lhe a en- 
trega da que lhe despachara no dia 17 pelo *^ 
correio expresso, e signifíca-lhe que difíerira * 
de lhe responder porque não poderá conferir 
com Lord Weymouth sobre aquella matéria 
senão na manhã daquèlle dia, o qual lhe re- 
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ferira em substancia as mesmas noticias que 
elle D. Vicente havia transmittido á Corte de 
Lisboa^ e estava mui desassombrado, cheio de 
esperanças e perfeitamente convencido de que 
o negocio não dependia mais que das datas ; 
e pelas mesmas que citava o Extracto da Me- 
moria Hespanhola estava aquelle Ministro e a 
Corte de Londres persuadida que era impos- 
sível tivessem chegado áquellas regiões as 
ordens da de Lisboa , para que em virtude da 
sua notificação podessem os Commapdantes 
prevenir os successos do dia 13 de Fevereiro 
e 26 de Março a que correspondia a tomada 
do forte de Santa Thecla, por isso que as via- 
gens do Rio de Janeiro erão muitas vezes de 
mais de cem dias naquella estação, e também' 
muito dilatada e difBcil a dessa cidade para a 
do Rio Grande. 

Que também não escapara á penetração de 
Lord Weymouth a circumstancia de que fa- 
zendo osHespanhoes menção daquelle accordo 
no tempo do ultimo successo não referissem 
em como o participarão os Commandantes 
Portuguezes para evitarem as consequências 
ulteriores. 

Que também se principiava a duvidar na 
Corte de Londres com bom fundamento de 
terem sido os Portuguezes os aggressores na 
acção do dia 19, por isso que combinando o 
successo com as noticias particulares que se 
linhão espalhado em Madrid, resultava, que 



os Hespanhoes erão superiores aos Portu- 
guezes em forças navaes e havíSo principiado 
a acção. 

Que mostrara a Mylord "Weymoiith, por 
todos os princípios de direito natural e das 
gentes que nenhuma tregoa ou accordo preli- 
minar podia obrigaras partes contractantes, 
mais que do próprio momento em que o 
accordo se concluía, e que a respeito dos vas- 
sallos d'uma e d'outra parte não podia existir 
obrigação alguma, senão quando se lhes noti- 
ciava o mesmo accordo por ordem superior» 
Donde resultava que se antes da referida noti- 
ficação viesse a acontecer qualquer acto de 
hostilidade não ficavão os mesmos vassallos 
sujeitos a castigo ; mas tão somente obrigados 
os Soberanos a ressarcir aquclles que houves- 
sem soffrido pondo as cousas no estado em 
que anteriormente estavão do modo que fosse 
praticável . 

Que era de igual reflexão outra consequência 
natural e justa, a saber : que as acções parti- 
culares não podião romper as convenções reci- 
procas, menos que se não provasse, que o 
Soberano havia nellas tido parte , ou por 
approvação, ou por ordem, e que tudo o 
mais era querer acceqder a guerra sem 
razão. 

Que reflectindo na limitação injusta a que 
os Hespanhoes de industria querião cingir o 
Estado de defesa observara ao mesmo Ministro 
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que nunca achara definido aquelle estado 

senão do modo qtie passava a apontar. 

Que as guerras defensivas e justas erão 
aquellas que se emprehendião para a própria 
conservação e defesa dos insultos dos que nos 
procuravão fazer mal á pessoa, ou despojar- 
nos daquillo que se defendesse só quando o 
atacassem, e que só repeilisse os invasores 
coin actos reciprocos, sendo iniquamente pro* 
vocadoC331). 



^ Escreve o Embaixador D. Vicente de Souza 
Coutinho ao seu collega Luiz Pinto, e accu-r 
sando-lhe a recepção de seu Officio, lhe diz 
observara neile com satisfação que os argu- 
tnentos de queelle Luiz Piuío se havia sefvido 
a respeito do Ministério Inglez erão os mes- 
mos de que elle ge havia, servido para com o 
de Franca; e que eJlês erão os uuicos que 
offerecia a conjuiictura, e os mais propviòs a 
destruir as impressões que havia causado 
aqueile terrivel successo. Que também jul- 
gava essencial os conselhos da Côrtc de 
Pariz, aliás não se poderia evitar a guerra. 
Que o resultado das conferencias que havia ^ 
tido veria no seu Officio ao Marquez dç ' ] 
Pombal (332). 



(33!) Archivos da Embaixada de Pariz. 

(33?) Arohivos da antiga Embaixada de Portugal em 
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Offlcio de Luiz Pinto de Souza, Embaixador a 
de Portuga] em Inglaterra, para o seu collcga 
em Pariz D.Vicente de Souza Coutinho, pelo 
qual remetteudo-Iheos despaehos que recebera 
de Lisboa , lhe faz observar que até o dia 6 
daquellc mez iiào se tinha recebido em Lisboa 
noticia alguma directa do Brazil. 

Que conferindo elle Luiz Pinto com Mylord 
"Weymouth lhe fizera este a reflexão de que 
era árduo de presumir que as ordens da Corto 
<le Portugal não tivessem chegado áquellas 
regiões ao mesmo tempo que as d'Hespanha, 
conforme constava da intimação doGoverno de 
Buenos Ayres aoCommandante Portuguez. 

Ao que elle respondera, que pela mesma 
enunciação da sua resposta era evidente que 
taes ordens lhe não tinhão chegado, e que 
dos acasos de que não tinha noticia , não podia 
dar razão, mas que tão somente lhe tocava 
responder com os próprios factos que os Hes- 
panhoes allegavão, e com a reflexão de que 
sendo Boston muito mais perto de Inglaterra 
do que Portugal do Rio Grande passarão-se 
cinco mezes sem que o General Have recebesse 
da Corte de Londres o menor aviso, lendo-se 
lhe despachado muitos e repetidos. 

Que finalmente não havia melhor meio 
para destruir presumpções dcstituidas de 
fundamento, do que responder com de- 
monstracSes, se a Corte d'Hcspanha tivesse a 
moderação de attender a resposta; que esta 
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lhe provaria sem duvida tudo quanto o Mar- 
quez de Pombal havia ponderado no § 40 
do seu Oíficio a D. Francisco Innocencio, 
e que restitui ndo-se a Hespanha tudo como 
se lhe promettera, toda a suspeita caia por 
si mesmo. 

Que também ponderara ao dito Ministro a 
impropriedade com que se fazia ainda uso do 
termo aggressão, e lhe mostrara que aquelle 
termo só era applicavel senão aos que ateavão 
o fogo da guerra, e que aquella expressão era 
inherente á primeira acção de hostilidades ^ 
mas não aos actos successivos dos defensores, 
actos que nunca se chamarão senão uma in- 
feliz, mas necessária continuação da mesma 
guerra , em quanto a paz não posesse termo á 
discórdia. 

Quetendo-se mostrado como os Portuguezes 
iião havião ateadp. em sua origem o fogo da 
guerra , mas que pelo contrario havião sido a 
ella provocados, elle Embaixador esperava 
que se não empregasse mais abusivamente o 
termo aggressão appUcando-o ás consequen- 
^cias ulteriores; por cujo motivo lhe não im- 
portava questionar se tiqhão os Portuguezes 
sido ou não os atacantes na acção de 19 de 
Fevereiro nem nas-optras que tinhão sobre- 
vindo, porque uma vez provada a aggressão 
tudo o maiç ficava Justijãcado. "^ 

Que a EIRei d'He8panha não eraa desconhe- 
cidas nem as noticias dos prim^os acontecia, 
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mentos no § 2° da carta de D. Francisco Inno- 
cencio de 28 de Junho, nem a resposta do 
Commandante Portuguez enunciada no § 8°, 
e que não tendo nada daquiUo servido de 
obstáculo para se concluir o negocio da satis- 
fação (como o Embaixador de França confes- 
sava), ma] podia servir então de pretexto para 
o processo da negociação a repetição de novos 
successos de igual caracter na linha da justiça , 
tirando-lhe Portugal toda a differença de peso 
como uma reposição absoluta. 

Que Mylord Weymouth não replicara 
áquellas razões, e somente lhe dissera que 
seria conveniente que se declarasse por então 
em como a Corte Portugueza não tinha rece- 
bido noticias do successo. 

Que taes havião sido as razões de que se 
servira na conferencia que tivera com Mylord 
Weymouth , omittindo de industria de fallar a 
respeito das épocas da expedição das ordens 
da Corte por isso que observara com grande 
perplexidade que no ofBcio do Marquez de 
Pombal para D. Francisco Innocencio § 3° se 
referirão as ditas ordens aos principios de 
Janeiro sem se fallar nas de Dezembro como 
SC tinha supposto á vista da data do referido 
mez do OÍFicio passado á Corte de Madrid. 

Que para temperar de algum modo as cousas 
havia sempre observado quando se faltava da 
época de 4 de Dezembro de a não qualificar 
de termo da Expedição, mas sim da acceitação 
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fe preparaçfto para se expedirem as ordens, por 
isso qtie julgava crSo aquellas razões as únicas 
de que a Corte de Portugal podia decorosa- 
íhente servir-se se com eflTeitó as ordens não 
tivéSÃem sido expedidas senão em Janeiro. 

Que assentara dever comniuniéar-lhe por 
meudo aquella matéria e porque era melin- 
drosa despachava o seu creado grave com 
aquelle offlcio (333). 

An. 1776 Officio de D. Francisco Innocenciò de Souza 

Jalho 28 

para o Marquez de Pombal , significando-lhe ; 

1° Que já pela pNÒsta ordinária lhe accusára 
no dia t9 do cotrénle recepção dos seus Des- 
pachos de 12 do mesnio mez, e nada mais 
dissera por não ser seguro o meip. 

2" Que náquelle mesmo dia dissei*a na Corte 
aos Embaijcadorés de França e de Iri^faterra que 
tinha negocio de importância que comrtmni- 
car-lhes; que ambos se haviSo offerecido a ir 
jmmediatameQte á casa delle e assim ó havião 
feito , e pondo em conferencia o primeiro 
despacho o Embaixador de França lhe dissera 
' temia não bástas$e o meio pelle proposto, e 
que se exigisse o castigo dos Òíflciaes^e ambos 
naviãò considerado o embaraço que a relação 
circuinstánciada do alaque dos dragões devia 
"^áS fazçr ; qiie apèzaí' de tudd ¥iSo diividavão 
do bom succésso, e estavão tifomjrttfsf a trá- 
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balhãr quanto fosse possível; que <5ÓnvierSò 
que fosíseiii elles propôt» a M. <le Orlmaldi que 
quizesse disser a S. M. GathoHca qtie tinhão 
ordem de suas Cortes para praticar todos os 
bons officios aflm de que a dita Magéstade 
fosse satisfeita com a necessária decência pela 
Corte de Lisboa. 

3° Que o Marquez de Grimaldi lhes respon- 
dera faria aquella participaçSo a ElRei seu 
Amo, e no dia seguinte lhes dissera que ElReí 
permittia que elles fizessem as suas propo- 
sições ; que elles protestarão que as fariaíQ 
somente por amizade e sem consequência, e 
que se nao julgaria nada feito, senão fossç 
aceito ; que o Marquez conviera em tudo , ç 
recebendo a primeira parte do projecto fallara 
de manelf>a que se entendera que sem o castigo 
do^ ôfflcíaes se não aceitaria , mas que daria 
parte, e o restante da pratica fizera ver que 
seria este o principal obtècto bem que sempre 
affectasse desconfiança vendo a inexecução dç 
outra promessa igual do anno de 1767, e nisto 
concluirá a pratica. ,\ 

V Que no dia 21 declarara o Marquez qid^ 
ElRei Catholico não aceitava só aquella satis- 
fação, e deo a entender a queria em audiência*, 
citando exemplo de oiitras iguaes de varias 
Potencias. Qúe os Eníbaixadôrès Jiavião Véi 
batido todas aifuellas razões, mostrando qiie 
erão diversos os casos , e prometterão de voltar 
no outro dia com a resposta, que ene D. Frati- 
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cisco desse no caso de ter poderes para ajuntar 
mais alguma cousa; que elle D. Francisco lhe 
mostrara a segunda Instrucção e convierao de 
ajuntaFa em copia com a primeira e a levarão; 
que o negocio se debatera muito ^ e os dois 
Embaixadores, especialmente o de Inglaterra 
havião feito o possivel, e emfím convierao 
que no dia 24 daria a resposta ; de sorte que 
parecera que a duvida estariavencida, ou quasi, 
por que já se não fallava nada no publico. 

Ô"" Que no dia 24 pela manhã havião os 
Embaixadores ido pela resposta, e acharão 
Grimaldi em uma Junta de todos os Ministros, 
e como voltassem mais tarde, vindo o mesmo 
Ministro á porta lhes dissera que em Madrid 
lhes daria a resposta ; que ElRei pensava na 
resolução que devia tomar. O que vendo 
D. Francisco se decidira a partir para Madrid, 
e o effeituara naquella mesma noite. 

6* Que logo que ali chegara lhe havião dado 
a noticia de que na America estava tudo em 
fogo, e tinhão havido cruéis ataques por mar 
c por terra ; que chegando na noite de 25 o 
Embaixador de Inglaterra lhe escrevera um 
bilhete ; que elle D. Francisco fôra logo a casa 
delle, e que o Embaixador lhe fali ara com 
grandíssima admiração do successo dos dra- 
gões , que as acções que se haviSo passado no 
dia 1 2 de Abril , a entrada de dez navios Por- 
tuguezes no Rio-Grande e mais outras noti- 
cias que se bayiãp recebido no doipingo 23 
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havião dado occasião á Junta referida na qual 
o Ministro das índias fatiara com tanta força 
que concluindo dissera, se despediria se Sua 
Magestade não tomasse as resoluções serias 
que o caso pedia. 

7° Que elle D. Francisco quizera no mesmo 
diadespacharaquellecorreioparaoquelhenão 
f(ii'a possível descobrir uma só muUa por es- 
tarem todas occupadas com a jornada d'EIRei; 
que conferindo cora MylordGrantham ambos 
assentarão seria melhor esperar chegasse a 
Corte para haver alguma noticia mais circum- 
stanciada. 

8° Que fallando naquetie dia com o Embai- 
xador de França para saber o que havia, lhe 
fbllára elle com muita magoa no successo, e 
lhe dissera que posto que ci-ia que a mediação 
subsistia, não via por então remédio, porque 
o Ministério Hespanhol tinha em seu poder, 
havia seis semanas, a resposta do Cora man- 
dante Portuguez que sendo requerido pelo 
Governador de Buenos Ayres, para que sus- 
pendesse tudo, fundado nas ordens da sua 
Corte, em que lhe segurava que no dia 12 de 
Dezembro tinha o Ministro de Portugal expe- 
dido as mesmas ordens, o referido Comman- 
dante não quizera crero, nem suspender as 
hostilidades, concluindo que EIKei Calholico 
estava muito sentido, e que julgava perdido 
naquella hora todo o Paraguay. 

9° Que pelo mesmo teor lhe fallara o Embai- 



^ 
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fiador de Inglaterra , niagoado d'uma 19o cr nd 
combinação de successos no tempo em que 
estava para eoncluir-se toda a questão ; quê 
nio sabia o itpie os Hespanhoes farião ; que o 
menos que julgava seria, quç enviarião a 
Buenos Ayres navios e tropas. 

1 0* Que outra pessoa fidedigna lhe dissera que 
julgava se nao etapenharião em Buenos Ayres, 
que iri3o vingar-se nos portos que achassem 
desprevenidos : còusa que a elle D. Francisco 
parecia mais verosímil por que assim lhe dis- 
sera sempre desdfe o principio o Marquez de 
Grimaldi (334). 



Jolho 30 



An. 1776 Accusa D. Vicente de Souza Coutinho a re- 
cepção do Officio do seu coliega Luiz Pinto de 
26 do mesmo mez com o qual vinhão certos 
papeis expedidos pelo Marquez de Pombal , os 
quaesjá elle havia recebido por viad'He8pani a, 
e accrescenta que na resposta que ao dito Mar- 
quez fazia, veria elle Luiz Pinto o uso que 
delles fizera e o systema que naquelle negocio 
havia observado, e sem vaidade se lisongeava 
d'haver atalhado os progressos do Conde 
d'Aranda, e que tudo havia mudado d'aspecto; 
que o essencial estava em que ali chegasse a 
noticia de se haverem reposto as cousas no 
ipesmo estado que dantes, porque muito se 



(S34) Pâpeid da fimb&licadá de PÉHz. 
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devia esperar d^ espirito pacifica desta Corte 
(335). 



Nesta data escreve o Marquez de Blosset ao An. ittg 
Conde de Vergennes, dizendo-lhe que elle ^3 ., 
Ministro já teria recebido a justificação dada 
*peJo Marquez de Pombal relativamente ao 
acontecido no Paraguay, mas que sem em- 
bargo d'isso a Náo Portugueza de 64 peças e 
um transporte com munições de guerra par- 
tirão para o Brazil, e que além disto se arma- 
vão com muita actividade a Fragata S^ João 
Baptista de 40 peças, e a Princeza do Brazil 
de 30y e que se estava calafetando de noite e 
de dia a Náo N* SV do Pilar, e a Náo Bom 
Successo de 64 peças cada uma^ e bem assim a 
Náo Conceição de 80 peças, e se prepara vão 
mais dois transportes. O Embaixador accres- 
centava, que estes preparativos não indica vão 
disposições pacificas da parte do Marquez. 

Conclue este Diplomata dizendo, ^ue se não 
admiraria que o Marquez cego pelo ódio que 
tinha ao Marquez de Grimaldi , e pela superio- 
ridade que julgava ter sobre este Ministro 
ttespanhol e pélas vantagens alcançadas pelas 
armas Portuguezas, tentasse dé fazer a guerra 
aos Hespailhoes, lisongeahdo-se de a poder 
sustentar com vantagem contra ellcs, conti* 



•• ** •'- ■ 



(335) Ârchivo da antiga Embaixada em França* 
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nuando a attâcalos no Paraguay conservando- 
se ao mesmo tempo na defensiva na Europa . 
(336). 

ad. it76 Nota de D. Vicente de Souza ao Conde de 
í» Vergennes, remettendo-lhe copia de um Des- 
pacho do Marquez de Pombal acerca das ordens 
mandadas ao Vice-Rei do Brazil para sus- 
pender as hostilidades. 

Concluindo, formaes palavras : «Espero que 
» V. Ex* fará coraprehender ao Embaixador 
)) de Hespanha que um Navio de guerra nao 
w pode apromptar-se com tanta presteza como 
» cavai lo de posta, e que os ventos contrários 
)) podem também oppôr-seaos desejos e á boa 
» vontade daquelles que o expedirão (337). 

An. 1776 Âccusa o Embaixador D. Vicente de Souza 
14 Coutinho recepção de dois ofBcios de Luiz 
Pinto, e diz-lhe que no que dirigia ao Marquez 
veria elle que ali havia chegado por Hespanha 
a noticia que se tinha igualmente espalhado 
em Londres. Que M. de Âranda havia feito 
quanto podia por indispor a Corte de França 
contra a de Portugal a, respeito das datas ^ e 
elle o que lhe fora possivel para destruir as 



(336) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França , 
▼ol. GYl da Gorresp. de Portugal , foi. 226. 

(337) Uid., foi. 229. 
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suas impressões. Que como até ali se não sabia 
nada com individuação, lhe parecera justo 
limitar-se ao que referia no seu Officio, e linha 
para si que Mylord Stromont se havia servido 
pouco mais ou menos dos mesmos argu- 
mentos (338). 

O Conde de Vcrgennes escreve a D. Vicente ah, me 
de Souza, Embaixador de Portugal, respon- n 
dendo á Nota de 13, dizendo-lhe que, S. Ex" 
o dispensaria de discutir, e de fixar o ver- 
dadeiro espirito da mesma, e lha devolveo 
(339). 

Accusa o Embaixador D, Vicente de Souza An. iti* 
Coutinho recepção do Officio de Luiz Pinto de ' lo 
15 daquelle mez que accompanhava o que lhe 
dirigira o Ministro Marquez de Pombal, e diz- 
Ihe que nas suas precedentes teria eile Luiz 
Pinto visto que elle D. Vicente nunca se havia 
servido da data de 4 de Dezembro, e que havia 
combatido como havia podido quanto sobre 
aquelle assumpto se dissera. Porém que via 
agora ser aquella a mente da Corte, assim que 
ficavão malogrados os argumentos de que 
ambos elles havião feito uso sobre o repôr-se 
tudo no mesmo estado, logo que chegassem as 

(338) Arcbivo da antiga Embaixada de Portugal em França. 

(339) Arcb. do Minisleria dos Negócios Estrang. de França , 
vol. CVI da Corresp. de Portugal , foi. 330. 
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tiúé ii9d fidbavâ èm tíen&tífílâ dasr Mrtáà do 

Mái«r)uéM # LAtradid ¥«§tig)ãl dàfjtttftlftèfátl- 

àulá. QUé érâ lieUii terdádé.^íiè ^ ^òdHí dè- 

fbnder^ ámMú que ii^de§gi<éí^adtí Offièttf f|Ue 

se passara ao Marquez de Griíftãldi è6 H9o 

fizera menção daquelle oflTereci mento, sendo' 

uma da6 razões. porque. aquelle Ministro não 

aceitara a primeira ^ e que neste caso Sitiei 

de Portugal se limitara á simples eondiq^ de 

-fazer cessa? as hostilidades como S« ^4 C^tho- 

. liça exigia > condição que não podia alterarrrse^ 

jsem que S. M. Fidelíssima exposesse os seus 

dominios na America aos caprichos dos Go- 

, veinadoreS; Hespanhpes. Que também se po- 

.. d ião defender com as hostilidades de 19. de 

. Fevereiro que hayião dado lugar a repellir-jse 

..com iqdispensavel obrigação o mal que aos 

Portuguezes se ha^ria^, feito, e se procurara 

lazer tolhendo -Ihç a ^oayegaçao do. rip de 

^jS. Pedro. Quç aquellaa oircumstapcias clara- 

,^.i^epte deduzidas pos ÒfiGicios (lo Marquez de 

. Poipbal prpyarião que ps ^ortuguezes longe 

. dç terem sido aggresçores, hayião observado 

..religiosamente o que fora promettido; que 

.rio correio seguinte íbe saberia djzer qual 

^fpsséa impressão que aqi^ejíes despachos ha- 

vião feito no espirito cie M. de Vergennes e no 

de M. de Maurepas (340). 

(340) ArdÚTo dTi iflO^ iíttbbMildt eM Vítíçtí ' " 

Hl ."■•' 



Ni$stâ dfttá Mi de 6ftrttn« escreve ào Gotide An. 1776 
dè VèrgeâfteB, queixatido^se de que os Portu- 2* 
gtíèÉes 6e tifes($eiíi apoderado das postesftões 
Ffátueeisâg ãd sul daGuyatia^e de se terem 
eStèê estabelecido a mais dé dÕ legoas além do 
Rio de Vicente Pinson, que deve «êrvir de 
limite aos Postod dad duas Missões. Que em 
Consequência disto os Portugueses vinhão 
assim impedir a navegação do Rio Negroé 
E eonclue erigindo que os PortUguèzes fossem 
obrigados a entrar nos limites fixados pelo 
Tratado de Utrwht (841 ). 



. Memorias sobre os limites das Possessões in. 177» 
Fortuguezas e Francezas na Guyana (342). ^2' 



Nesta data escreve o Conde de Vergennes An. mtí 
ao Marquez de Blosset, dizendo-lhe que tinha 23 
recebido por via de Madrid e pelo Embaixador 
de Portugal os volumosos escriptos redigidos 
pelo Marquez de Pombal. « Todas estas peças, 
» diz M. de Vergennes, estão cheias de falsi- 
» dades e de contradições. Tal é o juizo que 
» ElRei e o seu Conselho âzerâo de taes aocu- 
» mentos. )) 



(341) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
▼ol. GYl da Gorresp. de Portugal, foi. 234. 
(ti7) ibid.^ M. 236 e 238. 
A primeira deitai Itemoriai tua 5 paginai» 
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Passa depois a analyzar as ditas peças^ e 
conclue dizendo, que nem as ordens da Corte 
de Lisboa 9 nem as que o Vice-Rei do Brazil 
expedira em consequência daqqellas^ tratavão 
directamente ouindirectamente de restituições^ 
o que aliás devia ser o primeiro objecto da 
satisfação, offerecida a S. M. Catholica ^ e^ o 
único meio de persuadir aquelle Monarca a 
entrar nas vistas da Gôrte de Lisboa. Recom- 
menda ao Embaixador que não faça disto uso 
algum, que esta communicação era simples- 
mente para sua instrucção particular, e lhe 
insinua o mesmo Ministro que elle Embaixa- 
dor deverá continuar a vigiar os nossos pre- 
parativos militares e a dar conta delles (343). 



An. 1776 Accusa o Embaixador D. Vicente de Souza 
28 Coutinho recepção dos Officios de seu collega 
de Londres de 26 e 27 do mesmo mez, esigni- 
jBca-lhe a grande impaciência com que os 
espelhava , por isso que se nao podia deliberar 
a conferir com o Ministério Francez em ma- 
téria tão delicada sem saber o expediente que 
o dito seu collega abraçara a respeito das 
restituições, põr isso que lhe constava o en- 
fado que causara aquella omissão nos Officios 
expedidos pelo Marquez de Pombal. Que muito 



(343) Arch. do Ministério do& Negócios Citrang. de França, 
▼ol. CYI da Gorresp. de Povtngfal, foi. 24?. 
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java de se não ter servido dos argumentos de 
que fizera menção no Officio antecedente ; por 
isso que assegurando Luiz Pinto em Londres 
que se fariào as restituições, pareceria absurdo 
que elle D. Vicente desse a entender o con- 
trario. Que com grande acerto achava elie 
Luiz Pinto seraquelle o único meio de se con- 
servar a paz. Que tanlo M. de Vergeniies 
como M. de Maurepas se achavão suramamente 
afdictos, e na impossibilidade de suspender o 
ressentimento d'EiRei Catholico,e que a mo- 
deração que ainda assim se observava na Corte 
de Madrid não procedia d'outra cousa, senão 
dos bons Officios da de França que acalmara 
tudo com a expectação de repòr-se tudo no 
mesmo estado logo que chegassem as ordens 
aos Commandantes do sul do Brazil (344). 

Despacho ilo Conde de Vergennes ao Mar- a, 
quez de Blosset, manífestando-lhe que EIRci 
de França estava mui admirado do silencio 
que a Corte de Lisboa guardava relativamente 
ao negocio do navio S. João Baptista, e da 
prisão dos Francozes na Ilha de Jalle. Que era 
consequência d'isso EIRei lhe ordenava que 
passasse uma Nota ao nosso Ministro dós Ne- 
gócios Estrangeiros exigindo uma resposta 
categórica (345). 

(344] Arciúvo da antiga Embaixada em França. 
(345] Arcb. do Uinisterio doa Negócios Estrsn^. de Frnnra, 
vol. CVl da Corriwp. de 1'ortupal . foi. !.S?. 



An. me Papoif^ de açpuMir Tecepf^O flq OPiçíq 4f 
brôT JLuiz Piíjlíi de Siouíft dp 3p flp m^jç antçr 
cedentp, signijicp^lhe p. Vipe^te q^e via 
nelle 9 priiidçRçia ç p^gaçijladç çppi q^ç 
aqwelle ^h íPpJlega hflyift pçpyadp ^p Mir 
Histeria Ipgles qnp as prdepft ^e p^o ppdj^e 
expedir ^m%9 em ]5 de ^appirp; m^^ qup 
lhe parecia pâo estay^ ali 4 que§|:ão, p qijip 
p em que .ii)§}§t}ãq Cf^ pp pQlitp d?s rfis- 
tituiçgeg. Que d^jj devi» §çgpir-se a gpepf^ 
011 A p#íí; que #1^ ellas ^e tivepspra feffp pH §p 
devp^§çpí f§:?er çr» fó»^? dp d^vida qpp ^ qpgpr 
ciagftp .cpríJeçapift : piaç que ?p ppp vepturs n|p 
fossfi »qpel)4 ^ iptepgãp 4'élRpi 1 ííí 4p fl»apfí> 
ajiil)p|Ef pllgs tivessem ditp seria §em frpçto. 
Que no ofBcip qpp yjtimftnaepte p})eD. Vicepte 
renietlera ao Afarqpez de Poip^al vpriji as 
razões em que se tinha fundado para se não 
seryir dos ^rgupf eptqs que finha prempdi|:i^fl<>9 
ps qpap^ segundo ao dppçi^ ^^^ mpstfára ^ 
expppjenqia ipdi&poriao c^da yp^ liiais a jQprte 
de França. Qjup em pegoçip fie tantp peso pra 
mister ir §ea}pre çpm a ^qn^^ na jpao, p n$ò 
ayap/çpf pj^4p qP? pp4ps§e cjjçsmpptirrsp çqjfq 
o teippp. Qije ali §e espprifvão po^pias de 
Buppo§ Ayrçp ?s qpa^s 4igfipanao a iqqjiie- 
fagao, pu augnjpptarilip a dpscop^ffBfia; Que 
quando a occasião o pedisse ^ sepyipa ~4^s 
nocdes que elle Luiz Pinto lhe havia dado, 
estando persuadido que quanto mais sim- 
plicidade mettg^spfp efl} ^u§s^j;9íí%eRcias, 






_ ÍI9 _ 
tapío mpis gfíiili^risp pp «ppiriío ^p^ d(^9 
Gabinetes aiDÍgofl f njpdiíidítres (3^)- ,, . 



Nesta data escreve o Marquez de Blosset ao * 
Conde de Vergennes , dizendo-lhe que M. Wal- 
pole IVJinistro d'Inglqteira cm Lisboa, posto 
que de um caracter circumspecto e sízudo, 
semprpçe tinha explicado com elle francamente 
sobre a situação dos negócios entre Portugal e 
Hespanha, mas que tinha guardado grande 
reserva sobreas ultimas conferencias que tivera 
com o Marquez de Pombal, e que pelo con- 
trario, antes tratara de illudir as questões e 
preguntas que elle Embaixador lhe fizera. Que 
se limitafa a responder á pregunta que elle 
lhe fizera, se o Marquez de Pombal tinha to- 
mado algum partido ? dizendo-lhe secamente: 
« Que julgava que sim. a 

O Erpjjaixador interpretava esta resposta 
como uma prova de ter o dito Enviado Bri- 
tânico perdido toda a esperança de obstar a que 
a guerra entre Portugal e Hespanha reben- 
tasse. E concluía M. de Blosset dando parte 
de que os preparativos militares em Portugal 
contÍnuaváo,refoi'çando-se 4e guai^niçòes das 
praças de guerra , etc. (347). 



(3Í6) ArchiTO da qati^ pii||}|if a^a ejp S^MSB- 
(347) Arch. do Ministério dos Negncios Eatranp. ile Framíi, 
Tol. CTl d> Correíp, òe Portufcal , foi, 3S7. 
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O Marqurz de Blosset participa neste dia á 
sua Corte que M. Walpole, Ministro Britânico 
em Lisboa, llie tinha dito que havia entregado 
ao Marquez de Pombal a copia de uma carta 
que havia recebido de Lord Weymouth para o 
persuadir a dar todos os passos possíveis para 
apaziguar o animo de S. M. Catholica. Accres- 
centava que a Corte de Londres apertava com 
a nossa para que esta assegurasse formal- 
mente á de Madrid que todos os postos que 
ella acabava de perder no Rio Grande lhe 
serião restituidos, e que M. Walpole lhe tinha 
declarado, que o Marquez tinha na forma do 
seu costume illudido as instancias do Governo ' 
Inglez, declarando que antes de tudo era ne- 
cessário que as Cortes interessadas declarassem 
o que pensavão das Memorias que ultimamente 
lhe tinhão sido communicadas com as peças 
justificativas. M. de Blosset era de parecer que 
a Corte de Londres devia apertar o Marquez 
e obrigaVo a dar uma resposta categórica para 
prevenir a guerra e uma rotura, o que era o 
principal negocio, exigindo uma explicação 
formal no caso que as Cortes interessadas se 
não conformassem com o que elle Marquez 
expendera nas ditas Memorias (348). 



(348) Arch. do Hiniiterio doa Negocioa Estraug. de Frui;a, 
lol. r.TI da Corresp. de Portugal , foi. ?80. 



— 281 — 
Significa o Embaixador D. Vicente de Souza ad. it» 
Coutinho ao seu collega Luiz Pinto que o curto i>ro ia 
intervallo que havia entre as conferencias do 
Ministério ea partida do correio lhe não per- 
mittia responderão seuOfficio de 2 do corrente, 
porém que noqueelle naquella occasião dirigia 
ao Marquez de Pombal veria elle Luiz Pinto dis- 
cutidos a maior parte dos artigos da dita con- 
ferencia. Que nos negócios daquella natureza 
era necessário uma marcha invariável ; porque 
o dizer hoje uma cousa e amanhã outra não 
tinha outro fim que o de destruir a confiança. 
Que havia relido com toda a attenção os dois 
paragraphos da carta do Marquez de 6 de 
Julho, e não podia dar-lhe outra interpre- 
tação que não fosse de que as cousas se re- 
poriSo no mesmo estado. Que communicára 
a M. de Vergennes com a cautella neces- 
sária o parallelo chronologico que elle Luiz 
Pinto lhe enviara, e que aquelle Ministro lhe 
pedira com muita instancia que o guardasse 
com a mais religiosa exactidão porque tinha 
todo o ar d'um manifesto. Que o meio de en- 
trar era uma reconciliação não era o de reca- 
pitular antigas injurias, e que viria tempo em 
que se porião aquelles factos em publico e aos 
olhos da Europa (349). 



(fl49) Archiradaanlig* EmtMMzada de Portognl em França. 
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An. 1778 Nesta (lata participa o mesmo Embaixador 
bipHí aò Conde de vergennes a noticia de qiie sem 
embarco dos preparativos milites da^esp^- 
nha^ ò yiavape^ de Pombal havia xnanflád^ 
mais reíbrcos para a America , c dera ordens 
pára se abastecerem todas ^^ praças de guerra 
dô Rèinq^ q Bar^ se completgr o exerqif» 
augmentandò os regimentos. E cpnçluia me 
este Ministro parecia occupar-se mais neste 
miomento dó casamento do Conde da Redinha 
dó que dos negócios públicos (350). 

^teml* ^"^ tíf&eiQ desta data participa o Embai- 
^^^ ^* xadop D. Vicente de Souza Coutinho a Luiz 
Finto também Embaixador eiq Londres que 
pelo ofBcio que dirigi^ ao Marquez de Ppmbal 
' veríd P estado em que estavao as cousas^ e a 
qqe pontq havia chegado a desconfiança. Que 
p}?efiiimia que as relações de Mylord Sfromont 
qSp deferii?iao da» çuas e que tanto na Gòi^te 
de ILfpndres, como na de Lisboa, se saberia que 
ajnbp^ e|1^9 haviao feita o qu^ cabia na possi- 
bilidade (3^4 )« 

ad. 1778 Participa neste dia á sua Corte ò Smbaixadòr 



Setem- 



bro 24 Marquez 'de Blosset^ que lhe cotizava que 



(S50) Arch. do Ministério dos Negócios Estráhg. de França, 

Tol. CYI da Corresp. de Portugal, foi. 277. . 
'jMiJiii ."••, V"*? v»''" *^r :rij>'jf'-,' ',«*í-i'ítí ■;:! » u" ■ 
' (351) ArchiTih da antiga Embaixada de Portugal em França. 



9 Qabiuete d¥ Londres não tinha fjcado mais 
satisfeito do qge o de Versalhes das propostas 
e justificação apresentada pelo ft^arquez de 
Pombal nas suas ultimas Memorias, pqis o 
Ministro d'Inglaterra em consequência de dois 
Despachos de Lord Wcvmoiith renovou as 
suas instancias para que Portugal desse a sa- 
tisfaç?Ío a ElRei Cathoiico, e para que se man- 
dasse sem demora ordem forninl ao Vice-Rpi 
doBrazil, Marquez de Lavradio para reporás 
cousas no estailo em que se aehavão em 17 de 
J^lf^o do annoaiitepedente. ]^as que o M^rqpez 
4e Pombal tinha feito ouvidos de m^rcadqrj e 
íHegara que estava dpcute apesar de sahir 
todos os dias, e com este pretexto não tinha 
querido receber M. Walpole, nem lhe havia 
datfo resposta alguma, e que no entretanto 
os pieparativos de guerra ião continuando, 
e que o Marquez até tinha mandado alistar 
tpdos os crgados de sei'vir para os fazej:" 
assentar praça; finalmente que conlinuava a 
mandar armamentos e munições para o Rio de 
Janeiro, e que havia mandado ir para aquelle 
destino recrutas dos Açores, e que expedira 
um Brigue (í'Aviso de 8 pecas para ir desco- 
brir a esquadra de D. Gastão (352). 

Despacho do Conde de Vergennes a M. de i 
Blosset em que lhe diz que segundo as noti- 

(353) Arch. do Ministério do» Negócios Estran^. <Íç Frauça, 
I , CVl ds Corrfsp. de Pnttufcal . foi , 78^. 
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cias que tem, os Portuguezes longe de suih i 
penderem as suas incursões na America, se 
havião pelo contrario adiantado no Paraguay j 
(353). 



t Nesta data escreve o mesmo Ministro a ' 
M. de Sartiues sobre o procedimento que o 
Governador da Itha do Principe tinha tido 
com o navio Francez fÊtoiie (354). 



An. 1178 Despacho do Conde de Vereennes ao Mar- 

SMem- I 1.1 ■ !-,■ 1 

hm 3u quez de Jílosset em que reprova a politica do 
Marquez de Pombal de se não prestar ás insi- 
nuações de M. Walpole, Ministro d'lnglaterra, 
relativas á satisfação pedida pela Hespanha 
e á suspensão das hostilidades na America; f 
e conclue annunciamlo-lhe que elle Ministro 
acabava de prevenir o Marquez d'Ossun , 
Embaixador em Madrid, da continuação dos 
preparativos militares de Portugal (355^ 



a Nesta data escreve o Marquez de Blosset ao 
Conde de \'ei'gennes , dizendo-lhe que em 
virtude das ordens que tinha recebido havia 
passado uma Nota ao Marquez de Pombal 



(353) Arcb. do Mioisteiio doa Negócios Eatrang. de França, 

vol. CVl da Corresp. de Portugal , foi. 386. 

(354) Ibid. 

(355) Ibid., foi. 38K. 



sobre as questões relativas ao comniercio de 
Portugal , mas que duvidava que este Ministro 
se decidisse a dar-lhe uma resposta categórica, 
])OÍs continuava a desculpar-se com o máo 
estado da sua saúde, e o tempo que era neces- 
sário para se proceder ás iinmensas investi- 
gações sobre o negocio d'Africa para se obte- 
rem os esclarecimentos a que o Conselho 
d'ultramar havia mandado proceder naquella 
localidade, e que ainda não linhão chegado. 
Accrescentava o Embaixador, que o Ministro 
Portuguez esperava talvez que a França não 
mostrasse um vivo resentimento do obstinado 
silencio que elle guardava sobre o que se tinha 
passado na Guiné, lisongeando-se talvez que 
a Corte de Versalhes temesse expor os Fran- 
cezes residentes em Portugal e o seu coramer- 
cio a novas prohibiçôes. Pelo que respeitava 
ás discussões entre Portugal e Hespanha, dizia 
o Embaixador, que com efféito a Corte de 
Londres apesar da influencia d'Amiga e d'AI- 
Ijada não tinha tido poder de fazer escutar os 
seus conselhos pacíficos. Que o Marquez de 
Pombal tinha em fim respondido ás três ulti- 
mas cartas de Lord Weymouth com Memorias 
ainda mais volumosas do que as precedentes. 
Que M. Walpole lhe tinha dito, que estas 
tinhão sabido da mesma fabrica, com a única 
diíferença de serem mais positivas, dizendo 
que S. M. Fidelissima se não podia prestar 
aos desejos do Governo Britânico, nem em- 
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péttlldò nô Pát^àguày (336). 



Aft. 1776 Aeousa o fimbaixâdop D( Vicente de Bouza 

OiiUibro 

' Coutinho o Officio de seu colida em Londres 
LuiÈ Pinto de 24 de Setembro que vinba junto 
odôi um do Marquez de Pombal o qual pela 
cautela com que elle Luiz Pinto aèhara nteeil^ 
sario qtte lh<i chegasse ás maos^ ei^ um indicio 
de que via que lhe não pbdia procurar 06 
«Éeios de serenar a Gôrte 4e Pariz na critic^à 
aituadão em qilc se acharão os negoeios^ 

QUe os argunlentoe da Memoria de satis*- 
façao já le tinha servido delles, porém ia- 
utíliíieute^ e se nao prodUzira as propHas 
palavras íóra porque teeldára qu6 ellas occasio- 
nassem novos embaraços^ Erao as ditas pala- 
vras as seguintes t ElRei Fidelissimo havendo 
«ido iníbrmado depois das respostas qué na 
data de 17 d'Âbril próximo precedente dirigio 
-às Cortes de Pariz e de Londres^ de que por 
parte da de Madrid se acabava de apresentar 
upaa nova queixa fundada em noticias poste- 
riores á expedição das ordens que nos mexes 
de Dezembro do anno próximo passado e de 
Janeiro do presente i fez o mesmo Monarca 
«lípedir aos seus Governadores do sul do 

' i r - ti n'^'! •> à *'• fi* T a f ■■ f -, ; ■ .- — : — "• ■ - « ■ ■ * . i . ' | 

1356) Arch. do MinUterio dos Negócios Éstrang* de FraDfâ| 
. GV! dá CoM^(). rté tMrtú(^U (b). 2B9i 
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tilidade^ e restituírem as cousas ao estado' èhi 
que se achavão iio tempo da expedição das 
ditas 0pdeBSi^ ! etCiT / >í;. f.vi/. 

Qtife ^ll^hhiiVimtí íílò IgnòVáVtt que'''' 

tt^tjèllés biftleltis diíieffdó^é éxpèfdidas; é ás 

dàftlfe ab Mftpqtíéí ae Lavi^dlo flSo ftzfeddo 

' hiêbtíSò dâ(}Uè}I«i tífiiliiUâtància ríSb efa CóA- 

* Vettiétíté ftk<ér^iti fíiaféria tão délibádci, ééta 

' q»e ò Mâi^qtléi; itlgitíUâSsd o ttíúdá. Qiid bèli- 

* vgsfeê dé lèr cóm àtt^tiòãd d sobt^édlt» §; «o 

que se lhe seguia e lhe diááe^sé ôe èrà posdiVtsl 
provar-se que as restituições se tinhão eflFei*- 
. tuad^, sendo que se acabava da recçiber por,^:) .,,« 
um oario que havia chegado a Cadiz de ^Benps' l! '''- 
Ayres a noticia do contrario. Que no estado 
enpi que se aebavão as cousas era impossível 
.que elle ou o £i;nbaixador de ;Inglatçrra 
de$sçp> um passo que podesse produzir alguma 
mudança nas disposições que se tinhão to- 
mado ^ sem primeiro saberem era vontade do 
Marquez de Pombal que respondessem ao 
Qbyisato principal das restituições (357). 






Ótíicio do Embaixador de Franga , partici- An. nu 
pando ao Conde de Vergennes que o Governo » 
Portuguez acabava de mandar roais navios mer- 

* (a57) Archivo da antiga Embaixada de Portugal érn França. 



4 - * 

. caotes carregados dé muDiçÕcis fiia^ o Brazi] 
(358). 

Alu i|T6 Despacho do Conde de Yergennes ao Marquez 
14 de Blosset, em que lhe manifesta o tempr que 
tinha de que a politica jseguida pelp Marquez 
de Pombal causasse uma rutura entre Hespa- 
nha^e Portugal. Gonclne recommendando ao 
Embaixador que ponderasses este perigo ao 
Marquez e o abysmo em que podia cahir, mas 
que só fizesse a este Ministro taes ponderações * 
como cousa sua (359). 

An. m« Nesta data escreve o mesmo Ministro ao 
21 Embaixador Marquez de Blossêt, ordenando- 
Ihe que renovasse a reclamação relativa ao 
commercio d' Africa, e que exigisse uma res- 
posta categórica do Governo Portuguez. E 
continuando a tratar das nossas desavenças 
com a Corte de Madrid , desapprova em ter- 
mos fortes a persistência do Marquez de Pom- 
bal , recommendando ao Embaixador que des- 
cubra quem fornecia ao Governo Portuguez 
os meios para triumphar da Hespanha, e 
quaes erão os meios secretos que impeliao 
o nosso Ministro para seguir uma tal poli- 

(358) Ârch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França 
Tol. CVI da Corresp. de Portugal, foi. 298. 

(359) /fttd. 
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tíca na questão com a Corte de Madrid (360). 



gennes, em que lhe diz que tendo dado 
noticia ao Marquez d'Ossun dos preparativos 
militares de Portugal aquelle Embaixador lhe 
respondera que o Governo Hespanhol não 
ignorava a este respeito cousa alguma, e que 
o Marquez de Grimaldi estava também em 
grande incerteza acerca das vistas da Ingla- 
terra sobre este negocio, em eonsequencia 
dos armamentos navaes da mesma Potencia 
(361). 



quez de Blosset, ordenando-lhe que estabeleça 
uma correspondência seguida com o Marquez 
d'Ossun , Embaixador de França na Corte de 
Madrid, sobre o que se passava em Portugal 
(362). 



Nesta data escreve M. de Blosset ao Conde aj- ■"» 
de Vergennes, participando-Ihe que EIRei 
D. José tinha mandado augmentar cada regi- 
mento de infantaria com três novas compa- 



(360) Arch. do Ministério dos Negócios Eatrang. de França 
Tol. CTI da Correap. de Portu^ 
<3SI> Ibid., foi. 210. 

(U2) mi. 
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dhias dê granadeiros^ o qm tíevêrié «ta ptrlè 
do exercito a 8,600 homens (363). 

**> 
An. 1776 Despacho do Conde de Vcrgennes âo Mar- 
quez deBlòsset, em quê lhe di2 que o Gabi- 
nete Francez considerava, como elle Embai- 
xador, que as vistas do Governo BMtaníõo 
Acerca do arranjamento dos negócios doBrazil , 
erao sinceras , mas que era possi vel que riesse 
depois a variar a este respeito. Recommenda 
em consequência ao Embaixador qne vigie ós 
passos e a linguagem de M. Walpole (364). 

Aji^»776 Nesta data escreve o Marquez de Blosset ao 
Conde de Vergennes, fazendo diversas conjec- 
turas sobre as eventualidades ide uma rofifra 
entre Portugal e Hespanha. Entre esfas a que 
elle julgava mais provável, erá qtie Os Ingtezes 
achando-se muito occupados com a guerra cTas 
suas colónias na America não excitariáío na- 
quelle momento a perturbação da paz da 
Europa, e falliuido do Marquez de Pombal, 
di2^ que posto que este Ministro reconhecesse 
a superioridlade das forças terrestres dos 
Beapanhoes, que elle uao deixava de observar 
que Portugal posto que fosse pequeno j, a natu 
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(363) Arch. do Minis ter io-éoíf fteg o cfay EstrffHg; ée ft 
Tul. CVI da Corresp. de Portugal, 

(364) IHd., foh331. 
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resta tinha tornado facll a sua def^za, e que 
todas as vezes que os Castelhanos quizerão 
penetrar neste Reino haviSo sido scínpre re- 
pellidos, excepto no tempo de PhiHppe II em 
uma época que não podia nem devia servir 
d'exemplo por muitas e diversas razões. 

Accrescentava que a Rainha tinha pela pri- 
meira vez, depois da doença d'ElRei, recebido o 
Corpo Diplomático, e que dissera ao Marquez 
d'Almodovar que ElRei estava melhor, mas 
accrescenta o Emhaixador de França, que 
nessa mesma ndite este Príncipe ptídira a 
extrcma-uncção. 

Sem embargo d'Í3so os preparativos tnill- 
fares continuavão (365). 

Nesta data escreve o Conde de Vergennes » 
ao Marquez de Blosset, ordenando-lhe que 
manifestasse ao Marquez de Pombal o muito 
que o Gabinete Francez se admirava do seu 
silencio acerca das reclamações relativas á 
Africa (366). 

Officio do Marquez de Blosset ao Conde de 
Vergennes, dizendo-lhe que as intenções do 
Marquez de Pombal relativamente ás desa- 



(365) Arch, do Ministério dos Negócios Estrang. d» França, 
Tol. CVI da Corresp. de Portugal, foi. 332. 

(366) Ibíd., foi. 339. 
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venças com a Hespanha, erao de não restituir 
áquella Potencia nenhuma das provincías 
conquistadas na America (367). 

An. i7;6 Proiecto de uma circular para os officiaes 

*>'<> » do Almirantado Francez acerca dos que alli- 

ciavão os fabricante» Francezes para passarem 

para Portugal afim de trabalharem nas fabri* 

cas deste paiz (368). 



^Ãn. 1776 Nesta data participa o Marquez de Blosset á 

bro 10 sua Corte que EIRei D. José tinha nomeado a 

. Rainha , sua esposa , Regente do Reino durante 

a sua doença. Que se julgava que o Marquez de 

Pombal se aproveitaria desta circumstancia 

para ganhar o animo da Rainha em favor dos 

^ , seus interesses, para que o sustentasse perante 

a Princeza do Brazil sua filha quando esta 

subisse ao throno, e conclue dizendo que a 

Confraria Franceza de S. Luiz tinha feito uma 

IfL. * procissão para pedir a Deus o restabeleci- 

i mento da saúde d'£lRei de Portugal (369), 



\%i. me Despacho do Conde de Vergennes ao Mar- 
brô n quez de Blosset, em que lhe diz que lhe pare- 



(367) Arch. do Ministério dos Negócios Estrang. de França, 
▼ol. CVI da Gorresp. de Portugal , foi. 344. 

(368) Ibid. '^\ 
.(36if) Ibid. 
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cia que, não havia nenhuma probabilidade 
para que o Marquez de Pombal podésse ser 
excitado pelas três Potencias que despojarão a 
Polónia, a accender a guerra. Que a Hespanha 
não seria auxiliada pela França no caso de ter 
a guerra só com Portugal , mas que se os Por- 
tuguezes fossem apoiados por outra Potencia , 
nesse caso a França apoiaria a Hespanha. 
Pondera entretanto o mesmo Ministro que a 
Inglaterra achando-se então empenhada era 
uma guerra dispendiosa poria tndoem obra para 
reconciliar Portugal com oGabinete de Madrid. 
A vista destas razões , accrescentava o 
mesmo Ministro, que não podia comprehen- 
der a politica do Marquez de Pombal, e con- 
clue pedindo ao Embaixador que lhe mandasse 
uma relação circumstanciada do interior da 
nossa Corte em consequência do perigo de vida 
em que EIRei D.José se achava. Em primeiro 
logar desejava elle saber quaes erão os prin- 
cípios e inclinações da Princeza do Brazil e 
do Infante D. Pedro seu marido, e a opinião 
destes Príncipes acerca dos Hespanhoes. 
2° Qual era o gráo de favor e de confiança 
que elles dispensavão ao Marquez. 3° Quaes 
erão as pessoas que o publico designava para 
o substituir, e sobí"e a influencia que podia ter 
no futuro reinado a Rainha Mãi (370). 



(370) Arch. do Hinisterio doa Negócios Estrang. de Frsnça, 
rol. CV1 da CorreRp. de Porlugal, foi. 365, 
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An. 1776 Çsçrçye nç§te di» q Marqp§i de glosset a^e 
bíS*?7 ÇQpdP de yprgeppesf, dizgpçlp-lhe que o Mar- 
cjuçj dQi^^Hn lhe tinha çomfqunicado as tre^ 
çroppgtas que ? R^inh? de Pprtug^l tjnha feitq 
q^ ElRei fiathpjicfi, ç íi respqst? çirçqiflspecta 
qjifi este MoRárça tipha 4ftdo a sua AlJ§wsta 
Irmlg. Que ge prqpijpha § esçfçyer íip dita 
![^rp)}§i;:!(£(4pi' eip Madrid expQpdp-lhe as svias 

-^ opiptpes 9 fiiítç respeito, e que paiç lhe dispi^n 

raularia qije a condpcta e politicf^ do Marqpez 
4ç PQffib?» Sr?0 t?lyÇ? dicts^das pela resolução 
qqe Eljflei Ç, jo§é tinha torpado em ftypr cja 

*'- Kaipha sua esposa, fazendo-a talvez cahir em 
alçuni laco armado para sorprehender a boa 
fé desta Princesa, e torna)a um instrHm^ento 
para alcançar os seus fins ná questão com 
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IVf^^^rqPÇz de Blpsset persuadia o seu Go- 
verno de que em quanto o Marquez de Pombal 
estivesse nq Ministério, S. ]V|, Catholica devk^ 
desconfiar de todas a^ propostas da Corte de 
Lisboa^ e que isto era tanto a verdfide, quanto 
era cprto qup os preparativos militarçs çopti- 
nuavfto (371}, 



An! 1776 Qespai^hp 4p Conde de V^rgepn^^ fiQ Mw-^ 

bro 20 qitpa de Qli)í^3çt, em que lhe diz. que p?las 

noticias ^e Uespunha sabia da grande mii- 

Yo]. CVI da Gorresp. f|f Bqrtu|^, ff^. ^U .- * 



- ■■* « 

• ff 



** 






-m- 

dança que tinha occorrido em Portugal, pela ^ 

nomeação que ElRei D. José tinha feito dft ^ 

Rainha para governar como Regente* Segundo. * 

este Ministro d'esta medida se podia presumir 

a probabilidade do Marquez de Pombal sabir 

do Ministério. * 

Gonclue dizendo que ElRei de França dese^ 
java ardentemente o restabelecimento d'£l- 
Rei , e recommenda ao Embaixador que con- 
tinue a persuadir os nossos Ministros de que os 
desejos de LuizXYI erão, que se restabelecesse 
a boa harmonia entre Portugal e Hespanha, ' 

e lhe dá a noticia que a esquadra Hespanhola 
tinha partido de Cladi« (372). . 

Nesta data participa o Marquez de Blosset ^"'« 
ao Conde de Vergennes, que tinha dirigido ao "^^ 24 
Marquez de Pombal uma Nota contendo as ^ 

queixas e reclamações sobre os procedimentos : 

do Governador da Ilha do Príncipe , e as rela- 
tivas aos arnmdores Franceses do navio Feli- 
cidade. E cpncluia dizendo que os preparativos 
militares continuavão em todo o Reino, e que 
o Marqucíz da Pombal apesar da regência da 
Rainha continuava a ter a mesma autoridade 
(373). 



(372) Arch. do MÍDisterio dos Negocioi Estrang. de França , 
"^h GVI da Gorretp. de Portngal, fbl. ?7S. 

(373) Ibid,, foi. 31 A. 
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I. IH* ' OfEcio do mesmo Embaixador em que diz 
ro íi aoConde de Vergennes, que a opinião publica 
em Lisboa achando-se unicamente occupada 
do perigo em que se achava EiRei D, José, 
Denhuma sensação tinha produzido a notícia 
da partida da esquadra Hespanhola para a 
America. Que só se aperceberião osPortuguezes 
do perigo quando Cevallos desembarcasse na 
America. Dá a noticia de que o Cardeal da 
Cunha receando ser envolvido na disgraça do 
Marquez depois da morte d'£IRei D. José, se 
apressara a voltar as costas ao seu protector, 
e tivera a leveza de se indispor com elle. 
E vindo a fallar do novo Patriarcha Silva, e 
da visita dos Embaixadores , díz que não estava 
determinado a fazer a dita visita por n3o ser 
este Prelado, Conselheiro d'Estado (STi). 



, Nesta data escreve o Conde de Vergennes a 
M. de Blosset, dizendo-lhe que esperava uma - 
mudança na politica do Gabinete Portuguez 
em consequência da nomeação da Rainha 
como Regente do Reino, o que devia diminuir 
a influencia do Marquez de Pombal (375). 

Ofiicio do Marquez de Blosset dirigido ao 



[374} Arch. do UinUterio dos Negócios Estrang. de 
vol. CVI d» Correip. de Portugal , foi. 379. 
(37S) nud., Tol. CVIII, foi. 7. 
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Conde de Vergennes, dizendo-lhe que a Rainha 
Regente se limitava a apresentar a EIRei as 
profk^stas dú Marquez de Pombal e a assignaPas 
depois da approvação d'ElRei ; de maneira que 
a influencia do Ministro era sempre a mesma, 
e que o Marquez via a Rainha todas as vezes 
que queria. 

O mesmo Embaixador vindo a fallar do 
Brazil, diz que tínhamos 9,000 homens sobre 
a margem direita do Rio Grande onde nos 
fortificávamos, e que por outi'o lado as nossas 
tropas fazião incursões nas possessões Hespa- 
nholas do Amazonas. 

Tratando depois do Ministro d'Inglaterra, 
diz, que este Diplomata tinha achado meio de 
paliar a irregularidade da captura do navio 
Americano pela fragata Ingleza nas aguas do 
Tejo, dizendo que a fragata não o tinha apre- 
zado senão por zelo pela execução das ordens 
de S. M. Fidelíssima e por que o dito navio se 
fizera de vela para se escapar, e que restituirá 
ao Governo Portuguez como presa que lhe 
devia pertencer, mas que oMinistro Portuguez 
julgara a propósito guardaPo para depois o 
restituir ao armador em consequência das 
provas que este dera de que nSo devia ser 
tratado como insurgente (376). 



(376) Arch. do Hiniaterío doi Negocioa Eitrang. de FriDÇk, 
Tot. CVIII da CoiTMp. d« Portngat , foi. *. 
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1 Jiesia (lata escreve o Concle de Yergennes ao 
Embaixador de França, dizcndo-ltie que duvi- 
dava que as iiossae desavenças corn a Hcspauba 
se accommodassem continuando o IMarqucz a 
influir nas deliberações do. Bainha Regente. 
Recpmnienda-!he que insista na reclamação 
relativa ao navio apresado na Casamaiiça 
(3?7). 

" O Marquez de filosset escreve neste dia ao 
Conde de Vergennes, dizendodhe que cm 
quanto ElRei D. José tivesse um sopro de vida, 
o Marquez de Pombal continuaria a governar 
Portugal. Que se principiava mesmo a recear 
que elie conservaria a sua influencia depois 
da morte d'aquelle Soberano em consequência 
do projecto que se lhe attribuia de trabalhar 
para ganhar a conGança da Rainha afim desta 
PriQceza o sustentar no reinado de sua Augusta 
Filha. 

Quanto ás questões com a Hespanha, Mar- 
tinho de Mello e Ayres de Sá não sabiSo deste 
negocio senSo o que o Marquez queria que 
alies soubessem; mas que não havia duvida 
que, logo quo a Princeza do Brazil subisse ao 
throno, o Gabinete de Lisboa adoptaria todas 
as vias de consiliaçSo relativamente á disputa 



(377J Afcb, do Hioistfno áfis ISegqcioe ÍUlrflBB. de Fr«ftçâ, 
vol, CVni dá Cnrresp, de PofIu^sI , fnl, 5, 
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s^re ás colgnias', e trataria de mantçr a pai 
entre as duas Coroas. Que a Rainha nao Íd- 
fliiiria nos negócios do Governo depois da 
morte d'ElRci seu marido, em razão da sua 
graiule modéstia e da aversão que linha ás 
cousas do Governo. Que, no caso da queda do 
Marquea se dizia que este Miniatro seria Bub- 
stittiido pelo Visconde de Ponfe de Lima, ç 
que o Marquez d'Anjeja, pessoa de coetumes 
irrepi'eheiifiíveis, e que tinha a fama de ser 
antes um cortezào fino e sagaz do que homem 
d'£s(ado, sendo jade idade avançada, pouco 
apto para o trabalho, não buscaria a honra de 
ser Secretario d'£stado, mas que sem embargo 
disso não deixaria de empregar todos os mcioft 
para ter influencia na administração do Vis- 
conde, o qual só devia a reputação que tinha 
ao seu alto nascimento e á sua inclinação pelo 
estudo. Accrescenta que, as pessoas quo o 
conheciào mais particularmente o julgavão 
mais próprio para representar o papel d'eru- 
dito do que o de Ministro d'£stado. Ambos 
estes candidatos erão mui bem aceitou da Fa- 
milia Real. 

Conclue dizendo que no estado em que 
Portugal se achava nesta época, este lhe pa- 
recia apresentar alguma semilhanca com a 
Dinamarca; masque era mui dillici] tratar das 
cousas em Portugal, pois o Marquez de Pombal 
fazia espalhar pelos seus numerosos commis- 
sarios e adherentes um grande numero de 
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factos falsos, e outros com o cunho de Secre- 
tos, de que resultava muitas vezes o risco 
de se achar a gente a cem legoas da verdade 
C378J. 



I Escreve neste dia o Marquez de Blosset ao 
Conde de Vergennes, dando-lhe parte que 
ElRei D. José fora de novo acoramettido de 
convoluções, e que ficara paralytico, que 
apesar disso continuavão os preparativos de 
guerra , e se fortificavão os diversos pontos na 
Estremadura, e que se fallava publicamente 
da guerra com Hespanha , mas que o Marquez 
de Pombal se esmerava em tratar com a 
maior polidez o Marquez d'Almodovar e o 
Príncipe Raffadali. Que este ultimo tendo ido 
assistir á Missa da Meia noite no dia delVatal , 
ia todo coberto de diamantes, e que aRainha' 
tendo-o visto da tribuna o mandara buscar, 
e o fez collocar em um logar mui distincto. 
Conciue, dizendo que era por meio dos mú- 
sicos Italianos da Capella que o Conde Mace- 
dónio e elle Raffadali, regalavão com pre- 
sentes, que elles sahião muita cousa secreta» 
e recebião boas informações (379). 



I 



(378j Arth. du Ministério dos Negociou Estrang. de Franra , 
vol. CVUI da Corresp. de Porlus«l. Tol. 7. 
(379) Ibid., foi. R. 
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nêsuii data escreve o Marquez deBlosset ao *«. tm 
Conde de Vergennes sobre os armamentos " 
militares que continuavão a fazer-se era Por- 
tugal, dizendo que a mão que os dirigia mos- 
trava uma habilidade consumada, e que era 
mister que a Hespanha fosse mui hábil para 
poder escapar aos perigos de que a amaçava- 
mos. Todo o Rio Grande (accrescentava este 
Diplomata) ficará nas mãos dos Portuguezes, 
« e ver-se-ha que este acontecimento tornara " 
» immortal o Marquez de Pombal, Este Mi- 
n nistro continua a governar com a mesma 
» vigilância, com o mesmo poder e segredo, 
»i e com a mesma influencia que d'antes tinha. 
» Consta ndo-lhe que o publico dizia que elle 
B nao entrava no quarto d'EIRei depois que 
» este Soberano estava enfermo, » o Marquez 
dizia a toda a gente que isto não era para ad- 
mirar, que se etie não via EIRei, também a 
Princeza do Brazil sua íilhã e as outras pessoas 
reaes o não vião, pois só a Rainha e os Médi- 
cos, e as pessoas que o serviào tinhão entrada 
na sua camará. M. deBlosset conclue dizendo, 
que o Cardeal da Cunha, que devia tanto ao 
Marquez, se lhe mostrava ingrato. Que o Mar- 
quez quando via este Prelado seguindo constan- 
temente os passos dePaulo de Carvalho , dizia ; 
« Eis-aqui S. Roque e o seu cão (380). » 



(3SD] Arcb. do Ministério dos Negócios Kstraug. de Frtoçk, 
vol. CVUI da Corresp. de Portugal, foi. 10. 



T Ò Ministro Sartinc escteve nesta data ao 
Seu collega Conde de Vergenncs acerca de urtia 
companhia Franceza que acabava de se fundar 
na Gtiyaria para o coirlniercio dos escravos, 
e que a hiesnia tendo o projecto de mandar 
fundar um estabelecimento nas ilhas deBissáo 
é negociar com os Principes d'aquelie paiz, 
roga ao Cotide de Vergennes qye dessipe as 
inquietações que a Corte de Tortugal poderia 
ter de taeá estabelecimentos naquelias para- 
gens (381 ). 

Oflficio do Marquez de Blosset, participando 
ao Conde de Vergennes, que os armamentos 
militares continuavão em Portugal e no Brazil 

(382). 

Nesta data escreve o ínesmo Emliaixadoi* ao 
Conde de Vergennes, dizendo-lhe que a res- 
peito da visita que devia fazer ao novo Cardeal 
Patriarcha , que se regularia conforme as 
Itistrucções quc havia recebido; e coiiclne, 
dizendo quê o Marquez d'Alniodovar lhe dis- 
sera que existia tim decreto de Fernando VI, 



(3R(J Arcli. do Hinislerio rfos Pfegdciíta Estrn 
voi. CVcn da Coríesp. de Poflnsfll. 

A este Oflicio leapoiídeo o Ministro de Vergennes, que n.ií 
via nenhum inconvemcitle em que Luiz \V1 eonfiruiai 
(tila Companhia. (íbid.) 

f:i8í) Ibíd.. r«i. -Ji. 



iqúê determinava que os Embaixadores d'Hes- 
panha fizessem a primeira visita aos Cardeaes 
(383). 

O Marquez de Blosset escreve neste dia ao *^;j['Jj 
Conde de Vergennes, dando a este Ministro a 
noticia da morte d'EIReÍ D. José I, e a da 
declaração do casamento do Príncipe da Beira. 
Accrescenta, que acabava de saber que o Mar- 
quez d'Aln]odovar ia expedir iim correio a 
Madrid, e que apenas tinha tempo de parti- 
cipar que, ElRei Fidelissimo sucumbira ao 
ultimo ataque que tivera na noite antecedente 
á meia noite e três quartos. E conclue dizendo 
queeste acontecimento devia produzir grandes 
mudanças em Portugal; mas que até áquelle 
momento os Ministros do antigo Monarca 
ainda occupavão os seus logares (384). 

Ofiicio do mesmo Embaixador, dizendo ao *r. in 
Conde de Vergennes que tinha recebido uma 
carta de Ayres de Sá e Mello, Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, annunciando-lhe a 
noticia da morte d'ElRei D. José, e ao mesmo 
tempo que a Rainha tinha logo participado 
este acontecimento a Luiz XVI (385). 

(iVó) \rch. do Miiiislerio dos Negócios Estraug. de Fraiir.i, 
Kol, CVIU da CorrcEip. lie Portuga! . foi. 27. 
iòM) Ibid., foi. 10». 
(395) Ibii., foi. -51. 
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